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Apresentação
dossiê Fundo Setorial do 

Audiovisual (FSA): política cultural 
de Estado ou de governo?

Elder P. Maia Alves e Gisele Jordão 
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O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) ocupa 
um lugar singular entre as políticas públicas 
culturais no Brasil, sendo o único fundo 

público dedicado exclusivamente ao desenvolvimento 
do setor cultural no Brasil. Criado com o objetivo 
de impulsionar todas as etapas da cadeia produtiva 
do audiovisual – da criação à exibição –, o Fundo 
Setorial do Audiovisual se consolidou, especialmente 
a partir de 2012, como o principal instrumento de 
financiamento e dinamização do mercado audiovi-
sual brasileiro. O impacto deste Fundo foi sentido na 
multiplicação de produções nacionais, na profissio-
nalização do mercado e no fortalecimento das cadeias 
regionais, ainda que desafios como a concentração 
geográfica das produções e a burocracia nos repasses 
dos recursos persistam.
Apesar de sua robustez financeira e operacional, o 
Fundo Setorial do Audiovisual não esteve imune 
às tensões políticas, particularmente durante o 
período de 2019 a 2022, quando enfrentou interfe-
rências governamentais, judicializações e atrasos na 
liberação de recursos. Essas ingerências não apenas 
fragilizaram o fundo, mas também expuseram a deli-
cada posição de políticas culturais que oscilam entre 
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a continuidade como políticas de Estado e a vulne-
rabilidade frente a decisões de governos específicos. 
Essa tensão reitera a necessidade de aprofundar os 
debates sobre a perenidade e a autonomia de polí-
ticas públicas culturais no Brasil.
Este dossiê busca aprofundar a compreensão sobre 
as múltiplas dimensões do Fundo Setorial do 
Audiovisual – artísticas, econômicas, políticas e 
jurídicas –, oferecendo uma análise abrangente e 
incentivando novas investigações. Além de contex-
tualizar o papel do Fundo Setorial do Audiovisual no 
cenário cultural brasileiro, espera-se que as reflexões 
aqui reunidas contribuam para fortalecer o diálogo 
sobre a sustentabilidade e o impacto das políticas 
culturais no país.
Dessa forma, a publicação se estrutura em cinco 
seções que organizam as múltiplas dimensões do 
Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) e suas impli-
cações no setor. No total, essas seções abrigam nove 
artigos. A primeira seção, denominada Um olhar 
histórico e prospectivo, explora as raízes e transfor-
mações do Fundo Setorial do Audiovisual ao longo 
do tempo. A segunda, Fomento, desafios e pers-
pectivas, analisa as estratégias de financiamento e 
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seus desdobramentos. Já a terceira, Crises, desafios 
e perspectivas, reflete sobre os impactos das instabi-
lidades político-administrativas recentes. Na quarta, 
Descentralização e regionalização, destaca-se a busca 
por maior equidade territorial na produção audiovi-
sual. Por fim, a seção intitulada Um olhar abrangente 
sobre o cinema brasileiro amplia a discussão ao 
conectar o Fundo Setorial do Audiovisual às dinâ-
micas mais amplas do cinema nacional, reforçando 
a relevância de sua continuidade.

Um olhar histórico e prospectivo 

O primeiro artigo, O fundo setorial do audiovisual: 
uma perspectiva histórica, convida a uma jornada 
pelas diversas fases do Fundo Setorial do Audiovisual 
desde sua criação. Ao mapear as transforma-
ções e os desafios enfrentados ao longo dos anos, o 
autor Marcelo Ikeda oferece uma base sólida para 
compreender a complexidade desse instrumento de 
fomento. Em seguida, O Fundo Setorial Audiovisual 
e a Lei nº 12.485: convergência audiovisual, transfor-
mações na TV por assinatura e perspectivas para o 
audiovisual brasileiro, de Ruy Alkmim Rocha Filho, 
coloca os leitores em contato com as mudanças 
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profundas que o setor audiovisual tem sofrido nos 
últimos anos. O artigo destaca a importância de polí-
ticas públicas que acompanhem essas transformações 
e promovam a diversidade e a inclusão.

Fomento, desafios e perspectivas 

Fomento em 3 atos: a trajetória do Fundo Setorial 
do Audiovisual na perspectiva do projeto de autos-
sustentabilidade do audiovisual no Brasil, de Katia 
Morais e Natacha Canesso, aprofunda a análise sobre 
os ciclos do Fundo Setorial do Audiovisual e a busca 
por uma sustentabilidade econômica para o setor. O 
trabalho destaca a tensão entre os aspectos econô-
micos e simbólicos do fomento, e a importância de 
garantir a diversidade e a qualidade das produções. 
Análise do resultado de políticas públicas através de 
uma visão baseada nas dinâmicas da cadeia cinema-
tográfica, os autores Gabriel Bouhid Barradas, Regina 
Reis da Costa Alves e Vicente Nepomuceno apre-
sentam uma análise quantitativa da cadeia de valor do 
cinema brasileiro, evidenciando o papel fundamental 
do Fundo Setorial do Audiovisual no fortalecimento 
do setor. Embora não se limite ao Fundo Setorial do 
Audiovisual, o artigo oferece insights valiosos sobre 
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as dinâmicas do mercado audiovisual e as oportuni-
dades de melhoria.

Crises, desafios e perspectivas 

Em Perseguição política ou problemas de fiscali-
zação e governança? A crise do Fundo Setorial do 
Audiovisual no período entre 2019 e 2022: uma 
análise dos acórdãos do Tribunal de Contas da União 
e do contexto político, a autora Ana Paula Sousa 
aborda um período crucial para o Fundo Setorial 
do Audiovisual, marcado por instabilidades e incer-
tezas. O artigo apresenta uma análise aprofundada 
e original das políticas implementadas durante esse 
período e seus impactos no setor audiovisual.
No artigo A política afirmativa no Fundo Setorial do 
Audiovisual: promoção da diversidade de gênero e 
raça no setor, as autoras Juliana Lopes e Ana Paula 
Melo Sylvestre colocam em pauta um tema funda-
mental para a construção de um audiovisual mais 
justo e representativo. O artigo analisa as políticas 
de ação afirmativa do Fundo Setorial do Audiovisual 
e os avanços e desafios na promoção da diversidade.
Para fechar esta seção, A expansão do consumo 
audiovisual online: a consolidação da arquitetura 
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financeira do Fundo Setorial do Audiovisual e a 
difícil inserção dos conteúdos audiovisuais brasi-
leiros junto as plataformas de streaming, dos 
autores Elder Patrick M. Alves, Gisele Jordão e 
Débora Nunes de Sousa Lima, analisa as relações 
entre o crescimento do consumo audiovisual online, 
a consolidação financeira do Fundo Setorial do 
Audiovisual e os desafios de inserção de conteúdos 
brasileiros nas plataformas de streaming. 

Descentralização e regionalização 

Arranjos regionais como parte de uma política 
para a descentralização do audiovisual no Brasil, 
de Leonardo Costa, Renata Rocha, Carmen Lima, 
Inajara Diz, Lidiana Reis, Everaldo Asevedo, Gabriel 
Pires, Clemilson Farias e Carlos Barbosa, inves-
tiga o impacto das políticas de descentralização do 
Fundo Setorial do Audiovisual e os desafios enfren-
tados na busca por uma maior equidade regional. O 
artigo destaca a importância de fortalecer as capa-
cidades locais e de promover a diversidade regional 
na produção audiovisual, levantando um acervo 
valioso e muito esclarecedor de dados acerca dos 
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impactos regionais das políticas implementadas nos 
últimos dez anos. 

Um olhar abrangente sobre 
o cinema brasileiro 

Políticas públicas para o cinema brasileiro entre 2008 
e 2019: uma análise da eficácia da Lei do Audiovisual 
e do Fundo Setorial do Audiovisual, das autoras 
Maria Eduarda Guimarães e Sousa e Ana Flávia 
Machado, apresenta uma análise comparativa da Lei 
do Audiovisual e do Fundo Setorial do Audiovisual, 
evidenciando os avanços e as limitações das políticas 
públicas para o cinema brasileiro.
Em conjunto, as seções descritas e os artigos mobi-
lizados neste dossiê oferecem uma visão abrangente 
e multifacetada acerca do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA), abordando temas como a história 
do fundo, as políticas de fomento, a diversidade, a 
descentralização e os desafios para o futuro. Sem 
embargo, os trabalhos aqui reunidos contribuem, 
significativamente, para o debate sobre o papel do 
Estado no fomento à produção audiovisual e para a 
construção de um setor audiovisual mais justo, demo-
crático e inovador.
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Por fim, agradece-se a todos os autores e autoras por 
suas valiosas contribuições e se espera que esta obra 
inspire novas pesquisas e debates sobre o futuro do 
audiovisual brasileiro.
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O Fundo Setorial do Audiovisual
uma perspectiva histórica

AUDIOVISUAL SECTOR FUND: A HISTORICAL PERSPECTIVE

Marcelo Gil Ikeda1

1	 Professor Adjunto do curso de Cinema e Audiovisual da Universidade Federal do 
Ceará (UFC). Doutor em Comunicação pelo PPGCOM da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) com sanduíche na Universidade de Reading (Inglaterra).  
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RESUMO
O artigo apresenta uma análise do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), principal 
mecanismo de fomento ao audiovisual brasileiro, por uma perspectiva histórica, 
analisando suas transformações ao longo do período 2008-2022, desde a publicação 
de suas primeiras linhas até o fim do governo Bolsonaro. O objetivo é analisar como 
essas mudanças expressaram as disputas de poder no interior do campo, refletindo as 
diferenças de condução da política audiovisual, segundo o perfil dos governos e dos 
dirigentes da Ancine. Para melhor compreender as mudanças em jogo, apresenta-se 
uma proposta de periodização, por meio de quatro fases distintas.

Palavras-chave: Fundo Setorial do Audiovisual; Ancine; 
Políticas públicas audiovisuais; Estado e Cinema.

ABSTRACT
This article presents an analysis of the Audiovisual Sector Fund (FSA), the main fund for 
support of the Brazilian audiovisual industry, from a historical perspective, analyzing 
its transformations over the period 2008-2022, from its first guidelines to the end 
of Bolsonaro government. The objective is to analyze how these changes expressed 
the power struggles within the field, reflecting the differences in the formulation of 
audiovisual policy, according to the profile of the governments and of the board of 
directors of Ancine (Brazilian Film Agency). In order to better understand the changes 
at stake, this study proposes periodization for the history of FSA, through four distinct 
phases.

Keywords: Audiovisual Sector Fund; Ancine; audiovisual 
public policies; State and Cinema
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Introdução

A s políticas de fomento ao audiovisual brasileiro passaram 
por um conjunto de transformações a partir da década de 
1990. Nesse período, em aderência ao período do “cinema 

da retomada” (Ikeda, 2022a), o modelo hegemônico de financiamento 
ocorreu por meio das leis de incentivo fiscal, como a Lei Rouanet 
(Lei nº 8.313/1991) e a Lei do Audiovisual (Lei nº 8.685/1993), que 
representavam uma modalidade de fomento indireto, em que pessoas 
físicas ou jurídicas aportavam recursos, abatendo parcialmente ou 
integralmente esses valores em suas respectivas declarações anuais 
de imposto de renda. Os pressupostos desse modelo, bem como suas 
limitações e impasses, foram debatidos por um conjunto de autores 
que estudaram o mercado e as políticas públicas do período, como 
Gatti (2005), Marson (2006) e Ikeda (2015).
A criação da Agência Nacional do Cinema (Ancine), por meio da 
Medida Provisória nº 2.228-1/2001, inicialmente, não modificou 
esse panorama, permanecendo o fomento indireto como a principal 
fonte de financiamento do audiovisual brasileiro. Já o Fundo Setorial 
do Audiovisual (FSA), criado pela Lei nº 11.437/2006, representou 
um marco nas políticas audiovisuais brasileiras por estabelecer um 
novo modelo de fomento para o audiovisual brasileiro. Ao estabelecer 
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critérios para ingressar na análise de mérito e selecionar diretamente 
os projetos a serem realizados, elegendo linhas de ação prioritá-
rias para alocar os seus recursos, com critérios específicos, o Estado 
reassumiu o protagonismo na direção de uma política de desenvolvi-
mento para o audiovisual brasileiro. A política pública passa a eleger 
prioridades e não ser meramente o somatório das decisões indivi-
duais dos agentes privados, que detinham a decisão da escolha dos 
projetos a serem financiados.
Por outro lado, a estrutura de financiamento do Fundo Setorial do 
Audiovisual foi se modificando, ao longo do tempo. O objetivo deste 
artigo é analisar como essas mudanças expressaram as disputas de 
poder no interior do campo, refletindo as diferenças de condução 
da política audiovisual, segundo o próprio perfil dos governos e dos 
dirigentes da Ancine2. Dessa forma, para melhor compreender as 
mudanças em jogo, propõe-se segmentar a trajetória de funciona-
mento do Fundo Setorial do Audiovisual por meio de quatro fases 
distintas. O período histórico selecionado começa na publicação da 
primeira linha do Fundo Setorial do Audiovisual, em 2008, e se 
estende até o fim do governo Bolsonaro em 2022.
Este artigo se insere em um campo de pesquisas sobre a relação entre 
Estado e Cinema no Brasil, estabelecida por um conjunto de pesqui-
sadores, entre os quais se podem destacar os estudos pioneiros de 
Amancio (2000), Johnson (1987) e Simis (1996). Mais especificamente, 
outros pesquisadores vêm estudando a configuração e características 
do Fundo Setorial do Audiovisual como modelo de financiamento 
das políticas audiovisuais, como, entre outros, Alves (2016), Morais 
(2016), Ribeiro (2017), Silva (2019) e Francischelli (2021). Por sua vez, 
outros estudos, como os de Ikeda (2021) e Sousa (2022), analisam 
as disputas de bastidores na formulação e na implementação das 

2	 Ainda que, na teoria, a formulação das políticas públicas seja de responsabilidade do 
Conselho Superior do Cinema (CSC), e as diretrizes da formulação das linhas de ação do 
FSA caibam ao Comitê Gestor do FSA (CGFSA), na prática da política pública, a participação 
da Ancine - e também da Secretaria do Audiovisual, do Ministério da Cultura - sempre foi 
determinante para a conformação dessas políticas. A esse respeito, ver Ikeda (2021).
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políticas públicas para o setor, com reflexos na estruturação da 
Ancine e, também, no Fundo Setorial do Audiovisual.
Ao longo do tempo, o Fundo Setorial do Audiovisual passou por 
naturais transformações. Neste artigo, apresenta-se uma proposta 
de periodização, segmentando-o em quatro fases3. A primeira, entre 
os anos de 2008 e 2012, correspondeu às primeiras linhas de ação 
formuladas pela agência, divididas por letras (Linhas A a D), sem 
alterar substancialmente a lógica de distribuição de recursos das 
leis de incentivo preexistentes. A segunda fase, entre 2013 e 2017, 
correspondeu ao apogeu do Fundo Setorial do Audiovisual, inau-
gurada com o substancial aumento de recursos disponíveis para o 
fundo, após as mudanças introduzidas pela Lei nº 12.485/2011, com 
a criação de um novo tipo de tributo, a Condecine Teles. O Fundo 
Setorial do Audiovisual passou a desenvolver linhas que abran-
giam todos os elos da cadeia produtiva (produção, distribuição e 
exibição), além de mecanismos de estímulo ao desenvolvimento de 
projetos e de desenvolvimento regional (Arranjos Regionais e TVs 
Públicas). A terceira fase, na gestão do Diretor-Presidente da Ancine, 
Christian de Castro, em 2018, transformou o fundo, aprofundando 
uma tendência industrialista e concentradora, com um fortaleci-
mento dos editais semiautomáticos de fluxo contínuo, sem a análise 
de mérito dos projetos. Por fim, a quarta fase se iniciou em 2019, 
entre as gestões de Castro e do Procurador Alex Braga, que assumiu a 
Ancine após uma intensa disputa de bastidores, resultando na para-
lisação dos investimentos do Fundo Setorial do Audiovisual após as 

3	 Este artigo possui um desejo de história, uma proposta de examinar a trajetória do Fundo 
Setorial do Audiovisual, suas transformações internas e as possíveis relações dessas mudanças 
com a política para o audiovisual no período. No entanto, tem-se consciência de que a proposta 
de uma periodização clássica possui diversas limitações. Entre essas, a de uma cronologia linear 
rígida, que estabelece marcos comparativos pontuais, sem incorporar nuances e percepções 
de mudanças graduais. Corre-se o risco de estabelecer imprecisões, uma vez que as tendên-
cias não são lineares, mas resultantes de disputas e processos mais sutis, com relações de inter-
penetração, modulação e influências múltiplas. No entanto, ainda assim, compreende-se que, 
mesmo sob o risco de inevitáveis simplificações, a periodização aqui proposta busca, acima 
de tudo, jogar luz para as dinâmicas do Fundo Setorial do Audiovisual, formando um quadro 
geral de suas transformações, embates, impasses e desafios.
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reprimendas do Tribunal de Contas da União quanto ao modelo de 
prestação de contas dos projetos financiados.

Tabela 1 – Fases do FSA

Fase   P er  í o d o
G estor     
a n ci  n e

D escri     ç ã o

FASE 1 2008/2012
MANOEL 
RANGEL

FSA FASE INICIAL - prosseguimento 
da lógica das leis de incentivo

FASE 2 2013/2017
MANOEL 
RANGEL

FSA PÓS CONDECINE TELES - 
amadurecimento e ampliação das linhas

FASE 3 2018/2019
CHRISTIAN 
DE CASTRO

FSA SEMIAUTOMÁTICO - fortalecimento dos 
editais semiautomáticos, sem análise de mérito

FASE 4 2019/2021 ALEX BRAGA
FSA CRISE INSTITUCIONAL – paralisação 
do fluxo de novos investimentos

Fonte: dados da pesquisa

FASE 1 – FASE INICIAL: as primeiras linhas do FSA

Criado pela Lei nº 11.437/06 e regulamentado pelo Decreto nº 6.299, 
de 12 de dezembro de 2007, o Fundo Setorial do Audiovisual teve 
seus primeiros editais lançados apenas em dezembro de 2008, por 
meio de quatro linhas de ação:

Tabela 2 – Linhas de Ação – FSA 2008/09

L inha De scr i ção Va lor e s

A Produção de obra cinematográfica de longa-metragem R$ 15 milhões

B Produção independente de obras audiovisuais para a TV R$ 7 milhões

C
Aquisição de direitos de distribuição de obras 
cinematográficas de longa-metragem

R$ 10 milhões

D
Comercialização de longas-metragens 
no mercado de salas de cinema

R$ 5 milhões

TOTAL R$ 37 milhões

Fonte: dados da pesquisa
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Dessa forma, a produção de longas-metragens para o cinema perma-
neceu sendo o principal produto financiado. Do total de R$37 
milhões, 81,1% (R$30 milhões) foram destinados ao cinema. Houve 
apenas uma linha para obras para televisão, em um montante infe-
rior a 20% do total (R$7 milhões, ou 18,9%). Uma única linha não 
foi destinada à produção: a Linha D, voltada à distribuição, no valor 
de R$5 milhões, ou 13,5% do total.
Dessa forma, o lançamento das primeiras linhas do Fundo Setorial 
do Audiovisual funcionou como um prolongamento das distorções 
do modelo de incentivos fiscais, com uma concentração de investi-
mentos em um tipo de projeto (o longa-metragem) em um segmento 
de mercado (as salas de exibição), ainda que operando sob outra 
lógica (o fomento direto).
Uma vez que os parâmetros eleitos pelo Fundo privilegiavam, em 
boa parte, o currículo prévio da empresa proponente e sua perfor-
mance pregressa, além de critérios marcadamente econômicos, como 
o plano de negócios, a comunicabilidade e o público-alvo, o resul-
tado dessas linhas de ação privilegiou uma visão mercadológica 
industrialista, prosseguindo a lógica do modelo das leis de incen-
tivo. Essa opção contribuiu para o apaziguamento das tensões entre 
o Diretor-Presidente da Ancine, Manoel Rangel, e os setores indus-
trialistas do cinema brasileiro. Esses setores haviam se organizado 
em franca oposição ao projeto da Ancinav, liderado por Rangel4. Após 
o arquivamento do projeto, quando Rangel ingressou na Ancine, sua 
estratégia, portanto, foi estruturar inicialmente o Fundo Setorial do 
Audiovisual em torno de linhas de ação que não mudassem, signi-
ficativamente, a conformação de privilégios do cinema brasileiro, 
evitando o acirramento com os grupos hegemônicos do setor.
As linhas seguiram desenhos mais consolidados e tradicionais. A 
principal novidade foi a Linha C, destinada para investimentos 
em longas-metragens para o cinema, mas cuja apresentação (a 
empresa proponente) cabia não à empresa produtora, e sim à empresa 

4	 Sobre as controvérsias do projeto Ancinav, ver Ikeda (2021).
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distribuidora do projeto. Dessa forma, uma vez que só era permitida 
a inscrição de empresas brasileiras, a linha funcionou como uma 
espécie de alternativa ou contrapeso ao mecanismo do Art. 3º da 
Lei do Audiovisual, cujo benefício era voltado para distribuidoras 
estrangeiras, em especial, as majors, uma vez que seu fato gerador 
é a remessa ou crédito para o exterior5.
Ainda assim, a Linha possui como pressuposto uma base essencial-
mente industrialista, aos moldes das leis de incentivo. De todo modo, 
grandes sucessos de bilheteria como Minha Mãe é uma Peça, Até 
que a sorte nos separe, De Pernas pro Ar, Cilada.com e O Palhaço, 
entre outros, foram financiados por recursos da Linha C do Fundo 
Setorial do Audiovisual. 
Dessa forma, enquanto o modelo das Leis de Incentivo Fiscais incen-
tivava um modelo de sucessos de bilheteria a partir de uma parceria 
entre as empresas produtoras independentes brasileiras distribui-
doras internacionais, por meio dos recursos do Art. 3º da Lei do 
Audiovisual, os anos iniciais da gestão de Rangel estabeleceram um 
modelo complementar para filmes de alta performance comercial, 
desta vez incentivando as distribuidoras independentes brasileiras.
Por outro lado, ainda que tenha oferecido uma oportunidade para 
que as distribuidoras de capital nacional obtivessem uma maior 
posição competitiva diante das majors, perante a configuração do 
mercado de distribuição de filmes brasileiros, os recursos acabaram 
sendo bastante concentradores: mais de 70% desses recursos foram 
destinados para uma parceria entre duas distribuidoras nacionais 
(que curiosamente possuem nomes com referências estrangeiras), 
a Downtown/Paris.

FASE 2 – FSA APÓS CONDECINE TELES: a 
mudança do FSA com a Condecine Teles

O Fundo Setorial do Audiovisual assumiu uma nova configuração 
após uma alteração advinda com a Lei nº 12.485/11: a criação de 

5	 Para mais detalhes sobre o funcionamento do Art. 3º da Lei do Audiovisual e seu impacto 
no mercado cinematográfico brasileiro, ver Ikeda (2012).
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uma nova categoria de Condecine, incidindo sobre a atividade das 
empresas de telecomunicações, denominada de Condecine Teles. 
A Condecine6, conforme criada pela Medida Provisória 2.228-1/01, 
é um tipo de tributo (uma Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico - CIDE) que incide sobre a veiculação, a produção, o 
licenciamento e a distribuição de obras audiovisuais com fins 
comerciais, bem como sobre a remessa para o exterior decorrente 
da exploração de obras audiovisuais no Brasil. Sua receita, após as 
alterações previstas pela Lei nº 11.437/2006, passou a ser integral-
mente destinada ao Fundo Setorial do Audiovisual. No entanto, 
sob esse escopo, a Condecine totalizava valores muito reduzidos 
para promover um efetivo efeito de indução do desenvolvimento 
no mercado audiovisual (cerca de R$35 a R$50 milhões por ano). 
No entanto, a Lei nº 12.485/2011 criou um dispositivo que alterou a 
arrecadação da Condecine, incluindo como contribuinte um agente 
que estava à margem desse processo: as empresas de telecomunica-
ções, uma vez que parte cada vez mais significativa do serviço (e do 
faturamento) dessas empresas se reflete no carregamento de meios 
que possam, efetiva ou potencialmente, distribuir conteúdos audio-
visuais. Não houve maior resistência por parte dessas empresas, visto 
que as teles não sofreram uma majoração no valor tributado: a saída 
encontrada pela Ancine foi propor que os valores arrecadados pela 
nova modalidade de Condecine fossem equivalentes a uma propor-
cional redução na alíquota do Fistel – o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações, que já era pago pelas teles, ou seja, houve um 
mero remanejamento de tributos, de modo que as teles não foram 
sobretaxadas com a Condecine Teles.
Com essa simples mudança, os valores da Condecine cresceram em 
mais de 20 vezes, ultrapassando a casa de R$1 bilhão por ano. Assim, 
turbinado pela Lei nº 12.485/2011, o Fundo Setorial do Audiovisual 
entrou em um novo momento, em que deixou de ser um Fundo com 

6	 Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional. Para mais 
detalhes sobre características e tipos da Condecine, ver Ikeda (2011).
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uma lógica mais aderente ao então modelo de leis de incentivo fiscais, 
e passou a ser, de fato, um poderoso indutor no mercado audiovisual 
brasileiro, atuando em diversas frentes complementares.
As linhas do Fundo Setorial do Audiovisual foram, em grande 
medida, reformuladas, podendo ser agrupadas da seguinte forma:
As linhas para longas cinematográficos foram ampliadas. A antiga 
Linha A foi desmembrada em duas: o Prodecine 01 era voltado 
para a produção de longas-metragens para o mercado de salas de 
exibição, enquanto o Prodecine 04 era destinado à complementação 
de recursos. As Linhas C e D se transformaram em Prodecine 02 e 
Prodecine 03, respectivamente. A principal diferença foi a criação do 
Prodecine 05, uma linha voltada para filmes de linguagem inovadora 
e relevância artística, especialmente, os com potencial de premiação 
em festivais nacionais e especificamente para internacionais. Foram 
também criados editais específicos voltados à coprodução interna-
cional e uma linha para produção de jogos eletrônicos.
As linhas voltadas para a produção de obras para a televisão também 
se ampliaram. Além disso, enquanto a maior parte das linhas de 
produção de longas cinematográficos era realizada por concurso 
público, as linhas de projetos para TV passaram a seguir a lógica 
de fluxo contínuo. O Prodav 01 era uma versão da antiga Linha B, 
envolvendo a produção de obra audiovisual com primeira exibição 
em um canal de televisão, seja aberta ou fechada. O Prodav 02 
também era uma linha voltada para a produção de obras de primeira 
exibição nas televisões, mas o projeto é inscrito pela programadora 
ou emissora do canal, e não pela empresa produtora. Ainda, o projeto 
a ser inscrito não é um projeto de obra isolada, mas sim um projeto 
da presença da produção independente na grade de programação 
do canal proponente.
Foram também criadas linhas voltadas ao desenvolvimento de obras 
audiovisuais, que não estavam presentes nas linhas anteriores do 
Fundo Setorial do Audiovisual. A grande novidade dessas linhas foi 
o Prodav 03, os chamados núcleos criativos. Nessa linha, a empresa 
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produtora inscrevia não apenas um único projeto a ser desenvol-
vido, mas uma carteira de projetos, em torno de um eixo (temático 
ou estético) comum, e conduzida por um líder – um profissional com 
credenciais e que funciona como um consultor, impulsionando os 
debates em torno dos projetos que compõem o núcleo.
Outras duas linhas foram voltadas para projetos isolados de desen-
volvimento. No Prodav 04, os projetos passam por laboratórios de 
desenvolvimento, segundo a orientação de consultores em diversas 
áreas de atuação do projeto em si (dramaturgia, produção, mercado, 
distribuição, etc). Já no Prodav 05, os projetos são desenvolvidos 
individualmente, segundo critérios e métodos expostos no projeto 
de desenvolvimento. 
Houve também a criação de um novo módulo do Fundo Setorial do 
Audiovisual: o Suporte Financeiro Automático (SUAT). Enquanto 
nos mecanismos seletivos, os projetos são selecionados segundo uma 
análise de mérito, no caso do módulo automático, a premiação do 
projeto ocorre conforme o enquadramento do projeto, a partir de 
critérios previamente estabelecidos. A premiação é proporcional 
ao desempenho de obras já concluídas e lançadas comercialmente, 
de modo que os valores recebidos devem ser necessariamente rein-
vestidos nos próximos projetos da empresa proponente. O Prodav 
06 – Desempenho comercial envolve não apenas os longas-metra-
gens cinematográficos, mas os demais tipos de obras e segmentos 
de mercado, envolvendo os módulos de produção e distribuição. 
A principal novidade é justamente a segunda linha (TV e VOD), 
dividida em três módulos, envolvendo a produção, a programação 
(envolvendo tanto a TV fechada quanto a TV aberta) e, também, o 
empacotamento. Já o Prodav 07 – Desempenho artístico premia a 
participação e premiação de filmes em festivais nacionais e interna-
cionais. Esses dois prodavs são versões dos antigos Prêmio Adicional 
de Renda (PAR) e Prêmio Adicional de Qualidade Artística (PAQ).
Além desses projetos, o Fundo Setorial do Audiovisual desenvolveu 
linhas, administradas pelo BNDES e pela Caixa Econômica Federal, 
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voltadas à expansão, reforma e atualização tecnológica do Parque 
Exibidor (salas de exibição comerciais): o Programa Cinema Perto 
de Você e o Projeto Cinema da Cidade. Essas linhas foram criadas 
segundo os termos de uma lei específica (Lei nº 12.599/12).
Boa parte das novas linhas do Fundo Setorial do Audiovisual 
passaram a contemplar critérios de regionalização. Segundo o Art. 
27, da Lei nº 12.485/2011, 30% dos recursos da Condecine Teles 
devem ser destinados para produtoras sediadas nos estados das 
regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte do país (CONNE). Assim, 
nos editais seletivos foi estabelecido o percentual mínimo de 30% 
para projetos apresentados por empresas das Regiões CONNE. No 
entanto, como o Suporte Automático não previa a destinação por 
região geográfica, foram criados outras duas linhas com contra-
pesos específicos para a questão regional.
A primeira foi o edital de Arranjos Regionais (ou Coinvestimentos 
Regionais). Trata-se de chamadas públicas promovidas pela Ancine 
que envolviam a complementação de recursos financeiros dos editais 
de audiovisual organizados por órgãos públicos regionais, sejam 
estados ou municípios. O valor aportado pela Ancine variava segundo 
a região geográfica do ente local. Na primeira chamada pública dos 
editais de Arranjos Regionais (Chamada Pública 01/2014), a cada 
R$1 aportado pelo ente local em um edital de audiovisual promo-
vido nas regiões CONNE, a Ancine aportava mais R$2, triplicando 
o valor total do edital. Já para os projetos da região FAMES (região 
Sul e estados de Minas Gerais e Espírito Santo), a suplementação de 
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual era de até uma vez e meia 
os valores aportados pelos entes locais. Nas chamadas seguintes, 
a proporção da complementação foi aumentando substancial-
mente, chegando a 5 por 1, em 2018, para os órgãos ou entidades 
das regiões CONNE, 4 por 1 no bloco FAMES, e 3 por 1 para Rio de 
Janeiro e São Paulo. Esse edital teve fundamental importância para 
a ampliação dos contextos de realização regionais. Alguns estados 
realizaram seus primeiros editais de audiovisual, como o Amapá e 
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Alagoas, entre outros. O primeiro longa-metragem alagoano lançado 
comercialmente, no circuito comercial, foi fruto do primeiro edital 
de Arranjos Regionais Ancine-Alagoas: Cavalo (2020), de Rafhael 
Barbosa e Werner Salles.
A segunda era relativa a um abrangente edital de produção de obras 
audiovisuais para primeira exibição na grade de programação da 
Empresa Brasileira de Comunicação (EBC), TV pública criada 
no Governo Lula. Tornava-se, assim, um importante estímulo à 
inserção da produção independente na programação da televisão 
pública, ressoando o espírito do bem-sucedido edital DOCTV7, mas 
agora ampliado para outros tipos de obra e de gêneros. Assim como o 
DOCTV, o edital previa a regionalização da produção, segmentando 
o programa em cinco editais distintos, segundo a região geográfica 
da empresa proponente. O edital, portanto, promovia a produção 
audiovisual em todas as regiões do país, reduzindo as assimetrias 
na competição, visto que um projeto competiria apenas com outros 
projetos de sua mesma região geográfica, e não com outras regiões 
de maior currículo prévio e desempenho econômico. 
O primeiro conjunto de editais para a TV pública envolveu recursos 
de R$60 milhões, igualmente distribuídos para as cinco regiões 
do país, ou seja, R$12 milhões para cada edital: Prodav 08 (Norte), 
Prodav 09 (Nordeste), Prodav 10 (Centro-Oeste), Prodav 11 (Sudeste), 
Prodav 12 (Sul), tendo sido aprovados ao todo 94 projetos.
Em resumo, essas medidas representaram um novo momento no 
Fundo Setorial do Audiovisual. Assim, a partir de 2013, o Fundo 
Setorial do Audiovisual ampliou, significativamente, sua atuação, 
passando a cobrir não apenas as linhas A e D, de perfil industria-
lista, mas ampliando sua atuação para toda a cadeia produtiva do 
audiovisual. Com isso, a Ancine criou novas linhas, como as linhas 
de desenvolvimento de projetos (inclusive a inovadora linha de 
“núcleos criativos”), uma linha de projetos de longa-metragens 

7	 Programa de Fomento à Produção e Teledifusão do Documentário Brasileiro, criado em 
2003. Para mais detalhes sobre o programa DOCTV, ver Ikeda (2012b).
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cinematográficos de inovação de linguagem (o Prodecine 05), as 
linhas de suporte automático, incluindo também a televisão e o VOD 
(o SUAT), os projetos de incentivo ao desenvolvimento regional, 
como os editais de coinvestimento regionais e os editais de projetos 
para as TVs públicas (Prodavs 08 a 12), além de editais bilateriais ou 
multilaterais específicos de coprodução internacional (Prodecine 07 
a 12) e de jogos eletrônicos (Prodav 14). 
O alto volume de recursos permitiu que os editais da Ancine aten-
dessem aos interesses não somente dos setores industrialistas, mas 
também de um conjunto mais amplo da cadeia produtiva, expan-
dindo e diversificando a produção cinematográfica e audiovisual 
em todo o país. Com os editais de Arranjos Regionais, pela primeira 
vez, desde o DOCTV, estados sem grande tradição no audiovisual 
puderam produzir obras audiovisuais com recursos federais da 
Ancine, como Amapá, Maranhão, Rio Grande do Norte, Alagoas, 
Mato Grosso do Sul, entre outros.

FASE 3 – FSA SEMIAUTOMÁTICO: a gestão 
Leitão-Castro e a escalada industrialista

Com o fim do mandato de Manoel Rangel, e após um período de 
interinidade de Débora Ivanov, o produtor Christian de Castro 
assumiu como Diretor-Presidente da Ancine, já no governo do 
presidente Michel Temer. Apesar de ter ficado relativamente pouco 
tempo à frente da Ancine (janeiro de 2018 a novembro de 2019), 
sua gestão promoveu mudanças profundas no funcionamento do 
Fundo Setorial do Audiovisual que, sob a gestão de Rangel, havia se 
transformado no grande motor de desenvolvimento do audiovisual 
brasileiro. Com o direto alinhamento com as diretrizes do Ministro 
da Cultura Sérgio Sá Leitão, houve o sinal verde para uma mudança 
de perfil no modelo de financiamento, representando uma maior 
guinada na direção de um projeto mercadológico e industrialista.
Nessa direção, o próprio Ministro Leitão anunciou a proposta de uma 
nova versão do Fundo, denominada de FSA 2.0, visando promover 
maior eficiência, eficácia e agilidade na aplicação dos recursos 
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disponíveis. No entanto, na prática, em vez de corrigir as distorções 
e aperfeiçoar os processos internos de análise e acompanhamento 
de projetos da agência, a nova gestão simplesmente estabeleceu 
uma nova metodologia de análise e aprovação de projetos do Fundo 
Setorial do Audiovisual. Apresentando números que mostravam 
que a Ancine não conseguia ter uma dinâmica de gestão suficiente 
para conseguir executar os recursos que estavam à sua disposição, 
ou seja, que a Ancine acabava desperdiçando recursos, em função da 
lentidão e da excessiva burocratização de seus processos internos, a 
nova gestão propôs um conjunto de medidas que visavam à simpli-
ficação de procedimentos para a aprovação de projetos com recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual.
A partir dessas diretrizes, o FSA 2.0 atuou em duas linhas: no 
aumento de recursos do Suporte Automático, e na simplificação de 
critérios do fomento seletivo, transformando-os, de fato, em editais 
semiautomáticos. Desse modo, parte dos editais permaneceu sob o 
regime de concurso, embora a maior parte dos recursos passasse a 
ser distribuída segundo fluxo contínuo, por meio de mecanismos 
semiautomáticos.
A maior novidade do conjunto de novos editais lançados residiu 
em seu critério de pontuação. Em vez da tradicional tabela de 
pontuação, com a conjugação de fatores ligados às questões artís-
ticas e ao currículo e performance do projeto apresentado, os editais 
de fluxo contínuo se concentraram apenas no segundo conjunto de 
critérios, eliminando os primeiros, ou seja, para os editais de fluxo 
contínuo não seria mais necessária a análise de mérito do projeto, 
com uma avaliação das questões artísticas relacionadas ao projeto, 
mas a pontuação seria função exclusiva da performance prévia do 
diretor e das empresas produtora e distribuidora.
Dessa forma, as empresas já estabelecidas no mercado, com maior 
pontuação prévia, receberiam “carta branca” para realizar o projeto 
que desejassem, independentemente da análise de mérito da obra 
a ser produzida. Nesse sentido, o Fundo Setorial do Audiovisual 
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passou a operar segundo uma lógica que radicalizou o próprio prin-
cípio das leis de incentivo: o Estado financia projetos selecionados 
pelo mercado, só que agora, em vez de patrocinadores dos mais 
diversos setores produtivos, a seleção dos projetos seria realizada 
pelas empresas líderes do próprio mercado audiovisual, em uma 
articulação entre empresas produtoras e distribuidoras. 
Dessa forma, é possível argumentar que o modelo tem caracte-
rísticas tipicamente industrialistas, voltado à produção de filmes 
de performance comercial. No entanto, suas distorções são visí-
veis, especialmente, por abdicar totalmente da análise de mérito do 
projeto. Produtoras iniciantes não possuíam currículo adequado e 
estavam implicitamente sem chances de concorrer aos principais 
editais de fomento do setor, seja pelos mecanismos de fluxo contínuo, 
seja pelos mecanismos de suporte automático.
Entre as principais características dos editais do FSA 2.0 estão:

1.	 Divisão entre editais de concurso e de fluxo contínuo, mas 
com ênfase em editais de fluxo contínuo e, especialmente, em 
projetos para a televisão;

2.	 Estabelecimento de mecanismos semiautomáticos nos editais 
de fluxo contínuo, com parametrização de critérios a priori 
sem análise de mérito do projeto;

3.	 Seleção de todos os projetos que atendem a critérios ex ante, 
sem análise de mérito, estabelecendo seleção por ordem de 
inscrição – método “corrida maluca”;

4.	 Priorização das empresas de maior performance comercial, 
incentivando a concentração dos investimentos;

5.	 Redução do papel do Comitê de Investimento, com a volta das 
Comissões nos editais de concurso e com os critérios semiau-
tomáticos nos editais de fluxo contínuo;

6.	 Eliminação das linhas de desenvolvimento de projetos.
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FASE 4 – FSA CRISE INSTITUCIONAL: a gestão 
Braga, o acórdão do TCU e suas implicações

O governo Bolsonaro provocou uma enorme mudança nas polí-
ticas públicas para a cultura. Em muitos momentos, ficava clara a 
intenção do governo quanto ao desmantelamento das políticas cultu-
rais estabelecidas pelos governos anteriores, mas sem oferecer um 
projeto alternativo, ou seja, meramente visando ao aniquilamento 
do setor cultural como um todo. De todo modo, o setor cultural era 
visto como uma espécie de “inimigo de Estado”, estabelecendo-se 
um ambiente de nítida beligerância na relação com o setor cultural.
Nesse contexto, a Ancine claramente se tornou um assunto desa-
gradável na agenda do governo. Segundo Ikeda (2022b), o fato de 
a Ancine ter sobrevivido, mesmo contra a vontade do governo, 
comprova clara eficiência do desenho das agências reguladoras, 
desenvolvendo possibilidades de autonomia. O governo Collor 
havia acabado com a Embrafilme, logo no início de seu governo, 
em 1990, sem grande resistência. Naquela época, a opinião pública, 
especialmente, a representada pela grande mídia, era favorável 
ao fim da Embrafilme, expressando a visão de que se tratava de 
um órgão em decadência, crivado em privilégios classistas. No 
entanto, três décadas depois, o contexto era totalmente diferente: 
havia uma nítida percepção pública sobre os ganhos de imagem do 
audiovisual brasileiro, de modo que a própria imprensa defendeu 
a manutenção da Ancine. Dessa forma, são indiscutíveis os resul-
tados das políticas implementadas pelo órgão ao longo de suas duas 
décadas de existência.
No entanto, o grande golpe na Ancine não foi propriamente promo-
vido pelo governo Bolsonaro, mas pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). Em agosto de 2019, um acórdão deste Tribunal questionou 
o modelo de prestação de contas da Ancine, em um momento em 
que o Fundo Setorial do Audiovisual, calcado em editais semiauto-
máticos, promovia a aprovação de projetos em montante próximo a 
R$1 bilhão em menos de um ano. O Diretor-Presidente da Ancine, 
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Christian de Castro, apresentou um plano de ação para responder 
ao Tribunal de Contas da União, modificando o modelo amostral de 
prestação de contas (implementado pela Ancine +Simples) e prevendo 
a redução do enorme passivo de projetos que aguardavam a análise 
de sua prestação de contas. No entanto, Castro já vivia um período 
conturbado, investigado pelo Ministério Público Federal, como já era 
notório desde dezembro de 2018, quando a Polícia Federal apreendeu 
documentos e mídias no escritório central da Ancine. 
Com isso, as atividades de aprovação e liberação de recursos do 
Fundo Setorial do Audiovisual acabaram, em um primeiro momento, 
totalmente paralisadas. Mesmo com o retorno da aprovação, não 
houve segurança jurídica nem vontade política para que o Fundo 
Setorial do Audiovisual retomasse o seu funcionamento normal. 
Foram muitos os contratempos e as acusações de morosidade nos 
trâmites administrativos do Fundo Setorial do Audiovisual. A 
pandemia da COVID-19 contribuiu para agravar ainda mais a crise 
institucional do setor audiovisual. 
Castro, conduzido à presidência da Ancine no governo Temer, acabou 
afastado do cargo judicialmente, entrando em seu lugar o Procurador 
Alex Braga, que já era diretor na Ancine e substituto de Castro. A 
gestão de Braga ofereceu indícios de captura pelo governo, espe-
cialmente, por resultar no prolongamento da paralisação do Fundo 
Setorial do Audiovisual, em resposta às demandas do Tribunal de 
Contas da União. A paralisia não afetou apenas o fomento, já que, nas 
demais áreas, quanto à divulgação de informações e ações de regu-
lação, a Ancine praticamente não apresentou resultados no período.
Mesmo com todo o seu respaldo jurídico como Procurador Federal, 
Braga não atuou no sentido de destravar a Ancine, de modo que 
o Fundo Setorial do Audiovisual permaneceu, durante todo o 
ano de 2019 e, também, no de 2020, sem o lançamento de novos 
editais, e com um ritmo extremamente moroso na contratação 
ou até mesmo na liberação de recursos para os projetos previa-
mente aprovados. O Presidente Braga buscou defender sua gestão 
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acusando a gestão anterior de ter comprometido recursos do Fundo 
Setorial do Audiovisual acima de sua disponibilidade orçamen-
tária. Em meio a uma controvérsia contábil, o Fundo Setorial do 
Audiovisual foi envolvido em um emaranhado burocrático utili-
zado claramente como forma de criar obstáculos para a liberação 
dos recursos para a atividade.
Dessa forma, por meio dessas idas e vindas, permaneceu indefi-
nida a utilização de recursos do Fundo Setorial do Audiovisual para 
o financiamento a projetos audiovisuais, totalizando, no período, 
mais de R$1 bilhão em recursos não utilizados a partir de 2018. 
O imbróglio jurídico provocado pelo Tribunal de Contas da União 
gerou um cenário de grande indefinição para a Ancine, agravado 
com as constantes mudanças na condução da política governa-
mental (mudança de ministérios, indefinição da diretoria da Ancine, 
alteração na composição do CSC e CGFSA, etc.) e também das reper-
cussões da pandemia no setor audiovisual. Se a Ancine não esteve 
totalmente paralisada, a partir disso, sua movimentação foi extre-
mamente morosa, a conta-gotas. O Gráfico 1 comprova que, após 
o boom descontrolado de 2018, nos dois anos seguintes, o lança-
mento de novos editais por parte do Fundo Setorial do Audiovisual 
foi reduzido praticamente a zero.
Após o esgotamento de diversas tratativas, o Ministério Público 
Federal (MPF) abriu, em dezembro de 2020, uma ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa dos três diretores da Ancine 
(o Diretor-Presidente Alex Braga e os dois diretores substitutos 
Vinicius Clay e Edilásio Barra) e do Procurador-Geral Fabrício 
Tanure, pelo retardamento e omissão indevida sobre o andamento 
dos processos administrativos relativos à operação do Fundo Setorial 
do Audiovisual. Baseado em um conjunto de evidências e depoi-
mentos ajuizados por servidores, o Ministério Público Federal 
concluiu que a Diretoria Colegiada da Ancine agia no sentido de 
paralisar as atividades operacionais da Ancine em relação ao Fundo 
Setorial do Audiovisual, utilizando o passivo de prestação de contas 
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como subterfúgio para postergar os processos, de forma indefi-
nida, sem prazo de conclusão. Segundo o Ministério Público Federal, 
houve uma instrução expressa para que só fossem encaminhados 
para a contratação os projetos que fossem objeto de liminar judicial.
Em resultado, a partir de 2021, a Ancine foi se movimentando para 
que o fluxo de investimentos do Fundo Setorial do Audiovisual 
retornasse à sua normalidade. Em 2021, foram lançadas as primeiras 
linhas do Fundo Setorial do Audiovisual após um longo inverno. 
Ainda assim, as chamadas possuíram valor reduzido, totalizando 
R$136,6 milhões. No entanto, em 2022, no último ano de governo 
Bolsonaro, com a expectativa da eleição do novo governo Lula, novos 
editais do Fundo Setorial do Audiovisual voltaram a ser lançados, 
com linhas que somaram valores de R$653 milhões. O resultado 
dessas linhas foi divulgado já com a eleição presidencial decidida.

Gráfico 1 – Editais do FSA lançados por ano – Valores (R$)

Fonte: Relatórios de Gestão FSA/Ancine.
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Considerações finais

Com o terceiro governo Lula, ainda que o Diretor-Presidente da 
Ancine, Alex Braga, se mantenha no poder, uma vez que os diretores 
de agências reguladores possuem mandatos fixos e não podem ser 
exonerados por simples decreto presidencial, é possível afirmar que 
o Fundo Setorial do Audiovisual ingressa em um novo momento. Há 
pelo menos a interrupção da paralisação do fluxo de financiamento, 
com a volta do lançamento de novos editais. No entanto, permanecem 
as indefinições quanto ao rumo que as políticas audiovisuais assu-
mirão no novo governo Lula (Lula 3). Até o presente momento, não é 
possível afirmar as características das novas linhas do Fundo Setorial 
do Audiovisual, que devem ser lançadas ainda neste ano de 2024. 
Durante o ano de 2023, o novo governo se empenhou em reorganizar 
a funcionalidade sistêmica, ao restabelecer o regular funcionamento 
dos órgãos auxiliares, com nomeações para os cargos de represen-
tação da sociedade civil tanto no Conselho Superior do Cinema (CSC) 
quanto no Comitê Gestor do FSA (CGFSA). As nomeações nos dois 
órgãos respeitaram princípios como a equidade por gênero, parti-
cipação de mulheres negras e representação de entidades regionais. 
Desse modo, cria-se a expectativa que as próximas linhas do Fundo 
Setorial do Audiovisual, ainda a serem lançadas, contemplem crité-
rios adicionais, ainda não previstos em editais anteriores. Entrará 
o Fundo Setorial do Audiovisual em uma quinta fase? Deve-se 
aguardar um pouco mais para uma melhor conclusão a esse respeito.
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Resumo
O artigo propõe uma análise da relação entre o Fundo Setorial Audiovisual e a Lei 
12.485/2011, que regulamenta a TV por assinatura, considerando a convergência 
audiovisual e as perspectivas para o mercado, discutindo o desenvolvimento da indústria 
nacional, a geração de emprego e renda e o direito humano à informação, à comunicação 
e a cultura. Adota-se como metodologia a pesquisa bibliográfica, análise de estudos e 
pesquisas de mercado, destacando os relatórios da Ancine. Como resultados, apontamos 
a necessidade de atualizar o regimento do FSA, instruções normativas da Ancine e 
criar outras leis que regulem o audiovisual como um todo, inclusive o Vod e TV Aberta. 

Palavras-chave: FSA, Lei 12.485, Televisão, Audiovisual, Cinema

Abstract

This article proposes an analysis of the relationship between the Audiovisual Sector Fund 
and Law 12,485/2011, which regulates pay TV, considering audiovisual convergence and 
market prospects, discussing the development of the national industry, the generation 
of jobs and income, and the human right to information, communication, and culture. 
The methodology adopted is bibliographical research, analysis of studies, and market 
research, highlighting Ancine reports. As a result, we point out the need to update 
the FSA’s bylaws, Ancine’s normative instructions, and create other laws that regulate 
audiovisual as a whole, including VoD and Open TV.

Keywords: FSA, Law 12,485, Television, Audiovisual, Cinema
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Introdução

S e a política cinematográfica esteve sujeita a inúmeras intem-
péries desde as primeiras iniciativas durante o governo 
Vargas, ainda nos anos 1930, quando a TV surge nos anos 

1950 ou à medida em que se consolida e se coloca como principal 
mídia entre os anos 1970 e 1980, verificam-se diversos desencontros 
entre essas mídias, hoje em plena convergência. O contexto ganha 
ainda mais complexidade com o advento da TV por assinatura no 
Brasil, a partir dos anos 1990. Este artigo propõe uma análise crítica 
da convergência audiovisual, destacando a relação entre o Fundo 
Setorial Audiovisual e a Lei nº 12.485/2011. Nos tópicos finais serão 
apontados problemas que impedem a consolidação dessas políticas 
públicas, com ampliação dos efeitos positivos para facilitar a susten-
tabilidade do setor.
Quando se observa o mercado audiovisual brasileiro desde os anos 
1970 e, principalmente, a partir dos anos 1980, é possível destacar o 
predomínio da televisão em detrimento do cinema e, paralelamente, 
a forte abertura a conteúdos estrangeiros. Enquanto os esforços 
para a constituição de uma indústria cinematográfica nacional 
se mostraram incipientes, em face da intensa concorrência com 
o cinema estadunidense, das políticas públicas inconstantes nos 
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diferentes períodos, simbolizadas pela crise na Embrafilme e confi-
gurações que favoreciam a concentração do mercado audiovisual, 
a televisão se consolidou com elevados subsídios estatais e radical 
oligopolização ou mesmo monopolização. 
O horizonte começa a se ampliar, quando em 2006 é criado o Fundo 
Setorial Audiovisual, sendo regulamentado em 2007. Trata-se de 
um marco importante por constituir uma fonte de financiamento 
regular, com valores significativos, oriundos do Condecine, uma 
contribuição para o desenvolvimento da indústria cinematográfica e 
do Fistel, o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações. Em outras 
palavras, o próprio setor passou a gerar os recursos a serem aplicados 
nos subsídios dos diferentes projetos cinematográficos, televisivos ou 
mesmo de infraestrutura.2 Embora o Fundo Setorial do Audiovisual 
tenha antecedido a lei que rege a TV por assinatura, começa-se a 
análise pela lei, pois a partir dessa o próprio fundo ganhou maior 
dinamismo, o que sugere a necessidade de avançar na regulação de 
amplos setores em um período breve, com intuito de gerar um ganho 
de escala, induzindo um crescimento mais rápido do mercado. 

Uma legislação possível: regulamentando a tv por assinatura

A Lei nº 12.485/2011 dedicou-se à regulação da TV por assinatura, 
visando delimitar espaços a serem ocupados por conteúdos feitos 
no Brasil por empresas brasileiras, em consonância com medidas 
de fomento vinculadas ao Estado. Houve resistência de grandes 
conglomerados, em especial, as organizações Globo, que têm negó-
cios em TV aberta, TV por assinatura e cinema, atuando tanto na 
produção, distribuição e veiculação. Também é necessário assi-
nalar o loby contrário exercido pela Motion Pictures Association, 

2	 A Condecine é paga por obras financiadas pelo FSA, por obras audiovisuais publicitária ou 
não, por empresas do setor audiovisual, e por empresas estrangeiras que pagam parte dos 
lucros remetidos ao exterior, assim como empresas de Telecomunicações. A despeito de 
disputas judiciais movidas sobretudo pelas Teles, os valores alcançados permitiram expandir 
enormemente a produção, ampliar a distribuição, renovar o parque exibidor, embora outros 
problemas não tenham sido devidamente equacionados.
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pouco interessada no desenvolvimento de concorrentes ao audio-
visual estadunidense.
Entretanto, a lei foi aprovada e posta em prática, a despeito dos 
percalços. Cresceu na sociedade a ideia de que o audiovisual cons-
titui um setor econômico pujante. Isto ocorreu durante período de 
expansão dos ganhos econômicos e da redução na desigualdade 
social, entre o começo dos anos 2000 e 2014, no país.

Figura 2 – Representativo do crescimento da TV paga no Brasil.

Fonte: Ancine (2013).

É preciso comentar os impactos iniciais da Lei nº 12.485/2011, 
considerando o contexto das políticas públicas regulatórias refe-
rentes à radiodifusão. A coleta destas informações se faz necessária 
para entender as tendências do audiovisual, sob a perspectiva da 
produção nacional.
O entretenimento é influenciado pelo ambiente regulatório, quando 
são criadas cotas, mecanismos de financiamento, entre outros parâ-
metros. É preciso analisar os programas, em paralelo aos processos 
de produção relacionados aos diferentes gêneros, formatos e 
conteúdos. Os programas são o espectro visível deste ramo da 
Indústria Cultural, a unidade semântica na qual se baseia a Televisão.
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Por outro lado, é importante considerar o papel das narrativas na 
construção dos conteúdos televisivos. A necessidade de contar histó-
rias e, em certa medida, entreter a audiência explorando os mais 
variados recursos, que leva aos conceitos de narrativa transmidiá-
tica (Scolari, 2008) e convergência digital (Jenkins, 2008). 
Não se pode explicar a Indústria Cultural em termos meramente 
tecnológicos (Adorno, 2002), não se pode pensar a comunicação 
eletrônica apenas como resultado das Tecnologias de Informação e 
Comunicação, nem muito menos como um mero efeito de seu uso. 
A despeito de dispositivos tecnológicos e da imersão cada vez mais 
profunda no universo digital, a principal ferramenta para o bom 
jornalismo ou para o entretenimento qualificado continua sendo a 
capacidade de criticar, de reconhecer em si mesmo e em cada indi-
víduo um agente histórico. 
A exemplo de outras tentativas de regulação no Brasil, a Lei nº 
12.485/11 tem um escopo limitado. Restringe-se à TV por assinatura, 
desconsiderando a TV aberta e o Rádio, bem como novas plataformas 
audiovisuais, como o Vídeo por Demanda. A lei tem 43 artigos, divi-
didos em nove capítulos. No primeiro artigo a lei apresenta o seu 
objeto e definições. Visando ampliar as janelas dedicadas à progra-
mação audiovisual brasileira, isto é, os espaços de programação em 
que se pode ver conteúdos nacionais, a lei propõe uma caracteri-
zação dos canais, logo no artigo 2º, regulamentados por instruções 
normativas da Ancine:

a.	 Canais de espaço qualificado: devem veicular três horas e 
meia semanais de conteúdos brasileiros de espaço qualificado 
em seu horário nobre;

b.	 Canais brasileiros de espaço qualificado: devem veicular 
majoritariamente conteúdos brasileiros de espaço qualificado 
em seu horário nobre; e

c.	 Canais avulsos de conteúdo programado ou vídeo por 
demanda programado que ofereçam conteúdo qualificado: 
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devem veicular conteúdos brasileiros em percentual não 
inferior a 10% do total desse conteúdo qualificado (Brasil, 
2011, não paginado).

Outro aspecto relevante é o Conteúdo Brasileiro, definido ainda 
no artigo 2º como “conteúdo audiovisual produzido em conformi-
dade com os critérios estabelecidos no inciso V do art. 1º da Medida 
Provisória nº 2.2281, de 6 de setembro de 2001”. Esta é a medida 
provisória que criou a Ancine, os Funcines e o Prodecine3, apresen-
tando os referidos critérios que se aplicam às produções nacionais. 
Dessa forma, a Obra Cinematográfica ou Videofonográfica Brasileira 
deve ser produzida por empresa produtora brasileira registrada na 
Ancine, ser dirigida por brasileiro ou estrangeiro residente no país 
há mais de três anos. Deve também contar com 2/3 dos artistas e 
técnicos brasileiros ou residentes há cinco anos. Abre-se também 
a possibilidade de co-produção internacional contanto que exista 
acordo de co-produção com o país da produtora estrangeira, ou 
em caso de inexistência de acordo, a produtora brasileira tenha ao 
menos 40% dos direitos patrimoniais, mantendo 2/3 de brasileiros 
na equipe, ou estrangeiros residentes há 3 anos.
A Medida Provisória cria mecanismos para garantir a participação 
de profissionais brasileiros, abrindo margem para o fortalecimento 
da cadeia produtiva. Importante destacar a relevância do audio-
visual no mercado de produtos culturais, na atualidade. A lei cria 
distinção entre Conteúdo Brasileiro e Conteúdo Jornalístico, vide 
artigo 2º inciso IX, para deixar claro seu objetivo de potencializar a 
produção do primeiro. Cabe observar como a legislação compreende 
espaços qualificados.

3	 A MP 2.2281/2001 Estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema, cria o 
Conselho Superior do Cinema e a Agência Nacional do Cinema - ANCINE, institui o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacional - PRODECINE, autoriza a criação de 
Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional - FUNCINES, altera a legis-
lação sobre a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional.
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Espaço total do canal de programação, excluindo-se 
conteúdos religiosos ou políticos, manifestações e eventos 
esportivos, concursos, publicidade, televendas, infomer-
ciais, jogos eletrônicos, propaganda política obrigatória, 
conteúdo audiovisual veiculado em horário eleitoral 
gratuito, conteúdos jornalísticos e programas de auditório 
ancorados por apresentador; (Brasil, 2001, não paginado).

Estes são os espaços destinados aos produtos, sejam esses conteúdos 
entendidos como de TV ou de Cinema, por mais que as fronteiras 
entre estes universos estejam cada vez mais borradas. Como o propó-
sito é incentivar produtos como documentários, ficções e animações, 
a lei parte destas definições, por mais que o hibridismo enfraqueça 
conceitos imutáveis. Não haveria propósito em incentivar programas 
televisivos religiosos, esportivos, policiais ou realities shows, em face 
de sua abundância.
A lei também institui os conceitos de Produtora Brasileira - que tem 
sede no país e é administrada por brasileiros ou naturalizados há 
dez anos - e de Produtora Brasileira Independente - que não estão 
associadas ou coligadas a grandes conglomerados, sendo também 
administradas por brasileiros. São empreendimentos fundamen-
tais para fomentar um mercado que atenda aos interesses e projetos 
nacionais, sob a perspectiva do interesse público, do desenvolvi-
mento e da cultura.
Ao se categorizar a figura da Produtora Brasileira Independente, 
tem-se a perspectiva de enfrentar a concentração de mercado. O Brasil 
é um dos poucos países em que emissoras de TV assumem produção, 
distribuição, transmissão e comercialização, restringindo oportuni-
dades e permitindo a ocorrência de monopólios e oligopólios.

XXI Programadora Brasileira: empresa programadora 
que execute suas atividades de programação no território 
brasileiro e que atenda, cumulativamente, as condições 
previstas nas alíneas “a” a “c” do inciso XVIII deste artigo 
e cuja gestão, responsabilidade editorial e seleção dos 
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conteúdos do canal de programação sejam privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos; 

XXII Programadora Brasileira Independente: progra-
madora brasileira que atenda os seguintes requisitos, 
cumulativamente: a) não ser controladora, controlada ou 
coligada a empacotadora ou distribuidora; b) não manter 
vínculo de exclusividade que a impeça de comercializar, 
para qualquer empacotadora, os direitos de exibição ou 
veiculação associados aos seus canais de programação; 
(Brasil, 2001, não paginado).

A mesma lógica se aplica aos termos Programadora Brasileira e 
Programadora Brasileira Independente. Estas distinções servem 
para separar empresas vinculadas aos tradicionais conglomerados 
das que não são. 
O segundo capítulo se dedica aos princípios fundamentais da 
Comunicação Audiovisual de Acesso Condicionado. Este capítulo 
apresenta apenas o artigo 3º, que enumera estes princípios: 

I liberdade de expressão e de acesso à informação; 
II promoção da diversidade cultural e das fontes de infor-
mação, produção e programação; 
III promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira; 
IV estímulo à produção independente e regional; 
V estímulo ao desenvolvimento social e econômico do País; 
VI liberdade de iniciativa, mínima intervenção da admi-
nistração pública e defesa da concorrência por meio da 
livre, justa e ampla competição e da vedação ao monopólio 
e oligopólio nas atividades de comunicação audiovisual 
de acesso condicionado.4 (BRASIL, 2006, não paginado).

4	 Neste artigo, o parágrafo único: adicionam-se aos princípios previstos nos incisos deste 
artigo aqueles estabelecidos na Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 485, de 20 de dezembro de 2006.
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Notável a alusão aos princípios constitucionais, descumpridos 
na TV aberta desde a promulgação, em especial, aspectos como 
promoção da diversidade cultural e da cultura brasileira, estímulo 
à produção independente e regional, estímulo ao desenvolvimento 
social e econômico. 
Já o terceiro capítulo discorre sobre as atividades da comunicação 
audiovisual de acesso condicionado. O artigo 4º relaciona estas ativi-
dades como produção, programação, empacotamento e distribuição. 
Prosseguindo, o artigo 5º fala de controle ou titularidade de empresas 
de telecomunicações, ao limitar a 50% o capital total e votante que 
pode ser detido por empresas concessionárias de radiodifusão, 
direta ou indiretamente. O artigo veda ainda que prestadores de 
serviços de telecomunicações tenham participação superior a 30% 
em concessionárias e permissionárias de radiodifusão. Já o artigo 
6º veda prestadoras de serviços de telecomunicações: adquirir ou 
financiar a aquisição de direitos de exploração de imagens para 
eventos de interesse nacional; contratar talentos artísticos nacio-
nais, bem como direitos sobre obras de autores nacionais, excluindo 
produção de publicidade.
Nestes artigos transparece certa preocupação em formular alguns 
limites, sem constranger os conglomerados de comunicação. 
Impedimentos são discutidos para subsídios cruzados, entretanto, 
não são implementados instrumentos para conter e penalizar a 
propriedade cruzada. A lei oferece pouca resistência à consolidação 
de conglomerados no campo da TV por assinatura.
O quarto capítulo tematiza produção, programação e empacotamento 
de conteúdo. No artigo 9º estas atividades são facultadas a empresas 
com sede e administração no Brasil, sob regulação e fiscalização da 
Ancine. A seguir, o artigo 10º determina que gestão e responsabili-
dade editorial são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos, que devem ser listados na Ancine, com as devidas 
informações, documentos, atos societários e descrição de como foram 
escolhidos gestores e dirigentes. Estas informações deverão ser de 
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conhecimento público, estando disponíveis na Internet, salvo em 
caso de confidencialidade prevista em legislação. Programadoras e 
empacotadoras devem manter listagem de conteúdos e canais atuali-
zadas na Internet, constando classificação. A Ancine poderá solicitar 
documentos, inclusive, o Certificado de Produto Brasileiro, conforme 
MP 2.228-1/2001. 
Já o artigo 11º proíbe veiculação de conteúdo sem aviso da classi-
ficação e da faixa etária para a qual é recomendado. A fiscalização 
cabe ao Ministério da Justiça, a quem cabe informar a Anatel. Em 
continuidade, a Anatel oficiará empresas a respeito de canais em 
desobediência à lei, que deverão interromper a transmissão do 
conteúdo. A operadora deverá oferecer ao assinante mecanismos 
para bloquear a recepção de conteúdos.
O artigo 12º declara que o exercício de atividades e empacotamento 
deve ser credenciado pela Ancine. Já o artigo 13º torna obriga-
tório o fornecimento de informações solicitadas pela Ancine a estas 
empresas, que devem também apresentar documentação sobre 
capital total e votante. Por sua vez, os artigos 14 e 15 trazem nova 
redação para os artigos 1º e 7º da MP 2.281/2001, atualizando as 
definições e as competências da Ancine.
As cotas de programação começam a ser apresentadas no capítulo V, 
que discute conteúdo brasileiro. Conforme a legislação – vide artigos 
16º e 17º – para cada três canais de espaço qualificado no pacote, 
um deve ser canal brasileiro de espaço qualificado (até o limite de 12 
canais); 1/3 dos canais brasileiros de espaço qualificado de um pacote 
deve ser de programadora brasileira independente; e pelo menos 2 
canais brasileiros de espaço qualificado de um pacote devem veicular 
12 horas diárias de conteúdo nacional independente – três horas e 
meia em horário nobre, 1 dos quais programado por programadora 
não vinculada nem coligada com radiodifusora (TV aberta).
Atendendo ao artigo 18º, nos pacotes em que houver canal de progra-
madora brasileira com conteúdos majoritariamente jornalísticos no 
horário nobre, deve ser incluído ao menos um canal adicional de 
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programação semelhante, que não seja controlado ou coligado com a 
mesma programadora. Os artigos do 19º ao 23º se referem às formas 
como devem ser aplicadas as cotas criadas nos artigos 16º e 17º.
Prosseguindo, o tempo máximo de publicidade comercial de cada 
canal deverá ser igual ao tempo delimitado nos serviços de radiodi-
fusão, exceto para canais exclusivamente publicitários, de vendas ou 
infomerciais, vide artigo 24º. É obrigatória a contratação de agências 
publicitárias brasileiras para publicidade de serviços e produtos em 
língua portuguesa, legendada ou direcionada ao público brasileiro, 
atendendo ao artigo 25º.
O capítulo sexto se dedica ao estímulo do segmento audiovisual. 
Necessário destacar, que desde 2001, diversas leis deram suporte 
para políticas de fomento para o setor. A tabela com os valores refe-
rentes à Condecine é atualizada sob o artigo 26º, que também dá nova 
redação aos art. 32, 33, 35, 36, 38 e 39 da MP 2.228-1/2001. Com a 
criação do Fundo Setorial do Audiovisual pela Lei nº 11.437/2006, 
as estratégias de fomento se tornam mais sólidas, consolidando-se 
como políticas de Estado. 

Em destaque o fundo setorial audiovisual

a lei do Fundo Setorial do Audiovisual é alterada pela norma aqui 
discutida – vide artigo 27º – instituindo mínimo de 30% dos inves-
timentos para produtoras brasileiras estabelecidas no Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. Também é criada cota de 10% para investir em 
conteúdo independente a ser veiculado primeiro em canais comuni-
tários, universitários e de programadoras brasileiras independentes. 
O próximo tema a ser abordado se refere à taxa de fiscalização de 
funcionamento, artigo 28º. 
O sétimo capítulo se inicia discutindo a distribuição em serviço de 
acesso condicionado, no artigo 29º. Coloca-se a proibição de inserir 
conteúdos em canais avulsos, em atenção ao artigo 30º. A distri-
buição de conteúdos empacotados é disciplinada no artigo 31º. 
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Por sua vez, o artigo 32º obriga as prestadoras de TV por assina-
tura a veicularem, sem ônus, em todos os pacotes os canais: de 
sinal aberto não codificado; da câmara de deputados; do senado; 
do Supremo Tribunal Federal para divulgação dos serviços relacio-
nados ao Judiciário; para radiodifusão pública, “a ser utilizado como 
instrumento de universalização dos direitos à informação, à comuni-
cação, à educação e à cultura, bem como dos outros direitos humanos 
e sociais”; institucional do Poder Executivo; um canal destinado 
para desenvolvimento e aprimoramento do ensino a distância e 
capacitação dos professores, produções culturais e programas 
regionais; um canal comunitário, a ser gerido por entidades não 
governamentais sem fins lucrativos; um canal da cidadania, orga-
nizado pelo Governo Federal, voltado para comunidades locais; um 
canal legislativo municipal/estadual, de uso compartilhado; um 
canal universitário.
O oitavo capítulo introduz um tema pouco valorizado na legislação 
referentes à TV no Brasil: os direitos do espectador. Em sintonia com 
o Código de Defesa do Consumidor5 e outras normas, são garantidos 
os seguintes direitos ao assinante, conforme o artigo 33º:

I conhecer, prev iamente, o t ipo de progra-
mação a ser exibida; 
II contratar com a distribuidora do serviço de acesso 
condicionado os serviços de instalação e manutenção dos 
equipamentos necessários à recepção dos sinais; 
III (VETADO); 
IV relacionar-se apenas com a prestadora do serviço de 
acesso condicionado da qual é assinante; 
V receber cópia impressa ou em meio eletrônico dos 
contratos assim que formalizados; 
VI ter a opção de contratar exclusivamente, de forma 
onerosa, os canais de distribuição obrigatória de que trata 
o art. 32. (Brasil, 2011, não paginado)

5	 Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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Ainda que de forma sucinta, são descritas prerrogativas da audiência, 
algo que não se verifica na Constituição Federal, por exemplo. 
Complementando, as prestadoras não podem discriminar os usuá-
rios, salvo em situações necessárias para alcançar os objetivos sociais 
relevantes, vide art. 34º. 
O nono capítulo descreve sanções e penalidades, a começar do 
artigo 35º, que reitera punições previstas na Lei nº 9.472, de 16 de 
julho de 1997. Já o artigo 36º descreve as seguintes sanções aplicá-
veis pela Ancine, sem excluir outras previstas em lei, inclusive as 
de natureza civil e penal: I advertência; II multa, inclusive diária; 
III suspensão temporária do credenciamento; IV cancelamento do 
credenciamento. 
O décimo capítulo apresenta as disposições finais e transitórias, 
adequando leis anteriores, estabelecendo prazos para vigências de 
determinados artigos. Pelo art. 37º ficam revogados o art. 31 da Medida 
Provisória 2.2281/2001, e os dispositivos constantes dos Capítulos I a 
IV, VI e VIII a XI da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995. Com o art. 
38º, ganha nova redação o art. 86 da Lei nº 9.472/1997, definindo que 
as concessões só podem ser outorgadas a empresas constituídas sob as 
leis brasileiras, com sede e administração no país. O parágrafo único 
deste artigo apresenta princípios em que devem ser prestados serviços 
de telecomunicações, concordando com regulamentação da Anatel.
Os artigos 39º e 40º definem: a proibição de que prestadoras de TV 
por assinatura usem recursos do Fundo Nacional de Cultura ou dos 
meios de financiamento relativos às leis 8.685/1993 e 8.313/1991; 
a vigência dos artigos 5º, 18º e de 26º a 28º a partir de um ano de 
promulgação desta lei. Os artigos 41º e 42º determinam respecti-
vamente: prazos para vigência dos artigos do 16 ao 23, que perdem 
a validade doze anos após a promulgação da lei; a responsabilidade 
da Anatel e da Ancine, a quem compete regulamentar as disposi-
ções da Lei nº 12.485 em até seis meses.
De forma generalizada, observa-se a ampliação dos conteúdos brasi-
leiros nas emissoras por assinatura, fomentando a demanda por novos 
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conteúdos, o que fortalece a cadeia produtiva do audiovisual. Aqui é 
preciso discutir, ainda que brevemente, o conceito de economia cria-
tiva6, campo que agrega modelos de negócio ou gestão relacionados 
aos produtos e serviços vinculados ao conhecimento, à criatividade 
ou à intelectualidade, visando a geração de trabalho e renda. Como 
se trata de segmento privilegiado no setor, por demandar uso inten-
sivo de mão de obra, por induzir o desenvolvimento de outras cadeias 
produtivas – música, artes plásticas, turismo, educação, entre outras – 
os impactos se dispersam pela economia. O público passa a ter acesso a 
novos conteúdos, oportunizando novas alternativas culturais, educa-
cionais ou de entretenimento. 
Em 2012, a Sky veiculou campanha contra a legislação e as polí-
ticas implantadas, dirigida aos assinantes e ao público em geral, 
afirmando que o controle remoto de cada um estava “nas mãos 
da Ancine”. As mensagens publicitárias veiculadas em emissoras 
abertas afirmavam que a agência desejava “determinar o que você 
assistiria na TV paga”. Em pleno ano de Olimpíada, o principal 
garoto propaganda era o jogador Giba7, que havia alcançado grande 
popularidade no vôlei. Anúncios impressos faziam alusão a diversos 
pontos da lei, em especial às cotas de conteúdo e canais nacionais. 
Como parte da estratégia, um site visava difundir a visão da opera-
dora junto ao público, tentando incentivar as pessoas a ligarem para 
Ancine e para o Supremo Tribunal Federal. 
Mesmo sem configurar grandes embaraços à atuação dos conglo-
merados, a oposição às iniciativas regulatórias se fazia sentir, 
embora sem êxito neste caso. Ao contrário da reação experimen-
tada quando houve a tentativa de criar a Ancinav, uma agência que 
regularia e fomentaria também a TV aberta. Com o passar do tempo, 
a reação perdeu força e as organizações Globo se adaptaram com a 
nova ordem jurídica.

6	 Acesso em 16/15/2016, disponível em: <http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/
artigos/o-que-e-economia-criativa,3fbb5edae79e6410VgnVCM2000003c74010aRCRD>.

7	 O vídeo da campanha ainda está disponível em <https://www.youtube.com/
watch?v=-lRGs8IOKiQ>.
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Ao normatizar a produção televisiva, estabelecendo espaços para 
conteúdos feitos no Brasil, foram estabelecidas condições para arti-
cular políticas públicas – tais como editais, chamadas públicas e 
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual – que favoreceram a 
diversificação de conteúdos televisivos, geraram oportunidades de 
negócios e fomentaram o mercado de trabalho vinculado ao setor.
Conforme dados do Observatório do Cinema e do Audiovisual8, em 
2011, no Brasil, existiam 59,3 milhões de domicílios com aparelho de 
TV, aproximadamente 160 canais de TV por assinatura, 91 redes de 
TV aberta, e mais de 240 milhões de aparelhos celulares. Relatório 
apresentado em 2012 enumera indicadores relevantes, apontando 
aumento no registro de obras e licenças para veiculação na TV entre 
2011 e 2012 até 31/03/2013.

	s aumento de 95,3% no número de pedidos de Certificado de 
Produto Brasileiro (CPB).

	s aumento de 202,07% no número de pedidos de Certificado de 
Registro de Título (CRT) para TV Paga.

	s 66 programadoras se credenciaram na Ancine, sendo 22 
estrangeiras e 44 brasileiras.

O relatório acrescenta ainda que a proporção entre a participação do 
Fundo Setorial Audiovisual nas obras lançadas em 2012 em relação 
à renda total é de 20% para 61%, demonstrando que o FSA participa 
dos filmes com melhores resultados comerciais.
A tendência de crescimento nas horas de programação brasileira se 
manteve para o ano de 2013:

8	 <http://oca.ancine.gov.br/.>
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Figura 3 – Ilustrativo de horas de conteúdo Brasileiro por ano.

Fonte: (Ancine, 2013)

O aumento nos horários de programação está relacionado ao maior 
registro de obras independentes, em diversos formatos, tais como 
séries de variedades, realities shows, séries de ficção, documentá-
rios e animações. Com o advento da lei, foram lançadas mais de 180 
produções, entre 2011 e 2013.

Figura 4 – Lei nº 12.485/2011- novas produções para TV.

Fonte: (Ancine, 2013)
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Embora o cenário aponte para crescimento na produção de conteúdo 
brasileiro, ainda há obstáculos a serem superados. A dificuldade em 
descentralizar a produção, fortalecendo as indústrias criativas do 
audiovisual no Nordeste, no Norte e no Centro-Oeste, bem como 
a produção em áreas periféricas do Sul e do Sudeste, decorre do 
fato de que ainda há pouca sinergia entre produtoras, secretarias de 
cultura e emissoras de TV regionais. Frequentemente, isto decorre 
de uma conjuntura em que os atores estão fragilizados, nem sempre 
dispondo de pessoal qualificado ou recursos para produzir mais 
conteúdos, com melhor qualidade, a despeito de quais sejam os crité-
rios para avaliação.

O cenário entre 2015 e 2023 na tv por assinatura

Em 2023, passados 18 anos da criação do Fundo Setorial do 
Audiovisual e 13 anos de vigência da Lei nº 12.485, é necessário 
ressaltar importantes mudanças no cenário. Se no começo dos anos 
2000, a convergência era apenas um vislumbre, hoje TV aberta, 
TV por assinatura, serviços Over the Top e conteúdos de vídeo na 
Internet, em diversas plataformas e até mesmo a produção cinema-
tográfica são indissociáveis. As constantes mudanças aprofundam 
o desafio de compreender essa a TV contemporânea, que se pode 
chamar de TV ampliada, isto é, uma TV que vai além da radiodi-
fusão, está presente em diversos aparelhos, como computadores, 
tablets e celulares, se manifesta em plataformas de vídeo como 
Amazon e Netflix, mas também está presente no Instagram, no 
Facebook e no Youtube. 
Desde 2011, ocorre uma explosão de serviços de vídeo por demanda, 
embora a concorrência entre esses já crie distinções, fazendo com que 
alguns empreendimentos absorvam outros. Se antes era necessário 
pensar em uma cota de tela para as salas de cinema e outra para os 
canais de TV, hoje é necessário determinar cotas para os serviços de 
vídeo por demanda e também criar, divulgar e formar público para 
conteúdo brasileiro nos diferentes serviços audiovisuais.
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No entanto, o cenário positivo, que vigorou até meados de 2016, entra 
em compasso de espera com as mudanças nas políticas para o audio-
visual, nos governos Temer e Bolsonaro. A extinção do ministério da 
cultura, rebaixado à condição de secretaria, ora atrelada a um minis-
tério ora jogada para outro, simboliza as incertezas. A secretaria do 
Audiovisual perdeu status, colocando em risco diversas políticas 
que pareciam estar consolidadas. Vale destacar que até mesmo a 
Ancine esteve sob risco de extinção, assim como o próprio Fundo 
Setorial Audiovisual, pois o ministro da Economia Paulo Guedes 
planejou e formulou uma Proposta de Emenda Constitucional que 
extinguiria todos os fundos públicos infraconstitucionais, concen-
trando os recursos no tesouro.
Para tornar a conjuntura ainda mais problemática, com a pandemia 
de Covid-19, entre os anos 2020 e 2022, diversos espaços culturais 
foram severamente afetados, sobretudo os cinemas, que tiveram que 
suspender suas atividades. Em contrapartida, como muitas pessoas 
tiveram que se recolher a suas casas, a audiência da TV e dos strea-
mings cresceu consideravelmente. No entanto, sem diretrizes claras 
para superar a crise na cultura e com os investimentos ameaçados, 
foi perdida uma grande oportunidade de ampliar os espaços para 
conteúdos brasileiros em diversos formatos. Hoje, as salas de cinema 
multiplex se converteram em espaços premium, isto é, são lugares 
nos quais se paga mais caro para ver filmes com elevadíssimos inves-
timentos publicitários, antes que a obra migre para as plataformas. O 
custo do ingresso, dos alimentos, do estacionamento nos shoppings 
e a falta de tempo do espectador favorecem a audiência dos canais e 
das plataformas de vídeo.
Mesmo nos anos de 2023 e 2024, não se pode dizer que os problemas 
gerados pela Covid tenham sido superados no audiovisual. Diversas 
salas de cinema ainda não voltaram plenamente às atividades e as 
bilheterias ainda são menores do que eram no período anterior à 
pandemia. Por outro lado, diversos pequenos estúdios, pequenas 
produtoras, trabalhadores freelancers ainda não se recuperaram 
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plenamente e teriam problemas ainda maiores se não fossem as leis 
Aldir Blanc e Paulo Gustavo. 
Ao se tomar o período entre 2014 e 2024, diversas iniciativas impor-
tantes se perderam ou foram retardadas impactando fortemente o 
setor. Apenas recentemente começa a se articular um streaming 
público e gratuito, que pode ser instrumento basilar para ampliação 
dos públicos e, ao mesmo tempo, para a preservação de filmes e séries 
financiadas pelo Fundo Setorial do Audiovisual e que deixaram de 
estar presentes em canais ou serviços OTT. 
Assim, a despeito de dados alentadores como crescimento do número 
de CPBs, algumas obras relevantes em termos de crítica ou de público 
ou mesmo da expansão de longas brasileiros lançados em circuito 
comercial - 114 em 2014 contra 271 em 2023, há problemas a serem 
enfrentados. A falta de regulação do Vídeo Sob Demanda restringe 
o espaço do filme, da série e de outros formatos brasileiros em uma 
das janelas de maior audiência nos tempos atuais. Regular/regu-
lamentar a TV aberta, que ainda alcança parcela considerável da 
população, assim como as grandes plataformas de cinema e vídeos 
que podem gerar aumento da arrecadação do próprio Fundo Setorial 
do Audiovisual, além dar a esse maior capacidade de investimento 
com agilidade, um dos grandes problemas assinalados por reali-
zadores. Fazer com que o Fundo Setorial do Audiovisual também 
destine recursos, ainda que modestos, para a formação de público, a 
qualificação de profissionais e de projetos, a preservação, a pesquisa 
e a crítica, a realização de cineclubes, festivais e outras formas de 
distribuição pode ser determinante para um novo salto qualitativo 
na produção audiovisual. 
Além disso, é necessário superar a dificuldade de integração com 
games, cinema expandido, realidade virtual e outras fronteiras 
tecnológicas. Por outro lado, é necessário amplificar e acelerar os 
investimentos nas TVs públicas, como forma de fortalecer espaços 
privilegiados para o conteúdo nacional, educativo, cultural e crítico. 
Desburocratizar, tornar o audiovisual brasileiro mais atraente para 
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investidores privados e até estrangeiros é um imperativo, que 
depende de novas normatizações e, ao mesmo tempo, de desburo-
cratização. Um projeto que, mesmo tendo sido aprovado, demora 
cinco anos para ter acesso aos recursos é um projeto sob risco severo.

Considerações finais

Há esforços para enfrentar as dificuldades e as defasagens em relação 
ao Fundo Setorial do Audiovisual e à Lei nº 12.485. Entretanto, cabe 
ampliar os espaços de diálogo e escuta ativa por parte do Minc, da 
Sav e da Ancine. Ao mesmo tempo, as organizações representa-
tivas das diferentes vertentes da cadeia produtiva audiovisual devem 
se consolidar, ampliando os setores assistidos, tais com pessoas da 
periferia, mulheres, Negros, Lgbts, indígenas, populações de rua, 
ciganos entre outros setores da sociedade, especialmente os mais 
pobres. No entanto, não bastam cotas em editais, é preciso avançar 
em ações de qualificação, que permitam a criação, o desenvolvi-
mento e a produção de projetos com mérito artístico. 
Longe de defender a falácia da meritocracia, que na prática só bene-
ficia realizadores de famílias abastadas, o que se deve almejar é a 
oferta de políticas públicas inclusivas, que dialoguem com o povo 
e que ainda assim busquem qualidade artística. Embora se trate de 
um empreendimento audacioso, torna-se viável quando se pensa 
em políticas audiovisuais de amplo espectro, que não se restrinjam 
a produção, que não sejam voltadas exclusivamente para grandes 
produtoras. Políticas que integrem universidades, centros cultu-
rais, retomem os arranjos produtivos, os núcleos criativos, entre 
tantos outros exemplos de instrumentos de qualificação audiovi-
sual, e coloquem o mercado como ente subordinado à sociedade 
invertendo a lógica vigente.
Possíveis interlocutores com a rede federal de ensino, o Mec ou 
mesmo redes estaduais devem ser mobilizados prontamente. Dessa 
forma, torna-se mais fácil pensar em uma rede de exibição efeti-
vamente popular, com ingressos gratuitos ou a preços módicos, 
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que permitam uma efetiva democratização do cinema. Já se têm 
experiências altamente relevantes em cidades como João Pessoa, 
Recife e Fortaleza, com salas públicas, com grande participação do 
público. Ao serem somadas redes de cinema popular com espaços 
mais amplos para produção audiovisual nacional na TV, sejam 
com mais conteúdos nos canais comuns, seja ampliando os Canais 
que privilegiam ou veiculam exclusivamente conteúdos brasi-
leiros, as condições para um salto qualitativo do Fundo Setorial do 
Audiovisual estarão dadas.
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RESUMO 
O artigo discute a trajetória do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) como principal 
mecanismo da política de fomento ao audiovisual no Brasil nos anos 2000 a partir de 
suas principais lógicas de operacionalização ao longo de três períodos, ou três atos. Essas 
lógicas se manifestam através de regras que orientam o acesso das empresas produtoras 
independentes nacionais aos recursos para desenvolvimento de obras. Os períodos/atos 
são: 2011-2016 (Governo Dilma Rousseff); 2017-2022 (Governos Temer e Bolsonaro); e 
2023-2024 (primeiros dois anos do 3º governo Lula). A relação entre cada período, as 
regras estabelecidas e o projeto de uma indústria audiovisual autossustentável defendido 
pela Agência Nacional do Cinema (Ancine) está no cerne da discussão. A análise se 
baseia em documentos oficiais publicados no portal da Ancine.

Palavras-chave: Ancine; Condecine; FSA; Produção audiovisual independente.

ABSTRACT
The article discusses the trajectory of the Audiovisual Sector Fund as the main 
mechanism for the audiovisual public support in Brazil in the 2000s based on its major 
operational logics over three periods, or three acts. These logics are manifested through 
rules that guide access of national independent production companies for the resources 
of development of works. The periods/acts are: 2011-2016 (Dilma Rousseff government); 
2017-2022 (Temer and Bolsonaro governments); and 2023-2024 (first two years of the 
3rd Lula government). The relationship between each period, the rules established, and 
the project of a self-sustainable audiovisual industry defended by Film National Agency 
(Ancine) is the heart of the discussion. The analysis is based on official documents 
published on the Ancine website.

Keywords: Ancine; Condecine; Audiovisual Sector 
Fund; audiovisual independent production.
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Introdução

O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) ocupou já em seu 
lançamento, em 2006, lugar de protagonismo dentro do 
conjunto de ações e programas da política audiovisual 

no Brasil implementada a partir da criação da Agência Nacional do 
Cinema (Ancine), em 2001. Tal posição se atribui ao caráter inovador 
assumido pelo Fundo no que se refere às regras de operacionalização 
e ao impacto sobre todo o ecossistema audiovisual no país.
Primeiro porque o acesso do segmento de produção audiovisual 
independente aos recursos do FSA ocorre a partir da modali-
dade de investimento, o que significa um retorno financeiro após 
a comercialização da obra3. Com isso, quebrou-se a lógica do 
financiamento a fundo perdido predominante até então no país 
através dos mecanismos de incentivos fiscais, a exemplo da Lei do 
Audiovisual e outros. 
Segundo porque o FSA promoveu uma articulação entre todos os 
elos da cadeia produtiva ao exigir pré-licenciamento como requi-
sito de inscrição de projetos nas linhas de produção em cinema e 

3	 O FSA opera com outras modalidades de apoio como financiamento e apoio não 
reembolsável.
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televisão. Com isso, as produtoras independentes se viram obri-
gadas a apresentar, no ato da inscrição, uma garantia de que a obra a 
ser produzida com recursos do Fundo chegaria ao circuito exibidor. 
Este critério representou uma estratégia de enfrentamento à barreira 
histórica da dificuldade de acesso às janelas de exibição para obras 
audiovisuais independentes.
A partir das primeiras linhas de investimento publicadas em 2008, o 
Fundo foi sendo gradativamente aperfeiçoado. Aumento de recursos 
disponíveis, com consequente ampliação do número de linhas e de 
projetos selecionados, estabelecimento de reserva de cotas regio-
nais, editais voltados para iniciantes e linhas dedicadas à produção 
em novas mídias, acompanhando os avanços tecnológicos da indús-
tria, foram pontos observados. 
Em 2011, o Fundo e a política audiovisual brasileira como um todo 
ganharam contornos mais robustos. Fundamental para isto foi a 
publicação da Lei do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC (Lei 
nº 12.485), regulamentada no ano seguinte e popularmente conhe-
cida como Lei da TV Paga. A estreita articulação entre Ancine, FSA e 
Lei SeAC marcou o início de um período dos mais importantes para 
a política e para a indústria do audiovisual no Brasil (Morais, 2016). 
Em 2013, o valor adicionado pela atividade audiovisual ao Produto 
Interno Bruto nacional foi de R$ 22, 2 milhões, com mais 93% de 
concentração nos mercados de TV Aberta e TV Paga (ANCINE, 2015). 
Em 2012 foram emitidos 1.707 registros de obras brasileiras. A partir 
de 2013, a média anual foi acima de 3.000 certificados4.
Ao longo dos anos, diversas medidas foram implementadas, ora 
indicando um aprimoramento do processo iniciado em 2006, ora 
apontando uma mudança de rota. Um ponto de referência impor-
tante para o exame desse processo é o projeto de uma indústria 
audiovisual autossustentável no Brasil defendido pela Ancine e 
organizado em diretrizes no Plano de Metas publicado em 2013.  

4	 https://www.gov.br/ancine/pt-br/oca/mercado-audiovisual-brasileiro-1/arquivos.pdf/pagi-
na-mercado-audiovisual-brasileiro-2002-2023.pdf
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A produção independente nacional é vista como agente central 
nesse projeto e nas ações de fomento implementadas com recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual. 
De modo substancial, mudanças de governo e, por seu turno, de 
projetos políticos, indicaram oscilações nas lógicas de operaciona-
lização do Fundo. Ao mesmo tempo, a perspectiva industrializante 
concentradora se mostrou perene o suficiente para resistir a tran-
sições de ordem institucional e política.
Examinar as lógicas de operacionalização do Fundo Setorial, ao 
longo de três períodos consecutivos, tendo em vista tratar-se do 
principal mecanismo da política de fomento ao audiovisual no Brasil 
nos anos 2000 é o objetivo deste artigo. Isto é feito a partir de uma 
análise articulando as regras de acesso das empresas produtoras às 
linhas de investimento estabelecidas em cada um dos três contextos 
governamentais considerados e o projeto de desenvolvimento de 
uma indústria autossustentável defendido pela Ancine, que enfatiza 
a produção independente nacional. Estes períodos, metaforicamente 
lidos como atos, são: 2011-2016 (Governo Dilma Rousseff); 2017-
2022 (Governos Temer e Bolsonaro); e 2023-2024 (primeiros dois 
anos do 3º governo Lula).
O artigo está dividido em três seções, além desta introdução: 
primeiro, o texto apresenta uma breve contextualização sobre a 
política audiovisual brasileira a partir da Ancine, indicando o lugar 
de protagonismo do FSA do desenho dessa política. Em seguida, 
parte-se para a análise, dividida em três atos, cada um corres-
pondente a um contexto governamental específico. Por fim, as 
considerações finais, que buscam articular a trajetória do Fundo a 
partir dos achados apresentados.



70Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 65-86, jan./jun. 2025

FSA no desenho da política audiovisual 
brasileira anos 2000 

A criação da Agência Nacional do Cinema (Ancine) no final de 2001 
inaugurou o projeto contemporâneo de desenvolvimento de uma 
indústria audiovisual no Brasil. Trabalhos dedicados ao estudo de 
aspectos políticos, econômicos e culturais da atividade audiovisual 
destacam o lugar ocupado pela Agência no reposicionamento do 
Estado como gestor das ações de regulação, fomento e fiscalização 
da atividade audiovisual (Autran, 2010; Ikeda, 2015, Morais, 2016). 
Como contexto, destacam-se o vácuo deixado pelo desmonte dos 
organismos federais no setor cultural nos anos 1990, incluindo a 
Empresa Brasileira de Filmes (Embrafilme), e o consequente controle 
da iniciativa privada sobre a decisão de investimento em obras 
audiovisuais independentes, notadamente filmes para a indústria 
cinematográfica, por meio dos mecanismos de incentivos fiscais 
(leis de incentivo).
O entendimento do papel assumido pela Ancine naquele início de 
novo século toca em dois aspectos fundamentais, que se articulam 
para compor um projeto de política audiovisual brasileira. Primeiro, 
a criação do órgão se insere no contexto neoliberal de Estado, que 
se aprofunda na América Latina nos anos 1990, impulsionando a 
criação de organismos de regulação (Harvey, 2014). Das onze agên-
cias reguladoras criadas no Brasil desde a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), em 1997, a Ancine carrega a excepcio-
nalidade de acumular atribuições de fomento e fiscalização. 
O segundo aspecto diz respeito ao pleito da categoria cinematográfica 
pelo retorno do suporte do Estado à atividade audiovisual indepen-
dente no Brasil após a extinção da Empresa Brasileira de Filmes 
(Embrafilme) e do Conselho Nacional de Cinema (Concine) nos 
anos 1990. O documento resultante do III Congresso Brasileiro de 
Cinema oficializa essa reivindicação. A novidade naquele momento 
em relação às edições anteriores do Congresso foi a incorporação da 
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televisão como uma janela de exibição a ser contemplada nas ações 
do Estado, dado o protagonismo do meio na indústria audiovisual 
na transição para o novo século. A indução de uma parceria entre as 
indústrias de cinema e televisão, por meio de ações políticas insti-
tucionalizadas foi uma das reivindicações presentes no documento 
preparado pelo Grupo Executivo de Desenvolvimento da Indústria 
do Cinema (Gedic), resultante do III Congresso e encaminhado ao 
Governo Federal (DA-RIN, 2010).
Daí a mudança de uma perspectiva cinematográfica ou de uma polí-
tica cinematográfica para uma política audiovisual e um órgão que 
articulasse essas diferentes dimensões. A transição de cinema para 
audiovisual enquanto um projeto de classe em função de transfor-
mações tecnológicas e seus impactos sobre os modos de produção e 
difusão das obras é um tema tratado em profundidade por alguns 
trabalhos de referência nos estudos de cinema e audiovisual (Autran, 
2010; Marson, 2009; Simis; Marson, 2010).
É a articulação entre esses dois componentes, que vai caracterizar o 
projeto de desenvolvimento de uma indústria audiovisual no Brasil 
adotado pela Ancine. De um lado, o contexto neoliberal de criação 
da Agência e de ações posteriores, indicando a ênfase em critérios 
econômicos em detrimento do audiovisual como expressão simbó-
lica, embora esta dimensão também tenha sido contemplada ao 
longo das ações. 
Do outro, a articulação de um grupo aglutinando cineastas e profis-
sionais dedicados à criação de conteúdos para televisão, publicidade e 
novas mídias e que reivindicava a retomada do protecionismo estatal 
para produção e difusão de obras independentes. Como parte das 
reivindicações, a pressão por maior democratização na política 
audiovisual, por meio de medidas voltadas para desconcentração e 
diversidade regional e cultural. 
Na ausência de uma articulação política favorável à transformação da 
Ancine em Ancinav, através de projeto de lei, em 2004, que previa a 
incorporação da regulação de toda a indústria audiovisual, incluindo 
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televisão e novas mídias, deu-se um progressivo aprimoramento dos 
quadros técnicos da Agência e organização de seus fluxos.
Com a Ancine consolidada, o Fundo Setorial do Audiovisual foi criado 
em 2006 (Lei nº 11.437) e regulamentado no ano seguinte (Decreto 
nº 6.299/2007) como uma categoria específica do Fundo Nacional 
de Cultura. Sua gestão é feita por um Comitê Gestor, composto, além 
da própria Ancine, por representantes dos Ministérios da Cultura, 
Educação, Casa Civil, de instituição financeira credenciada pelo 
Comitê e de representantes do setor audiovisual nacional.
 Cabe ao Comitê definir as diretrizes de ação e o plano anual de 
investimento, com definição das áreas prioritárias para aplicação 
dos recursos. Além disso, o grupo define as regras de seleção 
dos projetos e acompanha a sua implementação. A Ancine exerce 
protagonismo nessa estrutura ao exercer a função de Secretaria 
Executiva, ou seja, essa executa as ações orçamentárias e financeiras 
do Fundo. A operacionalização dos recursos ocorre sob mediação 
de agentes financeiros credenciados junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
Originalmente, os mecanismos de fomento do Fundo Setorial foram 
organizados em três grandes programas: Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Cinema Brasileiro – PRODECINE; Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro – PRODAV; 
e Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Infraestrutura do 
Cinema e do Audiovisual – PROINFRA, além de ações complemen-
tares como o Cinema perto de você, voltado para a descentralização 
das salas de cinema no país.
A principal fonte de recursos do FSA é a Contribuição para 
o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 
(Condecine), além de recursos provenientes do orçamento da União. 
A relação entre FSA e Condecine constitui um aspecto importante no 
desenho da política audiovisual gerida pela Ancine. A Condecine é 
recolhida das empresas que exploram comercialmente o audiovisual 
no Brasil e foi criada pela mesma lei de criação do FSA, inicialmente 
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em duas categorias: Condecine Título - incide sobre a exploração 
comercial de obras audiovisuais nos segmentos de mercado (salas 
de exibição, vídeo doméstico, TV por assinatura, TV aberta e outros 
mercados); e Condecine Remessa - incide sobre a remessa ao exte-
rior de percentuais sobre rendimentos oriundos da exploração 
de obras cinematográficas e videofonográficas, ou por sua aqui-
sição ou importação.
No entanto, foi a publicação da Lei nº 12.485/2011- Lei do Serviço 
de Acesso Condicionado (SeAC), popularmente conhecida como 
Lei da TV Paga, que alterou toda a dinâmica da política nacional de 
fomento pela robustez orçamentária que permitiu ao Fundo. O novo 
marco para o segmento de TV por Assinatura instituiu a Condecine 
Teles, uma categoria específica de contribuição devida a empresas 
de telefonia atuando como distribuidoras de sinal dos canais de TV 
Paga (Claro, Vivo, etc) e cujos valores arrecados deveriam alimentar 
as linhas de ação do Fundo. 
Articulado a outros marcos do mesmo período, como o Regulamento 
Geral do Prodav (2013) e o Plano de Diretrizes e Metas para o 
Audiovisual (2013), estavam criadas as condições para que o FSA 
operasse plenamente segundo os seus objetivos estratégicos. Era o 
início do seu 1º ato como principal mecanismo de fomento da polí-
tica audiovisual no Brasil nos anos 2000.

Fomento em três atos:

1º Ato (2011- 2016): Estabelecimento e consolidação das bases

O período entre 2011 e 2016 corresponde aos dois mandatos da 
presidente Dilma Rousseff, que deu continuidade ao projeto polí-
tico iniciado pelo seu antecessor, Luiz Inácio Lula da Silva, também 
em dois mandatos (2003-2010). Em termos de trajetória de desenvol-
vimento do FSA e da política audiovisual de modo geral, foi um ciclo 
marcado pelo aprofundamento de ações iniciadas no governo ante-
rior e pelo estabelecimento de novos marcos que, articulados foram 
capazes de consolidar a Ancine como gestora das ações e programas 



74Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 65-86, jan./jun. 2025

da política audiovisual no país reconhecida pelo mercado e por orga-
nismos internacionais de fomento.
O primeiro desses marcos é a Lei da TV Paga (Lei nº 12.485/2011), que 
atualizou e reorganizou as regras de operação de empresas atuando 
no mercado nacional de TV por Assinatura. O limite à propriedade 
cruzada nas atividades de produção, programação, empacotamento 
e distribuição de conteúdos é uma dessas regras, que toca direta-
mente no debate sobre concentração de mídia. 
A nova lei também promoveu uma reorganização dos canais, com 
a criação de diferentes categorias de canais de espaço qualificados 
(CEQ), gerando a obrigatoriedade de exibição de conteúdos nacionais 
e nacionais independentes, no mínimo de 3h30min por semana até 
o máximo de 12 horas por dia, a depender da classificação concedida 
pela Ancine. Estavam criadas as cotas para conteúdos nacionais, 
o que levou os canais a buscarem relacionamento com empresas 
produtoras independentes para fornecerem esses conteúdos. 
Além do licenciamento de obras já exibidas, em outras janelas, 
criou-se um espaço para coproduções entre canais de TV Paga e 
produtoras independentes brasileiras. Segundo dados da Ancine, 
a participação de conteúdos independentes brasileiros alcançou já 
em 2012 o percentual de 8,48% da programação nos CEQ, indo 
para 10,50% em 2016. Em 2012 eram 13 canais de espaço qualifi-
cado brasileiros, tornando-se 27 canais em 2016. Também em 2012, 
1.036 empresas produtoras independentes se cadastraram na Ancine, 
média que se manteve nos anos posteriores5.
A Condecine Teles foi outro marco importante decorrente da Lei 
nº 12.485. A despeito da resistência das empresas de telefonia 
quanto ao pagamento da taxação, em uma disputa judicial contra a 
Ancine, que chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF) em 2016, 
o resultado da aplicação da cobrança, já em 2012, primeiro ano de 
regulamentação da Lei SeAC, trouxe resultados expressivos para a 

5	 Dados disponíveis em: https://www.gov.br/ancine/pt-br/oca/mercado-audiovisual-brasi-
leiro-1/arquivos.pdf/pagina-mercado-audiovisual-brasileiro-2002-2023.pdf
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composição orçamentária do Fundo, com um aumento de mais de 
1.000% em relação ao orçamento dos anos anteriores. Isso repre-
sentou o aumento da capacidade orçamentária para seleção de 
projetos por linha nos programas do Fundo. Como resultado, mais 
produções audiovisuais brasileiras em diferentes formatos para a 
comercialização nas variadas janelas de exibição se tornaram objeto 
de investimento público. Desde a sua criação, a Condecine Teles é 
responsável por cerca de 90% dos recursos totais do FSA. 
No conjunto de ações estabelecidas, no período 2011-2016, a publi-
cação do Regulamento Geral do Prodav é outro marco relevante. 
Lançado em 2013 com atualizações até 2018, o documento estabe-
leceu as diretrizes e critérios de aplicação dos recursos do Fundo 
Setorial do Audiovisual dentro das linhas Prodav, a partir de uma 
estreita relação com as regras da Lei da TV Paga. Um dos destaques 
do Regulamento é a proteção estabelecida às produtoras indepen-
dentes nacionais quando em relações de coprodução com empresas 
do circuito exibidor em projetos desenvolvidos com recursos do 
Fundo. Segundo as regras do Prodav, os acordos de coprodução 
só seriam aprovados com a garantia contratual de poder dirigente 
para as produtoras independentes. Isto ocorre através da detenção 
majoritária dos direitos patrimoniais (direitos de comercialização) 
sobre a obra em relação a um canal de TV coprodutor. Na prática, 
isto significa, pelo menos em tese, a decisão final sobre processos 
artísticos e comerciais sobre a obra.
Outra norma do Regulamento incorporado aos editais do FSA foi a 
exigência de pré-licenciamento como uma condição para inscrição 
de projetos nas linhas de produção do Prodav. Assim, se por um 
lado a Lei nº 12.485 obriga os canais a cumprirem cotas de conteúdo 
nacional e promove a arrecadação de recursos das operadoras 
(Condecine Teles), direcionando-os para o Fundo, do outro lado as 
produtoras também são estimuladas a estabelecerem relacionamento 
com o circuito exibidor, porque precisam apresentar a garantia de 
que a obra desenvolvida com recursos do Fundo será comercializada, 
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chegando ao consumidor final. Ao estimular o relacionamento entre 
diferentes elos da cadeia audiovisual, o FSA faz um enfrentamento a 
uma das lacunas históricas do audiovisual brasileiro: a dificuldade 
de acesso às janelas de exibição.
Outros dois documentos merecem ser mencionados como produtos 
do ciclo 2011-2016: o Plano de Diretrizes e Metas para o Audiovisual 
(Ancine, 2013), com metas de investimento do setor audiovisual até 
2020; e o Programa Brasil de Todas as Telas, desenvolvido a partir 
do Plano de Metas. O Programa foi criado de modo a sugerir novos 
modelos de negócios em diferentes modalidades de operação finan-
ceira com recursos do FSA aplicadas a ações em desenvolvimento 
de projetos (eixo 1), capacitação e formação (eixo 2), incluindo o 
Pronatec, e produção de conteúdos (eixo 3).
Especialmente sobre a produção independente nacional, a estrutu-
ração da política audiovisual baseada no tripé Ancine- FSA- Lei da 
TV Paga (Morais, 2016) estimulou a profissionalização do setor, com 
algum nível de desconcentração do eixo Rio-São Paulo e desenvol-
vimento de núcleos de produção por todo o país. O fortalecimento 
das entidades de classe, em atuação comercial e política também é 
resultado desse ciclo.
Ao mesmo tempo, o viés economicista se fez presente. Em 2016, a 
Ancine publicou a Instrução Normativa nº 119, estabelecendo clas-
sificação de nível para as produtoras (1 a 5) para fins de captação de 
recursos por fomento indireto. O nível se baseia na quantidade de 
obras já produzidas e comercializadas. Quanto maior o número de 
obras, maior a classificação, sendo nível 1 a produtora com nenhuma 
obra registrada.

2º Ato (2017- 2022): Desestruturação e tentativa de desmonte

O governo Dilma Rousseff foi interrompido por um processo de 
impeachment que levou o então vice-presidente Michel Temer a 
concluir o mandato (2017-2018). Este período pode ser lido como o 
embrião para o projeto de desmonte que caracterizaria o governo 
seguinte, de Jair Bolsonaro (2019-2022).
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Uma medida que marcou a operacionalização do FSA durante o 
ciclo Temer foi a mudança do sistema de pontuação das chamadas 
públicas, com base no desempenho artístico (premiações) e comer-
cial da produtora proponente, diretores e roteiristas do projeto. Uma 
vez que este é um critério de seleção automático, as produtoras que 
não alcançam a classificação mínima, segundo critérios do edital, 
não têm a chance de ter seu projeto analisado. Ao selecionar projetos, 
em uma primeira camada, exclusivamente por resultados comerciais 
e artísticos da produtora, o Fundo exclui a possibilidade de análise 
do potencial artístico e da qualidade dos projetos.
Essa mudança privilegiou empresas produtoras com maior número 
de obras comercializadas, reduzindo significativamente as chances 
de empresas menores, iniciantes e/ou sem relacionamento estabe-
lecido na indústria concorrerem aos editais. A complexidade deste 
dado reside no fato de cerca de 90% do setor audiovisual indepen-
dente nacional ser composto por micro e pequenas empresas (APRO; 
SEBRAE, 2017; Ikeda, 2015; Morais, 2020).
O ciclo 2019-2022 aprofundou as medidas de caráter economicista, 
incorporando o elemento ideológico na ação e na inação no campo 
da política audiovisual (Ikeda, 2021). As medidas incluem desmo-
bilização da Ancine - pela não indicação de diretores e consequente 
impossibilidade de tomada de decisões pelo órgão, repercutindo 
diretamente no Comitê Gestor do FSA.
O orçamento do Fundo também foi diretamente afetado. O projeto 
de lei orçamentária para o ano de 2020 estabeleceu um corte de 43% 
em relação ao ano anterior. O percentual representou uma redução 
de R$ 724 milhões em 2019 para R$ 423 milhões em 2020. Este foi 
o menor orçamento do Fundo desde 2012. Em 2013, o valor foi de 
R$412 milhões, com crescimento progressivo anual até os R$ 700 
milhões em 2016. Em 2019, o valor aprovado foi de R$ 703 milhões 
(ANCINE, 2021). A pandemia de Covid-19 aprofundou os efeitos da 
crise, pelo impacto econômico decorrente da paralisação de toda a 
indústria audiovisual em 2020.
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Em 2022, o projeto de lei orçamentária para 2023 incluía a extinção 
da Condecine com parte do pacote de desoneração fiscal. A apro-
vação da medida significaria o desmonte do FSA, uma vez que a 
Condecine Teles representa cerca de 90% da composição orça-
mentária do Fundo. Com a derrota de Bolsonaro nas eleições de 
2022, a Comissão Mista de Orçamento (CMO) aprovou a inclusão 
de uma emenda parlamentar reinserindo a Contribuição no 
orçamento de 2023.

3º Ato (2023-2024): Dificuldade de reorganização

O período 2023-2024 corresponde aos dois primeiros anos do 
terceiro mandato do presidente Lula, ou “Lula 3.0”. Em função 
do histórico de avanços para o setor audiovisual durante seus dois 
primeiros mandatos, seguidos pela fase de consolidação da política 
audiovisual na gestão Dilma Rousseff, e dos traumas vivenciados 
pela classe artística durante o governo Bolsonaro, criou-se a 
expectativa de uma rápida retomada aos trilhos no âmbito da polí-
tica audiovisual.
A recriação do Ministério da Cultura imediatamente à posse repre-
sentou um sopro ainda maior de esperança sobre a classe audiovisual. 
O fortalecimento da Secretaria do Audiovisual (SAv), invisibilizada 
no ciclo anterior, contribuiu para o clima de otimismo. O próximo 
passo, esperava-se, seria a reorganização da Ancine e do FSA através 
da rearticulação de seu Comitê Gestor e da retomada de aplicação 
dos recursos, com ênfase nas linhas Prodav.
Contudo, passados dois anos de Lula 3.0, a expectativa deu lugar 
ao desânimo e a cobranças da classe produtora. Internamente na 
Ancine, a única alteração efetivada na Diretoria Colegiada no ciclo 
2023-2024 foi a nomeação de Paulo Alcoforado em outubro de 2023, 
com mandato até junho de 2027. A Ancine chegou a novembro 
de 2024 com um diretor-presidente (Alex Muniz), dois diretores, 
Vinicius Clay e Alcoforado, e um cargo de diretor em vacância, após 
o vencimento do mandato de Tiago Mafra, em agosto de 2024. 



79Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 65-86, jan./jun. 2025

Quanto ao Fundo Setorial do Audiovisual, a tomada de decisões 
pelo Comitê Gestor caminhou a passos lentos durante o período. Em 
2023 foram apenas duas reuniões, tendo sido a primeira realizada 
somente no mês de junho, ou seja, não houve mobilização efetiva por 
todo o primeiro semestre de 2023, contradizendo a expectativa da 
classe produtora de rápida reorganização do Fundo após o período 
conturbado do governo anterior6. Na pauta, o destaque da reunião 
foi a apresentação do Plano Anual de Investimentos, com base na 
Lei Orçamentária 2023. A proposta com o total de R$ 84.359.268,58 
milhões, distribuídos pelas três linhas tradicionais do FSA foi apro-
vada por unanimidade. 
O Comitê só voltou a se reunir em 18 de outubro, quando discutiu o 
detalhamento das ações do Plano de Investimentos, ou seja, faltando 
apenas três meses para o fechamento do ano. Na ocasião, apresen-
tou-se em um Plano de Ações 2023/2024 e foi aprovado o total de 
R$ 1.100.190.000,00 distribuídos nos três principais programas. 
A decisão do Comitê foi priorizar as linhas Prodecine, com R$ 
680.000.000,00. Especificamente, as linhas priorizadas foram: 
desempenho comercial - Distribuidora; desempenho comercial 
- Produtora; desempenho artístico - Produtora (desempenho em 
festivais); e coprodução internacional. 
A decisão do Comitê Gestor frustrou a classe produtora, ao dire-
cionar os recursos do Fundo para um perfil restrito de produtoras 
com condições de concorrer nessas linhas. O contexto nacional de 
cerca de 90% de produtoras pequenas, a maioria sem relacionamento 
estabelecido na indústria, ajuda a explicar a reação dos produtores.
Outro ponto importante naquela reunião foi a autorização, por 
unanimidade, para revisão do regulamento de pontuação e dos 
critérios de seleção das Chamadas Públicas do FSA. O sistema de 
pontuação do mecanismo é alvo de grande insatisfação da produção 
independente nacional, por seu caráter excludente e aprofundador de 

6	 Atas das reuniões do Comitê Gestor do FSA disponíveis em: https://www.gov.br/ancine/
pt-br/fsa/normas/atas-das-reunioes-do-cgfsa?b_start:int=0
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assimetrias, concentrando os recursos sempre nas mesmas produ-
toras, aquelas com reconhecimento comercial de suas obras, seus 
diretores e roteiristas.
Em 2024, o Comitê Gestor do FSA se reuniu em três ocasiões: 29 
de maio, 18 de julho e 21 de agosto. Na primeira reunião anual, 
em maio, foram discutidos entre outros pontos, o Plano Anual de 
Investimentos 2024 e uma proposta da Secretaria do Audiovisual 
(SAv) de arranjos regionais. No Plano de Investimentos se manteve 
a tendência de priorização do Prodecine, com suplementação de 
recursos na linha de Coprodução internacional 2023, sob justifi-
cativa de demanda apresentada pela Ancine. 
Já a SAv sugeriu itens como a destinação de R$300 milhões do 
Fundo para os arranjos regionais e a destinação de R$10 milhões 
para editais de coprodução com a TV Brasil. As propostas foram 
aprovadas e seguiu-se para o detalhamento, realizado na reunião 
de julho. Sobre os resultados dos investimentos em 2023, a Ancine 
apresentou os dados indicando a celebração de 345 contratos com o 
FSA, totalizando R$ 435 milhões em novos contratos.
Na reunião de julho, houve deliberação do Relatório de Gestão 
do Fundo, ao que o representante do BNDES, Carlos Eduardo 
Azen Alves, enfatizou a necessidade de uma visão mais estraté-
gica, com indicadores e efetividade da aplicação dos recursos. Em 
resposta, a Ancine afirmou que ser esta também uma demanda dos 
órgãos de controle, o que seria assumido pela Agência nos relató-
rios posteriores.
O Plano de Investimentos 2024 também foi ponto de pauta. A 
Ancine apresentou números de valores disponíveis no Fundo pela 
não aplicação em exercícios anteriores somados ao orçamento 2024, 
totalizando R$3.377,40 milhões. Mais uma vez, a proposta de apli-
cação privilegiou as linhas de desempenho comercial.
O descontentamento da classe produtora se manifestou nesta reunião 
através de posicionamento de um dos representantes do setor audio-
visual, que destacou a necessidade de fortalecimento do Prodav, 
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sobretudo, em um contexto de não aplicação da maior parte dos 
recursos no programa durante o exercício 2023 e de relevância do 
mercado de TV Paga na política audiovisual:

André Ferraz Saddy reforçou a necessidade do forta-
lecimento do PRODAV, uma vez que a maior parte dos 
recursos e chamadas aprovados no Plano de Ação 
para 2023 não foram lançados. Neste sentido, sugeriu 
que estas chamadas sejam lançadas, uma vez que o 
mercado de TV Paga, importante janela de exibição do 
conteúdo brasileiro independente, enfrenta uma crise. 
Adicionalmente, sugeriu que o PRODAV seja priorizado, 
reforçando que as chamadas previstas para 2023 não 
foram lançadas, causando um imenso desequilíbrio na 
relação de investimentos entre PRODECINE e PRODAV. 
Destacou, ainda na argumentação acerca do desequi-
líbrio entre PRODECINE e PRODAV, que os Arranjos 
Regionais, embora tecnicamente considerados PRODAV, 
não são obrigatoriamente destinados ao financiamento 
de conteúdo para a TV Paga (ATA DA 67ª REUNIÃO DO 
COMITÊ GESTOR DO FSA, 2024).

Na Ata de reunião do Comitê, em 21 de agosto de 2024, ficou clara 
uma mudança de postura na apresentação dos dados setoriais pela 
Ancine, já refletindo a demanda do BNDES por perspectiva mais 
estratégicas na gestão no Fundo, também apontada pelos órgãos 
de controle como Tribunal de Contas da União (TCU). Ao tratar do 
Plano de Ação do Fundo Setorial do Audiovisual 2024, a Agência 
destacou os números do setor como participação do conteúdo 
nacional no espaço qualificado da TV Paga, histórico de distribuição 
dos investimentos, evolução da arrecadação em bilheteria, cresci-
mento do número de salas e sua correlação com ações do Fundo, 
entre outros pontos.
Mais uma vez foi registrada a insatisfação da classe produtora 
frente aos resultados apresentados pela Agência. O desprivilegio 



82Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 65-86, jan./jun. 2025

do Prodav frente ao Prodecine e a ausência de dados sobre a TV 
Paga em detrimento de cruzamentos com o segmento de VoD e o 
de cinema foram destacados por um dos representantes do setor 
audiovisual integrante do Comitê. O fato de advir do segmento 
de TV Paga a Condecine Teles, maior fonte de recursos do FSA, 
além do licenciamento obrigatório em coproduções, gerando 
retorno financeiro que retroalimente as linhas do Fundo, foram 
pontos argumentados.
Sobre o sistema de pontuação, queixa permanente do segmento 
produção independente nacional, sobretudo de empresas fora do eixo 
Rio-São Paulo, embora a autorização para revisão do regulamento 
de pontuação e dos critérios de seleção das Chamadas Públicas do 
FSA tenha sido aprovada na reunião de outubro de 2023, ao longo 
de 2024 esta temática não apareceu nas atas de reunião do Comitê. 
Segundo dados divulgados na imprensa, nos editais com resultados 
divulgados em 2023, mais de 50% do total de R$700 milhões de 
recursos do Fundo ficou concentrado em empresas nível 4 e 57.
As ações tomadas no período 2023-2024 diretamente relacio-
nadas à política audiovisual, especialmente ao Fundo Setorial do 
Audiovisual, demonstraram uma dificuldade de reorganização das 
ações geridas pela Ancine e a falta de enfrentamento às regras esta-
belecidas no período 2017-2022. De acordo com o Relatório de Gestão 
2023, naquele ano foi registrado o maior valor financeiro recebido 
pelo FSA desde o início de sua operação: R$ 2.017.910.542,00 bilhões 
(ANCINE, 2024). Contudo, enquanto o Prodecine recebeu R$ 670,9 
milhões, foram investidos no Prodav R$ 90 milhões em apenas uma 
linha, Produção TV/VoD. Para frustração da produção independente 
nacional, o que se observou foi a manutenção da lógica concentra-
dora e economicista aprofundada no ciclo anterior e uma gestão 
ineficiente do FSA.

7	 https://congressoemfoco.uol.com.br/area/governo/latifundio-e-reforma- 
agraria-do-setor-audiovisual/
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Considerações finais

o Fundo Setorial do Audiovisual foi lançado em 2006, em um 
contexto de reconfiguração da ação do Estado, no campo da polí-
tica audiovisual, após a superação de um vácuo histórico no setor. 
Para além das especificidades do cenário político nacional, transfor-
mações tecnológicas que afetam diretamente os modos de produção 
e difusão de conteúdos e a integração global da economia, tornando 
mais complexas as lógicas de operação das indústrias de mídia, de 
algum modo foram contemplados no desenho daquele que em 
pouco tempo se tornou o principal mecanismo de fomento da polí-
tica audiovisual brasileira.
Passados quase vinte anos de sua criação, o protagonismo do FSA 
e sua relevância como parte do projeto de desenvolvimento de uma 
indústria autossustentável de audiovisual no Brasil permanece. No 
entanto, sua trajetória é marcada por movimentos em que convivem 
avanços expressivos e a contradição em relação ao próprio projeto de 
sustentabilidade, ou da utopia de uma autossustentabilidade (Ikeda, 
2021), ao qual se vincula.
Do ponto de vista dos avanços, é inegável a projeção que o audio-
visual brasileiro alcançou, sobretudo, na segunda década dos anos 
2000, a partir da consolidação do FSA e sua articulação a outros 
mecanismos. Pode-se destacar sua relevância como atividade econô-
mica - participação expressiva no Produto Interno Bruto, aumento 
no número de postos de trabalho, número de obras lançadas nos 
circuitos comerciais de cinema e televisão, etc.; como bem simbólico 
- reconhecimento em festivais nacionais e internacionais, desenvol-
vimento de polos de produção por todo o país, mobilizando vocações 
e potencialidades nos diferentes territórios nacionais e levando para 
as telas os diferentes sotaques, os diferentes brasis; como articu-
lação comercial e política - a criação e fortalecimento de entidades 
de classe nacionais e regionais lutando por demandas da classe 
produtora, fortalecendo a inserção de minorias ao campo audiovi-
sual passando por sua incorporação ao âmbito da política setorial, 
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por meio de cotas regionais, raciais e de gêneros nas chamadas 
públicas do Fundo.
Ao mesmo tempo, o projeto de desenvolvimento autossustentável 
levado a cabo pela Ancine e tendo a produção independente nacional 
como protagonista, privilegia desde sua origem o valor econômico 
do audiovisual em detrimento de seu valor simbólico, embora este 
aspecto tenha sido contemplado ao longo da trajetória do Fundo. Em 
nome desse projeto, houve uma corrida por formalização e profissio-
nalização das empresas produtoras independentes, sua capacitação 
em aspectos não só criativos, mas também contábeis e jurídicos. 
Esse movimento se constituiu na perspectiva de uma gestão da cria-
tividade, de compreensão da obra audiovisual como um produto 
organizado e estrategicamente elaborado, uma premissa econômica 
que orienta as indústrias de mídia e que influenciou o desenho do 
Fundo. Orientação que vem também sendo, cada vez mais, deman-
dada por organismos como o BNDES e por órgãos de controle a 
exemplo do Tribunal de Contas da União, como sinalizou a Ancine 
em reuniões do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual.
Também em nome do projeto de desenvolvimento da indústria 
audiovisual brasileira, observou-se o recrudescimento da lógica 
economicista, ao que a classificação de níveis das produtoras e o 
sistema de pontuação que privilegia desempenho comercial dos 
projetos e de suas equipes são manifestações nítidas. Disso decorre 
uma subordinação do valor artístico dos conteúdos audiovisuais 
brasileiros e seu potencial de experimentação à lógica do baixo risco, 
da segurança em seguir modelos viáveis para a indústria. 
Essas contradições atravessam os três ciclos que conduziram a 
reflexão deste texto. Os dados apresentados levam a crer que os 
contextos políticos são um fator importante para a condução das 
ações da política, mas até um certo nível. A força institucional 
dos mecanismos instituídos, sua natureza jurídica, das regras do 
mercado e a relação de retroalimentação com a indústria são fatores 
importantes para o tamanho adquirido pelo Fundo e pela política 
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audiovisual brasileira, bem como para a baixa volatilidade de ambos 
frente aos diferentes projetos políticos.
Isso se manifestou, por exemplo, na impossibilidade de dissolução 
da Ancine durante o ciclo 2017-2022, pela força jurídico-adminis-
trativa do órgão, que se impôs à tentativa de desmonte implementada 
naquele momento. Do mesmo modo, o ciclo 2023-2024 não atendeu 
às expectativas da classe produtora no sentido de reorganizar a polí-
tica audiovisual e de enfrentar a lógica economicista que orienta os 
sistemas de pontuação das chamadas públicas do Fundo Setorial. 
O peso do mercado e sua influência sobre a operacionalização da 
política se impôs, mesmo em um governo que tem na classe artís-
tica uma de suas principais categorias de apoiadores. Contudo, há 
de se considerar a capacidade da produção independente nacional 
de, também, até certo nível, driblar e superar as lógicas exclu-
dentes e concentradoras que têm permeado o Fundo, seja pela sua 
mobilização e articulação em coletivos, seja pelo caminho da nego-
ciação direta com o Estado - e para isto é fundamental a garantia de 
assento da classe em espaços estratégicos como o Comitê Gestor do 
Fundo Setorial do Audiovisual e o Conselho Superior de Cinema - 
seja pela construção de relacionamento com a própria indústria, o 
que requer a compreensão de suas lógicas e o desenvolvimento das 
habilidades necessárias para dialogar e tentar romper com padrões 
já estabelecidos.
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Resumo

O financiamento do cinema nacional é, em grande parte, sustentado por incentivos 
diretos e indiretos do governo. O presente artigo analisa o resultado das políticas públicas 
de fomento sob um ponto de vista da arquitetura da cadeia cinematográfica no Brasil. 
Através da utilização de bases de dados da Ancine e levantamento direto dos agentes com 
participação nos filmes lançados entre 2012 e 2017, foi possível confirmar que é positivo 
o retorno dos investimentos públicos. Com base neste resultado, discute-se o papel de 
cada agente da cadeia cinematográfica para o retorno de investimento, demonstrando 
que, apesar da maioria das políticas de fomento focar nas produtoras, não se deve ignorar 
que as distribuidoras e os canais de TV possuem atuações relevantes para o sucesso de 
um filme. São então sugeridas novas formas para as autoridades públicas fomentarem 
o setor e tomarem decisões baseadas nos resultados encontrados, assim como enfoques 
para estudos futuros.

Palavras-chave: Cinema; Cadeia cinematográfica; 
Política pública; Fomento ao cinema; TV.

Abstract

The financing of Brazilian cinema is largely supported by direct and indirect government 
incentives. This article analyzes the result of Brazilian film policies through a movie 
industry architecture standpoint. Through the use of Ancine databases and direct 
research of industry agents that acted in films released between 2012 and 2017, it was 
possible to confirm that the return of public investments is positive. Based on this result, 
we discuss the role of each agent in the film industry supply chain related to this return 
on investment, showing that despite the majority of development policies focusing on 
producers, it should not be ignored that distributors and TV channels have relevant 
impact on the success rate of a movie. We propone new targeting for public authorities 
that may help develop the industry and help them make decisions based on the results 
found here. We also indicate approaches for future studies.

Keywords: Cinema; Movie industry; Public policy; Film policy; TV
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Introdução

A história do cinema brasileiro é marcada por políticas de 
incentivo dadas pelo Estado, direta ou indiretamente, 
para todos os elos da cadeia de valor. A cadeia do cinema 

possui vários agentes relevantes, desde fabricantes de equipamentos, 
passando por fornecedores de serviços artísticos até o varejo da 
bomboniere. Para o presente artigo, será considerada uma cadeia 
simplificada, de quatro agentes, que serão descritos resumidamente.
O Governo, na figura da agência reguladora Ancine, é responsável 
por registrar agentes, criar normas e distribuir incentivos para o 
setor audiovisual. A Ancine tem a função de criar linhas de incentivo 
e é a garantidora de que as regras dos editais sejam seguidas corre-
tamente. Atualmente, a principal forma de investimento direto são 
as linhas do Fundo Setorial do Audiovisual, voltadas para produ-
toras e distribuidoras nacionais independentes, que permitem a 
liberação de verba para produção e comercialização de filmes para 
o cinema. Outra forma de investimento, indireta ocorre através do 
abatimento de impostos de empresas para produção de obras nacio-
nais independentes.
As produtoras são as empresas que de fato produzem os filmes e 
essas recebem verba, seja incentivada ou não, e realizam a obra. No 
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caso de produções incentivadas pelo governo, a produtora só é apta a 
receber as verbas caso essa seja nacional e independente, ou seja, se 
essa empresa não possuir participação de algum canal de televisão.
As distribuidoras são as empresas responsáveis por distribuir e 
comercializar as obras e essas tomam as decisões de negócios, como 
a forma de fazer publicidade da obra e em quais salas colocá-la. Além 
disto, é papel da distribuidora planejar a estratégia de janelas, isto 
é, o ciclo de vida da obra. Um exemplo comum é o filme ficar no 
cinema por um tempo, depois ser vendido em vídeo sob demanda 
e, finalmente, passar na TV. A distribuidora deve montar estraté-
gias que maximizem o retorno financeiro dos filmes.
Os exibidores são responsáveis por fazer o filme chegar ao público 
em salas de cinema. Esses exibidores também podem receber incen-
tivos do governo para atualização de infraestrutura e têm obrigação 
de passar uma parcela de filmes nacionais, determinada por lei.
O presente artigo foca em estudar a eficiência dos mecanismos de 
incentivo existentes hoje para a produção e comercialização de filmes 
nacionais no cinema.

Metodologia

Os dados utilizados para os levantamentos de lançamentos e receitas 
apresentados no artigo foram retirados do OCA Ancine. Os dados 
de orçamento dos filmes foram consultados, um a um, através do 
Sistema Ancine Digital (SAD) e seus apoios e parcerias foram veri-
ficados através de seus pôsteres ou trailers. O SAD permite realizar 
buscas, filme por filme, apresentando dados detalhados de orça-
mento por cada linha de incentivo. Há, porém, duas limitações.
A primeira é que nem todos os filmes realizados com verba pública 
estão no sistema. Isto porque o sistema disponibiliza apenas dados 
de valores aprovados e captados através dos artigos 18 e 25 da Lei 
Rouanet (8.313/91), dos artigos 1º, 1ºA, 3º e 3ºA da Lei do Audiovisual 
(8.685/93), dos artigos 39 e 41 da MP 2.228/01, dos Editais Ancine, 
dos Editais Ancine para coprodução internacional, Edital Ancine 
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PAR, Edital Ancine PAQ, Editais do FSA, Leis Estaduais, Leis 
Municipais e “Outras Fontes” não especificadas. Sendo assim, a 
análise fica limitada aos projetos que receberam verba destas fontes 
específicas, o que equivale a, em média, 66% dos filmes nacionais 
lançados nos anos estudados (variância de 0,5%).
Além das fontes de fomento apurados através do sistema, também 
foram levantados valores recebidos por cada obra através de 
Prodecine, seja para produção ou comercialização. Estes valores 
foram consultados em tabela disponibilizada na seção sobre o 
Fundo Setorial do Audiovisual no site do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE). 
Outra limitação do levantamento foi a limpeza dos dados. O banco 
de dados baixado da Ancine apresenta inconsistências de digi-
tação em nomes de produtoras e distribuidoras (e.g. “Cinética” vs 
“Cinética Filmes e Produções”). Foi realizada então uma limpeza 
manual na base, tornando-a mais consistente para análises através 
de tabelas dinâmicas.
É importante destacar que, durante a elaboração deste artigo a Ancine 
lançou no OCA uma tabela com a “Listagem dos Filmes Brasileiros 
Lançados Comercialmente em Sala de Exibição com Valores Captados 
através de Mecanismos de Incentivo e Fundo Setorial do Audiovisual 
– 1995 a 2017”, que faz um cruzamento de dados do SAD com os do 
OCA. Este cruzamento, porém, não contempla a ligação com canais 
de TV nem as verbas para comercialização. Também não fica claro 
se leva em consideração o Prodecine, bem como se leva em consi-
deração quando um canal apenas apoia, mas não coproduz, a obra. 
Sendo assim, optou-se por manter os dados levantados pelos autores, 
utilizando a metodologia já explicitada.

Dados Financeiros do Cinema Nacional

Quantidade de lançamentos e renda

Para iniciar o estudo proposto, sobre a eficiência dos incentivos do 
governo na indústria cinematográfica, foi elaborada a série histórica 
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da quantidade de lançamentos e resultados de bilheteria dos filmes 
nacionais para o período de 2009 a 2018 (gráficos 1 e 2). Se a indús-
tria está sendo fomentada se espera observar um crescimento destas 
grandezas durante o período.
A análise da quantidade de lançamentos e renda foi realizada 
utilizando dados tanto do cinema nacional quanto estrangeiro. A 
comparação entre estas duas categorias é importante para reduzir 
a influência de fatores externos que impactem o resultado dos 
filmes, como uma crise econômica que reduza a receita de todo 
o setor ou uma grande expansão do setor que nada tenha a ver 
com os incentivos.

Gráfico 1 – Lançamentos nacionais e estrangeiros no Brasil (2009-2018)
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Observando o Gráfico 1, é perceptível que houve um maior aumento 
da quantidade de lançamento de filmes nacionais do que de estran-
geiros entre 2009 e 2018. O número de lançamentos de filmes 
estrangeiros teve um crescimento médio de 2,1% ao ano enquanto, 
para os filmes nacionais, o crescimento foi de 8,2% ao ano. Em 2009, 
os lançamentos nacionais representavam 26% do total de filmes 
lançados, enquanto em 2018 chegou-se a 38%.
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Apesar da alta quantidade de lançamentos, é importante destacar 
que, entre os filmes nacionais lançados, em média, 60% são ficções 
ou animações e 40% são documentários. As ficções são aquelas que 
conseguem garantir a maior parte das salas, com maiores chances 
de competir com os estrangeiros. Em 2018, segundo o OCA/Ancine, 
97,6% das sessões de filmes nacionais foram ocupadas pelos gêneros 
ficção e animação.
Ainda assim, mesmo considerando apenas o gênero ficção, o aumento 
médio de lançamentos nacionais foi ainda maior, chegando a 8,8% ao 
ano. Em 2009, as ficções nacionais representavam 14% dos lança-
mentos totais nos cinemas, enquanto em 2018 se chegou a 21% e 
dessa forma, mesmo no gênero de maior circulação houve aumento 
considerável da participação nacional.

Gráfico 2 – Renda de filmes nacionais e estrangeiros no Brasil (2009-2018). 
Escala logarítmica utilizada para facilitar a observação.
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Entre 2009 e 2018, a renda arrecadada com os filmes estrangeiros 
aumentou em média 11% ao ano e, com os filmes nacionais, aumentou 
em 8,8% ao ano (Gráfico 2). Isto indica um crescimento real para o 
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mercado de cinema no Brasil, de modo geral, considerando que o 
IPCA/IBGE entre 2009 e 2018 foi, em média, 6% ao ano.
Apesar do aumento da quantidade de lançamentos em relação aos 
estrangeiros e do crescimento real de receitas dos filmes nacio-
nais, o cinema nacional ainda está muito atrás do estrangeiro em 
valores absolutos. Limitando por gênero, apesar das ficções nacio-
nais serem em média 18% dos lançamentos no período estudado, a 
receita de filmes nacionais foram em média 12,7% do total. Além 
disto, é possível perceber uma tendência de distanciamento entre 
estas proporções ao longo do tempo (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Participação do cinema nacional no mercado cinematográfico 
brasileiro.
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As razões para este comportamento não são óbvias e é compli-
cado analisar, de forma descasada, a quantidade de lançamentos 
do nível de receita. Parte do objetivo dos incentivos públicos, como 
a cota de tela, são formas de ampliar a exposição de filmes nacio-
nais, sem estarem necessariamente atrelados à receita. Outra parte, 
como os fomentos e incentivos, têm como objetivo geração de receita. 
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Além disto, há os filmes financiados de forma privada, que também 
impactam a proporção. Conseguir analisar como cada um destes 
fatores impacta a participação do cinema nacional no mercado total 
seria em si um objeto de estudo para outro artigo.
Apesar disso, fato é que houve crescimento real do cinema nacional 
ao longo dos últimos dez anos. Dadas as complexidades apontadas 
para se fazer a análise do impacto do incentivo público no cinema 
nacional, foi decidido que, ao invés da receita, seria utilizada uma 
métrica mais direta: o retorno sobre o valor investido.

Retorno do valor investido

Realizou-se um levantamento da parte incentivada dos orçamentos 
dos filmes, comparados a suas bilheterias. O objetivo foi verificar se 
as políticas de incentivo à produção possuem resultados mensuráveis 
positivos e o seu impacto na cadeia do cinema. Esta relação mostra 
se o dinheiro investido pelo governo está sendo compensado pela 
geração de renda através da bilheteria do filme. Pelas dificuldades 
metodológicas de realizar o levantamento destes dados, optou-se 
por limitar o período entre 2012 e 2017. Neste período, foram conse-
guidos dados completos de 444 filmes nacionais, ou seja, 58% de 
todos os filmes nacionais lançados no período, o que foi conside-
rada uma amostra satisfatória.
O Gráfico 4 apresenta os dados log-log de orçamento incentivado 
(ou seja, disponibilizado por políticas governamentais de incentivo) 
versus renda dos filmes nacionais para filmes brasileiros lançados 
entre 2012 e 2017. Nota-se que a maioria dos lançamentos apresenta 
renda abaixo do orçamento incentivado.
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Gráfico 4 – Gráfico log-log da dispersão dos filmes nacionais que tiveram 
incentivo público. Orçamento incentivado investido versus renda do filme 
(2012-2017).

Fonte: dados da pesquisa

Apesar disso, quando se observa a soma total desses dados e a 
margem de retorno (Tabela 1), é possível concluir que a renda total 
arrecadada foi maior do que o orçamento incentivado em todos os 
anos, com exceção de 2017, ou seja, a minoria de lançamentos que 
obteve renda maior do que o investimento incentivado compensou 
o resultado desfavorável da maioria. Destaca-se que, em média, para 
cada R$1,00 investido são gerados R$1,64 de bilheteria. 
Apesar de este resultado aparentar ser estranho à primeira vista, 
observando o Gráfico 4, cabe destacar novamente que os eixos desse 
estão em escala logarítmica. Esta disparidade leva à indagação das 
causas de sucesso dos filmes do grupo com resultados positivos.
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Tabela 1 – Retorno e margem e retorno do valor investido, ano a ano (soma 
das receitas de bilheteria dos filmes incentivados no ano, menos a soma dos 
incentivos públicos investidos nestes filmes no ano)

Fonte: dados da pesquisa

Sendo assim, deve ser possível identificar fatores que levam à ocor-
rência deste fenômeno. A próxima seção faz um tratamento de dados 
por agente de forma a tentar encontrar uma explicação satisfatória 
para a disparidade de resultados de diferentes filmes nacionais.

Análise de agentes da cadeia cinematográfica brasileira

No caso de produtos incentivados, o produtor é quem recebe a verba 
e é responsável por produzir o filme. O distribuidor possui a função 
de comercializar o filme e negociar com os exibidores para colo-
cá-lo em salas de cinema. Já o exibidor é o agente que possui contato 
com o público, vendendo ingressos e passando parte da bilheteria 
captada ao distribuidor.
Além dos três agentes básicos, a cadeia do cinema, nos casos que são 
foco deste trabalho, também pode possuir como agentes o governo 
e os grupos econômicos de TV ou vídeo sob demanda. Uma das 
formas que o governo atua é injetando verba nos produtores, através 
de fomento direto. A escolha de para qual projeto irá ser destinado 
o fomento pode ser tanto do produtor quanto de um distribuidor. 
Esta verba deve ser retornada, como parte dos lucros. Sendo assim, 
o governo é um agente puramente financeiro, não atuando no fluxo 
de produto nem como agente, nem como curador.
Já as TVs conseguem atuar, indiretamente, através de incentivos 
da Lei do Audiovisual, assim como diretamente, na forma de suas 
produtoras, e também como meios publicitários para divulgação 
das obras. Além disso, como a TV é uma segunda ou terceira janela 
para filmes de cinema, é natural que haja uma interação entre estes 
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agentes. Sendo assim, o grupo econômico TV consegue oferecer 
benefícios vantajosos aos produtores e distribuidores negociando 
licenciamentos em seus canais e reduzindo os custos de divulgação. 
Mais recentemente, agentes de vídeo sob demanda também passaram 
a oferecer estas vantagens.
Em alguns casos, um mesmo agente pode atuar em mais de um elo 
da cadeia. Um exemplo é o caso acima, quando uma TV também 
produz. Outro exemplo, não tão incomum, é a empresa produtora 
também ser distribuidora. Para compreender melhor este cruza-
mento, é importante explicar um pouco melhor a relação entre 
produção e distribuição. Cruzamento entre exibidores e outros elos 
da cadeia, via de regra, não são relevantes.
A distribuidora, sob o ponto de vista de cadeia e incentivos, se 
encontra na posição de agente intermediário, o que é vantajoso, mas 
também perigoso. A vantagem oferecida pela distribuidora é conse-
guir negociar com os cinemas (e canais de TV) um pacote com vários 
filmes. Uma produtora, especialmente no Brasil, em que grande 
parte é de pequeno porte, só consegue produzir poucos filmes por 
ano. Uma distribuidora, porém, não possui um limite de capacidade 
em seu catálogo oferecido, dependendo apenas da negociação com 
as diversas produtoras.
A “venda” por pacote traz uma clara vantagem para os exibidores, 
que em apenas uma negociação conseguem fechar contrato para 
um conjunto de obras, além de colocarem o trabalho de curadoria 
sob a responsabilidade de um distribuidor de confiança. Além disto, 
também traz vantagens para os produtores, que não teriam capaci-
dade de negociar com os exibidores.
Por outro lado, isto proporciona uma força grande para as distri-
buidoras. Como são agentes centralizadores, conseguem negociar 
contratos que misturam filmes que acreditam que terão grande 
sucesso de bilheteria com apostas menos certas. Isso abre espaço 
para produtoras menos conhecidas, mas também cria uma depen-
dência por parte destas produtoras, que não conseguem negociar 
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seus filmes “menores” sem a força da distribuidora. Cria, ainda, 
relações de fidelização com os exibidores, fechando ainda mais o 
mercado para produtores que queiram, eventualmente, distribuir 
seu próprio filme de forma independente. Além disso, distribui-
doras podem conseguir fechar pacotes de divulgação na mídia com 
preços menores, por terem um volume maior de produtos a serem 
divulgados. Por fim, a distribuidora também tem maior possibili-
dade, pelas suas competências e pela configuração do mercado, de 
conseguir patrocínios publicitários para um filme, dado que essa 
consegue ter relação duradoura com grandes anunciantes.
Sendo assim, tanto a posição da distribuidora na cadeia quanto suas 
atividades a colocam em uma posição vantajosa de apropriação de 
valor. Neste ponto, entra o risco da posição de agente intermediário. 
Alguns profissionais artísticos proeminentes criticam esta apro-
priação, defendendo que a maior parte do valor da cadeia deveria ser 
apropriada pelos criadores. Foi o caso de José Padilha que, após ter 
grande sucesso com “Tropa de Elite”, ficou insatisfeito com o percen-
tual da bilheteria para remuneração de sua produtora, Zazen. Segundo 
James D’Arcy, produtor executivo de “Tropa de Elite”, o exibidor fica, 
geralmente, com 50% da bilheteria, a distribuidora com 20 a 30% e 
o restante, descontadas algumas despesas, ficam para a produtora 
(CINECLICK, 2010). Sendo assim, Padilha decidiu realizar, através 
da própria Zazen, a distribuição de “Tropa de Elite 2” (Bezerra, 2011; 
Arantes, 2010. Para uma discussão completa do tema, ver Facchinell e 
Araújo, 2013). O sucesso da empreitada chegou a criar um movimento 
com outras produtoras, formando a Nossa Distribuidora (Fonseca2011).
Esta opção das produtoras distribuírem seus próprios filmes pode 
ser uma solução para grandes nomes, com sucessos anteriores. 
Ainda assim, uma distribuidora traz vantagens que mesmo uma 
produtora grande não consegue ter na cadeia. Por isso a análise dos 
dados levantados para este estudo começa justamente neste elo que, 
por ter papel central, espera-se que tenha um grande impacto no 
sucesso de um filme.
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Desempenho das distribuidoras brasileiras

O setor de distribuição nacional foi, historicamente, menos incen-
tivado pelo governo e encontra dificuldades para disputar em 
igualdade com as majors americanas. No entanto, ve-se que o 
cenário de distribuição do cinema nacional sofreu uma grande 
mudança a partir de 2011.
O Gráfico 5 apresenta a soma das receitas dos filmes nacionais lançados 
por cada distribuidora anualmente. Até 2010, as americanas Disney, 
Fox e Warner eram os principais players no mercado de distribuição 
de filmes brasileiros em termos de renda arrecadada. A partir de 2011, 
a Downtown e Paris passam a dominar o mercado. Apesar de serem 
empresas separadas, essas distribuem muitas obras conjuntamente. 
Por isso, neste artigo, essas serão tratadas como um conjunto sob a 
denominação “Downtown+Paris”. Este conjunto engloba dados de 
produções individuais de ambas as empresas, das coproduções entre si, 
das coproduções entre pelo menos uma dessas com a Riofilme e dados 
da Lumière Pictures Brasil – distribuidora de Bruno Wainer antes de 
fundar a Downtown em 2005, com grandes clássicos nacionais, como 
“O Paciente Inglês”, “Cidade de Deus”, “Olga” e “Central do Brasil”. A 
Lumière foi utilizada apenas para a captura de dados históricos.
Segundo Bruno Weiner, dono da Downtown, a parceria entre as 
duas começou em 2012, quando unificaram seus line-ups de filmes 
nacionais (Caetano, 2013). Além disso, ele aponta que parcerias com 
a RioFilme, com a Globo Filmes e com o canal Telecine, foram fatores 
importantes para o sucesso das duas distribuidoras.
Apesar do discrepante domínio em receitas, ao considerar os dados 
de quantidade de lançamentos por distribuidora (Gráfico 6), perce-
be-se que a Downtown e Paris lançam um percentual baixo do total 
de filmes, ou seja, seus lançamentos tendem conseguir receitas 
maiores do que a maioria dos lançamentos de outras distribuidoras.
Com base na entrevista com o Bruno Wainer, citada anterior-
mente, que sugere um sucesso na associação entre distribuidoras 
com produtoras e canais, foram analisadas as receitas de filmes 
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distribuídos pela Dowtown/Paris e co-produzidos ou apoiados por 
grupos econômicos ligados a canais. O resultado do levantamento 
se encontra na próxima seção.

Gráfico 5 – Renda dos filmes nacionais lançados, por distribuidora (1995-
2017). 
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Gráfico 6 – Lançamentos de filmes nacionais, por distribuidora (1995-2017).
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Influência da associação a canais de TV

A Tabela 2 mostra que, em média, 94% das receitas de bilheteria da 
Downtown/Paris4 são provenientes de filmes ligados a canais, apesar 
destes serem, em média, 75% de seus filmes distribuídos. É possível 
perceber claramente que os filmes feitos sem associação com canais 
têm um desempenho muito abaixo dos associados a canais, mesmo 
sendo distribuído pela própria Downtown/Paris. Isso é um indica-
tivo de que a ligação entre canais e filmes é um explicador mais forte 
de sucesso do que a própria distribuidora.

Tabela 2 – Participação de lançamentos e receitas – corrigida pelo IPCA/IBGE 
– dos filmes distribuídos pela Downtown/Paris ligados a canais em relação ao 
total de filmes distribuído pela Downtown/Paris, ano a ano (2011-2017).

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Receita de filmes ligados a canais 
em relação ao total da receita da 
Downtown+Paris

89,8% 98,8% 100% 98,7% 99,7% 99,6% 74,8%

Lançamentos de filmes ligados a 
canais em relação ao total de 
lançamentos da Downtown+Paris

50,0% 66,7% 87,5% 76,5% 82,4% 75,0% 90,0%

Fonte: dados da pesquisa

Para fortalecer esta conclusão, foi feita uma análise das receitas e 
lançamento de filmes que tenham sido coproduzidos ou apoiados 
por empresa pertencente a grupo econômico que tenha pelo menos 
um canal, comparando com os lançamentos sem ligação a canal, 
conforme Gráficos 7a, 7b e 7c.

4	 Soma dos filmes distribuídos apenas pela Downtown, apenas pela Paris e coproduções 
entre si.
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Gráfico 7a – Comparativo de renda de filmes nacionais ligados a canais 
(1995-2017).
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Gráfico 7b – Comparativo de lançamentos de filmes nacionais ligados a 
canais (1995-2017).
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Gráfico 7c – Comparativo de renda média por lançamento de filmes nacionais 
ligados a canais (1995-2017).
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É possível perceber que os filmes ligados a algum canal, seja de TV 
Aberta ou Fechada, apresentam receitas maiores do que os outros, 
apesar de serem a menor parte dos lançamentos. Além disto, o 
Gráfico 8 demonstra que, entre os filmes que receberam investi-
mento público, são os ligados a canais os únicos com retorno sobre 
investimento positivos. Este resultado corrobora o que já tinha sido 
exposto por Alvarenga (2010), sobre filmes de sucesso (sendo a 
métrica a concentração de público espectador) em 1998 e 1999.
A Tabela 3 demonstra a proporção de filmes de canais que conse-
guiram retorno em comparação com os filmes da Downtown/
Paris e do mercado como um todo. É perceptível que os canais 
conseguem uma taxa de sucesso maior do que os filmes inde-
pendentes e que a Downtown/Paris consegue uma maior do que 
a média dos canais.
Fato relevante na amostra da Downtown/Paris é que apenas os 
filmes que fizeram com canais tiveram retorno positivo. Este tipo 
de produção, porém, é tão relevante no cardápio total das distri-
buidoras, conforme observado na Tabela 2, que acaba enviesando 
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a comparação com seus filmes não ligados a canais. Sendo assim, 
optou-se por utilizar a taxa de sucesso das distribuidoras apenas dos 
filmes ligados a canais.
A taxa de sucesso da Downtown/Paris se destaca consistentemente 
entre os outros recortes. Porém, como visto anteriormente, a relação 
das distribuidoras com canais também é fonte para seu sucesso. 
Unindo as informações das Tabelas 2 e 3 é possível perceber dois 
comportamentos no retorno de investimento no cinema nacional, 
sob a ótica dos agentes.
Por um lado, claramente há forte influência da ligação com canais 
para o sucesso de bilheteria e retorno sobre investimento de um 
filme nacional. Por outro, há uma confluência entre grandes 
distribuidoras e canais que torna estes resultados consideravel-
mente mais positivos. Dessa forma, ao observar a cadeia do cinema, 
sob a ótica de agentes, o canal é o fator preponderante e necessário 
para o sucesso de um filme, enquanto uma grande distribuidora 
é um fator altamente potencializador para o resultado, quando 
associada a canal.

Tabela 3 – Taxa de Sucesso dos filmes nacionais, por corte especificado.

Ta x a  d e  Su c e ss  o 
(F i l m e s  q u e  Co n s e g u i r a m R e t o r n o  d e  In v e st  i m e n t o/To ta l  d e  F i l m e s  L a n ç a d o s)

A n o
L i g a d o s  a 
c a n a l

N ã o l i g a d o s 
a  c a n a l

D i st  r i b u í d o s  p o r  d o w n t o w n+pa r i s 
e  l i g a d o s  a  c a n a i s

2012 41,2% 2,8% 75,0%

2013 45,8% 0,0% 71,4%

2014 46,7% 8,3% 69,2%

2015 51,7% 2,2% 46,2%

2016 36,4% 2,4% 71,4%

2017 16,3% 2,3% 35,7%

Fonte: dados da pesquisa
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Gráfico 8 – Retorno sobre investimento de incentivo, por empresa ligada a 
canal, por ano (2012-2017).
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Desempenho das produtoras brasileiras

Quando analisado o elo de produção, percebeu-se que as produ-
toras de maior destaque em termos de bilheteria média por filme 
são justamente pertencentes a canais de TV, notadamente, a Globo 
Filmes e Rede Record. Isso já havia ficado claro no Gráfico 8. Entre 
as independentes, assim como na distribuição, algumas produtoras 
dominam a maior parte das receitas, mesmo com menos lançamentos.

Discussão

A interpretação do conjunto de dados mostrados ao longo do artigo é 
de que a indústria cinematográfica nacional apresenta uma tendência 
de crescimento, tanto em termos de número de lançamentos quanto 
de renda arrecadada em bilheteria, apesar de os resultados estarem 
distantes daqueles observados para os filmes estrangeiros. Ficou 
evidente também que os incentivos públicos geram consistentemente 
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retornos na forma de arrecadação de bilheteria. Há evidências, 
portanto, de que as políticas de incentivo governamentais auxi-
liam o cinema brasileiro e conseguem ter sucesso em seu objetivo 
de estimular o mercado.
A Seção 1 mostra o bom desempenho das políticas públicas no cinema 
nacional, dado que a renda arrecada é, consideravelmente, maior que 
o orçamento incentivado nos últimos anos. A Seção 2 demonstra a 
relação entre os agentes do mercado e como os canais de TV são o 
fator explicativo mais forte para o resultado de um filme incentivado.
Como explicação para este fenômeno se pode citar uma maior faci-
lidade na divulgação dos filmes no canal de TV associado. Além 
disso, talentos exclusivos do canal podem ter participação nos 
filmes, o que inclui a presença de atores e diretores famosos, que 
funcionam como chamariz.
Destaca-se que as políticas públicas de incentivo, apesar de serem 
majoritariamente voltadas para produtoras, acabaram gerando 
duas grandes campeãs nacionais no mercado de distribuição (isto é 
Downtown e Paris) que hoje, no Brasil, competem em pé de igual-
dade com grandes distribuidoras mundiais. É possível conjecturar, 
com base na avaliação da arquitetura do setor cinematográfico, 
conforme Jacobides, Knudsen e Augier (2006), que este crescimento 
surge das dinâmicas de mercado presentes na cadeia, discutidas na 
seção 2, que permitem ao distribuidor se apropriar de parte do valor 
gerado pela produção. Também merece destaque a participação da 
Riofilme na consolidação da parceria entre as distribuidoras. Sendo 
essa uma distribuidora pública, fica novamente evidente o papel 
do estado não só como fomentador da atividade cinematográfica, 
mas também como agente na cadeia, para que o setor alcance os 
melhores resultados.
O mercado de produção, por sua vez, também apresenta forte concen-
tração, especialmente, nas produtoras ligadas a outros elos da cadeia 
do audiovisual (isso é programadoras). É importante ressaltar que 
a Lei do SeAC, de 2011, teve grande impacto na produção nacional 
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para TV, fortalecendo produtoras independentes. Isso, porém, não 
foi refletido no mercado de cinema.
Os filmes cuja bilheteria foi menor do que o orçamento incentivado 
foram, em sua maioria, produzidos por produtoras independentes, 
com limitações discutidas na seção 2. No entanto, desde as discus-
sões entre cineastas durante a criação da Ancine, foi defendida a 
posição de que a indústria cinematográfica não deve ser conside-
rada apenas pelo viés econômico, mas também por sua importância 
cultural. No início do governo Lula, nos debates para a decisão 
sobre a qual Ministério a Ancine devia estar vinculada (Cultura ou 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior), Orlando Senna 
afirmou que a liberdade de circulação de cultura devia ser o viés de 
uma política pública para o setor, ao contrário de se adotar um viés 
econômico (Pronunciamento do secretário Orlando Senna no IV 
Fórum Brasil de Programação e Produção apud Alvarenga). 
Percebe-se que as políticas de incentivo, apesar de serem voltadas 
para a produção, acabam gerando uma distribuição de verbas pela 
cadeia seguindo dinâmicas do setor. Com isso, observam-se duas 
possibilidades para o futuro das políticas públicas. Por um lado, caso 
o objetivo seja o de fortalecer as produtoras, é necessário criar polí-
ticas que afetem as barreiras geradas pelas dinâmicas do mercado, ou 
seja, adotar medidas que deem ao produtor a possibilidade de realizar 
suas obras, divulgar suas obras, arrecadar publicidade e conseguir 
ofertar filmes aos exibidores de forma competitiva. Atualmente, a 
maioria das políticas atua apenas na realização, através do fomento, 
e na exibição, através da cota de tela – sendo que mesmo esta não 
torna o filme competitivo para o exibidor, que a percebe como uma 
obrigação que o faz ter prejuízo (Arantes, 2005). Vale destacar que 
a questão de incentivos ligados aos distribuidores não é nova, sendo 
defendida por Gustavo Dahl, primeiro diretor-presidente da Ancine 
(Arantes, 2006).
Por outro lado, a política pública pode se aproveitar da configuração 
atual do mercado, visando fortalecer não apenas a produção, mas 
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todos os agentes nacionais da cadeia cinematográfica. Ao invés de 
adotar mecanismos focados na produção e aguardar que o retorno 
da verba percorra a cadeia, a política pública poderia incentivar, de 
forma mais direta, o que já ocorre hoje. Decerto, há algumas linhas 
que apoiam as distribuidoras, porém mesmo estas, em sua maioria, 
têm como foco a produção. Há também linhas que apoiam canais, 
porém estas sequer consideram a atuação destes agentes na cadeia 
cinematográfica, incluindo, como é o caso do Prodav, barreiras (isso 
é, obrigação da primeira janela de um telefilme ser a TV, indepen-
dente da estratégia da produtora e do canal).
Com base nos dados levantados neste artigo, é possível basear polí-
ticas públicas para auxiliarem diretamente, ao invés de limitarem, as 
distribuidoras e canais nacionais, fortalecendo seus posicionamentos 
como campeões. Isto se torna ainda mais importante como uma 
defesa da atual soberania nacional no setor, fortalecendo a indús-
tria nacional para conseguir competir com o crescimento de agentes 
estrangeiros e até, talvez, serem capazes de competir fora do país. 
Sabe-se que estes agentes prometem fazer apostas altas no Brasil 
e possuem vantagens competitivas impossíveis de serem copiadas 
pelas empresas nacionais sem auxílio, por já entrarem no país, 
enquanto grandes agentes mundiais e utilizarem a língua inglesa 
– uma situação similar a como era a das distribuidoras no Brasil 
até o crescimento da Downtown e Paris, com os grandes grupos 
americanos dominando.
Como foi levantado neste artigo, mesmo hoje, no saldo total, o 
retorno dos filmes incentivados é positivo. Sendo assim, é possível 
conjecturar um modelo público que cumpra sua função social e que 
seja, ao mesmo tempo, autossustentável. Indica-se um meio termo 
entre as opções apresentadas nesta seção, desenvolvendo um modelo 
que leve em consideração, como fator central, o equilíbrio entre o 
incentivo dado aos filmes associados aos canais de TV com o incen-
tivo aos filmes independentes. Sendo assim, é possível fortalecer, 
de forma direta, os distribuidores e canais, ao mesmo tempo em 
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que se fortalecem os produtores nacionais. A melhor maneira de 
se desenvolver este tipo de política é claramente envolver todos os 
agentes interessados na discussão, tendo como base as evidências 
apontadas aqui e as consequências positivas que cada agente traz 
para a indústria.
Cabe destacar que, apesar de haver retorno positivo, na média dos 
filmes, há um alto grau de incerteza do resultado quando um filme 
está em fase de projeto. Esta média positiva ocorre por esforço dos 
agentes e porque o investimento incentivado é de tal monta que fica 
capaz de diluir os riscos destes projetos. Por isso o incentivo público 
é fundamental na atividade deste estudo. Agentes privados agindo 
de forma descoordenada, individualmente, não teriam capacidade 
de investir tanto e logo não seriam capazes de diluir os riscos destes 
investimentos. É possível conjecturar, e a história do audiovisual 
aponta para isto, que sem incentivos públicos, o risco se torna tão 
alto que os agentes privados reduziriam drasticamente suas ativi-
dades no setor cinematográfico.
Por fim, é importante destacar que o presente artigo sempre subestima 
o retorno gerado por um filme, dado que a janela de cinema é, via de 
regra, apenas a primeira da obra. Sendo assim, é esperado que a obra 
cinematográfica passe também em janelas de TV, VOD, dentre outras 
e que estas janelas paguem pelo seu licenciamento. Isto é altamente 
relevante, especialmente, no caso dos documentários, que possuem 
baixo resultado nos cinemas, mas podem conseguir alta audiência nas 
outras janelas – não à toa a Netflix investe em documentário origi-
nais e o Discovery Channel possui audiência relevante na TV Paga.

Considerações finais 

A história do cinema brasileiro é marcada por políticas de incentivo 
dadas pelo Estado, e isso parece ter afetado positivamente a indús-
tria nacional. Foram analisados os retornos em bilheteria trazidos 
pelas políticas de incentivo e ficou comprovado que financeira-
mente são eficientes.
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Analisando a cadeia do setor, foi possível compreender as dinâmicas 
que envolvem os agentes de interesse que participam, direta ou indi-
retamente, da realização de um filme. Como resultado da análise, 
foi mostrado o destaque da Downtown e a Paris como grandes 
distribuidoras nacionais que, através de parceria com a Riofilme, 
a Globofilmes e o TeleCine, conseguiram crescer a ponto de desa-
fiarem as gigantes mundiais no mercado brasileiro. Outro resultado 
importante foi explicitar relação entre o sucesso de um filme e sua 
ligação com grupos ligados a canais, mesmo não sendo da Downtown 
e Paris. Juntos, as grandes distribuidoras e os canais conseguem 
alcançar taxas de sucessos que são motivo de grande celebração para 
uma indústria de audiovisual.
O discurso de que o incentivo público criaria um setor engessado e 
dependente não se sustenta. Pelo contrário, o setor cinematográfico 
é pujante, com apetite ao risco e a inovação, conseguindo sucesso 
mesmo frente à concorrência com grandes agentes mundiais. Há, 
porém alguns descasamentos entre os mecanismos de incentivo exis-
tentes atualmente e o que seria o ideal para tornar a cadeia nacional 
mais competitiva.
Na Seção 3, foram discutidas diretamente propostas de alterações das 
políticas públicas para que o cinema nacional seja ainda mais forta-
lecido e os agentes sejam capazes de crescer. Discute-se, também, 
ainda sob a visão de cadeia, possibilidades para o setor se tornar 
mais sustentável, sugerindo-se um equilíbrio entre mecanismos 
que auxiliem os agentes de produção, mas que também identifi-
quem e auxiliem os agentes de distribuição e os canais, com base 
nas evidências encontradas no artigo.
Indica-se como pesquisa futura a ampliação do período tratado neste 
artigo para contemplar o papel dos grupos econômicos ligados a 
canais de 1995 a 2011 e mudanças que possam ter ocorrido para 
chegar aos resultados atuais, expostos neste artigo.
Além disso, com base nos dados disponibilizados pela Ancine 
e na discussão deste artigo, é possível realizar um estudo mais 
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pulverizado sobre cada mecanismo de incentivo, especificamente, 
e sua eficiência, artigo por artigo das leis.
Outro ponto a ser abordado e acompanhado é o crescimento dos 
filmes ligados a plataformas de VOD, especialmente os que possuem 
ligação com canais do YouTube. Pode-se conjecturar que os fatores 
desses de sucesso sejam similares aos que são ligados aos canais de 
TV, porém o tema merece um olhar mais aprofundado.
Mais uma questão a ser aprofundada é uma discussão sobre qualidade 
de obras sem ter como foco apenas a visão de cadeia. Aconselha-se 
avaliar todos os fatores artísticos, como elenco, gênero, regionalismo 
e equipe de produção. Os documentários, especificamente, merecem 
um olhar especial, tanto do ponto de vista de estratégia de janelas 
quanto de políticas públicas.
Por fim, o levantamento realizado neste artigo poderia ser expandido 
para também acompanhar o resultado dos filmes para além da janela 
de cinema. Para isto, é necessário levantar os retornos de licencia-
mento para TV, VOD e outras janelas, bem como compreender a 
estratégia de agentes que produzem telefilmes através do Prodav, 
mas realizam estreias no cinema como segunda janela. Mais 
ainda, o estudo de políticas também deve ser expandido, verifi-
cando como as dinâmicas do setor impactam, por exemplo, políticas 
públicas como o Prodav.
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Resumo

Este trabalho se debruça sobre a crise do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) entre 
2019 e 2022, período no qual este Fundo passou por dificuldades tanto de ordem política 
quanto de ordem operacional. A partir da análise dos acórdãos do Tribunal de Contas da 
União e do contexto político daquele momento, o trabalho detalha o modelo de prestações 
de contas do fundo e a publicação de editais sem lastro financeiro com o objetivo de 
compreender se a paralisação do Fundo Setorial do Audiovisual foi decorrente de um 
estrangulamento proposital da parte do governo Bolsonaro ou derivou de questões 
ligadas com sua gestão e operacionalização. 

Palavras-chave: Ancine, FSA, Política Audiovisual, Política cultural.

Abstract

This paper focuses on the crisis of the Audiovisual Sector Fund (FSA) between 2019 and 
2022, a period in which the fund experienced both political and operational difficulties. 
Based on an analysis of TCU rulings and the political context at the time, the paper 
details the fund’s accountability model and the publication of public notices without 
financial backing, with the aim of understanding whether the FSA’s paralysis was the 
result of a deliberate stranglehold by the Bolsonaro government or derived from issues 
linked to its management and operationalization.

Keywords: Ancine, FSA, Audiovisual Policy, Cultural Policy.



116Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 114-138, jan./jun. 2025

Introdução

E m março de 2020, duas semanas após a publicação dos 
primeiros decretos estaduais que instituíam medidas de 
distanciamento social para minimizar a transmissão da 

Covid-19, um conjunto de entidades associativas do cinema brasileiro 
solicitou ao Governo Federal que o Comitê Gestor do Fundo Setorial 
do Audiovisual (FSA)2 se reunisse para tomar medidas emergenciais 
relativas ao setor (Bergamo, 2020).
O ofício foi encaminhado aos ministérios da Cidadania e do Turismo 
porque não se sabia a qual das duas pastas estava subordinado o 
Comitê. Historicamente designado pelo Ministério da Cultura 
(MinC), o grupo era, naquele momento, “um satélite perdido no 
espaço”, nas palavras da produtora Marisa Leão (Leão, em entre-
vista à autora, 2020).
Tal situação remontava ao fim de 2018, quando o ex-presidente Jair 
Bolsonaro anunciou a extinção do MinC e sua transformação em 
uma Secretaria (Fernandes, 2018). A partir daí, a Agência Nacional 

2	 O Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual, formado por nove membros, foi insti-
tuído pelo Art. 5º da Lei 11.437/2006 com a finalidade de estabelecer as diretrizes e definir 
o plano anual de investimentos, acompanhar a implementação das ações e avaliar, anual-
mente, os resultados alcançados (BNDES, 2024).
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do Cinema (ANCINE) – e, por consequência, o Fundo Setorial do 
Audiovisual, que é gerido e operacionalizado pela agência3 – ficou 
sob o guarda-chuva do Ministério da Cidadania. 
Em novembro de 2019, no entanto, o Governo decidiu transferir 
a Secretaria Especial da Cultura para o Ministério do Turismo. 
Acontece que, até março de 2020, o decreto que efetivaria a trans-
ferência seguia na fila de publicações do Diário Oficial de União. 
Quando a pandemia começou, embora o Comitê Gestor ainda fosse 
oficialmente presidido pelo Ministro da Cidadania, Onyx Lorenzoni, 
a interlocução das autarquias da cultura, em âmbito federal, já 
ocorria com o ministro do Turismo, Marcelo Álvaro Antonio. 
Esse cenário fez com que, no início da pandemia, o Comitê Gestor 
do Fundo Setorial do Audiovisual não pudesse sequer se reunir por 
um motivo prosaico: não havia um ministro que pudesse presidi-lo. 
À altura, o Comitê tinha não apenas de tomar decisões emergenciais 
relativas à pandemia, mas lidar com um passivo de mais de 4 mil 
prestações de contas sem análise e com questionamentos do Tribunal 
de Contas da União (TCU) relativos a irregularidades na liberação 
de recursos; problemas de fiscalização; e falhas de governança.
A situação descrita acima é apenas uma das muitas a atingir o Fundo 
Setorial do Audiovisual entre 2019 e 2022, período no qual o fundo 
passou por dificuldades tanto de ordem política, em função dos siste-
máticos ataques do governo à cultura, quanto de ordem operacional. 
O objetivo deste artigo é, a partir do detalhamento da crise locali-
zada nesses anos, responder à seguinte pergunta: a paralisação do 
Fundo Setorial do Audiovisual foi decorrente de um estrangula-
mento proposital da parte do governo Bolsonaro ou ela derivou de 
questões ligadas à gestão e operacionalização do fundo?
Além de explicar o contexto político do período, o trabalho se 
detém sobre questões específicas de governança do Fundo Setorial 

3	 A ANCINE atua como secretaria executiva do FSA, fundo destinado ao desenvolvimento 
da cadeia produtiva da atividade audiovisual no Brasil, criado pela Lei 11.437, de 10 de 
maio de 2007 e regulamentado pelo Decreto 6.299, de 12 de dezembro de 2007.
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do Audiovisual e à forma de atuação da ANCINE na gestão desses 
recursos financeiros. O artigo foi baseado em pesquisas realizadas 
em fontes primárias (relatórios de gestão, acórdãos do Tribunal de 
Contas da União, etc.) e secundárias, além de entrevistas qualitativas.4

Acórdão do tribunal de contas da união: a governança 
do fundo setorial do audiovisual posta em xeque

Em março de 2019, o Tribunal de Contas da União (TCU) publicou 
um acórdão no qual recomendava que a ANCINE suspendesse 
temporariamente o repasse de recursos ao Fundo Setorial do 
Audiovisual para o setor. 
O texto (TCU 2, 2019), que tinha como relator o ministro André de 
Carvalho, afirmava que a agência só poderia “celebrar novos acordos 
para a destinação de recursos públicos ao setor audiovisual” quando 
dispusesse de condições “técnico-financeiro-operacionais para 
analisar as respectivas prestações de contas e, também, para efeti-
vamente fiscalizar a execução de cada ajuste”. 
Iniciava-se, com esse acórdão, a maior crise institucional a atingir 
o setor desde a década de 1990, quando o ex-presidente Fernando 
Collor de Mello extinguiu a Embrafilme e deixou o cinema brasi-
leiro, na definição de Escorel (2005), em frangalhos. Logo após a 
publicação desse acórdão, Jair Bolsonaro, que havia tomado posse 
da presidência da República no início de 2019, também ameaçou 
extinguir a Ancine (Sousa, 2022). 
A ameaça não se consumou, mas o pacto entre Estado brasileiro e 
agentes do setor, constitutivo do cinema brasileiro (Jonhson, 1987), se 
rompeu. Daquele momento até o fim de 2022, quando o Tribunal de 
Contas da União deu por finalizada sua auditoria do Fundo Setorial 

4	 As entrevistas utilizadas neste trabalho foram realizadas pela própria autora, mas com 
propósito jornalístico, ou seja, não foram produzidas especialmente para este artigo. A 
exceção foi a entrevista com Alex Braga, diretor-presidente da ANCINE, realizada especi-
ficamente para a finalização deste trabalho.
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do Audiovisual (TCU, 2022), a principal estrutura de fomento ao 
audiovisual no País teve toda a sua fragilidade exposta. 
Ainda que seja evidente que a crise do Fundo Setorial do Audiovisual 
não pode ser desatrelada de um contexto político marcado pela tenta-
tiva de represamento da verba para a cultura e de guerra ideológica 
(Moreira e Spada, 2022), a análise detalhada dos acórdãos do Tribunal 
de Contas da União e dos relatórios de gestão do Fundo Setorial do 
Audiovisual desse período evidenciam que a fragilidade do sistema 
de fomento residia também (1) no modelo de prestações de contas da 
ANCINE; (2) na publicação de editais sem lastro financeiro; e (3) na 
falta de metas e indicadores precisos do Fundo Setorial do Audiovisual .
Embora as auditorias do Tribunal de Contas da União tenham apon-
tado uma variedade de outras irregularidades específicas – que 
dizem respeito a determinados projetos e programas – e problemas 
de fiscalização, este artigo se debruçará sobre os três aspectos 
da governança do Fundo Setorial do Audiovisual e da gestão da 
ANCINE citados acima.

Prestação de contas: um passivo incontornável

O acórdão publicado em março de 2019 foi fruto de uma auditoria 
realizada em 2017 (TCU, 2017) que apontava inconsistências na 
prestação de contas de projetos de longa-metragem e questionava 
a constitucionalidade do método Ancine +Simples, que começou a 
vigorar em 2016 (IN, 2015). A auditoria também elencava irregu-
laridades nos controles da agência e na execução orçamentária do 
Fundo Setorial do Audiovisual.
O Ancine +Simples se baseava, entre outras coisas, em uma análise 
por amostragem (IN nº 124, 2105). Isso significava que, na prática, 
apenas 5% de todos os projetos teriam as notas fiscais verificadas. 
Escreveram os analistas do Tribunal de Contas da União:

A não-aderência da metodologia Ancine +Simples 
ao princípio constitucional da prestação de contas e a 
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fragilidade dos procedimentos estabelecidos pela Ancine 
abrem portas para a má gestão de recursos e para danos 
aos cofres públicos (TCU, 2017).

Esse método, previsto em um decreto assinado pela ex-presi-
dente Dilma Rousseff em 2014, foi pensado para dar conta de um 
segundo problema apontado pelo Tribunal de Contas da União: o 
passivo de prestações de contas que, apesar de serem entregues 
pelos produtores de filmes e de séries, foram se acumulando, sem 
conclusão, na agência. 
O relatório do Tribunal de Contas da União falava em um 
passivo de projetos acumulados ao longo de mais de dez anos na 
Superintendência de Desenvolvimento Econômico, encarregada de 
enviar as prestações de contas para a Superintendência de Fomento, 
que finaliza o processo. O Tribunal de Contas da União calculava 
ao fim da auditoria que, no ritmo em que vinha, a agência levaria 
quatro anos para finalizar as prestações de contas desse passivo – 
isso se nenhum novo projeto lá chegasse. 
O cenário descrito pelo Tribunal derivava do crescimento expo-
nencial na produção de obras audiovisuais, decorrente da Lei nº 
12.485/2011, conhecida como Lei da TV Paga, que incorporou, 
ao Fundo Setorial do Audiovisual, os recursos provenientes 
da Condecine Teles. Até 2012, as demais formas de Condecine 
geravam, para o FSA, cerca de R$ 40 milhões anuais. A Condecine 
Teles, por sua vez, gera uma arrecadação anual de cerca de R$ 1 
bilhão bruto e R$ 750 milhões líquidos, conforme demonstram 
os gráficos abaixo:
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Fonte: ANCINE 

Fonte: ANCINE 

O aumento de cerca de 500% na arrecadação da Condecine, ao mesmo 
tempo que permitiu o desenvolvimento do setor, colocou em xeque 
a capacidade operacional da agência e criou um emaranhado buro-
crático. Foi na tentativa de desatar alguns desses nós que a ANCINE 
propôs o Ancine +Simples, negociado com o próprio Tribunal de 
Contas da União e com a Advocacia Geral da União (AGU).
O acúmulo de projetos a serem analisados se tornou, na leitura do 
Tribunal de Contas da União (TCU, 2017) um problema ainda mais 
grave a partir de 2018. Nesse ano, a despeito do acórdão publicado no 
ano anterior e “antes do pronunciamento do relator ou do Tribunal”, 



122Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 114-138, jan./jun. 2025

o MinC lançou um programa que destinava ao setor R$ 1,2 bilhão 
provenientes do Fundo Setorial do Audiovisual. O Tribunal entendeu 
que as novas contratações representavam um “risco iminente de 
danos ao erário”. 
Para atender a uma das exigências do Tribunal de Contas da União, 
a ANCINE tornou pública, em julho de 2020, a relação de projetos 
com análise de prestação de contas pendentes. A lista trazia nada 
menos que 4.219 longas-metragens realizados nos últimos 18 anos, 
somando recursos da ordem de R$ 3,8 bilhões e “elevado potencial 
de dano ao erário” (TCU, 2022). Parte desses projetos havia aderido 
ao Ancine +Simples, método declaratório que exigia a entrega de 
documentos comprobatórios apenas para os projetos sorteados.
O que a lista deixou também claro é que, embora tenha se agra-
vado após a Lei da TV Paga e acendido um sinal de alerta em 2018, 
o passivo da prestação de contas era um problema sistêmico, que 
nasceu com a própria ANCINE, com o passivo herdado da Secretaria 
do Audiovisual (Sousa, 2022). O salto na produção, de 30 longas-
-metragens em 2001 para 185 em 2018 (gráfico 3) só aumentou o 
descompasso entre projetos executados e analisados. 

 
Fonte: ANCINE 
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Em 2013, apenas 13% dos projetos em trâmite na ANCINE tiveram 
a análise concluída; em 2015, havia 1.192 projetos em trâmite e 344 
prestações de contas foram concluídas; o ano de 2018 terminou com 
3.144 projetos à espera de análise e 78 deliberações. 
A partir da recusa do método Ancine +Simples pelo Tribunal de 
Contas da União, as contas de 4,2 mil longas-metragens e séries 
foram reabertas e os produtores começaram a receber diligências 
com a solicitação de notas fiscais de até 15 anos antes, comprovações 
de hospedagem em hotéis, realização de pré-estreias etc.
Passados dois meses do acórdão de março de 2019, um outro acórdão 
(TCU 3, 2019) defenderia que o preço dos ajustes normativos não 
podia ser a própria política pública, ou seja, sua paralisia. No entanto, 
as exigências de medidas corretivas – novos parâmetros para a pres-
tação de contas e solução do passivo – foram mantidas. 
Tal alerta gerou, entre os servidores da agência, o temor de processos 
por improbidade administrativa e ação negligente. Ao mesmo 
tempo, para os produtores, a nova manifestação do Tribunal de 
Contas da União foi entendida como um assentimento para a libe-
ração de recurso. 
E como a liberação não aconteceu, passou a ganhar força, na mídia e 
entre os profissionais do setor, a tese de que a paralisia era, no fundo, 
censura travestida de burocracia – inclusive, porque o Governo 
havia, de fato, tentado censurar projetos audiovisuais específicos5.

Contexto político: a crise aprofundada

Na Live de 25 de julho de 2019, Jair Bolsonaro, empossado presi-
dente da República em janeiro daquele ano, falou sobre a produção 
de cinema no Brasil (Sousa, 2022):

5	 Em 2019, o ministro da Cidadania, Osmar Terra, cancelou um edital de chamamento para 
TVs públicas que tinha uma categoria de diversidade de gênero. Os recursos viriam dire-
tamente do Fundo Setorial do Audiovisual.



124Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 114-138, jan./jun. 2025

... E quando se fala em meios artísticos, eu, na semana 
passada, critiquei o filme da Bruna Surfistinha, feito 
com dinheiro público. O filme tá feito e não temos como 
voltar atrás pelo que tudo indica ali. Mas, hoje – vejam 
como funciona a tal da Ancine, né? – teve uma liberação 
de R$530 mil para fazer um filme comigo. Olha como 
os caras são legais, bonzinhos (...) Depois da notícia de 
fazer um filme sobre mim, a Ancine ganhou mais um 
F.O. positivo – fato observado positivo. Vamos buscar a 
extinção da Ancine (...) Ancine resolvido (Bolsonaro apud 
Sousa, 2022, p. 255).

Na transmissão seguinte, em que celebrava os 200 dias de seu 
governo, Bolsonaro indicou que a manutenção da ANCINE estaria 
ligada à possibilidade da criação de “filtros” aptos a impedir que o 
dinheiro público direcionado à produção de filmes e séries fosse 
usado para se fazer “ativismo” (Maia e Mendes, 2019).
Ao entender que isso não seria possível – o fato de a Ancine ser uma 
agência reguladora lhe dava sólidos anteparos legais – o governo 
passou, na sequência, a tentar aparelhar a ANCINE.
Um parêntese importante para que se compreenda melhor a crise do 
período é que, em outubro de 2019, a diretoria colegiada, que deve 
ser composta por quatro membros, passou a contar apenas com Alex 
Braga. Como isso aconteceu?
Entre fevereiro e agosto daquele ano, a diretoria colegiada havia 
atuado com três membros, pois uma diretora, Mariana Ribas, apro-
vada em sabatina no Senado em junho de 2018, havia pedido para sair 
em janeiro. No fim de agosto, o então diretor-presidente Christian 
de Castro foi afastado por determinação da 5ª Vara Federal Criminal 
do Rio de Janeiro (Redação, 2019), em que corria um processo judi-
cial sobre sua atuação na agência. 
Como a agência funciona a partir de decisões coletivas de quatro 
diretores, todas as decisões tomadas pelos diretores então restantes, 
Alex Braga e Debora Ivanov, em setembro de 2019, se deram ad 



125Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 114-138, jan./jun. 2025

referendum, o que significa que teriam de ser revistas quando a dire-
toria estivesse recomposta. Entra as medidas, estava a criação de uma 
força-tarefa para o trabalho de prestação de contas que havia, meses 
antes, paralisado o Fundo Setorial do Audiovisual (Sousa, 2019).
No dia 1º de outubro se encerrou, porém, o mandato de Débora 
Ivanov, produtora de cinema que havia assumido a vaga em 2015. 
A diretoria colegiada passou assim a ser a diretoria de um homem 
só: Alex Braga. 
Procurador federal e membro da Advocacia-Geral da União (AGU) 
que, desde o início da carreira, em 2002, está em exercício na 
ANCINE, Braga se tornou Procurador-Chefe junto à agência em 
2009 e, em 2017, foi indicado pelo Governo Federal para assumir a 
diretoria colegiada.
A partir do momento em que três cadeiras ficaram vazias, a dire-
toria se tornou um espaço cobiçado por bolsonaristas de diferentes 
matizes. Além disso, o governo passou, finalmente, a escolher os 
membros das instâncias da sociedade civil responsáveis por formular 
as políticas do setor.
No fim de outubro de 2019, foi nomeado o novo Comitê Gestor do 
Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA). Além da presença de repre-
sentantes do governo e do diretor-presidente da Ancine, o comitê 
passou a ter, como titulares, Hiran Silveira, da Rede Record, o 
roteirista Paulo Cursino, autor de campeões de bilheteria como as 
sequências De Pernas por Ar e Até que a Sorte nos Separe, e Cícero 
Aragon, da programadora Box Brazil, que exibe obras nacionais em 
várias plataformas (Niklas e Giannini, 2019).
Hiran foi o primeiro radiodifusor a ter assento no Comitê do Fundo 
Setorial do Audiovisual – cujos recursos se destinam à produção 
independente – e a maioria dos novos titulares era ligada ao cinema 
voltado, primordialmente, à conquista de público e distante das 
associações do setor que, habitualmente, opinavam nas indica-
ções para as vagas.
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Cabe ao CGFSA decidir como e onde serão aplicados os recursos do 
Fundo Setorial do Audiovisual (BNDES, 2024). Seus membros têm a 
palavra final sobre projetos previamente analisados por pareceristas 
externos e da Ancine; estabelecem parâmetros para a apresentação 
e o julgamento de projetos; escolhem áreas prioritárias para inves-
timento; e criam ou eliminam, linhas de investimento.
Todo esse contexto levou os produtores a entender que a Ancine 
tinha sido sequestrada pelo bolsonarismo. O governo, por sua vez, 
quando olhava para a agência, imaginava comunistas ali escondidos. 
Bolsonaro chegou a declarar que desejava um presidente “terri-
velmente evangélico” para a Ancine e ex-alunos do guru Olavo de 
Carvalho e assessores políticos do partido do presidente se engal-
finharam por uma cadeira. Paralelamente a isso, corria o processo 
do Tribunal de Contas da União. E, em março de 2020, veio a 
pandemia, que fechou as salas de cinema, interrompeu os sets de 
filmagem e mandou os servidores da Ancine para casa – levando 
em seus computadores o passivo e os projetos do Fundo Setorial do 
Audiovisual à espera de liberação de recursos.
Quando os primeiros decretos de distanciamento social come-
çaram a ser publicados por Estado e municípios, dois servidores de 
carreira, Vinícius Clay e Thiago Mafra, ocupavam interinamente a 
diretoria da agência. Ao lado deles havia um bolsonarista: o pastor 
Edilásio Barra. 
O silêncio da nova diretoria – que não respondia a e-mails enviados 
por integrantes do setor e associações – e a paralisia nos trâmites 
dos processos do Fundo Setorial do Audiovisual fizeram com que, 
no primeiro semestre de 2020, a tensão entre a Ancine e o setor 
atingisse seu ápice.
Em abril, uma produtora impetrou um mandado de segurança 
contra a agência e a Justiça concedeu uma liminar garantindo que 
o projeto passasse pela Análise Complementar6. Nos três meses 

6	 A análise complementar é a fase final do processo de análise de um projeto que plei-
teia recursos junto ao Fundo Setorial do Audiovisual (FSA). Concluída essa etapa e 
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seguintes, haveria mais 150 ações abertas contra a Ancine; 79 limi-
nares deferidas pela Justiça; 59 recursos interpostos pela agência; e 
oito liminares suspensas. 
Um único escritório, de Blumenau, que nunca havia trabalhado com 
audiovisual (Muxfeldt, 2020) entrou com 28 mandados de segurança. 
Outro, de São Paulo, entrou com 70 mandados de segurança pedindo 
a análise de projetos do Fundo Setorial do Audiovisual. As liminares 
chegaram a garantir algumas análises, mas não a liberação de recursos.
Em setembro de 2020, o Desembargador Roy Reis Friede, presi-
dente do Tribunal Regional Federal (TRF) da 2ª Região, suspendeu 
as 100 liminares que a Justiça havia concedido a diferentes produ-
tores. O Tribunal Regional Federal acatou o argumento da Ancine de 
que a agência operava nos “limites de sua competência” e lembrou 
que a liberação de recursos do Fundo Setorial do Audiovisual não 
podia desconsiderar as determinações do Tribunal de Contas da 
União (Sousa, 2020)
A agência, então, pontuou em um texto publicado em seu site que 
o cumprimento das decisões judiciais acabou por gerar “distorções 
nos critérios de priorização (...), levando a uma profunda desorga-
nização administrativa e colocando em risco a condução da própria 
política setorial do audiovisual” (Sousa, 2020).
Em dezembro daquele ano, o Ministério Público Federal (MPF) 
ingressou com uma Ação Civil de Improbidade Administrativa que 
tinha, como réus, a própria Ancine e quatro de seus funcionários 
(Uurupá, 2020). 
O Ministério Público Federal concluíra haver, da parte do comando 
da agência, uma determinação para que a análise de projetos 
financiados pelo Fundo Setorial do Audiovisual ficasse paralisada – 
mesmo havendo recursos para que tivessem seguimento. Tratava-se, 
na visão do Ministério Público Federal, de uma morosidade propo-
sital – que se alinhava à tese de censura dos produtores.

aprovado o projeto, tem início ao processo de contratação junto ao Banco Regional de 
Desenvolvimento (BRDE). 
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O pedido foi, contudo, negado pelo juiz Vigdor Teitel, da 11ª Vara 
Federal do Rio de Janeiro (Lauterjung, 2020). E a explicação para 
essa negação expunha um novo problema de ordem operacional 
ligado ao Fundo Setorial do Audiovisual – exposto pela ANCINE.
A agência havia publicado a lista dos 710 projetos que estavam na fila 
de análise – quase todos referentes aos editais lançados conjunta-
mente em 2018 – informando que, apesar de terem sido assumidos 
compromissos no valor de R$ 944 milhões, o Fundo Setorial do 
Audiovisual tinha, na verdade, R$ 738 milhões em caixa (Possebon, 
2020), ou seja, de acordo com a agência, haviam sido lançadas 
chamadas sem lastro financeiro.

Descasamento contábil: um argumento para a paralisia

O R$ 1,256 bilhão anunciados nos editais de 2018 era uma soma 
de recursos de diferentes origens. Pouco mais de R$ 200 milhões 
diziam respeito a recursos não liberados em 2017; uma parte 
maior, R$ 724 milhões, vinha da própria dotação orçamentária 
de 2018; e o resto era fruto de rendimentos financeiros do Fundo 
Setorial do Audiovisual.
Dessa forma, segundo viria a confirmar o Tribunal de Contas da 
União, o fundo utilizou, de forma indevida, seus rendimentos finan-
ceiros. Apesar de existir uma nota técnica da Ancine, de 2018, que 
autoriza o uso dos rendimentos nos editais, o Tribunal de Contas 
da União considerou irregular a situação orçamentária do Fundo 
Setorial do Audiovisual pelo seguinte motivo (TCU, 2021): 

O descasamento entre arrecadação pelo agente finan-
ceiro e transferência de recursos ao Tesouro é ainda mais 
evidente no caso das remunerações das aplicações bancá-
rias dos recursos do Fundo (...) As referidas remunerações 
foram se acumulando ao longo dos anos, sem as devidas 
transferências ao Tesouro Nacional (TCU, 2012).
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A origem da paralisação na liberação de recursos, em 2019, teria 
ligação, portanto, com um desajuste contábil que envolvia o uso de 
rendimentos financeiros que não haviam sido declarados ao Tesouro 
Nacional, ou seja, haveria um descompasso entre as disponibilidades 
orçamentária e financeira. 
A constatação do Tribunal de Contas da União foi a de que a forma 
pela qual se gere o lançamento de editais do Fundo Setorial do 
Audiovisual acarreta o risco de comprometimento financeiro além 
da disponibilidade de recursos. Esse delicado equilíbrio do fundo, 
ainda segundo o Tribunal de Contas da União, teria sido especial-
mente afetado pelo lançamento de editais, no valor de R$ 1,2 bilhão, 
em 2018, para os quais não havia lastro financeiro. No acórdão, o 
Tribunal explica:

Em 2018, houve 4.522 projetos inscritos, dos quais 786 
foram selecionados para receber recursos do Fundo, maior 
valor desde o início da operação do FSA. (...). Os valores 
destinados aos projetos selecionados totalizaram R$ 2,71 
bilhões em recursos do FSA de 2009 a 2018, sendo que, 
destes, R$ 1,90 bilhão foi contratado e R$ 1,84 bilhão 
desembolsado. Em 2018, foram contratados 806 novos 
projetos no valor total de R$ 551 milhões e os desem-
bolsos realizados nesse ano foram de R$ 550 milhões. 
Destacam-se ainda os valores recordes disponibilizados 
em 2018, que chegaram a R$ 1,125 bilhão. A gestão da 
Ancine no Exercício 2018 conta com uma agravante parti-
cularmente relevante: foi notificada, em maio daquele ano 
(...) da situação crítica do passivo de prestação de contas.

Esse achado fez parte de uma auditoria do Tribunal de Contas da 
União (TCU, 2021) que partiu da seguinte questão: os componentes 
de governança do Fundo Setorial do Audiovisual estão suficiente-
mente implementados e funcionam de maneira adequada? 
Dessa primeira pergunta derivaram quatro subquestões (TCU, 2021):
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1.	 Os instrumentos de planejamento do Fundo Setorial do 
Audiovisual especificam objetivos estratégicos, diretrizes, 
metas e prioridades para a política, bem como preveem 
mecanismos de contingência para o caso de lacunas ou 
atrasos no planejamento?

2.	 O processo de monitoramento e avaliação do Fundo Setorial 
do Audiovisual está adequadamente estruturado, no sentido 
de produzir informações relevantes e tempestivas sobre os 
resultados do Fundo, possibilitando a retroalimentação dos 
processos decisórios sobre a política? 

3.	 O Fundo Setorial do Audiovisual possui mecanismos 
para promover a transparência de suas ações e resultados, 
mediante a divulgação periódica e sistemática de informações 
claras e pertinentes, em canais de comunicação acessíveis?

4.	 O Fundo Setorial do Audiovisual conta com estrutura de 
financiamento e gestão financeira adequadas, que permitam 
o desenvolvimento contínuo e sustentável da política? 

Entre os achados do Tribunal de Contas da União (2021) para esses 
questionamentos, estão:

1.	 Controles insuficientes sobre os recolhimentos do art. 
39, X, da MP 2.228-1/2001, que cria risco de evasão 
fiscal em decorrência da forma de recolhimento do 
Condecine-Remessa7.

2.	 Estabelecimento de obrigações financeiras além da capaci-
dade de desembolso do Fundo em decorrência do descasa-
mento entre disponibilidades orçamentárias e financeiras.

7	 O fato gerador desse tributo é a remessa, ao exterior, de quantias referentes à aquisição 
de direitos de exploração comercial de obras audiovisuais e/ou aos rendimentos dessa 
exploração. Sobre os valores remetidos, incide a alíquota de 11%. A responsabilidade pela 
arrecadação da Condecine-Remessa é da Secretaria Especial da Receita Federal, mas no 
caso da utilização do benefício fiscal previsto no Art. 39, X, o recolhim
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3.	 Inexistência de metas e indicadores formalmente instituídos 
e falta de um alinhamento bem delineado entre os objetivos 
estratégicos do Fundo Setorial do Audiovisual e aqueles 
expressos nos editais de fomento, o que prejudica a avaliação 
dos resultados da política pública.

4.	 Falhas quanto à divulgação de resultados e à transparência 
no tocante à execução dos recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual.

5.	 Deficiência no monitoramento e na avaliação da efetividade 
do Fundo Setorial do Audiovisual enquanto política pública. 

Todo esse processo do Tribunal de Contas da União, que envolve 
quase uma dezena de acórdãos, termos de ajustamento de conduta 
e ações movidas por outras instâncias judiciais, foi tendo sua solução 
encaminhada a partir de 2021. 
Em maio de 2021, foram entregues, aos integrantes do Comitê 
Gestor, os relatórios de gestão do Fundo Setorial do Audiovisual 
relativos aos anos de 2018, 2019 e 2020 – os calhamaços somam 
quase 600 páginas. 
Em julho desse ano, Alex Braga e os servidores concursados Vinicius 
Clay e Thiago Mafra foram sabatinados no Senado e se tornaram os 
primeiros diretores efetivos da Ancine depois de três anos de insta-
bilidade na diretoria.
A partir desse momento, embora a pressão política do governo 
Bolsonaro ainda pudesse ser exercida, a estrutura da agência se 
tornava menos vulnerável. Em 2022, ainda sob o governo Bolsonaro, 
foram lançados pela agência cerca de dez editais e os recursos dos 
editais anteriores começaram a ser liberados. O gráfico abaixo mostra 
como a produção brasileira se comportou no período aqui analisado 
– em comparação com outros períodos:
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Fonte: ANCINE

Considerações finais 

a convivência entre o aparato estatal e a produção de filmes e séries 
– que envolve, a um só tempo, o planejamento estrito e o manejo 
do imprevisto – nunca foi simples. Para se ter uma ideia, na tenta-
tiva de compatibilizar o mundo do audiovisual e o da gestão pública, 
a Ancine publicou, entre junho de 2002 e março de 2022, 154 
Instruções Normativas que criaram ou modificaram obrigações 
relativas ao acesso aos recursos públicos (Sousa, 2022). 
A gestão do Fundo Setorial do Audiovisual, que reuniu um volume 
inédito de recursos e mobilizou um número também inéditos de 
agentes, conforme mostram os gráficos abaixo, levou essa dificul-
dade a um nível também inédito. 
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Fonte: ANCINE 

Foi a esse labirinto, que envolve tanto a burocracia quanto a pressão 
de variados grupos de interesse, que chegaram, em 2017, os audi-
tores do Tribunal de Contas da União.
Ikeda (2015, p. 130) defende que o Fundo Setorial do Audiovisual 
quebrou a lógica assistencialista do cinema brasileiro, tendo sido a 
“primeira tentativa programática do Estado de aportar recursos no 
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setor audiovisual para além do modelo de mecanismos indiretos, 
baseados em renúncia fiscal. O modelo, no entanto, foi diretamente 
impactado por seu próprio gigantismo, como aponta o Tribunal de 
Contas da União:

As alterações [na legislação] acarretaram uma explosão 
de demanda por recursos destinados a projetos desen-
volvidos pelo setor audiovisual, com a quantidade de 
projetos apresentados subindo de 833, em 2011, para 
18.953, em 2018; e a quantidade de projetos selecionados, 
de 214 para 3.187, no mesmo período. no período entre 
2010 e 2018, houve um aumento na quantidade de filmes 
nacionais lançados de 74 para 171 filmes, por ano. Além 
disso, a legislação impôs a descentralização da aplicação 
dos recursos, prevendo a obrigação de que, no mínimo, 
30% da verba fosse destinado a produções realizadas nas 
regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, o que aumentou 
a complexidade da fiscalização (TCU, 2022).

Após a exposição de tal quadro, recola-se aqui a pergunta: a para-
lisação do Fundo Setorial do Audiovisual foi decorrente de um 
estrangulamento proposital da parte do governo Bolsonaro ou 
derivou de questões ligadas à gestão e operacionalização do fundo? 
A resposta a que as análises dos acórdãos e do contexto político levou 
é: a crise do Fundo Setorial do Audiovisual, no período compreen-
dido entre 2019 e 2022 foi disparada pela má gestão do fundo e pelo 
modelo de atuação da ANCINE, e foi potencializada e agravada pela 
instabilidade institucional da agência e pela pressão política de um 
governo que se colocava frontalmente contra o cinema brasileiro e 
que, portanto, não queria a solução dessa crise.
Essa conclusão não deve deixar, porém, de contemplar um olhar 
para o período anterior a esse, mencionado em um dos acórdãos do 
Tribunal de Contas da União sobre o Fundo Setorial do Audiovisual: 

Como já esclarecido, entre 2018 e 2019 o crescimento do 
passivo se deu de forma predominantemente inercial, 
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uma vez que 98,3% do quantitativo de processos em 
estoque e 99,21% dos valores envolvidos são referentes 
a projetos aprovados até 2017. Foram, portanto, deci-
sões pretéritas que levaram a Ancine à situação atual 
com relação ao passivo de processos de prestações de 
contas de projetos audiovisuais. Decisões estas que têm 
em sua essência a aprovação de projetos em quantidade 
muito superior à capacidade operacional da entidade, 
além da sistemática falta de priorização das prestações 
de contas (TCU, 2022).

Em 2024, quando foi realizada a pesquisa para este artigo, o 
problema da prestação de contas parecia encaminhar-se para uma 
saída. De acordo com Braga (em entrevista à autora, 2024), a agência, 
na busca pela solução do passivo, em diálogo com o Tribunal de 
Contas da União, saiu do modelo “comando e controle”, em que se 
buscava fiscalizar cada nota fiscal emitida, para o um modelo de 
gestão de risco e uso da tecnologia:

A Ancine passou vários anos em busca de um modelo 
perfeito, que não veio. Depois de todo esse processo com 
o TCU, adotamos o modelo de gestão de risco. O que isso 
significa? Que a agência verifica se os produtores entre-
garam os documentos; se cumpriram o objeto [realização 
do filme ou série]; e se executaram despesas idôneas. De 
um total de 5,2 mil projeto em análise, estimamos que 
1,6 mil passarão por diligências. O passivo será resolvido 
até o fim de 2024. (Braga, em entrevista à autora, 2024).

No que diz respeito à liberação de recursos, o Fundo Setorial do 
Audiovisual, desde 2023, também voltou a operar normalmente. 
Desconsiderar o papel de Bolsonaro na paralisia do fomento público 
é olhar para a crise do período com uma venda nos olhos. Atribuir 
todos os problemas do Fundo Setorial do Audiovisual a um governo 
específico é desconsiderar a necessidade – e a possibilidade – de 
avanços em seus modelos de fiscalização e governança. 
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RESUMO
Este artigo investiga como as disputas entre diversos atores institucionais influenciaram 
a implementação de ações afirmativas no âmbito do Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA). Através de abordagem qualitativa, a pesquisa apresenta um histórico das 
políticas afirmativas, analisa a estrutura de governança do setor e examina documentos, 
entrevistas e ações públicas para identificar fatores que facilitaram ou dificultaram 
a adoção de ações afirmativas com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual. Os 
resultados indicam que as políticas afirmativas desenvolvidas são insuficientes, não 
abrangendo a totalidade de ações necessárias para promover, de fato, a diversidade de 
gênero e raça. Esse cenário evidencia a urgência de um diálogo mais construtivo entre 
os atores envolvidos para formular marcos normativos que constituam uma política de 
Estado efetiva que priorize a equidade no setor audiovisual.

Palavras-chave: Política cultural afirmativa; Fundo 
Setorial do Audiovisual; diversidade, equidade.

ABSTRACT
This article investigates how disputes among institutional actors have influenced the 
implementation of affirmative actions within the Audiovisual Sector Fund (FSA). Using a 
qualitative approach, the research presents a history of affirmative policies, analyzes the 
sector’s governance structure, and examines documents, interviews, and public actions 
to identify factors that have facilitated or hindered the adoption of affirmative actions 
using FSA resources. The findings indicate that the affirmative policies developed 
are insufficient, failing to encompass the full range of actions needed to genuinely 
promote gender and racial diversity. This scenario highlights the urgent need for a 
more constructive dialogue among stakeholders to establish regulatory frameworks 
that shape an effective State policy prioritizing equity in the audiovisual sector.

Keywords: Affirmative cultural policy, Audiovisual Sector Fund; diversity; equity.
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Introdução

N as duas primeiras décadas dos anos 2000 mudanças 
significativas ocorreram nas políticas públicas de cultura 
no Brasil (2003-2016). Entre as principais transforma-

ções se observa a formulação de programas baseados em discursos e 
práticas com centralidade nas noções de diversidade cultural e parti-
cipação social, como o Programa Cultura Viva e os Pontos de Cultura. 
Essas iniciativas proporcionaram um maior acesso à cultura a grupos 
até então ausentes do escopo das políticas públicas de cultura: povos 
indígenas, grupos da cultura popular e tradicional, da diversidade 
sexual e de gênero, dos territórios das periferias urbanas e grupos 
da cultura afro-brasileira (Calabre, 2014). 
No setor do audiovisual, a noção de diversidade se expressou por 
meio de iniciativas que visavam a descentralização da produção do 
eixo Rio-São Paulo e a sua regionalização em localidades sub-re-
presentadas do país. Para isso, programas e editais públicos de 
fomento direto à produção audiovisual, com recursos finan-
ceiros do Fundo Nacional de Cultura (FNC) e do Fundo Setorial 
do Audiovisual (FSA) foram criados visando também incentivar 
a formação de novos cineastas, o incentivo à experimentação e à 
inovação de linguagens. 
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Entre essas iniciativas, destacam-se os programas “DOCTV”, 
“Revelando os Brasis”, os editais de fomento à produção de curtas 
e longas-metragens de baixo orçamento e a política de estímulo aos 
arranjos produtivos regionais do Fundo Setorial do Audiovisual 
(Kelly, 2019). Para Lia Bahia (2021), essas políticas possibilitaram 
novas concepções e práticas democratizantes que ampliaram o 
direito a produzir filmes, representações, narrativas e estéticas 
cinematográficas.
Contudo, estudos têm demonstrado que, historicamente, homens 
brancos dominam posições de liderança criativa - roteiro e direção 
- nos filmes brasileiros lançados comercialmente em salas de cinema 
(Candido et al., 2016; Ancine, 2018). Assim, em um país no qual 
56% da população se autodeclara como preta ou parda e 51% são 
mulheres (IBGE, 2023), o desenvolvimento das representações e 
narrativas no cinema brasileiro não reflete a diversidade de gênero 
e racial da população. 
O edital “Curta Afirmativo - Protagonismo da Juventude Negra no 
Audiovisual”, publicado pela Secretaria do Audiovisual do Ministério 
da Cultura (SAv/MinC) em 2012, inaugurou a inclusão de ações 
afirmativas de recorte racial em mecanismos de fomento direto à 
produção cinematográfica nacional (Sylvestre, 2023). Depois disso, 
novos editais com ações afirmativas de recorte racial e também de 
gênero foram lançados. No âmbito do Fundo Setorial do Audiovisual, 
foram realizados 14 editais com a adoção de instrumentos de polí-
tica afirmativa entre os anos de 2016 e 2023. Destes, dois previram 
público exclusivo composto por pessoas negras, enquanto 12 
previram cotas. Além disso, os recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual mobilizaram a realização de políticas afirmativas 
também por intermédio da implementação da Lei Complementar 
nº 195/2022, a Lei Paulo Gustavo (LPG).
O presente estudo analisa como as disputas entre diversos atores 
institucionais influenciaram a implementação de ações afirmativas 
no âmbito do Fundo Setorial do Audiovisual. Através de abordagem 
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qualitativa, a pesquisa apresenta um histórico das políticas afir-
mativas, analisa a estrutura de governança do setor e examina 
documentos e entrevistas realizadas com servidores da SAv e da 
Ancine para identificar fatores que facilitaram ou dificultaram a 
adoção de ações afirmativas com recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual, questionando se essas políticas refletem uma política 
cultural de Estado ou uma abordagem pontual de governos. 
Os resultados indicam que as políticas afirmativas desenvolvidas 
foram ainda insuficientes, não abrangendo a totalidade de ações 
necessárias para promover, de fato, a diversidade de gênero e raça. 
Esse cenário evidencia a urgência de um diálogo mais constru-
tivo entre os atores envolvidos para formular marcos normativos 
que constituam uma política de Estado efetiva que priorize a equi-
dade no audiovisual.
Além da presente introdução e da conclusão, o trabalho está divi-
dido em três partes: (i) a primeira apresenta um Panorama histórico 
da política pública afirmativa na cultura; (ii) a segunda apresenta 
um histórico das políticas afirmativas desenvolvidas com recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual; (iii) e a terceira aborda o contexto 
atual da pauta e nortes potenciais para a institucionalização das polí-
ticas afirmativas no âmbito do Fundo Setorial do Audiovisual. 

Panorama histórico da política pública afirmativa na cultura 

As reflexões aqui presentes partem da premissa de que as polí-
ticas públicas de cultura da primeira década dos anos 2000, sob o 
emblema da promoção da diversidade cultural, assumiram caráter 
afirmativo, embora não fossem assim designadas. Em janeiro de 
2006, em entrevista à Carta Capital, intitulada “Contra os privi-
legiados”, o então Ministro da Cultura, Gilberto Gil, quando 
questionado sobre críticas que vinha sofrendo de artistas da elite 
brasileira ao caráter redistributivo da gestão, afirmou que as ações 
poderiam ser compreendidas como de “discriminação positiva”, 
“do tipo cotas para novos cineastas, novos dramaturgos, teatros 
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de periferia”, de forma semelhante “com as cotas na educação no 
momento em que se diz que vamos destinar recursos a manifesta-
ções que não tinham espaço e voz” (Gil, 2006). 
No entanto, as primeiras políticas públicas de cultura denomi-
nadas pelo MinC como afirmativas foram implementadas no 
início da segunda década dos anos 2000, sob a gestão da Ministra 
Marta Suplicy (2012-2014). Portanto, no contexto da instituição 
do Estatuto da Igualdade Racial e da Lei de Cotas para o Ensino 
Superior foram lançados os primeiros editais culturais afirmativos 
com recorte racial.
Diferentes foram os movimentos sociais que possibilitaram a formu-
lação de políticas afirmativas para a cultura na última década. Entre 
esses, a mudança na relação entre o Estado e o movimento negro nos 
dois primeiros governos do Presidente Lula (2003-2010). A pesqui-
sadora Marcia Lima (2010, p.76) observa que essa mudança ocorreu 
com a participação do movimento negro na formulação das polí-
ticas públicas de promoção da igualdade racial, ocupando cargos na 
administração federal ou nos espaços institucionais de participação 
social implementados pelo governo. 
A análise documental corrobora as observações realizadas por Lima 
(2010), que se seguiram nos governos de Dilma Rousseff (2011-2016), 
com a nomeação das ministras Luiza Bairros (2011-2014) e Nilma 
Lino Gomes (2014-2016) na Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR). Espaços de participação social insti-
tucionalizados pelo MinC, como o Conselho Nacional de Política 
Cultural (CNPC) e o Colegiado de Culturas Afro-Brasileiras e as 
Conferências Nacionais de Cultura, viabilizaram a reivindicação da 
sociedade civil para a implementação de ações afirmativas na polí-
tica pública de cultura. 
Nos anais da II Conferência Nacional de Cultura (2010), entre as 
estratégias prioritárias aprovadas na Pré-Conferência Setorial das 
Culturas Afro-Brasileiras, observa-se a demanda pela “criação 
de mecanismos de ações afirmativas para projetos de pessoas 
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afro-descendentes e da produção cultural negra.” (Brasil, p. 87). A 
reivindicação retorna na III Conferência Nacional de Cultura (2013), 
em que uma moção foi divulgada pelos delegados participantes para 
a implementação de uma política cultural afirmativa com cotas de 
participacão de artistas negros e definição de 20% do financiamento 
público para as culturas afro-brasileiras (Brasil, 2013). 
No Plano Setorial para as Culturas Afro-Brasileiras (2014) elaborado 
pela Fundação Palmares e pelo Colegiado Setorial das Expressōes 
Artísticas e Culturais Afro-Brasileiras, também se observa a 
presença do debate sobre a implementação das ações afirmativas 
na política cultural brasileira por meio de um capítulo nomeado 
como “Políticas Afirmativas na Cultura” (Queiroz, 2014). Da mesma 
forma se observa, na meta 2.3, do plano a indicação da “instituição de 
mecanismos de acesso aos recursos públicos através de editais espe-
cíficos para a arte e a cultura afro-brasileira.” (Brasil, 2014, p.38). 
De acordo com Ferreira (2018), Marta Suplicy e Luiza Bairros se 
reuniram em eventos públicos com diversos setores das artes negras. 
Entre esses coletivos de artistas e produtores negros(as) como o 
Akoben e o Fórum de Performance Negra, que tiveram protago-
nismo junto ao MinC na mobilização do que identificavam como o 
combate ao chamado racismo institucional do Estado e a demanda 
por iniciativas de fomento às artes negras (Soares, 2017; Jesus, 2020). 
As movimentaçōes promovidas por artistas, produtores e agentes 
culturais negros em diálogo com o governo se concretizaram na 
formulação pela Fundação Cultural Palmares, Biblioteca Nacional, 
Fundação Nacional de Artes, SAv/MinC e a SEPPIR de um grupo de 
editais de fomento às artes negras. A iniciativa foi reconhecida por 
garantir a participação de artistas e produtores negros do país no 
acesso aos recursos públicos no campo das linguagens artísticas e 
não no da cultura popular, como até então vinha ocorrendo. 
Assim, em novembro de 2012, foram lançados, em conjunto, cinco 
editais voltados para artistas e produtores negros nas áreas do Teatro, 
Dança, Artes Visuais, Literatura e Audiovisual: Prêmio Funarte de 
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Arte Negra; Apoio à coedição de livros de autores negros; Apoio a 
pesquisadores negros; e o edital Curta Afirmativo - Protagonismo 
da Juventude Negra no Audiovisual publicado pela SAv/MinC.
O edital Curta Afirmativo inaugurou a possibilidade de inclusão de 
ações afirmativas de recorte racial em mecanismos de fomento direto 
à produção cinematográfica nacional. A ação teve por objeto o fomento 
a obras audiovisuais de curta-metragem dirigidos ou produzidos 
por jovens negros, de 18 a 29 anos. Esse primeiro edital afirma-
tivo foi questionado judicialmente, sob o fundamento de que seria 
uma ação discriminatória, porém obteve sentença favorável viabi-
lizando sua implementação. Nos anos posteriores foram publicados, 
pela SAv, com recursos do Fundo Nacional de Cultural, o “Edital 
Carmen Santos Cinema de Mulheres” (2013) o primeiro com recorte 
de gênero e o “Edital Curta Afirmativo: Protagonismo de Cineastas 
Afro-Brasileiros na Produção Audiovisual Nacional” (2014).
Estes primeiros editais marcaram o início da política afirmativa no 
audiovisual que se desdobrou em iniciativas de fomento à produção 
do setor com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual operados 
tanto pela SAv quanto pela Ancine em meio a disputas de diversos 
atores institucionais. 

A política afirmativa no fsa: disputas, 
conflitos e atores institucionais

A Medida Provisória nº 2.228-1/01 estabeleceu, em 2001, um marco 
institucional para o audiovisual brasileiro baseado em um tripé 
institucional (Ikeda, 2015): o Conselho Superior do Cinema (órgão 
colegiado que conta com a participação de órgãos públicos e de espe-
cialistas do setor audiovisual), a Ancine (agência regulatória, que 
integra a administração indireta) e a SAv/MinC (órgão da estrutura 
da administração direta do Executivo Federal).
No entanto, essa estrutura da governança pública do audiovisual se 
complexificou a partir da promulgação da Lei nº 11.437/2006, que 
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criou o Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), estabelecendo-o como 
um fundo específico vinculado ao Fundo Nacional de Cultura. A 
mesma lei criou também um Comitê Gestor, responsável pela defi-
nição dos investimentos decorrentes dos recursos do Fundo Setorial 
do Audiovisual. 
Com a criação do Fundo Setorial do Audiovisual, a condução da 
política audiovisual que, até então, era predominantemente condu-
zida a partir de mecanismos de financiamento de fomento indireto, 
passou por um processo de reconfiguração para a aplicação de 
mecanismos de fomento direto, especialmente, na modalidade de 
investimentos. Dessa forma, a governança da política passou a contar 
com mais uma instância deliberativa, com foco mais operacional, 
cuja missão institucional está diretamente relacionada à execução 
dos recursos do Fundo Setorial do Audiovisual: o Comitê Gestor do 
Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA). Se, por um lado, cabe ao 
CSC a definição dos caminhos da política para o setor; por outro, 
cabe ao CGFSA a operacionalização dos recursos financeiros para 
a viabilização desta política.
A inclusão de ações afirmativas nas linhas de fomento do Fundo 
Setorial do Audiovisual envolveu disputas e conflitos entre diversos 
atores institucionais da governança pública do audiovisual com parti-
cipação reivindicatória da sociedade civil. Os movimentos sociais 
articulados com o movimento negro são destacados por reivindi-
carem uma atuação governamental mais efetiva para a promoção da 
diversidade e equidade no setor. Essa articulação fica evidenciada 
em dois documentos históricos de reivindicação social ocorridos 
no âmbito de festivais de cinema: o manifesto Dogma Feijoada e o 
Manifesto de Recife (Carvalho e Domingues, 2018; Carvalho, 2005; 
Carvalho, 2012). Tais documentos consolidaram demandas no que 
concerne à construção conceitual do Cinema Negro e de políticas 
públicas para fomentá-lo.
Além disso, é imprescindível mencionar a atuação da Associação 
de Profissionais do Audiovisual Negro (APAN), criada em 2015, 
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que tem tido protagonismo na proposição do diálogo sobre as ações 
afirmativas com instituições do Estado, representações legislativas, 
agentes do mercado e da sociedade civil. E também na promoção de 
espaços formativos e de difusão do cinema negro como o Lab Negras 
Narrativas, o Festival Internacional do Audioviosual Negro do Brasil 
(FIANB) e a plataforma Todesplay. 
Entretanto, no escopo da Ancine e do Fundo Setorial do Audiovisual, 
os dados da pesquisa demonstram que o marco inicial da inclusão 
da agenda das ações afirmativas foi a divulgação da pesquisa do 
GEMAA A Cara do Cinema Nacional: gênero e cor dos atores, dire-
tores e roteiristas dos filmes brasileiros (2002-2012), que publicou, 
de forma inédita, em 2014, dados sobre a desigualdade de gênero e 
raça nas funções de roteiro, direção e elenco nos longas-metragens 
brasileiros lançados em circuito comercial. 
A pesquisa, com repercussão no debate público, foi abordada na 
reportagem da Agência Brasil intitulada “As mulheres negras não 
estão nas telas de cinema, nem atrás das câmeras” (Vieira, 2014), 
abordando a baixa participação de pessoas negras e de mulheres no 
setor audiovisual. Questionada sobre os dados da pesquisa, a Ancine 
declarou que “não opina sobre o conteúdo dos filmes, elenco ou 
qualquer coisa do tipo”. Em resposta ao posicionamento público da 
agência, a Associação dos Servidores Públicos da Ancine (ASPAC) 
organizou um ciclo de eventos internos sobre diversidade no audio-
visual. De acordo com Heloiza Silva (2023), o evento foi a primeira 
iniciativa dentro da agência reguladora que abordou a inclusão de 
ações afirmativas no audiovisual brasileiro e que resultou na criação 
da Comissão de Gênero, Raça e Diversidade. 
Contudo, o edital que inaugurou a inclusão de ações afirmativas nas 
linhas de fomento do FSA foi publicado pela SAv/MinC em 2016. O 
edital Longa Baixo-Orçamento Afirmativo foi direcionado à seleção 
de projetos de longa-metragem, inéditos, de ficção, dirigidos por 
cineastas negros. No certame foram selecionados os filmes “Um dia 
com Jerusa” (2020) de Viviane Ferreira, “Cabeça de Nego” (2021) de 
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Déo Cardoso e “Marte Um” (2022) de Gabriel Martins, este último 
indicado pela Academia Brasileira de Cinema para representar o 
Brasil no Oscar 2023. 
Em 2018, a Ancine publicou o estudo Diversidade de Gênero e Raça 
nos Longas-metragens Brasileiros Lançados em Salas de Exibição 
2016. A pesquisa, conduzida pela Superintendência de Análise 
de Mercado, evidenciou que, dos longas-metragens lançados em 
2016, 97,2% foram dirigidos por pessoas brancas, enquanto 2,1% por 
pessoas negras. No que diz respeito ao recorte de gênero, 78,2% das 
obras foram dirigidas por homens, enquanto 19,7% por mulheres. 
A estratificação interseccional desses dados demonstrou que todo 
o quantitativo de 19,7% das mulheres que ocuparam cargos de 
direção na amostra foram de mulheres brancas, enquanto os 2,1% 
de pessoas negras ocupando a função foram de homens negros, 
não tendo havido nenhum filme lançado por mulher negra em 
2016 (Ancine, 2018).
A reverberação da pesquisa no debate público e no interior dos 
órgãos de fomento ao audiovisual se refletiu na implementação de 
um conjunto de editais afirmativos com recursos do FSA em 2018. 
Contudo, chama atenção o fato de que os Editais da SAv foram apro-
vados com a inserção de cotas afirmativas com recorte regional, de 
gênero, étnico-racial e de realizadores estreantes, mas a Chamada 
Pública BRDE/FSA - Concurso Produção para Cinema 2018, opera-
cionalizado pela Ancine e com um valor mais expressivo de aporte, 
foi inicialmente aprovado sem a obrigatoriedade de cotas.
A ata da 41ª reunião do CGFSA traz menção de que o Diretor-
Presidente à época teria ponderado que a não adoção de cotas na 
Chamada Concurso Produção para Cinema seria justificada pelo 
lançamento dos editais da SAv, que já contavam com o instrumento. 
A mesma ata aponta que a matéria seria encaminhada ao CSC “para 
elaboração de uma política ampla de diversidade e que a questão 
não estaria no âmbito do CGFSA, que aguardaria as diretrizes do 
Conselho para então seguir com alguma possível deliberação sobre 
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a questão” (CGFSA, 2018). O colegiado, então, deliberou pelo adia-
mento da discussão e recepção da Comissão de Gênero, Raça e 
Diversidade da Ancine. A apresentação em questão ocorreu apenas 
após o lançamento do edital, conforme consta na ata da 44ª reunião 
do CGFSA. Naquela oportunidade, após ouvir a Comissão de Gênero, 
Raça e Diversidade da Ancine, o CGFSA deliberou pela retificação 
da chamada, de forma a incluir as cotas afirmativas para mulheres, 
negros e indígenas.
No âmbito do CSC, o Grupo de Trabalho sobre Diversidade de Gênero 
e Étnico-Racial no Audiovisual foi instituído mediante Resolução 
nº 04/2018, com:

(...) a finalidade de formular uma política consistente de 
promoção da igualdade de gênero e raça no setor audio-
visual, visando estimular a formação de novos cineastas, 
contribuir para o fortalecimento da cadeia produ-
tiva do cinema e do audiovisual, bem como estimular 
a diversidade de gênero e étnico-racial na produção 
audiovisual, com a consequente contribuição para o 
aumento do protagonismo e visibilidade da diversidade 
cultural (Brasil, 2018).

O CSC ponderou pela imprescindibilidade e urgência da “cons-
trução de uma política pública efetiva para mitigação desse cenário 
de desigualdade racial e de gênero, no âmbito do setor audiovi-
sual” (Brasil, 2018).
O GT do Conselho Superior do Cinema foi composto por represen-
tantes do MinC, da Ancine e da Casa Civil; e representantes entre os 
membros especialistas e sociedade civil do CSC. Foram realizadas 
reuniões para a realização de escuta de especialistas visando conso-
lidação do trabalho a ser apresentado ao plenário. O GT consolidou 
relatório e resolução aprovados pelo CSC, em 18/12/2018, conforme 
ata da 8ª Reunião Ordinária – Biênio 2016/2018. Embora tenha 
havido determinação firmada pelo então Secretário Especial da 
Cultura, o órgão não procedeu à publicação das resoluções no Diário 
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Oficial da União, ato necessário a conferir-lhes validade, eficácia e 
publicidade. Assim, o trabalho desempenhado pelo GT do colegiado, 
bem como as demais deliberações ocorridas, passaram a ocupar 
um lugar de não existência institucional e histórica. Pela sua perti-
nência, cabe destacar alguns dos pontos que integraram o relatório, 
que concluiu pela necessidade de:

(i) Formulação de uma política consistente de promoção da 
igualdade de gênero e étnico-racial no setor audiovisual;
(ii) Estímulo à diversidade de gênero e étnico-racial na 
produção audiovisual;
(iii) Contribuição para o aumento do protagonismo e visi-
bilidade da diversidade cultural; e 
(iv) Impacto na realização (produção e distribuição) de 
longas-metragens em salas de cinema. 
(Fonte: Relatório GT CSC nº 4/2018 - não publicado)

O relatório estabeleceu, ainda, a necessidade de previsão anual de 
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual, do Fundo Nacional da 
Cultura e do Orçamento Direto da União para manutenção e imple-
mentação de políticas públicas voltadas para a diversidade de gênero 
e étnico-racial no audiovisual.
As ações de fomento que efetivamente foram realizadas com recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual, que continham algum tipo de 
instrumento de política afirmativa com recorte de gênero e/ou étni-
co-racial constam detalhadamente na tabela: 

Tabela I: Editais do FSA com instrumentos de política afirmativa:

A n o E d ita  l
P ro  d uto   
au  d io  v isua    l

Q t d
Va l or  
u n it á rio 

M o d e l a g em  
a f irmati     va

2016
Edital SAv 3/2016 
Longa B.O. 
Afirmativo

Longa-metragem 3
R$ 
1.250.000,00

Política exclusiva 
afirmativa (recorte racial)
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A n o E d ita  l
P ro  d uto   
au  d io  v isua    l

Q t d
Va l or  
u n it á rio 

M o d e l a g em  
a f irmati     va

2018

Edital 
SAv /
FSA 

1/2018
Longa-metragem 
de animação

5
R$ 
3.500.00,00

50% Mulheres (cis ou trans);
25% Negros ou 
Indígenas, se possível.

2/2018
Curta-metragem 
Live Action

21
R$ 
100.000,00

3/2018 Série Live Action 10

R$ 
600.000,00 
a R$ 
1.000.000,00 

4/2018
Docum. 52min | 
Afro/Indígena

10
R$ 
500.000,00

50% Mulheres
50% Negros
10% Indígenas, se possível.

5/2018
Docum.52min 
Infância/
Juventude

10
R$ 
500.000,00

50% Mulheres (cis ou trans);
25% Negros ou 
Indígenas, se possível.

6/2018 Jogos Eletrônicos 10
R$ 
250.000,00

7/2018
Produto 
Transmídia 
(Curta + Jogo)

10
R$ 
350.000,00

8/2018
Produto 
Transmídia 
(Série + Jogo)

10
R$ 
1.000.000,00

9/2018
Projeto de obra 
- Infância

22
R$ 
200.000,00

10/2018
Projeto de 
obra - 200 anos 
independ.

35
R$ 
200.000,00

Chamada Pública 
BRDE/FSA 
Produção para 
Cinema 2018

Longa-metragem
22 (A) 

20 (B)

(A): até R$ 
6.000.000,00
(B) até R$ 
3.000.000,00 

No mínimo 35% para 
projetos dirigidos por 
mulheres (cis ou trans);
No mínimo 10% para 
projetos dirigidos por 
pessoas negras (pretas ou 
pardas) ou indígenas.

Fluxo Contínuo 
Produção para 
TV 2018 
(Mod. C)

Produto 
Audiovisual 
para TV

8
Até R$ 
6.000.000,00

No mínimo 35% projetos 
dirigidos ou roterizados por 
mulheres (cis ou trans); /
No mínimo 10% projetos 
dirigidos ou roteirizados 
por pessoas negras (pretas 
ou pardas) ou indígenas.
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A n o E d ita  l
P ro  d uto   
au  d io  v isua    l

Q t d
Va l or  
u n it á rio 

M o d e l a g em  
a f irmati     va

2023
Edital SAv/MinC/
FSA 1/2023
Ruth de Souza

Longa-metragem 18
R$ 
2.000.000,00

Política exclusiva 
afirmativa (gênero)
a) 2 projetos de cada 
região, de UFs diferentes;
b) Pelo menos 5 projetos 
de diretoras negras (pretas 
ou pardas) e indígenas

Fonte: dados da pesquisa

Como o levantamento demonstra, dos 14 editais lançados pelo Fundo 
Setorial do Audiovisual, que incorporaram a política afirmativa: 1 foi 
lançado em 2016, 12 em 2018 e 1 em 2023. Demonstrando, ainda, o 
já mencionado protagonismo da SAv nesse aspecto, destaca-se que 
12 dos editais foram operacionalizados pelo órgão (85,7%), enquanto 
apenas 2 foram operacionalizados diretamente pela Ancine (14,3%).
Essa informação chama atenção, sobretudo, em se considerando 
que, do valor total aprovado pelo Plano Anual de Investimentos do 
Fundo Setorial do Audiovisual para o ano de 2018 (R$ 1,376 bilhão), 
os editais operacionalizados pela SAv corresponderam a apenas 5,8% 
do valor para aquele ano (R$ 80 milhões) (Ancine, 20183).
Percebe-se uma descontinuidade na implementação da política afir-
mativa com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual durante o 
período de 2019 e 2022. Pertinente registrar que toda a política 
cultural foi amplamente impactada nesse período, como resultado, 
sobretudo, da extinção do MinC e do esvaziamento da Ancine. 
Entretanto, em 2023 observa-se uma retomada, ainda tímida, da 
política afirmativa com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual 
com o Edital SAv/MinC/FSA 1/2023 - Ruth de Souza, com recorte 
exclusivo de gênero que contemplou 18 projetos de obras audiovi-
suais de longa-metragem de temática livre dirigidas por mulheres 

3	 Ancine. Comitê Gestor do FSA aprova Plano Anual de Investimento. Disponível em: https://
www.gov.br/ancine/pt-br/assuntos/noticias/comite-gestor-do-fsa-aprova-plano-anual-de-
-investimento-valor-total-em-2018-sera-recorde. Acesso em 10 out 2024. 
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cis ou transgêneros estreantes. Entre as obras selecionadas, nove são 
de mulheres negras (seis mulheres pretas e três pardas), uma indí-
gena e oito mulheres brancas. Cinco delas são do Sudeste e quatro 
do Nordeste. As regiões Norte, Sul e Centro-Oeste tiveram três 
obras selecionadas.
No que diz respeito à efetividade das ações, destaca-se que a Ancine 
divulgou nova pesquisa em 2023, que identificou uma maior parti-
cipação de pessoas brancas nos projetos contratados em relação aos 
inscritos nas chamadas públicas do Fundo Setorial do Audiovisual. 
Além disso, evidenciou a desproporção na distribuição de projetos 
inscritos nos editais do Fundo Setorial do Audiovisual, em que 
pessoas brancas tiveram 83% de participação na direção e 83,7% 
no roteiro, pessoas pardas 9,2% para direção e 8,9% para roteiro, 
enquanto as pessoas pretas foram 4,6% dos inscritos em direção 
principal e 3,8% dos inscritos como roteiristas.
Tais dados de desproporção foram também atualizados nas pesquisas 
do GEMAA, que publicou, em janeiro de 2023, infográfico demons-
trando a manutenção da participação majoritária de homens brancos, 
seguida de mulheres brancas e a participação inaugural para o 
recorte de homens negros na função de direção em 2020. A ausência 
na participação de mulheres negras na função de direção e roteiro 
neste recorte de pesquisa permaneceu inalterada.
Diante disso, fica evidenciado que a implementação de ações afir-
mativas no audiovisual ainda não foi suficiente para apresentar 
resultados compatíveis com a ampla desproporção evidenciada. 
A interrupção abrupta e a notória ausência de sustentabilidade da 
política afirmativa no Fundo Setorial do Audiovisual aponta para 
a constituição de uma política de governo, com a falta de robustez 
e continuidade característica, o que impacta sobremaneira nos 
seus resultados.
Nesse sentido, passa-se a uma análise do cenário atual, desta-
cando possíveis caminhos para uma institucionalização da 
política em análise.
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A política afirmativa no fundo setorial do audiovisual: 
caminhos para a construção de uma política de estado

A análise do histórico da implementação da política afirmativa 
no Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) demonstra a execução 
de uma política pública de governo, descontinuada e pouco 
robusta, considerando sua alta suscetibilidade às alternâncias do 
contexto político.
Uma análise do cenário mais recente parece apontar para uma 
gradativa solidificação e institucionalização da política, o que, em 
caso de uma atuação propositiva e articulada, sobretudo, junto ao 
Legislativo, pode resultar em uma virtuosa institucionalização.
A Lei Paulo Gustavo (LPG), Lei Complementar nº 195/2022, é um 
importante referencial na temática. O texto normativo em questão 
foi aprovado enquanto ação emergencial em decorrência da emer-
gência sanitária da COVID-19. A LPG é referencial, sobretudo, 
porque teve como fontes principais os superávits do Fundo Setorial 
do Audiovisual e de outras fontes de receita vinculadas ao FNC.
Dessa forma, embora sua implementação tenha ocorrido em disputas 
mais focadas no Legislativo e na mobilização da sociedade civil, 
considera-se um importante referencial em termos de institucio-
nalização da política afirmativa. Isso porque a LPG inaugurou, 
no âmbito da operacionalização de recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual, a menção legal quanto à necessidade de ações afirma-
tivas direcionadas para diversos grupos minoritários. Em seu Art. 
17, a legislação traz a seguinte previsão:

Art. 17. Na implementação das ações previstas nesta 
Lei Complementar, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão assegurar mecanismos de estímulo 
à participação e ao protagonismo de mulheres, de negros, 
de indígenas, de povos tradicionais, inclusive de terreiro 
e quilombolas, de populações nômades, de pessoas do 
segmento LGBTQIA+, de pessoas com deficiência e de 
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outras minorias, por meio de cotas, critérios diferenciados 
de pontuação, editais específicos ou qualquer outro meio 
de ação afirmativa que garanta a participação e o prota-
gonismo desses grupos, (...)

Além disso, a implementação da LPG ocorreu em uma perspectiva 
do pacto federativo, tendo os recursos sido aportados por intermédio 
dos estados e municípios. Naturalmente, esse tipo de execução enseja 
uma série de desafios, mas aponta também para uma construção de 
um Sistema Setorial do Audiovisual, que integre o Sistema Nacional 
de Cultura, o que é um importante caminho para a instituciona-
lização da política afirmativa no âmbito da execução da política 
pública setorial do audiovisual.
Um outro importante ponto de análise das perspectivas de consoli-
dação e fortalecimento da política afirmativa diz respeito ao debate 
da regulação do segmento de vídeo por demanda (Video on Demand 
- VoD). Este debate ocupou um espaço importante enquanto arena 
de retomada das discussões acerca da necessidade de reestruturação 
e institucionalização das políticas afirmativas no âmbito do Fundo 
Setorial do Audiovisual. 
O MinC instituiu um grupo de trabalho por intermédio da Portaria 
MinC nº 36/2023, com o objetivo de “elaborar recomendações para 
a regulação do segmento de vídeo por demanda, considerando: (i) 
a presença de conteúdo brasileiro nas plataformas; (ii) a proteção 
aos direitos autorais e de propriedade intelectual; e (iii) as ques-
tões regulatórias” (Brasil, 2023). A composição do referido grupo 
de trabalho foi efetivada incluiu representantes da Secretaria-
Executiva e Consultoria Jurídica do órgão, bem como, da SAv/MinC, 
da Secretaria de Direitos Autorais e Intelectuais e da Ancine.
O grupo consolidou documento denominado “Relatório Final do GT 
VoD | Recomendações acerca da Regulação do segmento de Video 
on Demand (VoD)”, que incide sobre o debate legislativo da regu-
lamentação da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 
Cinematográfica Nacional (CONDECINE) para esse segmento em 
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ascensão e, portanto, impacta as discussões sobre a operacionali-
zação dos recursos do Fundo Setorial do Audiovisual. O referido 
relatório traz dentre suas recomendações o seguinte trecho:

(iv) RECOMENDAR a previsão da inserção de comando 
normativo geral preconizando ações afirmativas e 
promoção da equidade, a serem detalhados por regu-
lamentação posterior, garantindo-se adaptabilidade, 
flexibilidade e efetiva implementação de tal mecanismo. 
Tal comando deve assegurar: (i) a acessibilidade dos 
conteúdos nas plataformas; (ii) o investimento e a visibi-
lidade dos conteúdos regionalizados; e (iii) a diversidade, 
mediante indutores de investimento e a visibilidade de 
conteúdos produzidos por produtoras vocacionadas 
independentes, entendidas como aquelas cujo quadro 
societário e equipes criativas seja composto, majori-
tariamente, por pessoas pertencentes a grupos sociais 
vulnerabilizados. (...)

A temática vem encontrando espaço nos debates legislativos e sendo 
enfaticamente defendida por atores institucionais como a APAN – 
Associação de Profissionais do Audiovisual Negro, que divulgou em 
14 de maio de 2024 a Carta do Audiovisual Negro por uma regu-
lação antirracista do VOD (APAN, 2024). 
Por fim, percebe-se que mesmo no âmbito da atuação dentro do 
Poder Executivo a política afirmativa vem ganhando gradualmente 
maior alcance. O Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual 
aprovou a Resolução FSA/ANCINE/Nº 272, de 27/09/2024, que torna 
público o Plano de Ação de Chamadas Públicas do Fundo Setorial 
do Audiovisual para 2024. O documento inseriu cotas de 25% e 
50% para ações com recorte de Empresas Vocacionadas e Gênero 
nas funções de Produção, Direção e Roteiro para os editais seletivos. 
Além do acréscimo das cotas, a resolução traz menções específicas 
à política afirmativa no âmbito da execução dos recursos do Fundo 
Setorial do Audiovisual, conforme trechos destacados:
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§1º O Plano de Ação de Chamadas Públicas do FSA para 
2024 conta com as seguintes premissas: (...)

III- Promover a inserção de novos talentos e empreende-
dores no setor audiovisual, garantindo a diversificação e 
a representatividade étnico-racial e de gênero na criação 
e na produção dos conteúdos brasileiros.

§2º A descrição e o detalhamento das ações, bem como a 
definição de seus objetivos específicos e metas, são orien-
tados pelos seguintes objetivos gerais: (...)
VI- Promover a representatividade étnico-racial e de 
gênero nas produções brasileiras.

Considerações finais 

Diante de todo o exposto, conclui-se que a análise das políticas 
afirmativas implementadas com recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual revela um cenário de avanços significativos, mas 
também de desafios persistentes. As transformações ocorridas 
foram impulsionadas por atores institucionais públicos, mediadas 
por disputas e conflitos, resultando em uma crescente e potente 
participação de grupos vulnerabilizados nos investimentos do Fundo 
Setorial do Audiovisual, com impactos significativos a ponto de 
alcançarem notoriedade nacional e internacional, como no caso da 
obra “Marte Um” (2022) de Gabriel Martins.
Os dados atualizados sobre a desproporção na diversidade de 
gênero e étnico-racial no audiovisual reiteram que as políticas 
afirmativas implementadas no Fundo Setorial do Audiovisual são 
insuficientes, não abrangendo a totalidade das ações necessárias 
para promover, de fato, a diversidade e a equidade no setor audio-
visual do Brasil. Esse cenário evidencia a urgência de um diálogo 
mais construtivo entre os diferentes atores envolvidos, possibi-
litando a formulação de marcos normativos que viabilizem uma 
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política cultural que priorize a inclusão, a diversidade e a equi-
dade no setor audiovisual.
A regulação do segmento de VoD pode ser um espaço propício 
para essa institucionalização, conferindo maior robustez às polí-
ticas afirmativas com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual 
e impondo-lhes obrigação regulamentar. No entanto, pertinente 
ponderar que a inclusão dessa perspectiva no Plano de Ação de 
Chamadas Públicas do Fundo Setorial do Audiovisual para 2024 
é um bom indicativo de que os atritos e disputas institucionais têm 
pendido em favor da percepção da necessidade de incorporação da 
promoção da equidade como pressuposto indispensável à operacio-
nalização do fundo setorial do audiovisual.
É indispensável que as políticas afirmativas sejam vistas não apenas 
como iniciativas pontuais de governos específicos, mas como uma 
política de Estado, garantindo sua sustentabilidade e impacto a longo 
prazo. A colaboração entre diferentes atores institucionais, a diver-
sificação das fontes de financiamento e a inclusão de mecanismos 
de avaliação são passos essenciais para fortalecer essas políticas. 
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Resumo 
Este trabalho tem como objeto a tríade de relações econômicas, financeiras e políticas 
entre: 1) a expansão do consumo audiovisual online no Brasil nos últimos dez anos; 2) 
a consolidação da arquitetura financeira do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), que 
somente se tornou possível após o advento da Condecine-Teles, contribuição que passou a 
vigorar em 2012 (Lei nº12.485/2011) e incide sobre as empresas que distribuem conteúdos 
audiovisuais; 3) as dificuldades de inserção dos conteúdos audiovisuais brasileiros 
(séries, filmes, documentários, animações, etc.) junto ao mercado audiovisual online 
existente no Brasil, ancorado na oferta se serviços de assinaturas junto as plataformas 
de streaming. O resultado desse amalgama é que o Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA) passou a dispor de recursos contínuos e volumosos para financiar a criação, 
produção, distribuição e exibição dos conteúdos audiovisuais brasileiros, que dispõem do 
Certificado de Produto Brasileiro (CPB), mas esses mesmos conteúdos perderam bastante 
espaço na participação de mercado no vetor de cinema de tela grande (shopping) e tem 
uma participação muito reduzida no vetor do mercado audiovisual online. 

Palavras-chave: Mercado audiovisual. Consumo audiovisual online. Fundo 
Setorial do Audiovisual (FSA). Plataformas audiovisuais de streaming. 

Abstract 
This work focuses on the triad of economic, financial and political relations between: 
1) the expansion of online audiovisual consumption in Brazil in the last ten years; 2) 
the consolidation of the financial architecture of the Audiovisual Sector Fund (FSA), 
which only became possible after the advent of Condecine-Teles, a contribution that 
came into force in 2012 (Law 12,485/2011) and affects companies that distribute content 
audiovisual; 3) the difficulties in inserting Brazilian audiovisual content (series, films, 
documentaries, animations, etc.) into the existing online audiovisual market in Brazil, 
anchored in the offering of subscription services with streaming platforms. The result 
of this amalgamation is that the FSA now has continuous and voluminous resources to 
finance the creation, production, distribution and exhibition of Brazilian audiovisual 
content, which has the Brazilian Product Certificate (CPB), but these same contents have 
lost a lot of space in the market share in the large-screen cinema vector (mall) and has 
a very small share in the online audiovisual market vector.

Keywords: Audiovisual market. Online audiovisual consumption. 
Audiovisual Sector Fund (FSA). Audiovisual streaming platforms.
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Introdução 

E ste trabalho parte de uma constatação ainda pouco explo-
rada e discutida: conforme abordado em outros trabalhos 
(Alves, 2019; 2023), o intenso consumo de conteúdos de 

vídeos, séries, músicas, filmes, animações, documentários, etc., no 
ambiente digital através dos dispositivos online, que permitiu que o 
Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), através do seu principal fator 
arrecadador, a Condecine Teles, se tornasse o maior fundo público 
cultural do Brasil. E, como corolário, o principal responsável pela 
dinamização da cadeia produtiva dos conteúdos audiovisuais criados, 
produzidos, distribuídos e exibidos pelas empresas brasileiras, que 
dispõem do certificado de produto brasileiro (CPB). Em uma palavra: 
foi a expansão do acesso à internet e, em particular, o consumo dos 
conteúdos audiovisuais online, que permitiu a consolidação da 
arquitetura financeira de uma das principais políticas culturais 
existentes hoje no Brasil – o Fundo Setorial do Audiovisual (FSA). 
Nos últimos dez anos, o Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) se 
tornou o principal mecanismo de fomento e financiamento de 
criação, produção, distribuição, exibição e consumo dos conteúdos 
audiovisuais brasileiros, certificados pela Agência Nacional de 
Cinema (ANCINE) como produto brasileiro (CPB). Foram os recursos 
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do Fundo Setorial do Audiovisual os principais responsáveis pela 
elevação da produção, oferta, distribuição e exibição dos filmes 
brasileiros no vetor de mercado de cinema de tela grande (shoppings), 
pelo aumento dos filmes e séries nacionais na programação dos 
canais exibidores da TV por assinatura e, também, pela presença 
de conteúdos nacionais nos catálogos das principais plataformas de 
streamings que atuam no Brasil. 
O Fundo Setorial do Audiovisual foi o responsável direto, por 
exemplo, pela elevação da participação dos filmes brasileiros no 
marketing share nacional, no âmbito do qual os filmes nacionais 
responderam por uma média anual de 14,4% de participação total 
de mercado entre 2014 e 2020. A título de exemplo, em 2022 e 
2023, a Condecine Teles, principal tributo que compõe a cesta de 
financiamento do Fundo Setorial do Audiovisual, arrecadou mais 
de 2 R$ bilhões. Esse volumoso fluxo de recursos financeiros que 
alimenta anualmente esse Fundo é oriundo da tributação, fator 
gerador principal contido na Lei nº 12.484/2011, artigo 26, que esta-
beleceu uma contribuição nova (a Condecine Teles – Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional), 
que obriga as empresas de audiovisual, nacionais e internacionais, 
inclusive, as operadoras de telefonia móvel, a recolherem, anual-
mente, a Condecine Teles. Conforme determina a lei, os recursos 
oriundos desse imposto devem ser destinados ao Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA). 
Conforma preconiza o artigo 26 da referida lei: “A CONDECINE-
Teles é devida pela prestação de serviços que se utilizam de meios 
que possam, efetiva ou potencialmente, distribuir conteúdos audio-
visuais”. Determinação que se aplica, por exemplo, para as grades 
operadoras de telefonia móvel, que, nos últimos dez anos, viram 
o fluxo audiovisual crescer de maneira vertiginosa com a intensa 
profusão dos dispositivos digitais móveis conectados à internet 
(smartphones), verdadeiros distribuidores de conteúdos audiovisuais 
em larga escala, conectados às principais plataformas digitais de 
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criação, produção, distribuição e exibição de conteúdos audiovisuais 
online, como YouTube, Instagram, Netflix, Facebook, WhatsApp, 
entre outras. Em sentido complementar: por meio da Condecine 
Teles, os conteúdos audiovisuais ofertados, distribuídos, exibidos e 
consumidos pela internet, seja por plataformas de streaming, seja por 
operadoras de telefonia celular, financiam os conteúdos dos filmes, 
das séries, das animações e dos documentários brasileiros.
Esses aspectos tornam o Fundo Setorial do Audiovisual uma olítica 
de fomento muito distinta das políticas culturais amparadas nas leis 
de incentivo fiscal, como a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual, pois 
este Fundo possui um circuito financeiro que, em grande medida, 
se retroalimenta e se autofinancia. Mesmo em face desses aspectos, 
o profundo impacto gerado pelo Fundo, nos últimos dez anos, mais 
recentemente, com os desdobramentos da pandemia da Covid-19, 
passou a ocorrer uma antinomia no âmbito na arquitetura finan-
ceira do Fundo Setorial do Audiovisual.
O fundo cresceu e se consolidou a partir dos recursos oriundos 
da Condecine-Teles, que, por sua vez, se estabeleceu a partir da 
intensa expansão do fluxo audiovisual online, o que permitiu que 
as empresas brasileiras pudessem minimamente concorrer com 
os conglomerados norte-americanos nos últimos dez anos. No 
entanto, com o recuo na venda de ingressos para os cinemas, ocor-
rido desde 2020, após a eclosão do advento da pandemia, e com a 
correspondente redução do contingente de assinantes da TV paga, 
e a concomitante elevação do contingente de assinaturas das plata-
formas de streaming, gerou-se uma curiosa antinomia. 
Por um lado, o Fundo Setorial do Audiovisual continua a finan-
ciar a produção de conteúdos audiovisuais brasileiros para os três 
principais vetores de mercado audiovisual: 1) cinema de tela grande 
(shopping); 2) TV por assinatura; e 3) plataformas de streaming. Por 
outro lado, esses dois primeiros mercados passaram a sofrer um 
grande refluxo de público consumidor que, em grande medida, 
se direcionou para o último vetor de mercado, as plataformas de 
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streaming. Ocorre que, nesse último mercado, diferente dos dois 
primeiros, não há políticas de cotas ou regulação para assegurar a 
presença e oferta dos conteúdos audiovisuais brasileiros. Resultado: 
a oferta de séries, filmes, documentários e animações brasileiras 
junto às plataformas de streaming que atuam no Brasil é muito redu-
zida. Ora, o Fundo Setorial do Audiovisual é, em grande medida, 
financiado pela internet, mas não consegue inserir no ambiente 
da internet (plataformas de streaming) os conteúdos financiados 
pelo próprio fundo. 
Como se trata de um fundo público, que, em grande medida, exige 
a devolução dos recursos desembolsados, cria-se um impasse: as 
empresas audiovisuais brasileiras dispõem de editais e chamadas 
públicas, que contam com recursos financeiros contínuos e regu-
lares do Fundo Setorial do Audiovisual, mas não conseguem inserir 
as suas criações no maior e mais promissor vetor de mercado audio-
visual contemporâneo, as plataformas digitais de streaming por 
assinatura (SVOD). Esse aspecto acaba dificultando, em demasia, a 
obtenção de resultados financeiros por parte das empresas brasileiras 
que, certamente, têm hoje dificuldades de devolução dos emprés-
timos obtidos junto ao próprio Fundo Setorial do Audiovisual. Diante 
desse impasse, cumpre perguntar: em que exatamente consiste a 
arquitetura financeira deste Fundo e por que os conteúdos audio-
visuais nacionais têm dificuldade de figurar no cardápio de opções 
das principais plataformas de streaming que atuam no Brasil?
Em face desses aspectos e indagações, este artigo aborda três 
fenômenos contemporâneos interdependentes, cada um desses fenô-
menos será abordado nas três partes que compõem este trabalho: 
1) a intensa expansão do consumo dos serviços audiovisuais online 
no Brasil, nos últimos dez anos, especialmente, por meio dos dispo-
sitivos digitais móveis e fixos (primeira parte); 2) a consolidação da 
arquitetura financeira do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), 
notadamente a partir de 2012 (segunda parte); 3) a dificuldade de 
inserção e oferta dos conteúdos audiovisuais brasileiros junto às 
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principais plataformas globais de streaming que atuam no Brasil 
(terceira parte). 

A expansão do consumo dos serviços 
audiovisuais digitais no Brasil

Em 2023, de acordo com o Global Ouverview Report e Digital 2024, 
havia no Planeta 8 bilhões de habitantes, desses nada menos do que 
66,2% (5,3 bilhões de seres humanos) acessaram regularmente a 
internet e 69,4% (5,5 bilhões de pessoas) dispunham de dispositivos 
digitais móveis. E, ainda, 62,3% da população mundial (5 bilhões de 
pessoas) possuíam ao menos uma rede social ativa. Conforme destaca 
o CGI-BR, em 2014, 59% da população brasileira acima de dez anos 
acessava a internet regularmente. Em 2023, esse percentual subiu 
para 84% - elevação de 43% em dez anos, média de crescimento 
anual de 4,3%. Ainda de acordo com o Global Ouverview Report 
e Digital 2024, no ano de 2023, a média diária global de perma-
nência na internet foi de seis horas e quarenta minutos, indicador que 
no Brasil sobe para nove horas e treze minutos, situando o país na 
segunda posição geral de média diária de uso da internet, superado 
apenas pela África do Sul, com nove horas e vinte quatro minutos. 
Já no que concerne ao tempo específico de permanência nas redes 
socais, o Brasil figura na terceira colocação, registrando uma média 
diária de três horas e trinta e sete minutos, sendo superado apenas 
pelo Quênia e a África do Sul. 
A expansão do acesso e do uso da internet no Brasil foi bastante 
acentuada e contínua nos último dez anos, penetrando todas as 
camadas, grupos, instituições, governos e atividades. De certo, há 
muitos níveis de assimetrias envolvendo as variáveis de classe, raça, 
gênero, escolaridade, faixa-etária e região quanto ao acesso e uso 
da internet no Brasil. Essas assimetrias foram abordadas em outra 
publicação específica (Alves, 2023). A expansão do acesso e do uso 
da internet no Brasil abarca um amplo acervo de atividades, como as 
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atividades financeiras, econômicas, laborais, educacionais, culturais, 
artísticas, jurídicas, políticas, governamentais, de saúde, de entre-
tenimento, transporte, segurança, entre diversas outras. Cada uma 
dessas atividades abarca múltiplos usos, distintos engajamentos e 
diferentes habilidades digitais. Cada uma dessas atividades envolve 
a criação, a produção, a distribuição, o manuseio e o consumo de 
conteúdos audiovisuais online, como tutoriais, reuniões, lives e as 
trocas de mensagens instantâneas. 
No entanto, o f luxo audiovisual que mais impactou a consoli-
dação da arquitetura financeira do Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA) foi aquele diretamente relacionado às atividades de entre-
tenimento, arte, cultura, multimídia e comunicação, distribuídas 
e consumidas no ambiente digital, através dos dispositivos fixos 
e móveis conectados à internet. Foram essas atividades que inci-
diram sobre o fator gerador tributário previsto no artigo 26, da Lei nº 
12.485/2011: “A Condecine-Teles é devida pela prestação de serviços 
que se utilizem de meios que possuem, efetiva ou potencialmente, 
distribuir conteúdos audiovisuais”.
No Brasil, em 2023, do total de usuários que acessaram a internet com 
mais de dez anos de idade, 75% ouviram música através das plataformas 
online, como Spotify, Deezer e YouTube. Também do total de usuários 
com mais de dez anos, 74% assistiram a vídeos, programas, filmes ou 
séries online, junto a plataformas como YouTube e Netflix (CGI-BR, 
2024). Significa que, em 2023, 131,7 milhões de brasileiros assistiram 
a filmes, programas, vídeos e séries na internet. Desagregando esses 
dados apenas para os domicílios que pagaram por um serviço espe-
cífico de assinatura de plataformas de audiovisual online, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) destaca que, em 2023, 
havia no Brasil 31,3 milhões de domicílios que possuíam acesso pago 
ao serviço de streaming (IBGE, 2023). Como, de acordo com o próprio 
IBGE, há, em média, três pessoas por domicílio no Brasil, estima-se 
que, em 2023, 93 milhões de brasileiros dispunham de acesso pago a, 
pelo menos, uma assinatura de serviço de streaming por vídeo. 
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A grande intensidade da expansão do consumo dos serviços audiovi-
suais online no Brasil pode ser aferida através do uso do smartphone. 
Em 2012, 24% da população brasileira acessou a internet através do 
celular (smartphone), percentual que saltou para 88%, em 2023, o 
que correspondeu a um contingente de 164 milhões de indivíduos 
com mais de dez anos de idade. Significa que, em 12 anos, ocorreu 
uma expansão de 367,5%, crescimento médio anual de 30,6%. Ainda, 
em 2023, do contingente total de usuários de celular com acesso 
à internet (smartphone), 60% possuíam planos de pagamento na 
modalidade pré-pagos, ao passo que 40% utilizavam planos de paga-
mento na modalidade pós-pago. Quanto à conexão utilizada, entre os 
usuários de celular com acesso à internet, predominaram o acesso via 
Wi-Fi e rede móvel. Do total de usuários com mais de dez anos, 71% 
utilizaram tanto uma quanto outra forma de conexão para acessar a 
internet. Quando o olhar é direcionado às atividades realizadas pelo 
celular com acesso à internet, novamente se destacam as atividades 
de arte, cultura, multimídia e entretenimento. Conforme revela o 
gráfico seguinte, do total de usuários que utilizaram o celular para 
acessar a internet, 78% o fizeram para assistir a vídeos, 76% utili-
zaram o smartphone para acessar as redes sociais e 76% o fizeram 
para ouvir música. Significa que, em 2023, entre os usuários de 
internet com mais de dez anos (178 milhões de pessoas), e que utili-
zaram celular para acessar internet, nada menos do que 139 milhões 
de brasileiros o fizeram para assistir a vídeos online. 
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Gráfico 1 – Usuários de telefone celular, por atividade realizada no telefone 
celular e tipo de conexão utilizada (2023) – Usuários de telefone celular 

Fonte: CGI-BR, 2024. 

Essas práticas de consumo, que alcançaram tal magnitude de escala nos 
últimos anos, impactaram diretamente na elevação da disponibilidade 
orçamentária do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), pois fez com 
que todos, tanto as empresas distribuidoras de conteúdos, quanto os 
consumidores (esses, indiretamente), passassem a pagar a Condecine-
Teles. A título de exemplo, é possível observar que, com o advento 
da pandemia da COVID-19, e o respectivo aumento do consumo dos 
conteúdos audiovisuais online, a arrecadação bruta da Condecine-Teles 
saiu de R$ 575 milhões, em 2020, para R$ 758,8 milhões, em 2023, 
crescimento de 32% em apenas quatro anos (FSA/ANCINE, 2023).
Entre as crianças e adolescentes (indivíduos de 9 a 17 anos), o 
consumo dos serviços audiovisuais online é ainda mais intenso. Em 



174Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 164-195, jan./jun. 2025

2023, conforme demonstra o CGI-BR, o smartphone foi o principal 
dispositivo utilizado para acessar a internet (97%), seguido pela tele-
visão (70%) e o computador (42%). Novamente, quando se direciona 
o olhar para as práticas de consumo e atividades realizadas pelas 
crianças e adolescentes no ambiente digital, os serviços audiovisuais 
emergem com bastante força. Em 2015, do total de usuários que aces-
saram a internet para ouvir música online, 41% o fizeram todos os 
dias ou quase todos os dias. Em 2023, esse percentual saltou para 
75%, crescimento de 82% em oito anos – crescimento médio anual 
de 10,3%. O mesmo se observou no que tange ao consumo de vídeos, 
programas, filmes e séries online. Em 2015, do total de usuários 
de internet, 38% o fizeram para assistir vídeos, programas, filmes 
e séries, todos os dias ou quase todos os dias. Essa taxa subiu para 
significativos 64%, em 2023 – crescimento de 70% em oito anos, 
expansão média anual de 8,7%. 
A migração do consumo audiovisual presencial (dentro e fora do lar) 
para o consumo audiovisual online, ancorado no uso de um dispo-
sitivo (móvel ou fixo) conectado à internet, encontra a sua melhor 
evidência empírica nos gastos das famílias brasileiras. A cultura é 
um item da cesta de consumo das famílias brasileiras, assim como 
habitação, transporte, alimentação, educação, saúde, vestuário, entre 
outros. Nos últimos vinte anos, o item cultura vem ocupando cada 
vez mais espaço no orçamento das famílias brasileiras. Em 2003, as 
famílias brasileiras destinavam 3,5% dos seus ganhos mensais para o 
consumo de atividades, bens e serviços culturais, como a compra de 
ingressos para shows musicais, salas de cinema, museus, espetáculos 
teatrais, compra de CDs, objetos artísticos e peças de artesanato.
Em 2009, esse percentual subiu para 5%. Por fim, em 2019, as famí-
lias brasileiras destinaram, em média, 7,5% da sua renda mensal 
ao item cultura. A partir desse mesmo ano, com as transforma-
ções tecnológicas envolvendo a criação, a produção, a distribuição, 
a exibição e o consumo dos conteúdos, serviços e atividades cultu-
rais através dispositivos conectados à internet, aliadas com as 
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transformações vividas nas tecnologias da informação e comuni-
cação (TICs), o IBGE passou a tratar e calcular os gastos das famílias 
brasileiras com cultura, comunicação e informação como uma coisa 
só, já que os dispositivos digitais móveis, especialmente os smar-
tphones, unificam essas dimensões. Com efeito, os gastos com 
cultura/comunicação/arte/entretenimento passaram a figurar como 
o quarto maior gasto mensal das famílias brasileiras, representando 
7,5% do total de gastos, ou uma média nacional de R$ 282,86, supe-
rando itens como educação e vestuário.

Gráfico 2 - Distribuição percentual da despesa de consumo monetária e 
não monetária média mensal familiar, por tipos de despesas selecionadas, 
segundo as regiões (2017-2018)
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Fonte: IBGE, 2019.

Para desagregar as atividades que compõem o item cultura, o IBGE 
criou dez grupos de despesas, entre esses as atividades e os serviços 
de festa e lazer, moda e acessórios, instrumentos e atividades musi-
cais, cursos de línguas, ingressos para cinema e shows, entre outros. 
Desse grupo, um em espacial se destacou: serviços de telefonia, TV 
por assinatura e internet. Entre os dez grupos tipificados pelo IBGE 
(2019), esse último correspondeu a 59,9% de todo o gasto das famílias 
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brasileiras com o item cultura, o que representou, em 2019, uma 
quantia média nacional de R$ 169,71. Ao se desagregar ainda mais 
esse subitem (serviços de telefonia, TV por assinatura e internet) e 
retirar desse o gasto com TV por assinatura, chega-se ao percentual 
estimado de que as famílias brasileiras gastam, por mês, aproxima-
damente, 3% do seu orçamento mensal com os serviços de telefonia 
e internet, o que, em 2019, correspondeu a R$ 67,80. 
Mediante os dados mobilizados, é possível assinalar que foi a 
expansão do consumo dos serviços e conteúdos audiovisuais online, 
notadamente, por parte das famílias brasileiras, ainda mais especi-
ficamente entre 2014 e 2023, que permitiu a consolidação política 
e operacional da arquitetura financeira do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA), aspecto que será abordado em seguida. 

Construção e consolidação da arquitetura financeira 
do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) 

O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) é um fundo público direcio-
nado ao setor audiovisual brasileiro, o que abarca os mercados da TV 
aberta, a TV por assinatura, o mercado de cinema, o mercado publi-
citário e o mercado digital-online. O Fundo Setorial do Audiovisual 
foi criado em 2006, como uma espécie específica de Programação 
do Fundo Nacional de Cultura (FNC), através da Lei nº 11.437, e 
regulamentado no final do ano seguinte. A partir de 2012, com a 
aprovação da Lei nº 12.485, por meio do artigo 26, o Fundo Setorial 
do Audiovisual passou a receber uma grande quantidade de recursos 
financeiros, originários do fator gerador arrecadatório de um novo 
imposto público federal, a Condecine-Telas (Contribuição para o 
Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional). 
Conforme destaca a página institucional do Fundo Setorial 
do Audiovisual: 

A Condecine tem como fato gerador a veiculação, produção, 
licenciamento e distribuição de obras audiovisuais com 
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finalidade comercial, e, a partir da Lei 12.485/11, passou 
a ser devida pelas prestadoras de serviços que se utilizam 
de meios que possam distribuir conteúdos audiovisuais, 
tais como empresas de telecomunicações e operadoras de 
televisão por assinatura.

O Fundo Setorial do Audiovisual é gerido por um comitê gestor, o 
Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA), e dispõe 
de uma secretaria executiva, exercida pela ANCINE. É esse comitê 
que elabora e zela pela execução do plano anual de investimentos do 
fundo. Os membros do Comitê Gestor são indicados pelo Ministério 
da Cultura (Minc), composto da seguinte maneira: dois membros 
designados pelo Minc, um membro da Casa Civil da Presidência da 
República, um membro do Ministério da Educação, um membro da 
ANCINE, um membro de uma instituição financeira, credenciada 
pelo próprio Comitê Gestor e quatro membros representantes do 
mercado audiovisual, totalizando nove membros. 
No âmbito do Fundo Setorial do Audiovisual atuam cinco agentes 
financeiros, credenciados pelo Comitê Gestor. Os agentes finan-
ceiros são instituições autorizadas a realizar os empréstimos e 
os desembolsos para as empresas proponentes, e demais opera-
ções financeiras no âmbito desse Fundo. Entre 2011 e 2023 foram 
credenciados os seguintes agentes financeiros: 1) BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico Social); 2) BDMG (Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais); 3) BRDE (Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul); 4) Caixa Econômica 
Federal;5) FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos).
O Fundo Setorial do Audiovisual foi criado com vistas a desenvolver e 
dinamizar toda a cadeia produtiva do mercado audiovisual brasileiro, 
impactando diretamente os elos de produção, distribuição, comer-
cialização, exibição e infraestrutura de serviços (FSA/ANCINE). Para 
tanto, o fundo prevê a utilização e aplicação de diferentes instru-
mentos, como investimento, financiamento e apoio reembolsável. 
Como diretrizes, o Fundo estabeleceu: I - Garantir a equalização da 
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situação orçamentária e financeira do FSA; II - Ampliar o retorno 
financeiro do FSA; III - Mitigar os riscos dos investimentos do FSA; 
IV - Promover o desenvolvimento de todos os elos da cadeia. 
Em relação aos objetivos estratégicos, o Fundo Setorial do 
Audiovisual estabelece: I- Promover a presença da produção 
nacional em todos os segmentos de mercado e seu acesso pela socie-
dade brasileira; II - Impulsionar o crescimento econômico do setor 
audiovisual brasileiro; III - Estimular a inserção internacional do 
setor audiovisual brasileiro; IV - Promover a regionalização do 
fomento ao setor audiovisual brasileiro; V - Estimular a qualifi-
cação da produção audiovisual.
Conforme se descreveu em outro trabalho (Alves, 2023), existem 
cinco grandes vetores de mercado audiovisual no Brasil e no Mundo: 
1) o mercado da TV aberta; 2) o mercado publicitário; 3) o mercado 
da TV fechada (TV por assinatura); 4) o mercado de cinema de tela 
grande (shopping); 5) o mercado digital-online. Esses cinco vetores 
formam, em conjunto, a economia criativa do audiovisual. Esses 
mercados mantêm ligações e interfaces diretas. Cada um desses 
mercados, invariavelmente, abriga quatro agentes estruturais, 
que agem de acordo com os seus interesses e estratégias políticas, 
econômicas e estéticas: i) empresas; ii) trabalhadores; iii) governos; 
iv) consumidores. 
No âmbito dos cinco principais vetores de mercado que compõem a 
economia criativa do audiovisual, há duas esferas contíguas, mas que 
não se confundem: i) os vetores de mercado que formam a economia 
criativa do audiovisual existente no Brasil; e ii) os vetores de mercado 
que compõem a economia criativa dos conteúdos audiovisuais brasi-
leiros - criados, produzidos, comercializados, distribuídos e exibidos 
por empresas brasileiras. 
Essas duas economias, por assim dizer, em 2021, adicionaram à 
economia brasileira o valor total de R$ 25,4 bilhões. No entanto, 
o peso financeiro, econômico, político e cultural da primeira é 
muito maior, não só no Brasil, mas em diversos países Mundo afora.  
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Por exemplo, no caso do vetor cinema de tela grande (shopping), em 
2019 (último ano antes da pandemia), do total de 177,8 milhões de 
pessoas que pagaram para ir aos cinemas no Brasil (90% localizados 
nos shoppings centers), 86,4% compraram ingressos para assistir a 
filmes criados e produzidos em países estrangeiros, notadamente 
os Estados Unidos da América (EUA). 
Ato contínuo, entre 2012 e 2022 (11 anos), os longas metragens brasi-
leiros obtiveram um faturamento total de R$ 2,3 bilhões. Esse valor 
foi inferior ao custo somado de apenas dois filmes produzidos no 
EUA durante esse mesmo período: Os vingadores da era de ultron 
(2015), com custo de R$ 1,9 bilhões, e A liga da justiça (2017), cujo 
custo foi de R$ 1,3 bilhões. Até hoje, o filme brasileiro com maior 
custo foi: Minha mãe é uma peça 3 (2019), R$ 8,2 milhões. Esse valor 
correspondeu a apenas 0,4% do custo total do longa-metragem esta-
dunidense: Os vingadores da era de ultron (2015). 
O Fundo Setorial do Audiovisual atua a partir de quatro grandes 
programas: 1) Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema 
Brasileiro - PRODECINE, destinado ao fomento de projetos de 
produção independente, distribuição, comercialização e exibição 
por empresas brasileiras; 2) Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
do Audiovisual Brasileiro - PRODAV, destinado ao fomento de 
projetos de produção, programação, distribuição, comercialização 
e exibição de obras audiovisuais brasileiras de produção indepen-
dente; 3) Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Infraestrutura 
do Cinema e do Audiovisual - PRÓ-INFRA, destinado ao fomento 
de projetos de infraestrutura técnica para a atividade cinematográ-
fica e audiovisual e de desenvolvimento, ampliação e modernização 
dos serviços e bens de capital de empresas brasileiras e profissionais 
autônomos, que atendam às necessidades tecnológicas das produ-
ções audiovisuais brasileiras; 4) Programa Cinema Perto de Você, 
que foi instituído pela Lei nº 12.599/2012, destinado à ampliação, 
diversificação e descentralização do mercado de salas de exibição 
cinematográfica no Brasil (FSA/ANCINE). 
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Os três primeiros programas podem ser utilizados por diferentes 
empresas, por meio de quatro ações orçamentárias distintas. Essas 
ações, descritas a seguir, tornam o Fundo Setorial do Audiovisual 
um fundo público financeiro muito diferente das leis de incen-
tivo à cultura, baseadas nos descontos ou deduções fiscais devidas 
pelas empresas ao Governo Federal, pois há neste Fundo a exigência 
jurídico-formal de devolução de parte dos recursos emprestados e 
desembolsados para empresas brasileiras especializadas na criação, 
produção, distribuição e exibição de conteúdos audiovisuais brasi-
leiros. Na prática, o Fundo Setorial do Audiovisual opera como 
um grande banco público especializado no apoio, financiamento e 
investimento às empresas brasileiras de audiovisual, cujo fluxo de 
arrecadação é contínuo. 

Tabela 1 – Ações orçamentárias do FSA - 2024

AÇÕES  
ORÇA MENTÁ RIA S

DESC RIÇÃO

Investimento

Participação em projetos, tendo como contrapartida a participação 
do FSA nos resultados comerciais desses, e no capital de empresas 
(participação minoritária). Nessa modalidade de colaboração financeira, 
os recursos aplicados pelo FSA são retornáveis, porém não exigíveis

Financiamento
Operações de empréstimo a projetos, mediante a constituição 
de garantias e tendo como contrapartida o pagamento de 
encargos financeiros, com plena exigibilidade dos recursos

Equalização
Redução de encargos financeiros incidentes 
em operações de financiamento

Valores não-reembolsáveis
Modalidade de colaboração financeira prevista apenas em casos 
excepcionais, mediante a prévia aprovação do CGFSA

Fonte: FSA, 2024. 

Das quatro ações orçamentárias delineadas na tabela anterior, os 
dados revelam que, entre os recursos desembolsáveis (recursos 
que, de fato, chegaram às empresas), a modalidade de investimento 
foi aquela mais utilizada. Entre 2012 e 2023, o Fundo Setorial do 
Audiovisual desembolsou R$ 4,3 bilhões. Desse montante, R$ 3,4 
bilhões (79%) foram destinados à ação investimento, R$ 779,1 (18,1%) 
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milhões foram direcionados à ação financiamento e R$ 128,9 (2,9%) 
foram canalizados para a modalidade apoio (valores não-reembolsá-
veis). Esse aspecto demonstra que o Fundo Setorial do Audiovisual 
tem um caráter de investimento e retorno nos resultados comerciais 
dos projetos que têm participação do fundo. 
Em grande medida, é possível assinalar que as linhas de financia-
mento e os programas institucionalizados pelo Fundo Setorial do 
Audiovisual, desde 2012, foram desenhados para impactar os prin-
cipais elos dos vetores de mercado da TV por assinatura e do cinema 
de tela grade (shopping) e, em menor medida, o vetor de mercado 
do audiovisual online, quais sejam: a) desenvolvimento; b) pré-pro-
dução; c) produção; d) pós-produção; e) distribuição; f) exibição. Em 
cada um desses elos atuam diferentes empresas (de diferentes portes), 
tanto aquelas diretamente criativas (criadoras de conteúdo), como 
empresas de logística, transporte, iluminação, aluguel de equipa-
mentos, hospedagem etc. E em todos esses elos há também diferentes 
funções exercidas por diversos trabalhadores (roteiristas, enge-
nheiros, cozinheiros, atores, iluminadores, fotógrafos, advogados, 
contadores, pesquisadores, cenógrafos etc.) (Alves, 2023). 
O Fundo Setorial do Audiovisual impactou diretamente todos os elos 
descritos antes. Esse aspecto fica bastante evidente no elo exibição. 
Em 2012, primeiro ano de implementação da Lei nº 12.485/11, que 
dispõe sobre a incidência e arrecadação da Condecine-Teles, foram 
lançados 82 longas metragens brasileiros (CPB), em 2019 (último 
ano da pandemia), esse número subiu para 169 – crescimento de 
106% em apenas oito anos (crescimento médio anual de 13,2%). À 
medida que os seus principais mecanismos de arrecadação passaram 
a carrear mais recursos para o Fundo Setorial do Audiovisual, o 
fundo aumentou a sua participação junto aos principais mecanismos 
de fomento e, sobretudo, elevou a sua participação nos orçamentos 
dos títulos nacionais lançados. Por exemplo, em 2013, do total de 
120 títulos brasileiros lançados (longas metragens), apenas 24 
(20%) contaram com a participação direta do Fundo Setorial do 
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Audiovisual. Em 2019, do total de 169 título lançados, 109 (64,8%) 
tiveram recursos desse Fundo.

Gráfico 3 – Quantidade de títulos brasileiros lançados com utilização de cada 
mecanismo de Fomento Indireto Federal e FSA
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Fonte: Ancine (2022).

Em 2011, o Fundo Setorial Audiovisual arrecadou, entre as suas 
fontes de receita, a quantia de R$ 74,3 milhões, valor que subiu para 
R$ 239 milhões no ano seguinte (crescimento de 223%), quando 
então entrou em vigor a Lei nº 12.485/2011, e o seu artigo 26. Em 
2023, o Fundo Setorial do Audiovisual obteve uma arrecadação bruta 
de mais de R$ 1,2 bilhões. Demonstra-se um crescimento vertiginoso 
em doze anos, da ordem de 1.500% (elevação média anual de 125%). 
Esse crescimento foi puxado pela principal fonte de arrecadação do 
Fundo Setorial do Audiovisual, a Condecine-Teles, que, como se viu, 
passou a incidir sobre as empresas que utilizam tecnologias diversas 
para fazer circular ou distribuir, com finas comerciais, conteúdo 
audiovisual (vídeos, músicas, filmes, séries, documentários, anima-
ções etc.), inclusive, as operadoras de telefonia móvel. A partir de 
2012, o Fundo Setorial do Audiovisual passou a dispor de onze fontes 



183Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 164-195, jan./jun. 2025

de receitas anuais: 1) Condecine Intra; 2) Condecine dívida ativa; 
3) Restituição de recursos de fomento; 4) Condecine Remessa; 5) 
Retorno de investimento; 6) Não aplicação da Lei do Audiovisual; 
7) Retorno de financiamento; 8) Fistel; 9) Condecine Título; 10) 
Condecine Teles; 11) Remuneração de depósito. Dessas, as mais rele-
vantes são: a Condecine Teles, a Condecine Remessa, a Remuneração 
de depósitos, o Retorno do investimento e a Condecine Títulos. Na 
série histórica de 2012 a 2023, a Condecine Teles representou, em 
média, 73,9% da arrecadação do Fundo Setorial do Audiovisual. Em 
2023, todas as demais fontes somadas alcançaram 37,8% da receita 
bruta do Fundo, e a Condecine Teles, sozinha, respondeu por 62,2% 
de toda a receita líquida, o equivalente a R$ 750 milhões. 
A tabela seguinte demonstra a regularidade de expansão dos itens 
arrecadação (bruta e líquida), orçamento, empenho e execução 
financeira do Fundo Setorial do Audiovisual na série histórica de 
2012 a 2023. A receita bruta é o fator derivado da arrecadação total 
das fontes de receita do Fundo. Já a receita líquida se refere ao valor 
bruto deduzida a participação dos impostos de competência da União. 
O orçamento concerne ao valor anual aprovado pelo Comitê Gestor 
do Fundo Setorial do Audiovisual (dotação aprovada), que define a 
destinação dos recursos de acordo com os programas e ações orça-
mentárias. Por fim, tem-se o empenho e a execução financeira. O 
primeiro se refere à reserva da fatia do orçamento geral que pretende 
ser utilizada. Já o segundo diz respeito às quantias financeiras que, 
de fato, foram transferidas para os proponentes, as empresas. É opor-
tuno lembrar que, entre 2020 e 2022, em decorrência de tensões 
internas na ANCINE, retenção de recursos e intervenções políticas 
por parte do Governo Federal, ocorreu uma contração significativa 
no item orçamento, sendo, a partir de 2023, descontingenciado. Já 
quanto ao último item, execução financeira, a retenção observada 
em 2021 e 2022 resultou em um volumoso desembolso de recursos 
no exercício de 2023, mais de R$ 2 bilhões.
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Tabela 2 – FSA – Receita bruta, líquida, orçamento, empenho e execução 
financeira/desembolso (R$) em milhões 

A n o
R e c e i ta 
b r u ta

R e c e i ta 
l í q u i d a

O r ç a m e n t o E m p e n h o
E x e c u ç ã o  f i n a n c e ira   /
d e s e m b o l s o

2012 992,2 903,3 819,5 478,3 59,1

2013 1.115 1,074 988,1 729,2 257,1

2014 1.280 988,1 1.036 495,2 182,9

2015 1.200 988,1 966,6 653,0 577,4

2016 1.328 964,3 838,2 744,6 738,1

2017 1.377 1.035 748,6 720,3 747,0

2018 1.174 849,1 724,7 724,7 719,4

2019 1.260 942,2 724,2 722,9 522,3

2020 1.596 1.330 422,9 422,9 718,8

2021 1.225 933,2 439,1 439,0 440,5

2022 1419 1.075 417,4 417,4 410,1

2023 1.558 1.207 1.258,8 1.258,8 2.033,6

Fonte: elaboração própria a partir do FSA/ANCINE, 2024.

Os dados mobilizados permitem delinear o Fundo Setorial do 
Audiovisual como um ecossistema financeiro que funciona da 
seguinte forma. As empresas (nacionais e estrangeiras), que atuam no 
âmbito da economia do audiovisual existente no Brasil, e que integram 
o fluxo audiovisual online, pagam, anualmente, a Condecine-Teles. 
Essas empresas, tanto as operadoras de telefonia móvel, que atuam 
como distribuidoras, quanto as plataformas de streaming, que 
atuam como ofertantes, já embutem no preço dos seus serviços o 
custo tributário de impostos como a Condecine-Teles. Logo, mesmo 
que indiretamente, os consumidores também pagam. Como o fluxo 
do consumo audiovisual online só aumenta, cada vez mais essas 
empresas vêm aumentar a suas bases de assinantes e o uso dos seus 
serviços, aspectos que eleva também a arrecadação da Condecine-
Teles e, por conseguinte, do Fundo Setorial do Audiovisual. 
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O recurso geral oriundo das receitas do Fundo Setorial do Audiovisual 
é recolhido pela Receita Federal, que repassa as quantias para os 
agentes financeiros credenciados pela ANCINE e o Comitê Gestor do 
Fundo Setorial do Audiovisual. Esses, estabelecem o plano de inves-
timento e a distribuição dos recursos de acordo com os programas 
e ações orçamentárias. Por fim, por meio de editais específicos ou 
através de fluxo contínuo, as empresas brasileiras que produzem 
conteúdos audiovisuais nacionais, que obtém regularmente CPB, 
recebem recursos financeiros, principalmente, na modalidade orça-
mentária de investimento e financiamento, para criar, produzir, 
distribuir e exibir conteúdo de séries, filmes, telefilmes, documentá-
rios, games e animações. Assim que esses conteúdos são distribuídos, 
exibidos e consumidos, todo esse ciclo recomeça. 

Figura 1 – Arquitetura financeira do FSA 
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Fonte: elaboração própria, 2024. 
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O gráfico seguinte revela o crescimento constante de títulos brasi-
leiros lançados no vetor de mercado de cinema de tela grande, 
principalmente a partir de 2013, mas mostra também o cresci-
mento constante no lançamento dos títulos estrangeiros. Os dados 
demonstram que o ecossistema financeiro do Fundo Setorial do 
Audiovisual contribuiu diretamente para a elevação do lançamento 
de títulos brasileiros, participando de mais de 65% de todos os longas 
metragens lançados no vetor de mercado de cinema de tela grande 
entre 2013 e 2023. 

Gráfico 4 – Lançamentos de títulos nacionais e estrangeiros (1997-2023)
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Fonte: elaboração própria a partir da Ancine (2024).

Cruzando a tabela 2 com o gráfico 4, observa-se que, nos anos de 
2016 e 2017, registrou-se um aumento significativo da execução 
orçamentária do Fundo Setorial do Audiovisual (R$ 738 e R$ 747 
milhões, respectivamente), o que resultou no aumento dos lança-
mentos dos títulos brasileiros em 2018, alcançando 183 lançamentos 
(maior quantidade desde então). Não por acaso, 2016 e 2017 foram 
anos que também registraram forte elevação da arrecadação bruta 
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e líquida do Fundo. Também não por acaso, esses dois anos formam 
um período de grande expansão e uso da internet no Brasil, acom-
panhado pela intensificação do consumo dos conteúdos audiovisuais 
online, fatores decisivos para a construção e consolidação da arqui-
tetura financeira do fundo. 
O Fundo Setorial do Audiovisual permitiu que ocorresse uma 
alavancagem financeira, distribuída entre as duas principais ações 
orçamentárias (investimento e financiamento), capaz de fazer com 
que os filmes brasileiros alcançassem, em 2016, 16,5% da partici-
pação de mercado (marketing share) e, em 2020, inéditos 21,5%, na 
série histórica de 2012 a 2023. No entanto, como revela o gráfico 
seguinte, a partir de 2021 a participação dos filmes brasileiros (longas 
metragens) sofre um grande declínio. O que explica o declínio na 
participação de mercado, indicador de público, dos filmes brasileiros 
no vetor de mercado de cinema de tema grande?

Gráfico 5 – Participação de público – títulos nacionais e estrangeiros (em %)
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Fonte: elaboração própria a partir da Ancine (2023).

Se, como restou demonstrado, a arrecadação do principal tributo 
que alimenta o Fundo Setorial do Audiovisual (Condecine Teles) 
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continuou existindo, e até se elevou, o que explica essa redução? 
Três fatores explicam esse declínio: 1) redução global do público de 
cinema de tela grande após a pandemia da COVID-19; 2) ingerên-
cias e conflitos político-ideológicos no âmbito da ANCINE durante o 
governo anterior (2019-2022), fator que gerou retenção de recursos, 
morosidade no lançamento dos editais, além de crises que levaram 
a judicialização de ações e projetos; 3) forte migração do consumo 
audiovisual do cinema de tela grande e da TV por assinatura para as 
plataformas de streaming. Como não é possível explorar esses três 
fatores detalhadamente aqui, opta-se por enfrentar o terceiro fator.

A difícil inserção dos conteúdos audiovisuais 
brasileiros junto as plataformas de streaming 

Os principais vetores de mercados que formam a economia criativa do 
audiovisual tornaram o audiovisual o maior segmento da economia 
criativa global. No Brasil não é diferente. Nos últimos cinco anos, a 
digitalização dos conteúdos de séries, filmes e animações ampliaram 
ainda mais os contornos dessa economia, especialmente, por meio 
do vetor audiovisual digita-online. De acordo com a Motion Picture 
Association (2020), no primeiro ano da pandemia da COVID-19, o 
vetor de mercado do audiovisual online já foi responsável por 61,8% 
de todo o faturamento da economia global do audiovisual. Esse vetor 
corresponde a grande esfera do chamado vídeo OTT, que se subdivide 
em: 1) OTT validado; 2) VsD (vídeo sob demanda). Esse último se divide 
em quatro modalidades ou modelos de negócios: a) vídeos sob demanda 
transacionais (TVOD); b) vídeo sob demanda por subscrição (assina-
tura - SVOD); c) vídeos sob demanda gratuito (FVOD); d) e vídeo sob 
demanda baseado em publicidade (AVoD). Esses modelos de negócio 
praticam formas específicas de monetização e precificação, direta ou 
indireta, mas, sem dúvida, a mais lucrativa é o modelo SVOD, ancorado 
nas assinaturas, que permitem o acesso ilimitado a diferentes cartelas 
de conteúdos audiovisuais, sem a inserção de conteúdos publicitários. 
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Figura 2 – Delineamento do mercado audiovisual online

Fonte: ANCINE, 2023.

Conforme destacaram Filho, Chiarini e Marcato (2023), a partir de 
Peukert (2019), “o setor cultural e criativo, assim como outras áreas, 
também vem sofrendo um processo de “plataformização”. Tal fenô-
meno, levado a cabo por empresas como Netflix, desorganizou as 
cadeias de valor convencionais e se beneficiou de novas tecnologias 
que ganharam aplicação comercial nos últimos dez anos, tais como a 
elevação da capacidade computacional de processamento dos dispo-
sitivos digitais, a consolidação das novas gerações de velocidade e 
conexão da internet (4G e 5G), a inteligência artificial, o big data e 
a computação em nuvem. 
Ainda, conforme Filho, Chiarini e Marcato (2023), as maiores empre-
sas-plataformas de SVOD são Netflix, Amazon Prime Video, Disney+
e HBO Max, que abarcam, juntas, 83% do total de assinaturas globais 
de serviços de streaming audiovisual, o que corresponde a, aproxi-
madamente, 650 milhões de assinantes no Mundo. A líder, em 2022, 
foi a Netflix, que detinha cerca de 27% do total de assinaturas no 
Planeta, cerca de 230 milhões de assinatura. 
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Gráfico 6 - Part icipação de mercado SVOD global, por empresa selecionada 
(em %)

Fonte: IPEA, 2024. 

No Brasil, conforme destacado pelo IBGE, as assinaturas de SVOD 
chegaram a 31,1 milhões de domicílios, sendo acessada por, aproxi-
madamente, 90 milhões de pessoas. Conforme evidencia o gráfico 
seguinte, a Netflix possui cerca de 30% do contingente de assina-
turas, cerca de 10 milhões de domicílios, seguida por Amazon Prime
Vídeo, 20% das assinaturas (60 milhões de pessoas), seguidas por 
Disney e Globo Play, que têm presença em cerca de 10 milhões de 
domicílios, cada uma. A ANCINE identificou, em 2023, uma amostra 
de 62 plataformas que atuam nas modalidades TVOD, SVOD, FVOD 
e AVOD no Brasil. Dessas, 43 (69%) são de plataformas que operam 
na modalidade de vídeo sob demanda por subscrição (assinaturas). 
É essa também a modalidade que dispõe da maior quantidade e 
oferta de títulos disponíveis. É nessa modalidade também que 
predominam as plataformas estrangeiras, e é nessa que há a maior 
quantidade de oferta de conteúdos-hora, mais de 85 mil horas de 
conteúdos disponíveis.
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Gráfico 7 – Marketshare das principais plataformas SVOD no Brasil (2021) 
(Em %)

Fonte: IPEA, 2024. 

A ANCINE coletou um dado imprescindível, que confere contornos 
nítidos à antinomia descrita na primeira e na segunda parte deste 
trabalho. De acordo com a agência, a partir de uma amostra de 24 
plataformas, observou-se que apenas 8,8% do conteúdo disponível 
é brasileiro (CPB), sendo 54,1% de origem estrangeira e 37,1% de 
nacionalidade desconhecida (ND). 

Gráfico 8 - Part icipação de obras estrangeiras e brasileiras no total de títulos 
ofert ados (incluindo nacionalidade desconhecida – ND)

Fonte: ANCINE, 2023.
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As obras brasileiras (CPB) estão pouco presentes em todas as moda-
lidades de oferta (modelos de negócios). As plataformas brasileiras, 
como Vivo Play e Claro TV+ registram os maiores volumes de títulos 
brasileiros ofertados junto a amostra de serviços selecionada pela 
ANCINE, contando com 1,8 mil e 1,6 mil títulos respectivamente, 
seguidas pela Globoplay, que ofertou 1,2 mil títulos (ANCINE, 2023). 
No entanto, as grandes plataformas globais que atuam no Brasil 
(Netflix, Disney +, Amazon e HBO), ofertaram, juntas, apenas de 
751 títulos. No total, da amostra de 24 plataformas, entre as plata-
formas estrangeiras apenas 7,1% do total são obras nacionais (CPB). 
Já entre as plataformas nacionais, esse percentual sobe para 19,4%. 
Nessa amostra, 15 são estrangeiras e 9 nacionais. Conforme revela 
o gráfico seguinte, ao serem somados os percentuais de partici-
pação das obras brasileiras junto às quatro principais plataformas 
que atuam no Brasil (Netflix, Disney +, Amazon e HBO Max), a parti-
cipação de conteúdo nacional é de apenas 3%. 

Gráfico 9 - Proporção de obras brasileiras por plataforma (SVOD) (2023)

Fonte: ANCINE, 2023. 
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Os dados contidos no gráfico seguinte atestam que muitos conteúdos 
nacionais, especialmente filmes, não são disponibilizados nas plata-
formas de streaming, seja por aspectos contratuais e por ausência de 
obrigatoriedade. Por exemplo, entre 2013 e 2022 (período de grande 
expansão da internet no Brasil), de todos os 1.387 filmes brasileiros 
lançados nos cinemas nacionais, apenas 846 (61%) foram, posterior-
mente, disponibilizados nas plataformas de streaming. Significa que 
39% (541 filmes) não foram disponibilizados nesse mercado. 

Gráfico 10 - Quantidade de filmes brasileiros lançados nos cinemas e 
posteriormente disponibilizados nas plataformas de VOD, por ano de 
lançamento no cinema

Fonte: ANCINE, 2023.

consIdeRAçÕes fInAIs 

Os dados são bastante reveladores e dramáticos. Como há pouca 
inserção dos conteúdos brasileiros junto às plataformas de streaming, 
especialmente a modalidade SVOD, corre-se o risco de ocorrer um 
grande represamento dos conteúdos brasileiros sem canais e janelas 
de distribuição e exibição, comprometendo, assim, as principais 
ações orçamentárias do Fundo Setorial do Audiovisual e toda a sua 
arquitetura financeira. Não haverá elevação da oferta dos conteúdos 
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nacionais sem a aplicação dos instrumentos de regulação desse 
mercado, como aconteceu na Europa, com a adoção, por exemplo, 
das cotas de disponibilização dos conteúdos nacionais e regionais.
Esses aspectos engendram um impasse bastante comprometedor 
para a efetivação e eficácia do Fundo Setorial do Audiovisual no 
curto e médio prazo, pois a demora na criação de mecanismos jurí-
dicos nacionais de regulação e reserva de cotas para os conteúdos 
nacionais nas plataformas de streaming dificulta a organização e o 
planejamento das empresas brasileiras. As empresas conhecem e 
monitoram essas dinâmicas de mercado e, diante da dificuldade, de 
competição no mercado audiovisual de tela grande (shoppings), da 
acirrada competição no vetor da TV paga e, sobretudo, das inúmeras 
dificuldades de inserção no vetor audiovisual online, acabam optando 
por estratégias de distribuição e exibição fora do país ou acabam 
adiando a realização de projetos e aguardando todo o processo de 
pré-produção e produção. Significa que, há de um lado, um fundo 
público com uma robusta e consolidada arquitetura financeira, que 
destina recursos contínuos para a criação, produção, distribuição 
e exibição de conteúdos nacionais, mas não há, de outro lado, na 
ponta da cadeia, mecanismos que assegurem a oferta desses mesmos 
conteúdos no mercado que mais cresce, cuja tendência é continuar 
crescendo bastante, no Brasil e no Mundo: o vetor do mercado das 
plataformas online de streaming. 
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Resumo 
O presente estudo examina as chamadas públicas das Linhas de Arranjos Regionais 
como uma política de descentralização do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) 
na Macrorregião CONNE, que abrange as regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 
Essas políticas visavam fortalecer uma descentralização da produção independente 
audiovisual. A análise utilizou dados obtidos por meio de plataformas públicas, como 
os Dados Abertos da Ancine, relatórios institucionais, além de informações via Lei de 
Acesso à Informação (LAI). No entanto, houve dificuldades na coleta de dados devido 
à dispersão e, em alguns casos, à indisponibilidade de informações sobre projetos e 
investimentos locais. Necessário se faz compreender se a intervenção programática 
provocou mudanças na realidade social que a originou, considerando a complexidade 
de seu desenho, de seus arranjos operacionais, bem como a criticidade da questão social 
enfrentada.

Palavras-chave: audiovisual, políticas públicas, 
descentralização, Fundo Setorial do Audiovisual.

Abstract 
This study examines the public calls for proposals of the Regional Arrangement Lines as a 
decentralization policy of the Audiovisual Sector Fund (FSA) in the CONNE Macroregion, 
encompassing the Central-West, North, and Northeast regions. These policies aimed to 
strengthen the decentralization of independent audiovisual production. The analysis 
used data obtained through public platforms, such as Ancine’s Open Data, institutional 
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reports, and information via the Access to Information Law (LAI). However, there were 
difficulties in collecting data due to the dispersion and, in some cases, the unavailability 
of information on local projects and investments. It is necessary to understand whether 
the programmatic intervention caused changes in the social reality that originated it, 
considering the complexity of its design, its operational arrangements, and the criticality 
of the social issue faced.

Keywords: audiovisual, public policies, decentralization, Audiovisual Sector Fund.
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Introdução

D iante da retomada do Ministério da Cultura e da 
reconstrução de políticas públicas para o desenvolvi-
mento do setor audiovisual, o estudo ora apresentado 

se debruçou sobre o alcance, resultados e desdobramentos na 
Macrorregião CONNE, que compreende as regiões Centro-Oeste, 
Norte e Nordeste das chamadas públicas das Linhas de Arranjos 
Regionais/Coinvestimentos do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), 
que visava, especialmente, a descentralização regional da produção 
independente audiovisual. 
Os conjuntos de dados utilizados para a análise foram disponibi-
lizados por órgãos públicos via plataformas públicas, a exemplo 
dos Dados Abertos da Ancine; institutos de pesquisa; sites insti-
tucionais contendo relatórios de gestão, chamadas públicas, atas e 
regulamentos, programas e apresentações públicas; em resposta a 
ofícios, bem como via pedidos via Lei de Acesso à Informação (LAI). 
Adicionalmente, foram consultados estudos e investigações e, de 
forma complementar, notícias e reportagens publicados em meios 
de comunicação e canais oficiais de órgãos de fomento dos estados 
integrantes do CONNE. 
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Cabe salientar, no entanto, que parte significativa dos dados refe-
rentes à atuação dos entes locais nas chamadas da linha Arranjos 
Regionais/Coinvestimentos, a exemplo dos textos das chamadas e 
informações detalhadas sobre os projetos inscritos, selecionados 
e contratados, bem como os valores efetivamente investidos, se 
encontram dispersos nos sites dos órgãos envolvidos e, em menor 
escala, indisponíveis. 
A natureza descentralizada da política pública em análise se somou 
à inobservância da necessidade de se registrar e acompanhar o 
itinerário de implantação e consecução das ações programáticas 
previstas. Em especial, no que diz respeito aos entes locais e agentes 
beneficiados, resultando em um entrave considerável para o processo 
de coleta e sistematização dos dados e indicadores inicialmente 
previstos para a avaliação da política proposta.

Procedimentos metodológicos

Os números retratam a importância do setor cultural e criativo para 
o desenvolvimento e para o crescimento econômico propriamente 
dito, constituindo-se como uma alternativa de inclusão produtiva, 
seja a partir de seu potencial para agregar valor à economia enquanto 
setor produtor e empregador de bens e serviços, seja como setor capaz 
de qualificar a nova mão de obra requerida nas sociedades contem-
porâneas (Lins, 2015). 
Ao mesmo tempo em que produz renda e trabalho, o setor cultural 
demonstra ampla tendência para construir solidariedade, reunindo 
e incluindo comunidades e indivíduos, coletivos e redes, de modo 
que seus efeitos transbordam a perspectiva meramente econômica. 
Toma relevo, portanto, o conhecimento acurado e panorâmico sobre 
as iniciativas de fomento ao setor. Compreendê-las, em sua comple-
xidade, torna-se imprescindível para aprimorar as políticas públicas 
de cultura, consolidar iniciativas bem-sucedidas de gestão e apli-
cação dos recursos e tornar efetiva a complementaridade federativa 
neste tipo de ação governamental.
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No entanto, os estudos sobre resultados, impactos, indicadores e 
metodologias de avaliação de políticas culturais e ações de fomento 
ao setor, no Brasil, ainda são incipientes. Entre os mais relevantes 
podem ser citados: Silva e Araújo (2010) sobre o Programa Cultura 
Viva; Rubim et al. (2018) e Soares (2022) sobre o Plano Nacional 
de Cultura, e artigo recente sobre o Prêmio Emília Biancardi para 
festejos juninos na Bahia (Lima; Costa; Queiroz; Rocha, 2023).
Entre os mais relevantes autores dedicados ao estudo das políticas 
públicas para a cultura, é consensual que a relevância econômica, 
social e simbólica do setor não é acompanhada pela produção consis-
tente de dados e informações, que contribuam para a construção de 
indicadores culturais (Calabre, 2011; Barbalho, 2019; Lins, 2015). Ao 
contrário, a construção de uma base de dados referentes ao setor 
cultural é bastante recente e tal fragilidade reflete ainda a histórica 
instabilidade de tais políticas (Rubim, 2007). 
Sob tal perspectiva, o setor audiovisual emerge como exceção à regra, 
ainda que fragilizado pela crise resultante da pandemia e o processo 
de debilitamento da Ancine, no período 2019-2022. Cabe destacar, 
em especial, a capacidade de institucionalização e continuidade de 
suas políticas e programas, garantidas por órgãos, instrumentos, 
procedimentos e mecanismos estruturados, bem como pela consoli-
dação e publicização de uma substantiva base de dados, com destaque 
para o Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA)11.
Costa e colaboradores (2005) evidenciam a importância da coleta de 
dados e das fontes para a apuração dos indicadores. A este respeito 
cabe enfatizar o registro de Jannuzzi (2017, p. 23):

[u]ma importante distinção entre, de um lado, os indi-
cadores sociais, e de outro, as estatísticas públicas (...). 
As estatísticas públicas correspondem ao dado social 

11	 O OCA, criado em dezembro de 2008, tem por objetivo a difusão de dados e informações 
qualificadas produzidas pela Ancine. As informações são fornecidas pelos próprios agentes 
de mercado com base nas respectivas obrigações legais, que resultam das atividades de 
fomento, regulação e fiscalização da Agência. Disponível em: https://www.gov.br/ancine/
pt-br/oca. 
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na sua forma bruta, não inteiramente contextuali-
zado na perspectiva de uma teoria social ou de uma 
lógica de intervenção programática. Estão só parcial-
mente preparados para uso na interpretação empírica da 
realidade. As estatísticas públicas — dados censitários, 
estimativas amostrais e registros administrativos — cons-
tituem a matéria-prima para construção de indicadores 
sociais. O que os diferencia delas é o conteúdo informa-
cional presente, isto é o ‘valor contextual’ da informação 
neles disponível.

Em que pese a consistência das políticas para o audiovisual e à densi-
dade e dos dados disponibilizados, a produção de indicadores e de 
investigações dedicadas à avaliação de políticas no setor não faz jus 
às informações publicizadas, em especial, quanto aos dados e regis-
tros administrativos disponibilizados. 
Enfocando as políticas sociais, Paulo Jannuzzi (2016) assevera que 
a avaliação tem o objetivo de subsidiar os executores com informa-
ções mais aprofundadas e detalhadas sobre o funcionamento e os 
resultados dos projetos, políticas e programas. Seu propósito é guiar 
os tomadores de decisão, orientando-os quanto à continuidade e 
necessidade de correções.
As avaliações são adaptadas às diferentes fases de maturidade dos 
programas e podem ser: diagnósticas, com a utilização de fontes 
de dados existentes, para ter dimensão e especificações da questão 
social investigada; de desenho, com uma pesquisa de campo apro-
fundada na identificação das condições de vida e econômica; de 
implementação, realizando as atividades propostas com o auxílio 
de indicadores de gestão e monitoramento no acompanhamento 
da política; de resultados e impactos, analisando a efetividade da 
intervenção a partir das possíveis mudanças sociais alcançadas; e 
de custo-efetividade, analisando a sustentabilidade das políticas em 
diferentes contextos a partir do valor gasto para gerar resultados e 
impactos (Jannuzzi, 2014).
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É com base nos pressupostos teóricos e metodológicos explicitados 
que a investigação proposta busca responder às seguintes questões: 
o problema social que estimulou a criação do programa foi solu-
cionado? Qual a contribuição do programa para isso? O programa 
deve continuar, ser expandido ou descontinuado? (Jannuzzi, 2011). 
Necessário se faz compreender, portanto, se a intervenção progra-
mática provocou mudanças na realidade social que a originou, 
considerando a complexidade de seu desenho, de seus arranjos 
operacionais, bem como a criticidade da questão social enfrentada.

Políticas de fomento ao audiovisual no brasil e a 
descentralização territorial da produção

em 2006, com o intuito de promover o desenvolvimento do audio-
visual brasileiro foi criada a Lei nº 11.437, que cria o Fundo Setorial 
do Audiovisual (FSA). Este se tornou um mecanismo central para 
o segmento no país, pois assim como os demais fundos a sua 
arrecadação e destinação deve estar vinculada a um setor que 
o Estado compreende como importante para o desenvolvimento 
econômico do país. 
Essa fonte inovadora de financiamento do audiovisual brasileiro 
faz uso da arrecadação da CONDECINE para destinar recursos em 
três programas centrais: o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
do Audiovisual Brasileiro (PRODAV), o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Cinema Brasileiro (PRODECINE)12 e o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento da Infraestrutura do Cinema e do 
Audiovisual (PRO-INFRA)13. 
A primeira linha de fomento do Fundo foi lançada no final de 2008, 
em parceria com a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e 
contemplou 38 projetos (Finep, 2009), dos quais, 30 foram efetiva-
mente contratados, dos quais 19 projetos eram dos estados do Rio 

12	 <https://fsa.ancine.gov.br/programas/prodecine>

13	 <https://fsa.ancine.gov.br/programas/potencialidades>
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de Janeiro (RJ), nove de São Paulo (SP) e dois de Santa Catarina 
(Ancine, 2024). É importante notar que os primeiros três anos de 
execução do Fundo apontaram para uma significativa concentração 
dos investimentos em torno do RJ e de SP. Assim, em 2008, 93,3% 
dos projetos contratados pelo Fundo eram oriundos destes estados. 
Em 2009, este percentual foi de 83.9% e, em 2010, de 82.2%, ou seja, 
de um total de 175 projetos contratados entre 2008 e 2010, 147 eram 
de empresas produtoras sediadas em um dos dois estados.
Quanto à macrorregião CONNE, nos primeiros editais do Fundo 
Setorial do Audiovisual (FSA), em 2009 e 2010, apenas cinco 
unidades federativas (CE, BA, DF, PB e PE) de todos os 19 que 
compõem a macrorregião tiveram acesso a recursos do Fundo 
(Ancine, 2024). 
Somente em 2011, por alteração feita a partir da Lei nº 12.485/2011, 
são estabelecidos indutores com vistas a contribuir para uma 
distribuição mais equânime dos recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA), seja em uma perspectiva territorial, seja no que 
diz respeito às janelas de exibição, transformando não somente os 
resultados dos investimentos do Fundo como também a produção 
audiovisual ao redor do país. Tais critérios foram estabelecidos no 
artigo 2º, que determina que:

I - no mínimo, 30% (trinta por cento) deverão ser desti-
nadas a produtoras brasileiras estabelecidas nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos critérios e condições 
estabelecidos pela Agência Nacional do Cinema - Ancine, 
que deverão incluir, entre outros, o local da produção da 
obra audiovisual, a residência de artistas e técnicos envol-
vidos na produção e a contratação, na região, de serviços 
técnicos a ela vinculados

II - no mínimo, 10% (dez por cento) deverão ser desti-
nados ao fomento da produção de conteúdo audiovisual 
independente veiculado primeiramente nos canais comu-
nitários, universitários e de programadoras brasileiras 
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independentes de que trata a lei que dispõe sobre a comu-
nicação audiovisual de acesso condicionado.

Tal normativa representa um relevante passo com vistas a atender 
demandas históricas do setor de estimular a descentralização de 
recursos entre as diferentes regiões do país e a ampliação de espaços 
de difusão das obras produzidas. E, neste contexto, surgem as 
chamadas públicas do Edital de Arranjos Financeiros Estaduais 
e Regionais da Ancine como mecanismo inovador que estimula a 
participação ativa dos agentes públicos locais (estados e municípios) 
espalhados pelo país.
O Gráfico 1 demonstra a evolução anual dos recursos contratados 
pelo Fundo Setorial do Audiovisual no Brasil, adotando como parâ-
metro a segmentação em três regiões distintas: a assinalada pela 
Conexão Audiovisual Centro-Oeste, Norte, Nordeste (CONNE), 
composta pelas unidades federativas das regiões mencionadas; a 
reivindicada pelo Fórum Audiovisual de Minas Gerais, Espírito 
Santo e Região Sul (FAMES), composta pelos estados assinalados e, 
no Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; e, por fim, os 
estados de Rio de Janeiro e São Paulo (RJ/SP).
Inicialmente, cabe salientar que se opta por priorizar a análise 
dos dados de evolução anual considerando o ano da chamada. 
Tal escolha tem duas relevantes justificativas, ambas assentadas 
em aspectos metodológicos. Em primeiro lugar, a temporalidade 
existente entre o lançamento de uma chamada e a contratação do 
projeto posiciona o ano de divulgação do edital como mais apro-
priado para avaliar o propósito e contexto da busca por alcançar 
os objetivos da política pública. Ademais, parte dos conjuntos de 
dados disponibilizados não trazem informações do ano de desem-
bolso, variável mais apropriada para as reflexões ora realizadas, 
tendo em vista a identificação de disparidades, também tempo-
rais, entre a contratação e o desembolso.
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Gráfico 1: Evolução da distribuição dos recursos contratados (FSA) por ano da 
chamada (a valores correntes)

Fonte: elaboração própria a part ir de dados da Ancine (2024).

O Gráfico 1 evidencia diversos aspectos. Inicialmente, cabe destacar 
não apenas a grande concentração, mas também o pequeno aporte 
de recursos do Fundo Setorial do Audiovisual até o ano de 2010. 
Em 2008, por exemplo, o Fundo destinou cerca de R$ 25,7 milhões 
para o fomento ao Audiovisual por meio de chamadas públicas. 
Deste total, apenas R$ 2,8 milhões foram destinados para FAMES, 
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enquanto o restante foi alocado para RJ/SP, sem que a CONNE 
recebesse qualquer aporte. No ano seguinte, do total de R$ 71 
milhões, R$ 61 milhões foram destinados para RJ/SP; enquanto 
a CONNE recebeu um aporte de R$ 3,5 milhões e a FAMES, R$ 
6,5 milhões. Já em 2010, o R$ 59,9 milhões, foram distribuídos de 
modo que R$ 49,5 milhões se concentraram no Rio e São Paulo, 
R$ 3 milhões na CONNE e R$ 7 milhões na FAMES. O ano de 2011, 
por sua vez, não teve nenhuma chamada.
A partir de 2012, são estabelecidas cotas regionais para o fomento 
via Fundo Setorial do Audiovisual e, no ano seguinte, foi lançado 
o Plano de Diretrizes e Metas para o Audiovisual. Tais iniciativas 
impulsionam uma destacada mudança no cenário então estabele-
cido, seja no que diz respeito ao expressivo aumento do volume dos 
aportes, com uma taxa de crescimento de 967% entre 2010 e 2013, 
seja para a distribuição territorial dos recursos. 
Na sequência de um ano cujas chamadas totalizaram R$ 639,5 
milhões, os anos de 2014 e 2015 mantêm valores bastante seme-
lhantes entre si, com aportes totais de cerca de R$ 270 milhões por 
ano, R$ 105,9 milhões para a macrorregião CONNE, R$ 38,5 milhões 
para a FAMES, e R$ 125,4 milhões para RJ/SP, considerando a média 
anual dos certames.
As chamadas de 2016 totalizaram R$ 545,6 milhões (CONNE - R$ 
194 milhões; FAMES - R$ 93,7 milhões e RJ/SP - R$ 257,9 milhões). 
No ano seguinte, verifica-se uma redução percentual de 68,2% 
dos aportes, resultando em um total de R$ 173,5 milhões, com R$ 
35,7 milhões para a CONNE; R$ 27,4 milhões, FAMES e R$ 110,3 
milhões, RJ/SP. Em 2018, as chamadas publicadas alcançaram um 
valor de R$ 827,5 milhões, uma substantiva alta, que não resultou, 
no entanto, em uma distribuição territorial mais equânime, em que 
pesem as alterações no Regulamento do PRODAV efetuadas no ano. 
Os valores aportados foram de R$ 230,8 milhões para a CONNE; R$ 
166,2 milhões, FAMES e R$ 430,4 milhões RJ/SP. 



208Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 196-221, jan./jun. 2025

Em 2019, verifica-se o lançamento de apenas uma chamada de 
Coprodução Internacional, que destinou R$ 17,3 milhões para RJ/
SP e R$ 0,7 milhões para FAMES. Nos dois anos seguintes, as rever-
berações da pandemia de Covid-19, e da inércia da gestão federal 
quanto à mitigação dos seus impactos no setor também são sugeridas 
no Gráfico 1, diante da inexistência de chamadas em 2020 e a dispo-
nibilização de um total de apenas R$ 45,1 milhões. Identifica-se, 
ainda, um substantivo aumento do desembolso relativo a chamadas 
lançadas em anos eleitorais, como é o caso de 2018 e de 2022, quando 
os montantes propostos pelos chamamentos aumentam substantiva-
mente, totalizando R$ 395,1 milhões (R$ 128,6 milhões na CONNE, 
R$ 78 milhões na FAMES e 188,4 milhões no RJ/SP). Por fim, cabe 
salientar que as contratações relativas às chamadas de 2023 ainda 
estão em curso, não sendo possível avaliar efetivamente o montante 
destinado ao setor nas chamadas lançadas neste ano.
A distribuição percentual dos recursos contratados pelo Fundo 
Setorial do Audiovisual por macrorregião, por sua vez, pode ser 
ilustrada no Gráfico 2. Trata-se de um dado que permite evidenciar 
o desempenho das políticas então implementadas com o propósito 
de alcançar uma maior equidade na destinação dos recursos, sob 
uma perspectiva territorial.
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Gráfico 2: Distribuição percentual dos recursos contratados por ano de 
chamada (FSA) nas macrorregiões do país

Fonte: elaboração própria a part ir de dados da Ancine (2024)

O Gráfico 2 é bastante representativo da relevância de chamadas 
com indutores específicos para a efetividade da descentralização da 
produção. A explicitação da distribuição dos recursos por macror-
região sugere que o Art. 2, Inciso I, da Lei nº 12.485/2011 — que 
determina que 30% dos recursos do Fundo Setorial do Audiovisual 
se destinem à macrorregião CONNE — se efetiva, de fato, a partir 
das chamadas objeto desta pesquisa. Apenas a partir de 2014 o obje-
tivo é atingido. Nos anos de 2014, 2015 e 2016, em especial, agentes 
oriundos da CONNE receberam 36%, 43% e 36% dos recursos desti-
nados ao setor. Os aportes são de apenas 21% em 2017, quando se 
presencia uma queda substancial também no valor absoluto contra-
tado; e de 28%, em 2018, ano com maior montante da série histórica, 
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considerando a totalidade das chamadas. Em 2019, ano em que foi 
lançada apenas uma chamada no valor total de R$ 18 milhões, e 
2020, quando não houve quaisquer chamadas, a CONNE não é 
contemplada com recursos. O cenário aponta para uma recuperação 
a partir dos anos seguintes, 2021, 2022 e 2023, com percentuais de 
23%, 33% e 29% para a macrorregião, respectivamente. Mais uma 
vez, cabe ressaltar que as contratações relativas às chamadas deste 
último ano se encontram em curso. 
Considerado, em sua totalidade, entre os anos de 2009 e 2023, o 
Fundo Setorial do Audiovisual destinou aproximadamente R$ 3,6 
bilhões para o setor audiovisual a partir de seus editais. A Figura 3 
ilustra, por meio de dois mapas de calor, os recursos aportados nas 
diferentes unidades federativas. 
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Figura 1: Distribuição dos recursos contratados entre 2009 e 2024 (FSA) por 
UF - total e per capita

Fonte: elaboração própria a part ir de dados da Ancine (2024) e IBGE14

14 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/. Acesso em 10 mar. 2023.
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A primeira imagem ilustra a distribuição do total de recursos contra-
tados pelo Fundo Setorial do Audiovisual em cada estado do país. 
Nesse sentido, destaca-se a grande concentração no eixo RJ/SP, com 
montantes de aproximadamente R$ 1 bilhão para cada um. O terceiro 
colocado, Pernambuco, recebeu R$ 215 milhões, seguido da Bahia, com 
R$ 205,51 milhões, e do Rio Grande do Sul, com R$ 174,6 milhões. Nas 
últimas colocações estão os estados de Roraima, Rondônia, Sergipe, 
Amapá e Rio Grande do Norte, com respectivamente R$ 2,3 milhões, 
R$ 3,3 milhões, R$ 4,4 milhões e R$ 5,4 milhões. 
A segunda imagem, por sua vez, pretende ampliar o grau informa-
cional dos dados apresentados, por meio de uma correlação com os 
dados populacionais. Para tanto, o montante acumulado de recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual, de 2009 a abril de 2024, dedi-
cados à contratação de projetos foi dividido pela população de cada 
estado, considerando o ano de 2022. Em que pese as evidentes dife-
renças entre as imagens, a concentração permanece evidente. Para 
além dos Estados de Rio de Janeiro e São Paulo, obtêm destaque, 
ocupando o segundo lugar, o Distrito Federal, cujos valores são de 
R$ 62,30, R$ 24,14 e R$ 51,03 per capita, respectivamente. Tais 
unidades federativas são seguidas de Pernambuco, com R$ 23,74 e 
Santa Catarina, com R$ 19,07 per capita.

Arranjos regionais/coinvestimentos: breve descrição

A linha de Arranjos Regionais/Coinvestimentos aporta recursos 
do Fundo Setorial do Audiovisual complementados pelo fomento 
de órgãos da administração pública direta, fundações, autarquias e 
empresas públicas dos governos estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, com a finalidade de desenvolver o setor audiovisual local, 
a partir do lançamento de editais específicos.
Entre o início da implementação da linha e o ano de 202115, foram 
assinados 72 termos de complementação com órgãos e entidades 

15	 Os termos poderiam ser assinados nos anos subsequentes ao da chamada.
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estaduais, municipais e do Distrito Federal, resultando na apro-
vação de um investimento de R$ 361,5 milhões pelo Fundo Setorial 
do Audiovisual e R$ 195,9 pelos entes locais, totalizando R$ 557,5 
milhões em recursos no setor audiovisual em todas as regiões do país.
Ao longo das cinco chamadas publicadas, a linha de Arranjos 
Regionais/Coinvestimentos do Fundo Setorial do Audiovisual 
contratou 735 projetos, até abril de 2014, para os quais destinou um 
total de R$ 303 milhões. Não há dados consolidados sobre os aportes 
locais. O Gráfico 3 evidencia o modo como os recursos contratados 
foram distribuídos nas regiões.

Gráfico 3: Distribuição dos recursos contratados (FSA) na linha Arranjos 
Regionais por Macrorregiões (a valores correntes)

Fonte: elaboração própria a part ir de dados da Ancine (2024).

Os projetos oriundos da macrorregião CONNE contratados pelo 
Fundo Setorial do Audiovisual na linha dos Arranjos Regionais, 
receberam R$ 166,786 milhões, o que corresponde a 55,1% dos 
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projetos. Aqueles pertencentes às Unidades Federativas da FAMES 
receberam R$ 93,563 milhões (30,9%). Os de Rio de Janeiro e São 
Paulo, por sua vez, lograram obter 14% dos recursos, o que consistia 
em R$ 42,637 milhões. Vê-se, portanto, a relevância dos indu-
tores de tais chamamentos no processo de ampliação do acesso ao 
fomento, em especial, para produtoras e obras originadas fora do 
eixo Rio/São Paulo.
Quanto à sua capacidade de contribuir para a descentralização dos 
recursos, os dados coletados sugerem que, de fato, as chamadas 
de Arranjos Regionais induzem a uma maior distribuição dos 
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual, tornando possível uma 
maior participação das regiões historicamente alijadas do acesso 
aos recursos públicos. O Gráfico 4 explicita o modo como foram 
distribuídos, territorialmente, os valores contratados nas linhas dos 
Arranjos, frente às demais linhas do Fundo.

Gráfico 4: Percentuais de aport e de recursos destinados à macrorregião 
CONNE, em contraponto às demais UF, a part ir dos Arranjos Regionais e das 
demais linhas do FSA

Fonte: elaboração própria a part ir de dados da Ancine (2024).
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Os recursos contratados por meio das chamadas dos Arranjos 
Regionais/Coinvestimentos indicam uma distribuição territo-
rial mais equânime do que as demais linhas do Fundo Setorial do 
Audiovisual. Enquanto os Arranjos dividiram percentualmente seus 
recursos entre CONNE (55%), FAMES (30,9%) e RJ/SP (14,1%), as 
demais chamadas do Fundo apresentaram os seguintes percentuais: 
CONNE, com 23,3%; FAMES, com 15% e o eixo RJ/SP, com 61,7%.

Linhas de fomento à descentralização do 
audiovisual: reflexos na macrorregião conne

como fruto das cinco chamadas da Linha dos Arranjos Regionais 
publicadas entre 2014 e 2018, foram lançados oito editais na região 
Centro-Oeste, seis na região Norte e 28 na região Nordeste, totali-
zando 42 editais na macrorregião CONNE. 
Em estudo que se debruçou sobre os Arranjos Regionais entre os 
anos de 2014 e 2017, Marta Corrêa Machado (2023) destaca alguns 
desafios para que a política atendesse aos seus objetivos. Entre esses 
são mencionados: a falta de recursos locais para a suplementação 
dos recursos do Fundo; a morosidade para a consumação do ciclo 
completo de cada edital; e a complexidade burocrática do sistema. 
Sob tal perspectiva, Machado (2023, p. 298) assim expressa:

ao continuar prevendo a celebração por parte do Fundo de 
contratos individuais com cada produtor, o FSA manteve 
sua função de coordenador e centralizador dessa polí-
tica, concentrando uma parte extremamente morosa do 
processo, que colocou em risco toda a proposta inicial do 
projeto de ampliar a capacidade de escoamento de recursos 
do Fundo. E é nesse aspecto que se percebe a presença do 
aspecto de coordenação federativa do programa. Ainda 
que o Fundo tenha dado autonomia para que os entes 
locais definam suas políticas e executem boa parte do 
processo seletivo, a imposição de uma série de regras e 
restrições faz com que o repasse de recursos federais siga 
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tendo o efeito coordenador sobre os agentes regionais 
(Corrêa Machado, 2023, p. 298).

A autora salienta, ainda, que as mudanças dos governos locais podem 
impactar a adesão ao programa, sugerindo como indício das difi-
culdades geradas pelos desalinhamentos político-partidários a 
dificuldade de acesso às informações nos sites dos entes locais. Tal 
fato, somado ao caráter descentralizado da operação do programa, 
resultou na identificação de inconsistências nas bases disponibi-
lizadas pela Ancine sobre o programa. Para supri-las, os sites dos 
entes locais foram perscrutados, com vistas a apurar as informações, 
priorizando a busca pelos arquivos dos editais disponibilizados nos 
sites institucionais e diários oficiais. 
No entanto, conforme sugerido por Corrêa Machado (2023), informa-
ções específicas e arquivos de editais não foram localizados nos sites 
institucionais de 14 entes16. Para suprir tal carência, foram adotadas 
como fontes informacionais, prioritariamente, e ainda publicações 
disponibilizadas em sites institucionais ou em portais de empresas 
de comunicação. Nos casos em que as informações encontradas não 
permitiam apurar os dados de contratação, foram adotadas aproxi-
mações17, para projetar os recursos desembolsados pelos entes locais. 
Quanto às produções resultantes das chamadas, historicamente, 
o Fundo Setorial do Audiovisual contratava projetos cujos objetos 
eram de produção de obras para televisão (séries e telefilmes), cinema 
(filmes), distribuição (cinema) e infraestrutura (construção, reforma 
e atualização de salas de cinema). Com o advento das linhas de 
Arranjo Regional se constatou uma ampliação das possibilidades 

16	 Dos 42 editais, não foram identificados os textos dos editais lançados por: Acre (1), 
Manaus-AM (2), Alagoas (1), Maceió-AL (2), Sergipe (1), Paraíba (2), João Pessoa-PB (2) e 
Maranhão (1), bem como os editais específicos do IRDEB, na Bahia (1) e da Sectec/EPC, em 
Pernambuco (1). 

17	 As aproximações se baseiam nas seguintes correlações: a) as proporções estabelecidas na 
edição da chamada publicada pela Ancine, em relação aos aportes desembolsados pelo 
FSA, no caso de objetos com financiamento compartilhado; b) valores específicos dos 
projetos selecionados quando tal informação era disponibilizadas; e c) os valores relativos 
ao recurso do ente local discriminado no edital.
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de contratação pelo Fundo a partir de demandas apresentadas 
pelos governos locais, especialmente, a partir do ano de 2018, com 
a inclusão de outras atividades financiáveis relacionadas ao setor 
audiovisual, a exemplo da capacitação e formação de agentes, do 
desenvolvimento de projetos, da realização de festivais, mostras e 
eventos de mercado. Tais demandas precisavam ser apresentadas 
com a justificativa, a partir de diagnósticos locais, da importância 
do fomento daquele tipo de empreendimento a partir de uma ação 
em conjunto com o Governo Federal. 

Considerações finais 

Notadamente, há um grande efeito das linhas de Arranjos Regionais/
Coinvestimentos na produção audiovisual das regiões Centro-Oeste, 
Norte e Nordeste do Brasil. Percebe-se que as políticas de descentra-
lização, por intermédio de linhas específicas de financiamento, são 
fundamentais para a existência de uma produção diversa, naciona-
lizada e com significativas influências na construção, manutenção 
e fortalecimento de cadeias relacionadas à produção audiovisual 
em todo o país. 
Alguns obstáculos foram identificados para que a política atendesse 
aos seus objetivos. Em primeiro lugar, uma de suas forças, o caráter 
compartilhado da gestão e o incentivo à suplementação dos aportes, 
pode representar um desafio para entes locais que não possuem 
capacidade técnica e verba para investimento. Sob tal perspectiva, 
evidenciou-se a concentração de recursos em Unidades Federativas 
específicas em cada uma das regiões, reproduzindo, de certo modo, as 
iniquidades constatadas. Seu caráter de gestão compartilhada também 
esbarra no risco da burocratização e morosidade na aplicação dos 
recursos, haja vista as etapas necessárias para sua consecução. Outro 
fator que não pode ser desconsiderado é a influência dos alinhamentos 
político-partidários e das descontinuidades nos entes locais. 
Os desafios seguem e não são poucos para o audiovisual brasi-
leiro, que enfrenta, atualmente, a regulamentação do VOD (Video 



218Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 196-221, jan./jun. 2025

on demand) e precisa dar a largada nos debates sobre os desafios 
advindos da Inteligência Artificial para o audiovisual. Entretanto, 
aquele que se relaciona à descentralização regional e à diversidade 
da produção audiovisual do Brasil permanece fulcral.
A cultura (inclusive o audiovisual) como pensada no Brasil ainda é 
muito dependente dos recursos, processos e metas estabelecidos pela 
União. As políticas de descentralização demonstraram sua relevância 
para o setor em vários estados do CONNE. Assim, é necessária uma 
avaliação contínua sobre o mercado audiovisual, em que as análises 
de resultados não sejam preponderantemente quantitativas, como 
também qualitativas.
Cabe salientar que há uma ampla disponibilização de dados acerca 
das políticas e do mercado de audiovisual no País, o que representa 
um inegável avanço para conhecer o setor audiovisual brasileiro. 
Entretanto, uma das mais relevantes e necessárias considerações 
da investigação ora apresentada é que o banco de dados existente 
não se mostra suficiente para a avaliação de políticas públicas. As 
bases de dados, que subsidiaram esta investigação, por sua natu-
reza e propósito, carecem de uma maior sistematização para auxiliar 
um processo de diagnóstico, monitoramento e avaliação de polí-
ticas públicas. Tal lacuna se mostra ainda mais evidente diante de 
um programa de caráter descentralizado, como Arranjos Regionais, 
que envolveu distintos entes em sua consecução. 
A esse respeito, entre os entraves encontrados para realização da 
presente pesquisa, é possível destacar: a indisponibilidade de meta-
dados que ilustrem a metodologia de aferição, os fundamentos e 
referências das informações coletadas; a ausência de um glossário 
que oriente a interpretação das planilhas; a disparidade nas variáveis 
disponibilizadas a cada conjunto de dados e, em especial, a identi-
ficação de inconsistências nas bases.
Nesse sentido, cabe salientar a necessidade de que a implementação 
de uma política preveja, de antemão, um processo avaliativo que 
garanta a coleta e sistematização de dados desde o momento de sua 



219Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 196-221, jan./jun. 2025

construção. Assim, será possível captar informações confiáveis que 
viabilizem a construção de indicadores consistentes para o diag-
nóstico prévio, monitoramento e avaliação da política pública a ser 
implementada (Jannuzzi, 2014). 
Em que pese esses limites, a presente pesquisa traz algumas pistas 
quanto às três questões suscitadas por Januzzi (2011) e mencionadas 
nos objetivos deste trabalho, para a avaliação de uma política pública.
No que se refere ao questionamento acerca da solução do problema 
social que estimulou a criação do programa, a análise indica que 
a resposta seria parcialmente positiva. Os recursos investidos 
podem ter auxiliado uma maior distribuição do recurso, permi-
tindo o acesso de empresas e produtores estreantes ao Fundo Setorial 
do Audiovisual, bem como a ampliação do número de empresas 
audiovisuais e registro das obras, mas a discrepância da produção 
em relação aos principais centros produtores do Brasil é ainda 
bastante significativa.
Em relação às contribuições do programa para a solução do problema 
social, pode-se afirmar que houve. Observou-se um crescimento 
significativo de um “parque produtivo de obras audiovisuais” na 
macrorregião CONNE, contribuindo para uma maior participação 
dos realizadores e produtores. Além disso, a iniciativa dos Arranjos 
Regionais estimulou, mesmo que momentaneamente, a estruturação 
de apoio ao setor audiovisual em alguns estados e um acesso menos 
desigual aos recursos. 
Quanto ao terceiro e último questionamento, sobre a pertinência da 
continuidade, expansão ou descontinuidade do programa, pode-se 
dizer que estas iniciativas devem ter continuidade e serem ampliadas. 
As chamadas públicas de Arranjos Regionais, mesmo sendo reali-
zadas durante um curto período de tempo (2014-2018), parecem ter 
auxiliado uma expansão e melhor organização do mercado audio-
visual e dos sistemas de fomento dos estados da CONNE. 
Nesse sentido, a aprendizagem com as experiências estudadas na 
presente investigação e a construção de uma avaliação participativa 
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junto aos agentes envolvidos devem subsidiar a elaboração de 
programas de descentralização mais efetivos.
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RESUMO
Este trabalho analisa o impacto da Lei do Audiovisual e do Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA) no desenvolvimento dos elos do setor cinematográfico brasileiro entre 2008 e 2019 
quanto aos longas metragens lançados, primariamente, para as salas de cinema. Além 
da revisão histórica, analisa-se a quantidade de filmes produzidos e elementos ligados 
a essa, como número de espectadores e utilização dos mecanismos de fomento. Também 
são analisados os principais determinantes do número de espectadores. Conclui-se que, 
em geral, as políticas de incentivo fiscal, apesar de apresentarem avanços em relação 
às décadas anteriores, permanecem distantes de garantir a autossustentabilidade do 
setor e a participação competitiva de obras brasileiras no circuito de exibição nacional.

Palavras-chave: Política pública. Cinema brasileiro. 
Fomento direto e indireto. Economia da cultura.

ABSTRACT
This paper analyzes the impact of the Lei do Audiovisual and the Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA) on the development of the Brazilian film industry sectors between 
2008 and 2019 in terms of feature films released primarily to cinemas. In addition 
to the historical review, the number of films produced and related elements such as 
number of viewers and use of promotion mechanisms are analyzed. It also analyzes the 
main determinants of the number of spectators. The conclusion is that, in general, tax 
incentive policies, despite showing progress in relation to previous decades, remain far 
from guaranteeing the self-sustainability of the sector and the competitive participation 
of Brazilian works in the national exhibition circuit.

Keywords: Public policy. Brazilian cinema. Direct and 
indirect promotion. Cultural economy.
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Introdução

C omo a cultura, em geral, tende a apresentar falhas de 
mercado, a intervenção estatal por meio de políticas 
públicas se mostra um fator-chave para impulsionar seu 

crescimento, que passa por um amplo processo de digitalização. No 
caso brasileiro, a presença de mecanismos que fomentem a produção 
e a regularização do setor tem grande peso, em função do cenário 
de agentes pulverizados, com muitas pequenas produtoras, mas que 
ainda é minimamente competitivo nos âmbitos nacional e interna-
cional (Ikeda, 2011). Ainda segundo o autor, a presença de empresas 
descapitalizadas e o ínfimo número de distribuidoras nacionais 
impactam na contínua dependência do setor em relação aos recursos 
oriundos do governo.
As políticas de incentivo fiscal instituídas pelo Governo, em espe-
cial, a Lei do Audiovisual, que repassam o poder de decisão de 
investimentos para o mercado privado, parecem não terem surtido 
o efeito desejado de fomentar a independência do setor frente ao 
poder público. Por sua vez, o aumento da utilização de financia-
mentos oriundos do Fundo Setorial do Audiovisual (doravante FSA) 
revela uma tentativa de distanciamento do modelo anterior de apenas 
fomento produtivo «obra-a-obra», pois realiza investimentos no 
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setor, ampliando o foco para construção de uma infraestrutura 
que permita um desenvolvimento contínuo (Mello, Goldenstein e 
Ferraz, 2013). Em adição, a dificuldade de captação de recursos em 
função da concentração da cadeia produtiva no Sudeste e em poucas 
empresas incentivadoras causa diversas mazelas na produção inde-
pendente nacional, além de incentivar a manutenção de lançamentos 
de filmes comerciais, muitas vezes, desprovidos de identidade brasi-
leira. Tal concentração de recursos financeiros revela um cenário 
que compromete a diversidade cultural do país e que foca, majori-
tariamente, na produção de comédias - com grande público, mas 
que seguem uma fórmula comum de cinema comercial - e de docu-
mentários - que não apresentam resultados favoráveis no âmbito da 
exibição -, conforme proposto por Rosso (2019). Portanto, a política 
pública brasileira visa mitigar, por meio da criação de diferentes 
mecanismos, as mazelas descritas anteriormente.
Tendo-se essas questões em tela, o objetivo deste trabalho é analisar 
qual foi o impacto da implementação da Lei do Audiovisual e do 
Fundo Setorial do Audiovisual na produção, na distribuição e na 
exibição de longas metragens no eixo Rio de Janeiro-São Paulo 
e nos demais estados brasileiros no que tange à visibilidade e ao 
alcance de tais produções. Tal eixo foi definido a partir do destaque 
de tais estados na produção audiovisual durante as últimas décadas, 
optando-se por agregar os demais, em função da pequena produção 
realizada comparativamente no período3.1 De acordo com o OCA 
(2023), entre 2008 e 2019, o Rio de Janeiro produziu 586 longas-
-metragens, São Paulo produziu 528, Rio Grande do Sul produziu 
73, Pernambuco produziu 56 e Minas Gerais produziu 36, sendo 
estes os cinco estados com maior número de filmes no período. O 
período de análise engloba os anos de 2008 a 2019, considerando 
dois fatores decisivos:

3	 De acordo com o OCA (2023), entre 2008 e 2019, o Rio de Janeiro produziu 586 longas-
-metragens, São Paulo produziu 528, Rio Grande do Sul produziu 73, Pernambuco 
produziu 56 e Minas Gerais produziu 36, sendo estes os cinco estados com maior número 
de filmes no período.
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1) a criação do FSA em 2006 e sua regulamentação ao final de 20072 
e; 2) a pandemia de Covid-19, que foi responsável pelo fechamento 
temporário de grande parte do circuito exibidor do país em 2020 e 
em 2021. A disponibilidade de dados do Observatório do Cinema e do 
Audiovisual (OCA), órgão vinculado à Agência Nacional de Cinema 
(Ancine), permite a análise de diversas características da base por 
meio de modelos econométricos e descritivos.

Os mecanismos de fomento cultural no brasil

No âmbito da economia da cultura, conceitos como falhas de 
mercados, modelo de doenças de custos e bens públicos - sendo os 
bens culturais não disputáveis e excludentes - demonstram que a 
oferta de cinema nacional seria dependente do Estado, tanto por meio 
do incentivo direto - repasses monetários e/ou subsídios - quanto 
pelo incentivo indireto - renúncia fiscal. Com isso, o Estado atua 
de forma a permitir e garantir que agentes privados desempenhem 
atividades econômicas que, por sua vez, possam não ter retorno 
econômico garantido. A renúncia de decisão de investimento por 
parte do Estado, ao utilizar majoritariamente os mecanismos de 
incentivo indireto, faz com que o interesse público sobre bens cultu-
rais seja preterido em relação aos interesses do mercado.
A Associação Brasileira da Produção de Obras Audiovisuais (APRO) 
aponta que o financiamento cultural no Brasil, desde a década de 
1990, pode ser de três tipos. De menor relevância, tendo os recursos 
privados, que abrangem recursos próprios, prestação de serviços, 
licenciamentos, entre outros. No âmbito do Estado, existem os 
recursos públicos diretos, que abrangem fundos como o Fundo 
Setorial do Audiovisual (FSA) e outros editais. Por fim, tem-se 
os recursos públicos indiretos, que podem ser divididos entre 
retornáveis e não retornáveis, que são obtidos por meio de leis de 
incentivo, como a Lei Rouanet, a Lei do Audiovisual e leis estaduais 
e municipais (APRO, 2016). A intervenção estatal, de modo geral, é 
reconhecida internacionalmente e, junto com um sistema de cultura 
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que agregue funções, pode fomentar um cenário de preservação 
cultural, indo na contramão da iniciativa privada e da massificação 
pseudo cultural.
Logo no início da década de 1990, com a percepção da necessidade 
de aumento de investimentos para o setor cultural, optou-se pelo 
modelo de dedução fiscal e, para tanto, diversas políticas especí-
ficas foram criadas4. Com a extinção da Embrafilme e as falhas na 
adoção de um modelo liberal - com o fim dos incentivos gover-
namentais na área cultural no início do governo Collor, em 1990 
- instituiu-se, em 1991, após reações dos trabalhadores culturais 
frente ao desmonte do setor, a Lei Federal de Incentivo à Cultura (lei 
nº 8.313/91), popularmente conhecida por Lei Rouanet. Apesar de 
sua importância também contemporânea, como o valor necessário 
para se produzir um longa-metragem é bastante superior ao valor 
necessário para realizar outros projetos, o Estado percebeu a neces-
sidade da criação de um novo mecanismo, mais específico e com 
caráter urgente, culminando na criação da Lei do Audiovisual (lei 
nº 8.685/93), em 1993. Este mecanismo se tornou a principal ferra-
menta estatal de incentivo até a metade da década de 2000, sendo 
que, de acordo com Ikeda (2015), correspondeu a 71,9% de todos os 
valores captados por mecanismo de incentivo entre 1994 e 2008, no 
que tange ao setor audiovisual como um todo.
A lógica dos incentivos fiscais propostos a partir da década de 1990 
recai na esperança da construção de relações sólidas entre empresas 
produtoras e empresas incentivadoras, de modo a viabilizar novos 
projetos sem a necessidade do apoio estatal (Ikeda, 2011). Porém, 
o modelo de dedução fiscal se mostrou como uma solução provi-
sória, com atração de investimentos a curto prazo que, de acordo 
com o autor, não conseguiu criar relações duradouras. Com isso, 
em meados da década de 2000, propôs-se a criação de novos meca-
nismos de incentivo como forma de buscar a autossustentabilidade 

4	 Apesar disso, deve-se levar em consideração que os primeiros desembolsos ocorreram 
em 2012.
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buscada pelo elo produtivo da cadeia audiovisual brasileira. Alguns 
marcos importantes foram a promulgação da Medida Provisória 
2.228/01, em 2003 - como forma de reestruturar o funciona-
mento da Lei do Audiovisual e determinar as atribuições dos 
Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional 
(FUNCINES) - e a criação dos artigos 3ºA (2006) e 1ºA (2007) da 
Lei do Audiovisual.
Apesar de certas melhorias em comparação com décadas anteriores, 
as medidas adotadas a partir dos anos 1990 tiveram grandes desafios, 
sendo um dos mais importantes a ampliação e a diversificação de 
formas, conteúdos e plataformas decorrentes do avanço da digitali-
zação (Rosso, 2019). Para este autor, a queda da quantidade de público 
dos filmes brasileiros após 2004 revela a dificuldade de concor-
rência do produto nacional frente aos produtos internacionais, que 
possuem divulgação massiva, e frente aos novos modos de consumo 
do audiovisual, além de confirmarem que os mecanismos adotados 
pelo Estado podem não ter surtido o efeito desejado. Retornando à 
ideia de indústria autossustentável, nota-se que as leis de incen-
tivo impactaram negativamente na dependência do setor frente ao 
governo na produção de longas-metragens, não sendo atingida a 
“autossustentabilidade” industrial projetada para 2003 na promul-
gação emergencial da Lei do Audiovisual, em 1993.
Desse modo, entende-se que o Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) 
foi criado em um contexto de busca por diversificação dos meca-
nismos de financiamento, no ano de 2006, após a análise da Ancine 
de que seus objetivos de combate às distorções do mercado cinema-
tográfico - a saber, a concentração de produções no eixo RJ-SP e a 
centralização dos elos da cadeia produtiva emgrandes grupos empre-
sariais - não estavam sendo efetivamente logrados (Mata-Machado, 
2023). Com isso, buscou-se um mecanismo que solucionasse algumas 
das falhas observadas no fomento indireto, optando-se por um 
modelo no qual houvesse menores custos de transação, sem a neces-
sidade de que os projetos buscassem uma empresa incentivadora 
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(Rosso, 2019), e que pudesse ser, efetivamente, uma proposta de 
modelo industrialista que levasse ao processo de independência do 
setor audiovisual frente aos mecanismos governamentais (Ikeda, 
2011). Portanto, em um cenário de mercado pequeno e concentrado, 
no qual o produto hegemônico estrangeiro possuía - e ainda possui 
- posição dominante, criou-se o Fundo Setorial do Audiovisual, 
de acordo com a Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006. Após 
certo período de implementação, os primeiros editais de liberação 
de recursos foram lançados ao final de 2008, sendo os primeiros 
contratos referentes a estes editais assinados apenas em 2009.
A partir disso, o fundo promove o desenvolvimento de novos projetos 
por meio de investimentos em diversas áreas da cadeia produtiva do 
setor, tendo grande importância em todos os elos, que são criação, 
produção, distribuição e exibição (Alves, 2016). Com evolução cres-
cente da participação, tanto no número de títulos lançados a partir 
de sua instituição, quanto na bilheteria recolhida, o FSA demonstra 
ser um dos principais mecanismos de fomento da década de 2010, 
com resultados para além do fortalecimento da capacidade de oferta, 
pois também cria estímulos à regionalização e à diversificação do 
investimento entre os elos (ANCINE, 2019).
O principal projeto atribuído à dimensão cinematográfica é o 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Brasileiro 
(Prodecine), que atua nos três elos da cadeia produtiva e foi insti-
tuído pela Lei Ordinária nº 11.437, em 2006. A partir de editais de 
fluxo contínuo, o FSA utiliza esse programa como forma de diminuir 
a dependência de recursos não retornáveis, dividindo o investimento 
na produção de obras de longa-metragem (linha A), na aquisição 
de direitos de distribuição cinematográfica (linha C) e na comer-
cialização de obras cinematográficas (linha D). Como categoria 
de programação específica do Fundo Nacional de Cultura (FNC), 
os recursos do FSA são compostos por dotações orçamentárias e 
pela arrecadação da Condecine, também auferindo receitas decor-
rentes de outros meios, como parte do Fundo de Fiscalização de 
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Telecomunicações (Fistel), podendo ser considerado um instrumento 
de fomento direto (ANCINE, 2021). 
Entre 2009 e 2018, foram lançadas quatro chamadas públicas do 
Prodecine relacionadas com a produção cinematográfica e, ainda, 
segundo o relatório da Ancine (2019), também foi lançada uma linha 
de ação relacionada à coprodução na América Latina e cinco editais 
bilaterais, com Argentina, Portugal, Uruguai, Chile e México.
Para Mata-Machado (2023), uma das principais razões para a 
ampliação da entrada de estados nordestinos no circuito cinemato-
gráfico, com destaque para Pernambuco, foi a atuação da Ancine, por 
meio do Fundo Setorial do Audiovisual e dos programas relacionados 
à desconcentração produtiva. Sendo considerado um agente estatal 
de mercado (AEM), o FSA utiliza a taxa de retorno dos projetos como 
indicador de qualidade e, assim, possibilita a criação de um padrão 
de previsibilidade, incentivando as racionalidades empresariais e 
criativas por meio da profissionalização do mercado e tendo parti-
cipação tanto em superproduções nacionais - majoritariamente 
comédias -, quanto em “cinema de arte” - sucessos de crítica (Alves, 
2016). Ademais, como indica o autor, a participação direta no retorno 
comercial dos projetos possibilita que parte dos recursos disponibi-
lizados volte para o fundo, fomentando ainda mais as modalidades 
principais, de investimento e de financiamento. 
Considerado um mecanismo exitoso em partes, o FSA vem, desde 
sua criação, promovendo a entrada de produtoras independentes no 
setor, o que auxiliou na renovação e no surgimento de novas ideias, 
que fogem do modelo hegemônico estadunidense e do eixo RJ-SP.
Em adição, a participação do FSA nos investimentos no setor 
durante o período supera os recursos captados pelas leis de incen-
tivo, além de que a arrecadação deste tem caráter mais abrangente, 
superando o impacto destas que não garantem sustentabili-
dade do setor e não apresentam ação sistêmica (ANCINE, 2019). 
Assim, nota-se que o período após a implementação do fundo foi 
marcado por uma mudança no uso dos mecanismos propostos, 
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com diminuição da dependência frente a Lei do Audiovisual, 
ampliando o papel do próprio setor cinematográfico na conti-
nuidade da produção e esvaziando o caráter hegemônico de 
decisão que, anteriormente, pertencia ao setor privado. Porém, 
mesmo com a presença deste mecanismo, o setor ainda enfrenta 
inúmeros desafios. O número de espectadores e o impacto do 
Fundo no número de filmes lançados revelam que o modelo ainda 
é deficitário, mas que a indução do desenvolvimento por meio 
da retroalimentação foi significativa para o crescimento nesse 
período. Ademais, fomenta-se a discussão sobre os mercados tele-
visivos, citando as cotas de telas frente à predominância do produto 
estrangeiro, que ampliou as relações econômicas do setor, e o papel 
do FSA no processo de digitalização do país e na atração de novos 
recursos privados (Calabre e Tavares, 2021).
Os avanços relacionados à globalização, à digitalização e ao surgi-
mento de novas formas de fruição de longas-metragens também 
moldaram fortemente a indústria cinematográfica brasileira na 
década de 2010. A ascensão de novos players no mercado - como o 
avanço da TV Paga e os serviços de Video on Demand (VoD) - está 
relacionada à “possibilidade de o consumidor ver o que lhe apetece 
e, ao tempo, o que efetivamente lhe seja mais conveniente” (Sebrae, 
2015, p. 52), o que diminui a atratividade das grades pré-pro-
gramas da televisão e oferece uma infinidade de conteúdos novos 
- incluindo tanto produtos de alta demanda, quanto produções 
de nicho -, favorecendo a migração do indivíduo que não possui 
grande apreço à experiência de assistir filmes em uma tela de 
cinema para a internet. Tal cenário indica haver forte concorrência 
em relação aos modos de consumo de obras cinematográficas, o 
que revela a importância do investimento na infraestrutura de 
exibição cinematográfica, fortemente concentrada, com apenas 
seis grupos exibidores representando 48,9% do total de salas do 
país em 2018 (ANCINE, 2019).
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Metodologia

A metodologia adotada neste trabalho se fundamenta em análises 
descritivas e econométricas, por ser de natureza aplicada e descri-
tiva. Para tanto, recorreu-se a bases de dados organizadas pelo 
Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA), 
tendo seu trabalho consolidado no portal da Agência Nacional do 
Cinema (Ancine).
Neste trabalho, entende-se como longa-metragem todos os filmes 
com duração superior a setenta minutos, conforme o artigo 1º, inciso 
IX, da Medida Provisória 2.228-1/2011. Foram selecionadas 1.399 
observações, sendo cada uma dessas correspondente a um longa-
-metragem, identificado por meio do seu Certificado de Produto 
Brasileiro (CPB). No caso da análise dos setores de exibição e distri-
buição audiovisual foram utilizados dados de 4.489 observações, 
abrangendo todos os filmes nacionais e internacionais que foram 
exibidos em salas de cinema entre 2008 e 2019.
Para realizar a análise dos impactos em número de espectadores, 
seguiu-se com o modelo log-nível, no qual se mede a variação 
proporcional constante na variável dependente para uma certa 
variação absoluta na explicativa. A base utilizada nesta hipótese 
elimina os longas-metragens que não trazem a quantidade de espec-
tadores, nem o valor final de bilheteria. Dos longas que não tinham 
dados de espectadores, sete longas não contaram com nenhum 
mecanismo de financiamento, três utilizaram somente o FSA e dois 
utilizaram tanto FSA, quanto LA, totalizando 12 filmes excluídos por 
falta de bilheteria. Além desses, 418 filmes produzidos entre 2008 
e 2019 não apresentaram dados relacionados ao valor total incenti-
vado, sendo estes também excluídos.
Por fim, vale apontar que se optou por retirar da base de dados três 
dos outliers da amostra - “Nada a Perder” (2018), “Os dez manda-
mentos - O filme” (2016) e “Nada a Perder” (2019) - pois estes 
longas-metragens não informam o valor total da produção. Com 
isso, no que tange à esfera de exibição dos filmes, a retirada destes 
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três possibilita análises que tragam resultados mais adequados à 
realidade do período, sendo que os novos resultados se referem a 
970 longas-metragens dos 1399 da base da original. É importante 
mencionar que, dos 249 filmes que aparecem na base como FSA + 
LA, 60 desses também possuíram auxílio de outros mecanismos, 
representando um total de mais de 16 milhões de espectadores.

Resultados

De acordo com os dados analisados, nota-se uma tendência de cres-
cimento na quantidade de longas-metragens nacionais produzidos 
entre 2008 e 2019, que abrange grande parte do que é o chamado 
cinema brasileiro contemporâneo.

Gráfico 1. Quantidade de longas metragens produzidos
Fonte: Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA, 2022)

Durante os cinco primeiros anos se percebe que, apesar de ter 
permanecido praticamente constante - sendo 78 filmes produzidos 
em 2008 e 2009 e 73 em 2010 -, há um primeiro pico de produção 
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em 2011, chegando a 96 longas-metragens produzidos anualmente. 
Conforme Earp e Sroulevich (2010), o lançamento de filmes nacio-
nais só esteve na casa das centenas em quatro anos após 1970: 1979, 
1984, 1985 e 1987. De acordo com o autor, o período de retomada após 
a extinção da Embrafilme significou uma queda significativa na 
produção audiovisual brasileira e, consequentemente, em sua parti-
cipação de mercado (Earp e Sroulevich, 2010). Ademais, percebe-se 
que os anos seguintes crescem vertiginosamente - com exceção de 
2014 -, indicando a recuperação do cenário cinematográfico brasi-
leiro após quase uma década e meia do início da retomada. Por fim, 
nota-se que o ano de 2018 apresentou a maior quantidade de lança-
mentos do período, chegando a 177 longas-metragens.
Ainda, conforme o Gráfico 1, nota-se que, em 2008, a produção 
nacional já havia voltado a patamares similares aos do começo da 
década de 1980. Porém, o ano de 2013 marca o primeiro pico de 
lançamento dos longas-metragens brasileiros, atingindo a marca de 
125 filmes produzidos no ano. Ademais, tal crescimento foi incen-
tivado, em partes, pelo aumento do número de documentários 
produzidos (Amancio, 2018).
Em seguida, para analisar a dimensão da descentralização defendida 
pelos mecanismos de fomento, principalmente pelo Fundo Setorial 
do Audiovisual, apresenta-se a distribuição regional da produção. 
Ademais, os estados brasileiros fora do eixo Rio-São Paulo possuem 
baixa participação na produção de longas-metragens no período, 
então optou-se por agregar os demais 24 estados e o Distrito Federal 
em apenas uma variável categórica, denominada “Outros”.
Com base no Gráfico 2, nota-se que houve crescimento na quan-
tidade de longas-metragens lançados nas três categorias exibidas, 
ou seja, tanto no eixo Rio-São Paulo, quanto em outros estados do 
Brasil. Até 2012, o Rio de Janeiro liderava a produção de filmes, 
apesar de ter quantidades similares às de São Paulo em 2010 e 2012. 
Porém, a partir de 2014, nota-se um crescimento notável da partici-
pação de outros estados, sendo que o ano de 2013 também apresentou 
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um grande valor. Entre 2008 e 2019, os estados que mais produziram 
foram o Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco, 
Minas Gerais, Distrito Federal e Ceará, nessa ordem, apesar de os 
dois primeiros terem dominado mais de 77% da produção total 
nacional. A realização descentralizada de novas obras representa 
parte da eficácia das políticas públicas, com destaque para o aumento 
da produção autoral, principalmente, em estados nordestinos.

Gráfico 2. Quantidade de longas metragens produzidos em relação ao estado 
brasileiro
Fonte: Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA, 2022)

O Gráfico 3 mostra a proporção de uso de cada mecanismo. Em 
sequência, o Gráfico 4 apresenta o valor total investido por ano, 
respectivamente. Considerando-se os 1.399 longas-metragens 
nacionais lançados entre 2008 e 2019, observa-se que 22% (308) 
utilizaram um ou mais mecanismos de incentivo e/ou o Fundo 
Setorial do Audiovisual, sendo que 30,3% (424) não contam com 
qualquer tipo de incentivo. Com isso, apenas 47,7% (667) utilizaram 
apenas um tipo de mecanismo de fomento.
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Gráfico 3. Quantidade de longas metragens produzidos por mecanismo de 
fomento
Fonte: Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA, 2022)

No caso da utilização de recursos da Lei do Audiovisual (Gráfico 3), 
percebe-se uma grande diminuição de uso com o passar dos anos, 
principalmente, a partir de 2013 e 2014. Até 2013, o valor total inves-
tido foi de cerca de R$892 mil e foi o único mecanismo de incentivo 
utilizado por 493 longas-metragens, ou seja, 35,24% da amostra. Por 
outro lado, o uso do FSA evidencia uma trajetória majoritariamente 
crescente quanto à proporção de uso dos mecanismos no período, 
apresentando expressivo crescimento em 2015, estando presente 
na produção de 54 longas nesse ano, e representando, em média, 
12,44% da produção. Quanto ao valor total investido, percebe-se que 
este foi o mecanismo que mais dispôs de recursos, com um pico de 
pouco mais de R$108 mil em 2016, após trajetória crescente nos anos 
anteriores, novamente trazendo destaque para o período após 2013.
Quanto ao uso de nenhum ou outros mecanismos5, o Gráfico 3 
revela trajetória de crescimento em relação à proporção e à 

5	 Quanto aos outros mecanismos, inclui-se a Conversão da Dívida, os artigos 18º e 25º da Lei 
Rouanet, o artigo 39º da Lei do Audiovisual, as Funcines e outros mecanismos.
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quantidade de longas-metragens produzida, mas também mostra 
que houve pequeno crescimento quanto ao valor total utilizado. 
Apesar de representarem a maior quantidade de filmes produzidos 
em 2013, 2017, 2018 e 2019, além do crescimento notável a partir de 
2012, as obras que utilizaram outros mecanismos ou que não apre-
sentaram valores investidos alcançam baixo valor investido. Porém, 
é necessário notar que, dos 1399 filmes produzidos entre 2008 e 
2019, somente 46 utilizaram apenas outros mecanismos - sendo 
115 os que utilizaram em geral, ao passo que 424 não apresentaram 
dados relacionados ao valor total incentivado, o que explica porque 
o valor em reais dessa variável foi tão baixo, mesmo superando o 
valor incentivado pela Lei do Audiovisual.

Gráfico 4. Valor total investido por mecanismo (a preços de 2019)
Fonte: Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA, 2022)

No que tange à análise do número de espectadores, é importante 
ressaltar que tal variável é altamente sensível a eventos pontuais. O 
crescente uso do modelo multiplex e de investimento estrangeiro 
no mercado nacional trouxe, para além de ganhos em economias de 
escala, novos hábitos de consumo para os espectadores (Ikeda, 2011). 
Desse modo, explica-se a relação apontada pelo Gráfico 5, na qual, 
mesmo com um grande aumento no número de longas-metragens 
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brasileiros produzidos no período, a maioria absoluta dos filmes 
apresentou menos de 20 mil espectadores durante o tempo em que 
estiveram em cartaz em salas de cinema.

Gráfico 5. Quantidade de longas metragens produzidos em relação à 
quantidade de espectadores
Fonte: Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA, 2022)

A análise de Calabre e Tavares (2021) em relação ao parque exibidor 
e o número de salas de cinema no país evidencia a persistência 
de certos problemas, como o caráter de concentração regional no 
Sudeste e o modelo de “multiplex”. O número de espectadores e 
o impacto do Fundo no número de filmes lançados revelam que o 
modelo ainda é deficitário, mas que a indução do desenvolvimento 
por meio da retroalimentação foi significativa para o crescimento 
na década de 2010. A perda de telespectadores para a televisão e 
para os recentes modelos de streaming é evidenciada pelos apenas 
58 longas-metragens que atingiram mais de 1 milhão de telespecta-
dores entre 2008 e 2019, correspondendo a apenas 6% da amostra. 
Ademais, é necessário apontar que diversas produções nacionais 
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têm caráter independente, sendo exibidas em circuitos menores, em 
salas específicas e/ou em festivais de cinema, o que, por natureza, 
atraem menos espectadores.

Gráfico 6. Proporção de espectadores por mecanismo de fomento - 2008 a 
2019
Fonte: Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual (OCA, 2022)

Buscando analisar os fatores associados ao tamanho de público 
e ao volume de espectadores, estimou-se o modelo MQO abaixo, 
especificado por:

log(NumEspec) = 8, 351 + β Ano + 0, 011. NumSales − 0, 155. UF − 
0, 283. UF + 1	 1	 2

+ 1, 189. FSA + 0, 893. LA + 0, 498. OiutMec + ε

Os resultados de sua estimação são mostrados na Figura 1:
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Tabela 1. Análise econométrica - MQO do logaritmo do número de 
espectadores

Va r i áv e l Co e f i c i e n t e E r r o  pa d r ã o T va l u e P r(>|t|)

Intercepto
Ano (2008)

10.1641229 0.2855488 35.595 < 2e-16 ***

2009 -0.5304596 0.3149059 -1.685 0.092413

2010 -0.0870554 0.3262896 -0.267 0.789678

2011 -0.5137586 0.3067951 -1.675 0.094342

2012 -0.3568375 0.3287832 -1.085 0.278052

2013 -1.1370604 0.3041162 -3.739 0.000196 ***

2014 -0.8476276 0.3067640 -2.763 0.005836 **

2015 -1.1713662 0.3098895 -3.780 0.000167 ***

2016 -1.1177314 0.2997294 -3.729 0.000203 ***

2017 -1.4264663 0.3074725 -4.639 3.98e-06 ***

2018 -1.6746959 0.2978017 -5.624 2.46e-08 ***

2019 -2.3172148 0.3026504 -7.656 4.69e-14 ***

Número de Salas 0.0110010 0.0003358 32.757 < 2e-16 ***

Região (RJ = UF0)

São Paulo (UF1) -0.1818479 0.1247538 -1.458 0.145266

Outros (UF2) -0.3898322 0.1575683 -2.474 0.013533 *

FSA 1.2525891 0.1493106 8.389 < 2e-16 ***

LA 0.9830552 0.1514525 6.491 1.37e-10 ***

Outros Mecanismos 0.5846388 0.1363279 4.288 1.98e-05 ***

E s tat í s t i c a s  d e  r e g r e s s ã o

R² 0.6235

R² ajustado 0.6168

Erro-padrão dos resíduos 1.69

F (17, 951) 92.66

p-value < 2.2e-16

Significância: 0 “***” 0.001 “**” 0.01 “*” 0.05 “.” 0.1 “ “ 1

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Ancine (2022)

Quanto ao estado de produção dos longas-metragens, observa-se 
que, em relação aos filmes produzidos no Rio de Janeiro, os filmes 
que são originários de produtoras de São Paulo (UF1) e de Outros 
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Estados (UF2) geram uma queda no número de espectadores em 
15,5% e 28,3%, respectivamente. Assim, percebe-se que um filme 
produzido fora do Rio possui menos chances de atrair grande público 
do que os das outras regiões, sendo o retorno ainda pior se o filme 
não for paulista. Tal resultado demonstra que os filmes cariocas 
foram os que mais atraíram público no período, representando, além 
da maior parte dos filmes produzidos nessa amostra (30,74%) mais 
de 74,6% do total de espectadores do período. Além disso, dos 58 
longas-metragens que possuíram mais de 1 milhão de espectadores 
no período, 47 (81,03%) foram produzidos no Rio de Janeiro, contra 
10 (17,2%) produzidos em São Paulo e apenas 1 (1,07%) produzido em 
outro estado - o longa “Mato Sem Cachorro” (Pedro Amorim, 2013), 
que tem como estado de referência Minas Gerais, mas que foi uma 
coprodução com Rio de Janeiro e São Paulo6.
Em relação aos mecanismos de incentivo, conclui-se alguns fatos 
interessantes. No caso do uso do Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA), nota-se correlação positiva, com um coeficiente de 1,189, o 
que significa que o uso do FSA na produção de um filme geraria 
um aumento de cerca de 119% no número de espectadores, ou seja, 
mais que dobra o número de espectadores esperado. Em relação 
aos Outros Mecanismos e à Lei do Audiovisual, o aumento corres-
ponde a 49,8% e a 89,3%, respectivamente, o que indica que os 
mecanismos de incentivo adotados pelo Brasil na década de 2010 
trouxeram retornos positivos quanto ao público, mesmo que sejam 
menores que os vistos pelo uso do FSA.
Em conclusão, quanto ao número de salas no qual o longa-metragem 
foi exibido, nota-se correlação positiva com a variável de Número de 
Espectadores (NumEspec), pois se sabe que um dos principais fatores 
para a escolha de quantas salas e/ou sessões exibirão o filme é quan-
tidade de espectadores esperada na estreia. Ademais, a ampliação do 

6	 Para a amostra da análise econométrica, que considera apenas 970 filmes, 430 (30,74%) 
foram produções do Rio de Janeiro, 350 (25,02%) de São Paulo e 190 (13,58%) de outros 
estados.
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público de filmes nacionais durante o período, ao evidenciar baixa 
correlação com a utilização de mecanismos de fomento em geral, 
como visto pela Figura 1, confirma a “(...) predileção do consumidor 
típico com relação às obras internacionais e da tendência de dimi-
nuição do público médio com a diversificação das formas de acesso 
ao conteúdo audiovisual” (Rosso, 2019, p.109). 
Desse modo, pela análise de correlação, percebe-se que, apesar do 
uso de mecanismos de financiamento gerar significativo impacto 
na retomada do cinema brasileiro na década de 2000 e em sua 
aceleração na década de 2010, deve-se pensar em outras formas de 
incentivo ao consumo e ao acesso do público nacional. Medidas que 
impactam na construção de um sentimento de pertencimento à iden-
tidade brasileira - sendo que, no modelo atual, a concentração do 
poder de decisão corrobora para a continuidade do discurso hege-
mônico preestabelecido - e que incentivam a divulgação do cinema 
nacional no sistema educacional e nos meios de comunicação são 
boas alternativas para o fomento do número de espectadores.

Considerações finais 

As mudanças observadas no cenário de produção de longas-
-metragens nacionais apontam para uma nova configuração dos 
mecanismos de fomento estabelecidos durante o período da reto-
mada do cinema nacional. A utilização do mecanismo direto ganhou 
força durante a década de 2010, mesmo que ainda seja necessário o 
uso de mecanismos indiretos, ao menos em conjunto, fazendo com 
que esta nova realidade, frente ao período de retomada, tenha tido 
importância significativa na conjuntura do cinema contemporâneo 
e seu grande crescimento no que tange à produção cinemato-
gráfica. Ademais, os resultados também apontam fragilidade no 
intuito do FSA de desconcentrar a produção cinematográfica no 
Brasil, mesmo tendo ocorrido maior presença de filmes produ-
zidos fora do eixo Rio-São Paulo, a participação ainda é tímida 
em outros estados. Com isso, nota-se que um dos maiores pilares 
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do FSA, o estímulo à regionalização por meio do mecanismo de 
reservas mínimas de recursos (ANCINE, 2019), ainda não alcançou 
os resultados esperados, pois o resultado da estimação econométrico 
mostra que, a despeito da adoção gradual de medidas adicionais - 
como as cotas de regionalização - a partir de 2013, a participação 
na produção de longas-metragens por outras regiões além do Eixo 
RJ-SP ainda é ínfima.
Quanto ao uso individual dos mecanismos, deve-se apontar que o 
uso apenas do FSA na produção não foi significativo para o período, 
o que indica a contínua presença dos mecanismos de incentivo fiscal 
no cenário brasileiro, apesar de haver certa mudança na legislação 
buscada para tal fim. A diminuição gradual do uso de mecanismos de 
incentivo fiscais clássicos, como é considerada a Lei do Audiovisual, 
indica mudanças no perfil dos agentes investidores, que buscam 
novas maneiras de investir na produção cinematográfica - apesar 
da continuidade da busca por retornos comerciais, mesmo que a 
cultura ultrapasse esta noção ao se impor como direito constitu-
cional brasileiro. 
A grande quantidade de longas-metragens, que não utilizaram 
nenhum tipo de incentivo, no período também indica o cresci-
mento de novos players no cenário brasileiro, que identificam na 
produção e na detenção de direitos autorais como um investimento 
tanto de marca e de presença comercial, como financeiro, em função 
do grande mercado potencial de espectadores brasileiros.
Além disso, comercialmente, o mercado nacional necessita restabe-
lecer sua presença interna e recuperar seu market-share, mas Neto 
(2004) afirma que o impacto das leis de incentivo deve ser analisado 
com base apenas no que tange às obras nacionais, pois as estruturas 
industriais brasileiras ainda permanecem muito aquém de várias 
estrangeiras, tornando a competição impertinente e deixando de 
lado a ideia de autossustentabilidade nacional. Ademais, conforme 
Schvarzman (2019), as bilheterias brasileiras estão restritas ao seu 
próprio mercado, o que infere em menores gastos com divulgação em 
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comparação com longas-metragens estrangeiros de impacto global, 
como as superproduções estadunidenses.
Como forma de tentar mitigar tal cenário, algumas medidas foram 
tomadas desde a virada do século, como a Medida Provisória nº 
2.228-1/01, responsável pela elaboração de uma cota de telas de 
longas-metragens brasileiros, sendo a quantidade obrigatória de dias 
para exibição vinculada ao número de salas do complexo exibidor. 
Com validade até 2021, o artigo 55 da Medida garantia um número 
de dias fixado, aprovado anualmente por decreto presidencial, 
atuando na valorização da cultura nacional e facilitando o acesso 
ao conteúdo brasileiro. 
Ainda em 2012, o FSA criou o Programa Cinema Perto de Você 
(PCPV), que atuou fortemente na digitalização do parque exibidor 
brasileiro. Além disso, o PCPV contribuiu para a meta de diversi-
ficação de investimentos em diferentes elos da cadeia audiovisual 
pretendida pelo Fundo, tendo grande importância no aumento da 
quantidade de filmes brasileiros exibidos no período. De acordo com 
dados da FilmeB, em 2019, o Brasil possuía 2.738 salas multiplex 
em 442 cinemas por todo o país, apesar de 68,3% (1.861) estarem 
concentradas apenas nas regiões Sudeste e Sul75 (FilmeB, 2019), 
evidenciando a ainda existente concentração do elo de exibição.
Assim, a instrumentalização de mecanismos que permitam a entrada 
de obras brasileiras em um circuito amplamente dominado por 
filmes estrangeiros demonstra a necessidade de expandir a análise 
da produção audiovisual, ampliando as medidas voltadas à exibição 
e à distribuição.
Em conclusão, compreende-se que o elo da produção cinematográ-
fica não pode ser incentivado separadamente dos elos de distribuição 
e de exibição, pois apenas a presença de longas-metragens nacionais 

7	 Em 2019, os estados de Maranhão, Mato Grosso, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, 
Alagoas, Sergipe, Mato Grosso do Sul, Amapá, Tocantins, Roraima, Acre e Rondônia possuíam 
menos de 10 cinemas, acumulando apenas 357 salas multiplex entre esses - pouco mais do 
que as salas de cinema da cidade de São Paulo (352). Ademais, em 2020, apenas 441 (79%) 
municípios brasileiros possuíam salas de cinema (FilmeB, 2020).
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não garante retorno comercial e, consequentemente, a autossusten-
tabilidade do setor audiovisual. Ademais, apesar da necessidade do 
“fortalecimento de estruturas capitalistas industriais profissiona-
lizadas e segmentadas, visando à autossustentação e reprodução da 
produção” (Schvarzman, 2018, p. 522), para além da visão mains-
tream da economia da cultura, a arte, por si só, não pode e não deve 
ser vista exclusivamente pela ótica econômica, pois implica na confi-
guração cultural da sociedade brasileira, criando uma identidade 
nacional, e dignifica a produção autoral, que apresentou grande 
crescimento no período.
Cabe, portanto, ao Estado rever as suas prioridades em relação aos 
rumos que pretende para o mercado cinematográfico brasileiro, 
frente ao cenário cultural mundial e às reivindicações dos trabalha-
dores das categorias relacionadas ao cinema nacional. A dimensão da 
autossustentabilidade do setor, apesar de ser discutida há décadas, 
aparenta estar evoluindo, com base nas legislações e mudanças de 
paradigma vistos desde a virada do século e que ganharam maior 
força entre 2008 e 2019.
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RESUMO
O Plano Nacional de Cultura busca organizar as políticas culturais de forma 
descentralizada, possibilitando mecanismos de gestão e de investimento na cultura, por 
meio do controle social dos recursos e das políticas implementadas, além de promover a 
universalização do acesso a bens e serviços culturais e o fomento à produção. É esperado, 
portanto, que os municípios consigam propor suas legislações e ações em sintonia com 
a esfera federal. Como forma de contribuir com as discussões sobre políticas culturais, 
no âmbito local, este artigo busca analisar a situação de Teresina, capital do Piauí, em 
relação às legislações referentes à política cultural no município que aderiu ao Plano 
Nacional de Cultura (PNC) em 2015. Para isso foi realizado um estudo comparativo entre 
o Sistema Nacional de Cultura e o Sistema Municipal de Cultura. O foco recairá sobre 
os princípios e as estruturas desses sistemas, bem como a identificação de assimetrias 
e possíveis divergências. A perspectiva é evidenciar que a legislação municipal teve 
alterações significativas na política cultural antes e, principalmente, após a adesão. 
Contudo, em sentido divergente ao expresso neste Plano, inclusive, por ainda não ter 
sido promulgado. 

Palavras-chave: Política cultural. Políticas públicas de cultura. Federalismo. 
Sistema Nacional de Cultura. Plano Nacional de Cultura. Política local. 

ABSTRACT
The Plano Nacional de Cultura (National Culture Plan) seeks to organize cultural policies 
in a decentralized manner, allowing control over management and investment in culture, 
through social control of resources and integrated policies, in addition to promoting 
universal access to cultural goods and services and promoting production. It is expected, 
therefore, that the municipalities will be able to propose their legislation and actions in 
line with the federal sphere. As a way of contributing to discussions on cultural policies 
at the local level, this article seeks to analyze the situation of Teresina, capital of the state 
of Piauí, in relation to the legislation regarding cultural policy in the municipality that 
joined the Plano Nacional de Cultura (PNC) in 2015. For this, a qualitative comparative 
study was carried out between the Sistema Nacional de Cultura (National Culture 
System) and the Sistema Municipal de Cultura (Municipal Culture System). The focus 
will be on the principles and structures of these systems, as well as the identification of 
asymmetries and possible divergences. The perspective is to show that the municipal 
legislation had changes in the cultural policy before and, mainly, after the accession. 
However, in a different sense from that expressed in the PNC, including the fact that 
the Plano Municipal de Cultura (Municipal Culture Plan) has not yet been enacted.

Keywords: Cultural policy. Public cultural policies. Federalism. Sistema 
Nacional de Cultura. Plano Nacional de Cultura. Local politics.
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Introdução

D adas as grandes dimensões territoriais e diversidade da 
população brasileira, a cultura do país tem uma plurali-
dade única de fazeres, tradições e emanações, o que torna 

complexo o processo de planejamento de políticas públicas abran-
gentes para toda a nação, sendo essencial o pacto federativo para 
efetividade dos direitos culturais em todo o território. Em relação às 
políticas culturais, o Sistema Nacional de Cultura é o instrumento 
por excelência para consolidar as ações articuladas pelos entes fede-
rados a partir do Plano Nacional de Cultura, desse modo cabendo 
ao poder local adequar políticas públicas nacionais para promover 
a identidade própria da região e desenvolver o campo da Cultura. 
Entre os desafios das políticas públicas, em um sistema federativo, 
estão as diferentes capacidades nas dimensões técnica e administra-
tiva nos diferentes níveis federados e, também, dimensões políticas 
e relacionais, pois segundo Almeida (2001, p. 14):

[...] o federalismo constitui um compromisso peculiar 
entre difusão e concentração do poder político em função 
da luta política e das concepções predominantes sobre os 
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contornos do Estado nacional e sobre os graus desejáveis 
de integração política e de equidade social

Isto posto, os entes subnacionais têm autonomia para legislação 
própria que atendam melhor suas particularidades, contudo, 
observando o expresso em documentos relativos ao Plano Nacional 
de Cultura (PNC), os quais continuaram em vigor, mesmo após 
a extinção do Ministério da Cultura (MinC), em 2019, (Medida 
Provisória nº 870) e retorno em 2023 (Decreto nº 11.336).
Estes desafios se somam ao que Rubim (2008, p. 54) denominou “três 
tristes tradições”, que observa as mudanças no grau de sucesso das 
políticas culturais em determinados recortes de período, e tomam 
forma de obstáculos à adoção das políticas, assim, é percebido haver 
assimetria na implementação das políticas nos entes subnacionais, 
especialmente em âmbito municipal. Tal assimetria pode extrapolar 
o que Hernandes (2016, p. 15) chamou de “unidade na diversidade”.
Então, qual a situação das políticas culturais em âmbito municipal? 
No federalismo brasileiro, a defasagem na atualização das políticas 
culturais pode comprometer a implementação do Sistema Nacional 
de Cultura nos entes subnacionais? 
Este trabalho busca responder essa inquietação, a partir da análise 
das legislações federais e políticas implementadas em Teresina na 
área da cultura. Foram observadas as datas, alterações e inova-
ções nas leis para traçar uma linha do tempo da implementação do 
Sistema Municipal de Cultura. A coleta de informações foi reali-
zada por meio de pesquisas documentais e as análises foram feitas 
de forma qualitativa. 
Os embasamentos teóricos foram desenvolvidos à luz da produção 
científica de pesquisadores do federalismo brasileiro como Maria 
Hermínia Tavares de Almeida (2001) e Celina Souza (2005), de 
especialistas em pesquisas de políticas públicas e/ou políticas cultu-
rais como Marta Arretche (1999 e 2012), Myrian Baptista (2015), 
Lia Calabre (2008, 2017 e 2018), Leonardo Secchi (2019), além da 
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produção acadêmica recente sobre o mesmo tema, como Gomes 
(2018), Hernandes (2016), Leal (2021), Reis (2020) e Semensato (2022).
A hipótese desta pesquisa é a de que as políticas culturais, em âmbito 
federal, e as formuladas nos municípios não estão em simetria, 
devido a lapsos temporais na adoção de medidas como implemen-
tação das estruturas previstas no Sistema Nacional de Cultura para 
entes subnacionais e mudanças na legislação municipal em sentido 
contrário ao exposto no Plano Nacional de Cultura.

Discussão e resultados

Na Convenção sobre a proteção e promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, a UNESCO definiu como:

Políticas e medidas culturais, refere-se às políticas e 
medidas relacionadas à cultura, seja no plano local, 
regional, nacional ou internacional, que tenham como 
foco a cultura como tal, ou cuja finalidade seja exercer 
direito sobre as expressões culturais de indivíduos, grupos 
ou sociedades, incluindo a criação, produção, difusão e 
distribuição de atividades bens e serviços culturais e o 
acesso aos mesmos (UNESCO, 2005, p. 06).

Desse modo, as políticas culturais são diretrizes institucionais 
elaboradas para garantir aos indivíduos e à sociedade o acesso aos 
direitos culturais nos planos local, regional, nacional ou interna-
cional. Leonardo Secchi (2019, p. 5) considera que “Política pública é 
um conceito abstrato que se materializa com instrumentos concretos 
[que têm por finalidade] o enfrentamento, diminuição e até mesmo 
a resolução do problema público”. 
A institucionalização do Plano Nacional de Cultura a partir de escutas 
públicas representou uma inovação democrática para o campo da 
Cultura, pois “pela primeira vez o governo realizou uma consulta 
pública aos mais variados setores, recolhendo sugestões sobre quais 
deveriam ser as diretrizes básicas de um plano nacional na área 
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da cultura” (Calabre, 2008, p. 117). Embora pesquisadores como 
Rubim (2010, p. 17) apontem que “as prioridades do PNC precisariam 
ser mais rigorosas, para se tornarem politicamente mais viáveis”, 
para assim superar o “processo histórico de contínua retirada dos 
poderes públicos da área da cultura” (Calabre, 2008, p. 120) e inserir 
a Cultura no planejamento de longo prazo. 
“Embora, em um país com diversidade cultural, a dimensão terri-
torial e o regime federativo em três níveis, como é o Brasil, não 
seja fácil definir quais os melhores instrumentos de gestão para as 
políticas culturais” (Gomes, 2018, p. 14), a legislação nacional do 
Sistema Nacional de Cultura, no Art. 206-A da Constituição Federal, 
e o Plano Nacional de Cultura, criado pela Lei n° 12.343, de 2 de 
dezembro de 2010, estabelecem princípios, competências, diretrizes, 
metas, estratégias e ações, contudo, não vinculam sanções ao não 
cumprimento do que havia sido estabelecido.
Apesar desses documentos terem sido produzidos na “tentativa 
de evitar a tendência histórica de elaborar projetos e programas 
culturais de curto prazo para atender a determinados fatores 
econômicos e políticos que limitavam se mais a apagar incên-
dios que a preveni-los” (Gomes, 2018, p. 14), a falta de sanções ao 
descumprimento esbarra na acepção de Arretche (1999, p. 115) 
sobre políticas públicas no atual desenho institucional brasileiro 
que “tornam-se essenciais estratégias de indução capazes de obter 
a adesão dos governos locais” visto, inclusive, que o Plano Nacional 
de Cultura traz no Art. 3º § 2º “A vinculação dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma 
do regulamento”. 
Para Lia Calabre (2008, p. 120): “ao propor modelos operacionais 
que inscrevem a gestão pública da Cultura em um sistema similar ao 
já praticado por outras áreas, o MinC avança no objetivo de inserir a 
cultura efetivamente na pauta das políticas públicas do país”, sendo, 
até o momento, a principal ferramenta de indução institucional, as 
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transferências Fundo-a-Fundo praticadas na Lei Aldir Blanc (Lei nº 
14.017/2020) e Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195/2022).
O atual Plano Nacional de Cultura (2010) foi elaborado ao longo de 
2005 a 2010, cabe ressaltar, entretanto, que ainda no período do 
regime de exceção (em 1967) houve tentativas por parte do Conselho 
Federal de Cultura (CFC) de aprovar propostas para o Plano Nacional 
de Cultura, que obteve êxito ao ser aprovada a Política Nacional de 
Cultura em 1977, mesmo com um conteúdo muito diverso do atual 
segundo explica Gomes (2018, p. 157-172). O Sistema Nacional de 
Cultura, por outro lado, é uma política cultural sem precedentes na 
Cultura, pois de acordo com Hernandes (2016, p. 33):

é um modelo de gestão descentralizada com coordenação 
do governo central e de colaboração intergovernamental 
na realização das políticas culturais a partir dos pres-
supostos da Constituição de 1988 que resultaram no 
Sistema Nacional de Saúde – SUS e do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, [...] fundado em três pilares: 

i. descentralização da gestão e do financiamento; 
ii. Planificação, com metas e diretrizes de longo prazo; 
iii. participação da sociedade por meio de confe-
rências e conselhos

o qual traz no parágrafo segundo a estrutura do Sistema nas respec-
tivas esferas da Federação (União e entes subnacionais):

I - órgãos gestores da cultura;
II - conselhos de política cultural;
III - conferências de cultura;
IV - comissões intergestores;
V - planos de cultura;
VI - sistemas de financiamento à cultura;
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII - programas de formação na área da cultura; e
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IX - sistemas setoriais de cultura (Brasil, [Constituição 
Federal de 1988], 2020).

O município de Teresina (capital do Piauí) fez a adesão ao Sistema 
Nacional de Cultura em dezembro de 2015 (DOU nº 232/2015). 
Naquele momento, o município possuía algumas das estruturas 
necessárias ao Sistema municipal: Fundação Cultural Monsenhor 
Chaves (Lei nº 1.842/1986) e Fundo Municipal de Cultura (Lei nº 
2.548/1997 alterada pela Lei nº 4.961/2016).
Após um ano da adesão de Teresina ao Sistema Nacional de Cultura 
(3 de dezembro de 2015 a 16 de dezembro de 2016), foi promulgada a 
lei do Sistema Municipal de Cultura (Lei nº 4.961/2016), que norma-
tizou o Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC (II) em 
substituição ao Conselho Municipal de Cultura (Lei nº 2.558/1997) 
e criou: Conferência Municipal de Cultura - CMC; Plano Municipal 
de Cultura - PMC; Sistema Municipal de Informações e Indicadores 
Culturais - SMIIC; e Sistemas Setoriais de Cultura - SSC. 
Desse modo, restando criar legislação municipal para a Comissão 
Intergestores (IV) e o Programa de Formação na Área da Cultura (VIII). 

Gráfico 1 - Linha cronológica das políticas culturais em análise

Legenda: CNC - Conferência Nacional de Cultura; EC - Emenda Constitucional; SNC - Sistema Nacional de 
Cultura; PM - Port aria Ministerial; SMC - Sistema Municipal de Cultura; THE - Teresina;

Fonte: elaboração do autor.

No gráfico acima se pode ver o lapso temporal entre o Sistema 
Nacional de Cultura e o Sistema Municipal de Cultura, além disso 
há o Plano Nacional de Cultura que não tem equivalente muni-
cipal até o momento.
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Partindo do conceito de Secchi (2019), os principais instrumentos 
concretos que se tem das políticas culturais, no âmbito nacional, são: 
o Sistema Nacional de Cultura (SNC) e o Plano Nacional de Cultura 
(PNC), sendo o último revisado pelo Conselho Nacional de Política 
Cultural (CNPC) com dados do Sistema Nacional de Informações 
e Indicadores Culturais (SNIIC) e aprovado durante a Conferência 
Nacional de Cultura (CNC). 
Na esfera municipal, por simetria, são: o Sistema Municipal de 
Cultura (SMC) e o Plano Municipal de Cultura (PMC), com CMPC, 
SMIIC e CMC obedecendo a mesma lógica da contraparte nacional. 
Cabe questionar se na transposição do conceito abstrato para o 
instrumento concreto é preservada a intenção original. 
As legislações do Sistema Nacional de Cultura e do Plano Nacional 
de Cultura e as contrapartes municipais são guias para o planeja-
mento e execução das políticas públicas culturais. Desse modo, os 
textos legais não representam um fim em si, mas um meio pelo qual 
o Poder Público deve balizar as ações para que sejam eficientes, 
eficazes e efetivas na concretização dos referidos conceitos abstratos.
Segundo Myrian Baptista (2015, p. 17-18):

Para que o planejado se efetive na direção desejada, é 
fundamental que, além do conteúdo tradicional de leitura 
da realidade para o planejamento da ação, sejam aliados 
à apreensão das condições objetivas o conhecimento e a 
captura das condições subjetivas do ambiente em que ela 
ocorre: o jogo de vontades políticas dos diferentes grupos 
envolvidos, a correlação de forças, articulação desses 
grupos, as alianças ou as incompatibilidades existentes 
entre os diversos segmentos.

Na Constituição Federal (1988), no caput do Artigo 216-A, inserido a 
partir da Emenda Constitucional nº 71 (Brasil, 2012), é exposto que:

O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime 
de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 
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institui um processo de gestão e promoção conjunta de 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, 
pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo 
por objetivo promover o desenvolvimento humano, social 
e econômico com pleno exercício dos direitos culturais 
(Brasil, [Constituição Federal de 1988], 2020).

O artigo segue elencando os princípios do Sistema Nacional de 
Cultura e relação com o Plano Nacional de Cultura no parágrafo 
primeiro, bem como a estrutura do Sistema Municipal de Cultura 
no parágrafo segundo (ver acima).
Enquanto a Lei Orgânica do Município de Teresina (1990) consta, no 
Artigo 227, parágrafo 8º, acrescentado pela Emenda Lei Orgânica 
Municipal nº 27/2016 (DOM nº 1.993) traz: 

Lei Municipal disporá sobre a regulamentação do Sistema 
Municipal de Cultura, bem como de sua articulação com os 
demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo 
(Teresina, 2019).

A referida lei municipal que dispõe sobre o Sistema Municipal 
de Cultura é a Lei nº 4.961 de 5 de dezembro de 2016 (DOM nº 
1.992), que cria o Sistema Municipal de Cultura, lista os objetivos 
(artigo segundo), componentes (artigo terceiro), revoga o Conselho 
Municipal de Cultura, cria e institui o Conselho Municipal de Política 
Cultura (artigo 6º ao 14º), e cria o Sistema Municipal de Informações 
e Indicadores Culturais (artigo 30º) entre outras providências.

Tabela 1 - Comparativo entre legislação de Política Cultural nacional e 
municipal

E s p é c i e L e g i s l a ç ã o  nº Data Po l í t i c a Ob s e r va ç õ e s

Lei Ordinária 12.343/2010 
2 de dezembro 
de 2010

PNC e SNIIC
Competências, 
estratégias e ações

Portaria 
Ministerial

123/2011
13 de dezembro 
de 2011

50 metas do PNC Vigência de 10 anos
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E s p é c i e L e g i s l a ç ã o  nº Data Po l í t i c a Ob s e r va ç õ e s

Emenda 
Constitucional

71/2012
29 de novembro
de 2012

SNC
Elenca princípios 
e estrutura

Acordo de 
cooperação

01400.022594/2012-10
3 de dezembro 
de 2015

Adesão de 
Teresina ao SNC

-

Emenda à LOM 27/2016
5 de dezembro 
de 2016

SMC -

Lei Ordinária 4.961/2016
5 de dezembro 
de 2016

SMC, CMPC, 
FUMC e SMIIC

Cita o PMC

Fonte: elaboração do autor.

Na tabela 1 é possível verificar que a legislação federal avançou ano 
a ano, começando pela Lei Ordinária que criou o Plano Nacional 
de Cultura e o Sistema Nacional de Informações e Indicadores de 
Cultura em 2010, nas quais as competências do poder público, estra-
tégias e ações são definidas. Posteriormente, foi elaborada a Portaria 
Ministerial com as 50 metas e, por fim, a Emenda Constitucional que 
criou o Sistema Nacional de Cultura elencando princípios e estrutura.
Com a assinatura do acordo de cooperação, o município de Teresina 
fez a adesão ao Sistema Nacional de Cultura, por tanto, sob regi-
mento do Plano Nacional de Cultura. Um ano após a adesão foi criada 
a Emenda 27 Lei Orgânica Municipal, na qual o Sistema Municipal 
de Cultura é meramente citado sem mais detalhes.
Os “detalhes” foram inseridos na legislação através de Lei Ordinária, 
a qual criou o Sistema Municipal de Cultura, revoga o Conselho 
Municipal de Cultura de 1997 ao mesmo tempo que cria o Conselho 
Municipal de Política Cultural e, também, cria o Sistema Municipal 
de Informações e Indicadores de Cultura, contudo, o Plano Municipal 
de Cultura foi apenas citado, dando o prazo de elaboração de até dois 
anos a partir da aprovação da lei nº 4.961/2016.
O prazo estabelecido na legislação municipal (até 5 de dezembro de 
2018) entra em conflito com o estabelecido pelo Plano Nacional de 
Cultura (art. 3º § 3º), que era de um ano após a adesão voluntária do 
município em questão, ou seja, até 3 de dezembro de 2016, portanto 
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em inobservância à legislação nacional, pois ampliou o prazo para 
além do exposto no Plano.
Qualquer que seja a data de referência, o município não cumpriu 
o prazo de elaboração, pois até a elaboração deste artigo (agosto de 
2023), o Plano Municipal de Cultura de Teresina não havia sido 
finalizado, mesmo após contrato celebrado entre o ente municipal 
através da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação 
(SEMPLAN) e a Transversal Consultoria e Projetos Ltda com o 
objeto: “Contratação de Empresa de Consultoria Especializada para 
Construção do Plano Municipal de Cultura de Teresina” (DOM nº 
2.705, p. 5) em 20 de janeiro de 2020, que teve como produto o 
Diagnóstico Cultural de Teresina 2022.
O Sistema Municipal de Informações e Indicadores de Cultura teria 
até o vencimento do Plano Nacional de Cultura para ser implan-
tado, no entanto, tem-se duas situações: primeiro que a União 
operacionalizou o Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais através do Mapa Cultural, uma plataforma eletrônica 
que funciona no ambiente de internet, e disponibilizou para todos 
os entes federativos a documentação de programação em creative 
commons sem custo; o segundo é que Teresina tem na lei ordi-
nária municipal nº 4.961/2016 citação ao SMIIC, porém este não foi 
implantado até 2020 (prazo original do Plano Nacional de Cultura 
que foi ampliado para 2024) e apenas começou a ser implantado 
através da adaptação do Mapa Cultural em 2023, mas ainda sem 
data para publicação.

Tabela 2 - Comparativo entre os Sistema de Informações e Indicadores 
Culturais

Â m b i t o L e g i s l a ç ã o  Nº Data
Im p l a n ta ç ã o  d o 
m a pa  c u lt u r a l

União 12.343/2010 2 de dezembro de 2010 2017

Municipal 4.961/2016 5 de dezembro de 2016 Pendente

Fonte: elaboração do autor.
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Observa-se, na tabela 2, o lapso de tempo entre a promulgação das 
leis de Sistema de Informações e Indicadores Culturais e a implan-
tação destes no ente federado, sendo que o município de Teresina 
ainda não implantou o Mapa Cultural. A União levou sete anos entre 
a lei do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais e 
a implantação do Mapa Cultural, enquanto a gestão municipal está 
no sétimo ano da lei e o Mapa Cultural de Teresina ainda não foi 
implantado, mas está em fase de testes.
Aspecto importante da atual política cultural nacional é o prota-
gonismo da sociedade civil, sendo estimulado a participação nas 
Conferências e Conselhos nos três níveis federativos, como consta 
no Capítulo V do Plano Nacional de Cultura:

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que 
envolvam a formulação e o debate sobre as políticas cultu-
rais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, 
avaliação e proposição de conceitos e estratégias.
5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo 
menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a sociedade 
civil, os gestores públicos e privados, as organizações e 
instituições culturais e os agentes artísticos e culturais.
5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e 
municipais como instrumentos de participação e controle 
social nas diversas esferas, com articulação com os 
encontros nacionais.
5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais 
abrindo espaço para a participação e controle social dos 
meios artísticos e culturais.
5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que 
debatam e avaliem questões específicas relativas aos 
setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de 
elementos críticos nas questões e o desenho de estraté-
gias para a política cultural do País.
5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, demo-
craticamente constituídos, de modo a fortalecer o diálogo 
entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil.



261Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 247-269, jan./jun. 2025

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política 
Cultural, bem como dos conselhos estaduais e munici-
pais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate 
sobre as políticas públicas de cultura.
5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais 
e federais de cultura promovam a participação de jovens 
e idosos e representantes dos direitos da criança, das 
mulheres, das comunidades indígenas e de outros grupos 
populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade 
social (Brasil, Lei nº 12.343/2010, grifos nossos).

Vale destacar que, também no Plano Nacional de Cultura, no Capítulo 
I há a seguinte:

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de 
Cultura - SNC como instrumento de articulação, gestão, 
informação, formação, fomento e promoção de políticas 
públicas de cultura com participação e controle da socie-
dade civil envolvendo as três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal). A implementação do Sistema 
Nacional de Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, 
a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores da 
cultura, conselhos de política cultural, conferências 
de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de 
cultura, comissões intergestoras, sistemas de financia-
mento à cultura, planos e orçamentos participativos para 
a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais 
e programas de formação na área da cultura. As diretrizes 
da gestão cultural serão definidas por meio das respectivas 
Conferências e Conselhos de Política Cultural, compostos 
por, no mínimo, 50% (cinquenta porcento) de membros 
da sociedade civil, eleitos democraticamente. Os Órgãos 
Gestores devem apresentar periodicamente relatórios de 
gestão para avaliação nas instâncias de controle social 
do Sistema Nacional de Cultura - SNC (Brasil, Lei nº 
12.343/2010, grifos nossos).
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A partir dos trechos destacados é possível notar o interesse ao 
estímulo à participação da sociedade civil, não apenas como espec-
tador, mas ativamente, com protagonismo e, no mínimo, metade das 
“cadeiras” à mesa de decisão.
Assim, foram comparadas as legislações teresinenses de criação 
do Conselho Municipal de Cultura (CMC) e do substituto deste, o 
Conselho Municipal de Política Cultural criado em 2016, após adesão 
do município ao Sistema Nacional de Cultura. 

Tabela 3 - Comparativo entre as legislações municipais Teresina que criam 
Conselho

Co n s el  h o L e g i s l a ç ã o  Nº Data Co m p o s i ç ã o

CMC 2.558/1997 23 de julho de 1997
Majoritária da 
sociedade civil

CMPC 4.961/2016 5 de dezembro de 2016 Paritária

Fonte: elaboração do autor.

Na tabela 3 se pode notar que a composição do Conselho Municipal 
de Cultura criado em 1997 era majoritária da sociedade civil, sendo 
cinco indicados pelo Poder Público e oito representantes eleitos 
por diferentes segmentos; contudo, na extinção do Conselho 
Municipal de Cultura, foi criado o Conselho Municipal de Políticas 
Culturais seguindo a nomenclatura contemporânea do MinC, porém 
ampliando a participação do Poder Público no Conselho. 
Nesta nova formatação, o Conselho é composto por nove indicados 
por Secretarias Municipais, oito representantes de segmentos que 
são eleitos por pares e mais um indicado pela Ordem dos Advogados 
do Piauí (OAB-PI), o que afronta o exposto no Plano Nacional de 
Cultura, pois os membros eleitos democraticamente não alcançam 
o mínimo de 50% da composição do Conselho.
Outro ponto muito importante entre as estratégias e ações 
propostas no Plano Nacional de Cultura, logo no começo do docu-
mento é o seguinte:
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1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de 
financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições 
e empresas públicas e privadas, instituições bancá-
rias e de crédito) de forma a elevar o total de recursos 
destinados aos setores culturais e atender às neces-
sidades e peculiaridades de suas áreas (Brasil, Lei nº 
12.343/2010, grifos nossos).

A legislação municipal conta com Fundo Municipal de Cultura 
desde 1997, quando este foi criado pela Lei nº 2.548/1997 e alte-
rado com a Lei nº 4.961/2016, que criou o Sistema Municipal de 
Cultura, o Sistema Municipal de Financiamento à Cultura (SMFC) 
e alterou a sigla do Fundo Municipal de Cultura de FMC para 
FUMC, possivelmente, para não haver confusão com a sigla da 
Fundação Cultural Monsenhor Chaves (FCMC), que adotou no 
logotipo a sigla FMC.

O referido Fundo é assim caracterizado pela 
Lei nº 4.961/2016:

Art. 21. O Fundo Municipal de Cultura - FUMC, vincu-
lado à Fundação Municipal de Cultura Monsenhor Chaves 
- FMC, além da previsão atribuída na Lei nº 2.548, de 10 
de julho de 1997, que instituiu o Projeto Cultural Prof. 
A. Tito Filho, será destinado, também, aos projetos abar-
cados pelo Sistema Municipal de Cultura, de acordo com 
as regras definidas nesta Lei.
Art. 22. O Fundo Municipal de Cultura - FUMC se 
constitui no principal mecanismo de financiamento 
das políticas públicas de cultura no município, com 
recursos destinados a programas, projetos e ações cultu-
rais implementados de forma descentralizada, em regime 
de colaboração e com financiamento com a União e 
com o Governo do Estado do Piauí (Teresina, Lei nº 
4.961/2016, grifos nossos).
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A lei que criou o Projeto Cultural Prof. A. Tito Filho data, 
originalmente, de 1993, quando a redação sobre os recursos desti-
nados era a seguinte:

§ 3º - Será fixado na Lei Orçamentária, anualmente, o 
valor a ser usado como incentivo cultural, que não será 
inferior a 3 % (três por cento), nem superior a 5% (cinco 
por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU.
§ 4º - Para os próximos exercícios, fica estipulado que o 
valor do incentivo cultural corresponderá a 5% (cinco por 
cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU (Teresina, 
Lei nº 2.194/1993, grifos nossos).

A referida legislação de 1997 não trouxe alterações para estes pará-
grafos, no entanto, há uma nova alteração significativa em 2019:

§ 3º Será fixado na Lei Orçamentária, anualmente, o valor 
a ser usado como incentivo cultural, que corresponderá 
até o limite de 5% (cinco por cento) da receita proveniente 
do ISS e do IPTU.
§ 4º REVOGADO (Teresina, Lei nº 5.464/2019, grifos nossos).

Pelo exposto, a Lei A. Tito Filho nasce com redação que prevê a 
ampliação de recursos destinados e permanece com o percen-
tual fixado em 5% com a criação do Fundo Municipal de Cultura 
(1997) e alteração para FUMC (2016), porém tem o texto modi-
ficado para “até o limite de 5%” em 2019. Vale relembrar que a 
adesão ao Plano Nacional de Cultura foi, em 2015, e este expressa 
que o total de recursos destinados aos setores culturais deve ser 
elevado, não reduzido.

Considerações finais

Para Diana Gomes (2018, p. 16): “por meio das políticas cultu-
rais poderiam ser construídas as mudanças sociais necessárias a 
uma vida mais justa e igualitária, pois estas devem oportunizar a 
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emancipação humana e a garantia dos direitos culturais”, assertiva 
muito similar ao que traz o texto do Sistema Nacional de Cultura no 
Art. 216-A da Constituição Federal: 

O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime 
de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 
institui um processo de gestão e promoção conjunta de 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, 
pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo 
por objetivo promover o desenvolvimento humano, social 
e econômico com pleno exercício dos direitos culturais 
(Brasil, EC nº 71, 2012).

Como se observa ao longo da análise, o município de Teresina teve 
significativas alterações na legislação relacionada à Cultura desde a 
adesão ao Sistema Nacional de Cultura, especialmente, com a Lei nº 
4.961/2016, que criou e regulamentou a maioria dos dispositivos do 
Sistema, inclusive o próprio Sistema Municipal de Cultura, contudo, 
devem ser destacados alguns pontos relevantes deste processo.
No processo nacional, foi incluído na Constituição Federal a 
necessidade de desenvolver o Plano Nacional de Cultura através 
da Emenda nº 48/2005, depois foi promulgada a Lei Ordinária 
nº 12.343/2010, que criou o Plano Nacional de Cultura, e depois 
a Emenda Constitucional nº 71/2012, que inseriu o artigo 216-A 
na Constituição Federal, criando o Sistema Nacional de Cultura, 
elencando princípios e estruturas. Assim, pode-se caracterizar o 
processo como “ascendente”, partindo do Plano para o Sistema, visto 
que aquele faz parte deste. 
Enquanto o processo municipal, após a adesão ao Sistema Nacional de 
Cultura por meio do Acordo de cooperação nº 01400.022594/2012-
10, tem início com a Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 27/2016, 
a qual apenas cita o Sistema Municipal de Cultura sem, no entanto, 
caracterizá-lo, o que acontece apenas na Lei Ordinária nº 4.961/2016. 
Por tanto, um processo “descendente”, no sentido oposto ao que 
aconteceu na União.
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Além disto, a legislação municipal foi em sentido contrário ao acordo 
firmado em pontos estratégicos da política cultural, como o prota-
gonismo da sociedade civil, que foi retraído com a ampliação da 
presença do Poder Público no Conselho Municipal, passado de 5/13 
no CMC para 9/18 no CMPC, com o agravante que um dos conse-
lheiros da sociedade civil não é “democraticamente eleito”, mas 
indicado pela OAB-PI.
Soma-se a este movimento contrário, a modificação na legislação 
municipal de fomento à Cultura, a Lei A. Tito Filho, que passou de 
5% do recolhimento de ISS e IPTU a partir de 1994 para “até 5%” 
em 2019, o que, na prática, minou os recursos destinados ao Fundo 
Municipal de Cultura através da Lei Orçamentária Anual (LOA).
Desse modo, retorna-se à assertiva de Baptista (2015) sobre a realização 
do que é planejado: depende de condições objetivas e subjetivas que 
compreendem também o jogo de vontades e forças políticas. No caso 
específico em análise, as mudanças de legislação têm sido no sentido 
oposto ao conveniado com a União, o que confirma a hipótese inicial. 
Este trabalho não visa esgotar o estudo da legislação municipal de 
política cultural de Teresina, ao contrário, pretende ser um elemento 
de crítica e construção para municipalidade adequar as leis ao 
Sistema Nacional de Cultura e o Plano Nacional de Cultura. Em 
novos estudos, a análise da composição do Conselho e processo de 
construção das Conferências Municipais de Cultura poderão trazer 
mais relevo à temática.
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RESUMO
O artigo propõe uma abordagem à análise de políticas públicas para a economia da 
cultura, por meio da incursão a um entrelugar, o qual promova o agenciamento de 
recursos necessários para acessar o conjunto de fenômenos estudados. Com base na 
tese de doutorado do autor se apresenta um quadro conceitual, que visa referenciar 
investigações sobre a ação governamental orientada à dinâmica econômica de sistemas 
culturais, partindo de um arranjo de categorias empíricas e analíticas. Buscou-se, dessa 
forma, colaborar para a estruturação de um programa de pesquisa interdisciplinar no 
âmbito dos estudos sobre políticas culturais, visando o desenvolvimento um corpo coeso 
de produção acadêmica com competência explicativa e reflexiva e que ofereça aportes 
para a formulação, implementação e avaliação de experiências concretas.

Palavras-chave: Políticas Culturais. Economia da Cultura. 
Análise de Políticas Públicas. Valor Cultural.

ABSTRACT
The article proposes an analytical approach to public policies for the economy of culture 
through an incursion into an in-between space, which promotes the agency of resources 
necessary to access the studied set of phenomena. Based on the author’s doctoral thesis, 
a conceptual framework is presented as a reference to investigations into government 
action oriented to the economic dynamics of cultural systems, driven by an empirical 
and analytical categories arrangement. In this way, we sought to collaborate in the 
structuring of an interdisciplinary research program in cultural policy studies, in order 
to develop a cohesive corpus of academic production with explanatory and reflective 
competence and that offers contributions for the formulation, implementation and 
evaluation of concrete experiences.

Keywords: Cultural Policy. Cultural Economics. 
Public Policy Analysis. Cultural Value.
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Introdução

D istintos tratamentos oferecidos às relações entre cultura 
e poder nos Estudos de Cultura (Bennett, 1992, p. 23-25; 
McGuigan, 1996, p. 1-5; Hall, S. 1997, p. 32-35), inclusive, 

os erigidos a partir da América Latina (Canclini, 2004, p. 119-128), 
fundamentam formas divergentes de análise sobre políticas cultu-
rais. De maneira a se evitar um desconcertado ecletismo em obras 
singulares, argumenta-se que essa fragmentação pode ser mitigada 
a partir do avanço de um programa de pesquisa interdisciplinar, que 
contribua para a mútua inteligibilidade entre seus pesquisadores e 
suas investigações (Scullion; García, 2005, p. 113-114 e 121-125; Gray, 
2010, p. 215-217 e 225-227). 
Localizando um esquema compartilhado de conceitos como requisito 
lógico a tal avanço (Bhaskar, 2008, p. 183-186), a tese desenvolvida 
(Vidigal, 2023) propôs a cartografia conceitual de um ‘entrelugar’ 
(Bhabha, 1998, p. 19-27) que referencie análises sobre a ação gover-
namental orientada à dinâmica econômica de sistemas culturais. 
Conformado a partir da mediação entre os campos de estudos em 
políticas públicas e em economia da cultura, o delineamento desse 
particular território sendo necessário ao se considerar os tensiona-
mentos gerados pela emergente centralidade da agenda econômica no 



273Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 270-293, jan./jun. 2025

âmbito das políticas culturais. Diversos autores abordam tais tensio-
namentos, endereçando questões como a alteração nos parâmetros 
de legitimação e avaliação empregados, nas formas e instrumentos 
de ação utilizados e no papel desempenhado pelas autoridades cultu-
rais (Caust, 2003, p. 58-60; Pratt, 2005, p. 31-32 e 41-42; DiMaggio, 
2019, p. 140-144), além da significativa expansão da base social e 
programática dessas políticas (Throsby, 2010, p. 1-5).
Nesse horizonte, além da incursão a campos de produção de conhe-
cimento que operam sobre políticas públicas para a economia da 
cultura (Vidigal, 2023, p. 48-225), perquiriram-se as determinações 
que conformam esse errático objeto de investigação (Kong, 2000, p. 
385-386) e um quadro conceitual que adequadamente referencie sua 
análise (Ostrom, 2005, p. 27-29). Frente à pluralidade de agentes e 
práticas no ‘entrelugar’ cartografado, adotou-se um posicionamento 
metateórico de pesquisa informado pela articulação entre o realismo 
crítico (Archer, 1995; Sayer, 2000; Danermark et al., 2002; Bhaskar, 
2008) e a ontologia crítica do ser social (Lukács, 2013), propiciando 
coesão aos procedimentos e resultados de investigação a partir de 
uma leitura compartilhada acerca de estruturas e dinâmicas sociais 
(Duayer; Medeiros, 2005, p. 395-396 e 423-425). 
Fazendo uso de métodos de revisão da literatura (Hart, 2018) e de 
análise documental (Bowen, 2009), o posicionamento de pesquisa 
reivindica um processo articulado entre a identificação do fenô-
meno estudado, a construção de explicações sobre sua geração e a 
avaliação crítica dessas explicações (Zachariadis; Scott; Barret, 2013, 
p. 856-858 e 866-867). Quando aplicado ao percurso particular do 
pesquisador, o referido processo pode ser esquematicamente repre-
sentado pela figura a seguir:
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Figura 1 – Representação esquemática do processo de desenvolvimento do 
quadro conceitual.

Fonte: Vidigal (2023, p. 46), adaptado de Zachariadis; Scott ; Barret (2013, p. 867).

dAS dETERMInAçõES fORMAIS

Em um amplo espectro de tratamento, as políticas culturais são 
referenciadas desde apreensões que as reduzem a operações apolí-
ticas administradas por agentes governamentais, até perspectivas 
que as localizam enquanto arena pública de confronto em torno da 
produção e circulação de significados simbólicos (McGuigan, 1996, 
p. 1-2 e 7); retroalimentando, enquanto objeto de investigação, a 
amorfia das políticas públicas para a economia da cultura (Kong, 
2000, p. 385-386). Nesse cenário, foram então perscrutadas as 
propriedades formais compartilhadas pelo conjunto de fenômenos 
examinados; ao delinearem unidades que referenciam formações 
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sociais historicamente constituídas, tais propriedades mediando o 
acesso epistêmico às condições transfactuais de emergência do objeto 
no domínio empírico (Danermark et al., 2002, p. 78-82).
Na fase de identificação do fenômeno (Figura 1), a modelagem de 
referência foi desenvolvida a partir da exploração, tanto de estudos 
por meio de revisão de literatura (Vidigal, 2023, p. 234-281), 
quanto de casos por meio de análise de documentos (Vidigal, 2023, 
p. 281-294 e 440-503). Os resultados obtidos foram então anali-
sados em mediação exercida por arranjo externo, que oferece uma 
abordagem analítica ao amplo espectro referenciado pela noção de 
‘políticas públicas’ a partir de diferentes dimensões interdependentes 
(Frey, K. 2000, p. 216-217), sendo as que seguem: (i) a institucional, 
abarcando as estruturas e normas político-sociais e burocráticas, 
que compõem o sistema político; (ii) a processual, destacando o 
processo político performado em procedimentos de negociação e 
decisão sobre agendas, recursos, objetivos e estratégias; e, por fim, 
(iii) a material, no que concerne aos seus conteúdos e sua dinâ-
mica programática para a resolução de um problema evidenciado a 
partir de determinados instrumentos de ação. Tais procedimentos, 
por fim, possibilitaram encaminhar o delineamento de determina-
ções formais que referenciam a análise de casos de políticas públicas 
para a economia da cultura (Vidigal, 2023, p. 294-309), das quais 
se tratará a seguir. 
No âmbito da dimensão institucional da referência modelada, duas 
categorias empíricas se apresentam como relevantes à configuração 
do conjunto de fenômenos considerados, em um contexto histó-
rico marcado pelo adensamento da confluência entre os domínios 
da cultura e da economia (Pratt, 2009, p. 271) e pela reestruturação 
da capacidade estatal frente as transformações no sistema global de 
produção (Jessop, 1998, p. 33-35). A primeira dessas, referente ao 
‘Estado’ enquanto terreno estratégico de mediação estrutural de 
conflitos e disputas entre os diferentes atores e estratégias polí-
ticas constitutivos das políticas públicas investigadas (Jessop, 1990, 
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p. 147-148, 270 e 367; Volkerling, 1996, p. 189-190; Vich, 2014, p. 
61-65). Constituindo a segunda unidade delineada, o ‘Governo’, por 
sua vez, como uma organização de caráter institucional, que exerce 
poder político na sustentação ideológica e material de dado orde-
namento sociopolítico; nesse exercício, organizando procedimentos 
e instâncias de interação social e promovendo um tratamento polí-
tico a determinados conteúdos, processos e significados culturais 
(Canclini, 1987, p. 25-26; Bobbio; Matteucci; Pasquino, 1998, p. 10, 
251 e 553-554; Bolán, 2006, p. 60-61).
A partir da incursão à dimensão processual da referência desenvol-
vida, por sua vez, outras duas categorias se apresentam enquanto 
formas sociais relevantes para análise das políticas endereçadas, ao 
se considerar a articulação em um complexo espaço de interação 
social, no qual atores se encontram em contínua situação de interde-
pendência e potencial conflito (Klijn; Koppenjan, 2016, p. 4 e 9-10). 
A ‘Governança’, nessa dinâmica, devendo ser localizada enquanto 
modos e formas de coordenação coerente entre diferentes arranjos 
institucionais, que operam sobre lógicas próprias, condicionando 
a dinâmica simbólico-material entre os atores sociais mobilizados 
na intervenção em circuitos econômicos de sistemas culturais 
(Jessop, 1998, p. 29-31 e 42; Pratt, 2005, p. 39-42). Sua cardinal 
‘Arena Política’ constitutiva, por sua vez, devendo ser localizada a 
partir do confronto político nos processos sociais de criação, circu-
lação e recepção de conteúdos, processos e significados culturais 
(McGuigan, 1996, p. 1-2 e 7; Escobar, 1999, p. 143-144).
Cabe, por fim, abordar a categoria delineada a partir da dimensão 
material da referência avançada, no âmbito do avanço da integração 
das políticas culturais ao aparato econômico da ação governamental 
(Throsby, 2010, p. 5-6). A unidade formulada se destaca e parte 
da compreensão da ação política enquanto uma práxis superior 
teleologicamente orientada à mudança do mundo social; a qual, ao 
estar imbricada em um complexo ideológico que a habilita, projeta 
o enfrentamento e a resolução eficaz de conflitos em determinada 
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sociedade (Lukács, 2013, p. 502-503, 510-513 e 563-565). Neste 
escopo, a ‘Política Pública’ devendo ser eminentemente compreen-
dida como uma práxis social discursivamente fundamentada posta 
em marcha a partir de organizações governamentais; a qual, ao 
empreender agenciamentos entre distintas atividades, relações 
e instituições que compõem um amplo sistema de significação, 
promovem ou inibem determinadas práticas e valores culturais 
na sociedade (Lasswell, 1951, p. 295 e 443; Williams, 1981, p. 13 e 
207-209; Volkerling, 1996, p. 191-193; Throsby, 2010, p. 8; Stone, 
2012, p. 13 e 112; Margulis, 2014, p. 15 e 20).
Ressalta-se que esse percurso ainda propiciou a identificação de 
três mecanismos estruturais (Sayer, 2000, p. 14-16) relevantes à 
investigação, referenciando um conjunto de forças tendenciais que 
condicionam a conformação histórica das formas sociais delineadas 
pelas determinações mapeadas. O primeiro desses mecanismos se 
refere à mercantilização de práticas e políticas culturais, referin-
do-se ao avanço das relações de mercado, enquanto forma social 
predominante de mediação desses processos (Gray, 2007, p. 207-209; 
Hesmondhalgh, 2013, p. 127-128). O segundo movimento identifi-
cado, por sua vez, consiste nas transformações no modo de produção, 
distribuição e consumo de bens e serviços culturais, configurando 
uma ‘nova divisão internacional do trabalho cultural’ (Yúdice, 
2001, p. 639-649; Pratt, 2009, p. 271 e 283-284). O terceiro meca-
nismo estrutural, por fim, se refere à colonização discursiva da ação 
governamental para a cultura por referenciais e padrões econômicos 
(Stanbridge, 2002, p. 122-124; Caust, 2003, p. 51-58).

Das categorias analíticas

Com a exposição das determinações formais que constituem a refe-
rência modelada do conjunto de fenômenos examinados, podem 
ser endereçadas as categorias analíticas articuladas (Danermark 
et al., 2002, p. 78-82), as quais mobilizam variáveis cuja interação 
propicia oferecer explicações adequadas às configurações assumidas 
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pelo objeto de estudo (Figura 1). O conjunto de proposições reco-
lhidas, a partir incursão aos campos de estudos em políticas públicas 
(Vidigal, 2023, p. 48-121) e em economia da cultura (Vidigal, 2023, 
p. 122-225) possibilitou, em sua mediação perante as propriedades 
formais delineadas, a identificação de oito categorias analíticas 
primárias (Vidigal, 2023, p. 309-332), as quais inicialmente serão 
tratadas na sequência.
Considerando que o complexo da política cultural se organiza a partir 
da mediação entre as representações sobre a função do Estado e os 
modos de organização da ação governamental frente à dinâmica 
cultural (Urfalino, 1997, p. 312-314), a primeira categoria articulada 
requereu, preliminarmente, a mobilização de recursos que permitam 
o acesso a essas duas instâncias analíticas parciais. No âmbito das 
‘representações sociais sobre o Estado’, foram recorridas variáveis 
sobre a apreensão de ‘ideologia estatal’ (Brunner, 1988, p. 287-303) 
e as concepções de ‘nacional-popular’ (Canclini, 1983, p. 40-48). 
Em relação aos ‘modos de organização da ação governamental’, por 
sua vez, compreendendo formulações acerca de diferentes ‘moda-
lidades de apoio público’ (Chartrand; McCaughey, 1989, p. 48-55 e 
72) e ‘modelos econômicos’ (Potts; Cunningham, 2010, p. 167-172 e 
176-178) operados em políticas públicas para a cultura. Constituindo 
inextricáveis instâncias analíticas da dimensão institucional do 
complexo incursionado, de forma a acessar diferentes padrões de 
seletividade nessa estruturalmente inscritos (Jessop, 1990, p. 8-10, 
196-209 e 260-262), o esquema interpretativo de ‘paradigmas polí-
ticos’ (Hall, P. 1993, p. 279-281) propicia cartografar condições do 
contexto, a partir das quais a ação cultural é posta em marcha por 
organizações governamentais (Canclini, 1987, p. 27-53).
Um segundo grupo de categorias analíticas é mobilizado ao se aden-
trar a dimensão processual da referência modelada. Localizando a 
intervenção governamental neste escopo de estudo como central-
mente empreendida por meio de mecanismos políticos de coordenação 
da forma de provisionamento social de bens e serviços culturais 
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(Pratt, 2009, p. 271, 276 e 284-285), as ‘relações de produção, distri-
buição e consumo’ na dinâmica econômica da cultura compõem uma 
variável central de análise (Scott, 2000, p. 11-12; Throsby, 2010, p. 1-7 
e 15-17; Hesmondhalgh, 2013, p. 4-5, 16 e 29-30). Uma outra cate-
goria articulada, neste momento endereça, por sua vez, os ‘espaços de 
governança’ conformados na política pública para a cultura, a partir 
do tensionamento entre diferentes modos de coordenação e formas 
discursivas em operação, particularmente, aos espaços emergentes 
desde a incorporação de indústrias culturais e criativas, enquanto 
objeto da ação governamental (Pratt, 2005, p. 39-42). 
Nessa dimensão, tendo ainda sido necessário acessar distintas confi-
gurações assumidas pelas ‘redes de interação social’ estabelecidas 
entre organizações governamentais, partes interessadas e níveis 
de governo mobilizados no âmbito de políticas culturais (Portolés, 
2017, p. 39-43 e 51), fornecendo parâmetros relevantes para a iden-
tificação e análise de atores e instâncias sociais envolvidos no 
caso a ser estudado.
Ao se investigar a dimensão material do conjunto de fenômenos, 
por fim, um terceiro grupo categorial é articulado. Deste, ao se 
considerar a erraticidade da ‘cultura’ enquanto espaço de ação 
governamental (Dubois, 1999, p. 7-9 e 17; Gray, 2010, p. 219-221), 
uma primeira aproximação fez-se necessária ao ‘domínio de inter-
venção’ da política pública para a cultura, podendo ser cartografado 
a partir de sistemas de classificação do setor cultural (Unesco, 2009; 
CAB, 2015). Seguindo, ao propiciar uma mediação programática 
entre a ação política e seu domínio, foram mapeadas distintas ‘áreas 
de intervenção’ acionadas por agendas públicas para a economia 
da cultura (OEI, 2016, p. 135-168), que reiteram a concertação de 
diferentes atores governamentais para efetivação dessas agendas 
no contexto de distintas formas de organização administrativa do 
Estado (Throsby, 2010, p. 28-29). 
Acolhendo a relevância da intencionalidade (Margulis, 2014, p. 
13-15), seja esta explícita ou implícita (Schuster, 2003, p. 1-2 e 7), 
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para a análise de políticas culturais, foram ainda mobilizados exer-
cícios que buscam mapear diferentes matrizes de ‘objetivos’ para 
a intervenção governamental na dinâmica econômica de sistemas 
culturais (OEI, 2016, p. 133-135; Throsby, 2010, p. 34-41). Por fim, 
ao promover acesso ao conjunto de estratégias, ferramentas e ações 
operados pelo caso a ser inquirido (Lascoumes; Le Galès, 2007, 
p. 1-4), foram perscrutados os tipos de ‘instrumentos’ recorridos 
pela política pública para a economia da cultura (Throsby, 2010, 
p. 45-53 e 100-103).
De forma a oferecer um tratamento apropriado às relações estabe-
lecidas entre as variáveis anteriormente expostas, foi ainda adotada 
uma categoria mediadora com adequada capacidade de reprodução 
do movimento empreendido por casos concretos de políticas públicas 
para a economia da cultura (Vidigal, 2023, p. 335-339). Localizando 
o papel da dinâmica política na constituição, regulação e alocação de 
valores em uma determinada sociedade (Lasswell, 1951, p. 295; Lowi, 
1972, p. 299-301), indica-se que o par categorial ‘valores econômicos’ 
(Heilbroner, 1983, p. 253-256) e ‘valores culturais’ (Frow, 1995, p. 
1-13 e 144-154), reconhecendo divergências quanto a sua operação 
e formas de interação (Hutter; Throsby, 2008, p. 3-8), propicia um 
tratamento analítico apropriado ao objeto de estudo (Throsby, 2010, 
p. 6-7 e 17-22).

Da apresentação do quadro conceitual

Percorrida a exposição das variáveis empíricas e analíticas mobili-
zadas, pode-se agora endereçar a demonstração do arranjo categorial 
avançado (Figura 1), de forma a compor um quadro conceitual que 
referencie a análise de experiências em políticas públicas para a 
economia da cultura (Vidigal, 2023, p. 332-353). O posicionamento 
metateórico adotado reivindica, para o referido quadro, uma arquite-
tura lógica de pesquisa e análise baseada em um esquema explicativo 
sob a configuração ‘Contexto-Mecanismo-Resultado’, no qual ‘resul-
tados’ são considerados enquanto emergentes do funcionamento de 
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‘mecanismos’ em um determinado ‘contexto’ (Sayer, 2000, p. 13-17 
e 22-23; Hart, 2018, p. 179-186). 
Considerando tal arquitetura lógica, por sua vez, pode-se apre-
sentar protoforma das explicações oferecidas a partir da seguinte 
proposição: no âmbito de condições específicas inscritas em uma 
dada associação política de caráter estatal, determinadas formas 
e instâncias de interação entre diferentes arranjos e atores sociais 
articulam distintas políticas públicas para a economia da cultura, 
as quais promovem uma forma particular de alocação de certos 
valores econômicos e culturais em uma sociedade. Após sua análise 
crítica, a partir de proposições informadas pela ‘economia polí-
tica cultural’ (Sum; Jessop, 2013), alcançou-se a derradeira forma 
do quadro conceitual, a qual pode ser representada a partir da 
figura que segue:

Figura 2 – Quadro conceitual de referência para a análise de políticas 
públicas para a economia da cultura.

Fonte: Vidigal (2023, p. 345).
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Tendo os componentes do quadro conceitual sido abordados, cabe 
ainda endereçar alguns parâmetros centrais para as dinâmicas de 
retroalimentação entre seus distintos estratos (Figura 2), relevante 
questão advinda da análise crítica do arranjo categorial (Sum; Jessop, 
2013, p. 2-10 e 23-25). O tratamento às referidas dinâmicas sendo 
prioritariamente informado pela ‘abordagem morfogenética’ (Archer, 
1995, p. 89-92 e 165-344), pode-se referenciar sua aplicação ao 
quadro, ao se resgatar a função mediadora do par categorial ‘valores 
econômicos e culturais’, a partir das três proposições. No domínio 
empírico, os circuitos de bens e serviços culturais – ao engendrarem 
a circulação de textos e a produção de significado social – refe-
renciam o processo de alocação de valores econômicos e culturais 
promovidos a partir de políticas públicas para a economia da cultura; 
provocando, em distintas escalas temporais, alterações nas formas 
de conduta da população e nas próprias condições estruturais de 
dada sociedade. No estrato relativo aos mecanismos generativos, 
por sua vez, evidencia-se o processo de regulação desses valores, 
compondo formas de representação e ação social que incidem sobre 
o condicionamento dos fenômenos emergentes e sobre a elaboração 
de propriedades estruturais de determinado ordenamento social. 
No contexto de dado caso em estudo, por fim, cabe considerar que o 
processo de constituição de valores econômicos e culturais atua sobre 
a conservação ou alteração de disposições e restrições das estruturas 
do sistema social analisado, as quais representam padrões especí-
ficos de seletividade estratégica perante os diferentes processos e 
resultados sociais. Perante tais parâmetros, as dinâmicas de condi-
cionamento e elaboração destacadas entre os estratos do quadro 
conceitual podem ser representadas pela figura a seguir:
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Figura 3 – Dinâmicas de condicionamento e elaboração entre os estratos do 
quadro conceitual proposto.

Fonte: Vidigal (2023, p. 350).

dA OpERAçãO dO qUAdRO COnCEITUAl

A partir de sua apresentação (Figuras 2 e 3), pode-se ater à forma 
adequada de operação do quadro conceitual na análise de experiên-
cias concretas, atentos às limitações impostas. Sobre estas, cabendo 
ressaltar: (i) quanto ao nível de análise, a circunscrição do estudo 
de políticas públicas empreendidas na esfera nacional, conduzidas 
a partir de órgão da administração pública de um dado Estado; (ii) 
quanto ao objeto de análise, sua restrição ao estudo de políticas 
públicas para a economia da cultura, nos termos deste trabalho, 
não assegurando a aplicabilidade a outros tipos de políticas culturais; 
(iii) quanto à abrangência geográfica, sua adequação ser sustentada 
apenas no exame de experiência conduzida em um dos vinte e dois 
Estados-membros da Conferência Ibero-Americana de Chefes de 
Estado e de Governo, haja vista o recorte de fontes documentais 
adotado quando da exploração de casos; e (iv) quanto à abordagem, 
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a necessidade de acolhimento por parte do analista de premissas 
operadas pelo posicionamento de investigação adotado.
Reivindicada pelo posicionamento de pesquisa adotado (Sayer, 
2000, p. 11-12; Bhaskar, 2008, p. 46-47), a ‘retrodução’ consiste no 
modo central admitido de operar inferências quando da aplicação do 
referido quadro, estabelecendo um contínuo processo de pesquisa 
e análise que visa a reconstituição de condições transfactuais de 
existência dos fenômenos, investigados a partir do conhecimento 
sobre sua manifestação no domínio empírico (Danermark et al., 
2002, p. 96-106). Partindo de decomposição esquemática referen-
ciada na introdução deste artigo (Zachariadis; Scott; Barret, 2013, 
p. 866-867), sua aplicação neste escopo podendo ser represen-
tada a partir de três fases principais. A primeira dessas consiste na 
descrição substantiva da experiência analisada, realizada a partir da 
identificação do seu domínio e suas áreas de intervenção, de seus 
objetivos e instrumentos e dos circuitos de bens e serviços culturais 
por essa promovidos. Em seguida, procedendo-se à fase de cons-
trução de explicações, efetua-se a geração de hipóteses sobre as 
formas e instâncias de interação entre os diferentes arranjos insti-
tucionais e atores sociais mobilizados pelo caso em análise e acerca 
do complexo articulado pela concepção de Estado e forma de ação 
governamental, na qual a experiência está imbricada. A avaliação 
crítica das explicações formuladas, por fim, sendo empreendida por 
meio de seu julgamento frente a formulações alternativas articuladas 
a partir de proposições teóricas e testes exploratórios, de maneira a 
identificar e corrigir potenciais incongruências.
Considerando os procedimentos indicados, cabe ilustrar um exercício 
conciso de aplicação, assumindo como caso o Programa de Economia 
da Música - PEM (Ghezzi; Vidigal, 2016; Vidigal; Siqueira, 2017), 
formulado em 2016, no âmbito do Ministério da Cultura do Brasil. 
De forma a avançar no exemplo destacado, pode-se debruçar sobre 
as três fases previstas pelo seu modo central de operação (Danermark 
et al., 2002, p. 96-106; Zachariadis; Scott; Barret, 2013, p. 866-867). 
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Tais fases, ressalta-se, devendo ser conduzidas em consideração ao 
referente expresso pelas categorias empíricas indicadas, cujo deli-
neamento é estabelecido pelas determinações formais expostas e 
cuja conformação histórica é acessada pelos mecanismos estru-
turais revelados.
Inicialmente, deve-se então proceder à descrição substantiva do 
Programa em tela, partindo das categorias analíticas que reportam os 
resultados emergentes no domínio empírico. Em relação ao ‘domínio 
de intervenção’, sendo possível o cartografar a partir do sistema 
de classificação referenciado (Unesco, 2009), referenciar-se-ia 
um conjunto de atividades econômicas e ocupações do segmento 
brasileiro da música (Vidigal; Siqueira, 2017, p. 187-188). Quanto às 
‘áreas de intervenção’, acessando tipologia indicada (OEI, 2016, p. 
135-168), o Programa organizou-se, prioritariamente, a partir de 
agendas referentes às ‘instituições e marcos normativos’, ‘informação 
e conhecimento’, ‘recursos humanos e formação’ e ‘financiamento’ 
(Vidigal; Siqueira, 2017, p. 183-184). 
Ao se considerar, por sua vez, o conjunto enunciado de problemas, 
objetivos e estratégias do PEM (Vidigal; Siqueira, 2017, p. 189-191), 
a arquitetura programática mobiliza, prioritariamente, na cate-
gorização acessada (OEI, 2016, p. 133-135), matrizes de ‘objetivos’ 
para a intervenção governamental na dinâmica econômica de 
sistemas culturais relativas à ‘eficiência econômica’, ‘crescimento 
econômico’ e ‘pleno emprego’. No exercício das categorias primá-
rias afetas a esse estrato, por fim, a carteira de projetos elaborada 
para o Programa (Vidigal; Siqueira, 2017, p. 192-198) considerou, 
sobretudo, instrumentos, usando a classificação sugerida (Throsby, 
2010, p. 45-53), típicos de ‘política fiscal’, ‘política regulatória’ e 
‘política de emprego’. A partir desse levantamento primário de 
aspectos materiais da experiência, pode-se buscar reproduzir a 
alocação de ‘valores econômicos e culturais’ gerada pelo PEM 
a partir da incursão aos circuitos de produção, distribuição e 
consumo de bens e serviços musicais promovidos pela referida 
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iniciativa. Neste percurso, sendo importante considerar – além 
dos públicos atendidos e os recursos financeiros destinados – os 
conteúdos, processos e significados culturais operados por tais 
bens e serviços, bem como as atividades, relações e instituições 
agenciadas em tais circuitos econômicos.
A partir desses componentes mínimos da descrição substantiva da 
experiência investigada, pode-se voltar à fase de construção de expli-
cações; a qual, evidentemente, está intrinsecamente relacionada 
às perguntas específicas que se pretendem responder por meio da 
análise do Programa. Como indicado, tal fase consiste na geração de 
hipóteses acerca dos mecanismos e das estruturas capazes de gerar 
os resultados observados. No que se refere, ao primeiro dos dois 
estratos apontados, o tratamento oferecido propõe auscultar as ‘rela-
ções de produção, distribuição e consumo’ no domínio econômico 
de intervenção e os ‘espaços de governança’ e as ‘redes de inte-
ração social’ operados no âmbito do PEM (Ghezzi; Vidigal, 2016, p. 
468-478), visando acessar os conflitos entre as diferentes formas 
de representação e ação social engendrados pelos distintos arranjos 
institucionais e atores sociais mobilizados. 
Em relação ao segundo estrato, por sua vez, propõe-se a indagação 
pelo analista sobre o ‘paradigma político’ no qual o Programa está 
inscrito, a partir de investigação às instâncias parciais, que expressam 
formas dominantes de concepção sobre o papel do Estado e sobre 
a organização da ação governamental; buscando, assim, contribuir 
para perquirir as disposições e restrições estruturais inscritas no 
contexto de sua formulação e implementação.
As hipóteses geradas na fase anterior podem ser, por fim, subme-
tidas à análise crítica, promovendo o descarte ou aprimoramento das 
explicações prototípicas. Tal análise pode ser percorrida a partir de 
testes exploratórios, como pela condução de uma série de entrevistas 
junto a atores que compuseram as redes de interação social relativas 
ao referido Programa, como servidores do Ministério da Cultura 
e membros da Rede Música Brasil à época. Ou ainda, realizada a 
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partir de proposições teóricas concorrentes, por exemplo, ao esta-
belecer diálogo com pesquisas desenvolvidas que, ao rejeitarem o 
Estado enquanto unidade analítica relevante, partem da identifi-
cação de padrões no comportamento de indivíduos e grupos sociais 
para oferecer explicações sobre processos políticos de tomada e 
execução de decisões.

Considerações finais

A economia da cultura, enquanto campo legitimado de intervenção 
governamental, vem gerando um complexo de discursos e práticas 
que têm reposicionado o papel da cultura enquanto contexto, vetor e 
finalidade de agendas de desenvolvimento. Experiências, que partem 
dos mais diferentes contextos, e alcançam os mais distintos resul-
tados, vêm sendo concebidas, operadas e avaliadas. O programa de 
pesquisa que lentamente se arquiteta em torno de tais experiências, 
por sua vez, tende a reproduzir tal fragmentação. 
Perante tal cenário, propõe-se o reconhecimento de um entrelugar 
referencial para um processo analítico que ceva a faculdade trans-
formadora da atividade humana. Sendo constatado um extenso 
percurso, eminentemente coletivo, frente à consolidação de um 
programa de pesquisa estruturado, espera-se que a abordagem 
exposta neste artigo contribua para avançar na compreensão de 
experiências em políticas públicas para a economia da cultura, 
bem como no desenvolvimento de proposições teóricas e de 
recursos metodológicos, que subsidiem adequadamente a ação 
política. Localizar o objeto de estudo, a partir do confronto entre 
práticas e significados culturais e da sua resposta na constituição 
de objetos e sujeitos, não enclausura a práxis política à acomo-
dação de interesses sociais inconciliáveis, mas evoca a capacidade 
da política cultural em constituir armas da crítica para transfor-
mação do mundo social.
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RESUMO
O artigo avalia o Plano Nacional de Cultura à luz do conceito furtadiano de 
desenvolvimento, a partir de 15 de suas metas de 2010 a 2022. A conclusão é que, 
apesar de seu potencial, o Plano Nacional de Cultura não logrou cumprir sua vocação 
de instrumento para a promoção do desenvolvimento.

Palavras-chave: Cultura. Economia. Desenvolvimento.

ABSTRACT
This paper evaluates the National Culture Plan based on Celso Furtado’s development 
concept. To this end, 15 of its goals from 2010 to 2022 were analyzed. The conclusion 
is that, despite its potential, the PNC was unable to fulfill its vocation as an instrument 
for promoting development.

Keywords: Culture. Economy. Development.
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Introdução

D iferentes são as dimensões que podem ser trabalhadas a 
partir do conceito de desenvolvimento. Uma dessas é a 
cultura, que se liga com o livre exercício da cidadania, 

as vivências de diferentes grupos sociais e o estímulo à criativi-
dade, temas relevantes para a economia política – inclusive, quanto 
à necessidade de os países em desenvolvimento serem protagonistas 
de seus destinos. Furtado (2012) entende o conceito de desenvolvi-
mento como modo de vida, o que engloba os valores culturais, que 
norteiam o que as pessoas de determinada sociedade valorizam ou 
almejam alcançar. 
Nesse sentido, Furtado (2012) chama a atenção para a política 
cultural, defendendo um Estado também atuante na proteção do 
patrimônio cultural e no fomento à cultura. Uma de suas preocupa-
ções se refere à privatização do acesso aos equipamentos culturais, o 
que acentuaria ainda mais uma desigualdade ao dificultar o acesso 
de determinados grupos da população.
Assim, cabe entender como o Estado brasileiro tem se firmado 
quanto à cultura, se dialoga ou se afasta dessa discussão. O Plano 
Nacional de Cultura (PNC), estabelecido em 2010, se mostrou uma 
grande oportunidade por orientar as ações culturais dos governos 
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durante os anos de 2010 a 2024, estruturar metas a serem alcan-
çadas nos três níveis e possuir como um de seus eixos “a cultura 
como potencial para o desenvolvimento econômico” (Ministério 
da Cultura, s/d). 
De 2003, quando a cultura foi entendida como fundamental para a 
sociedade, que deveria participar das decisões relativas às políticas 
de cultura, até 2022, quando um governo com tendências autoritá-
rias saiu do poder após causar uma guerra cultural (Rocha, 2023), 
muito mudou. Essas mudanças, em boa medida, se relacionam com 
o próprio andamento das políticas culturais do país no período, e 
podem ser analisadas por meio dos reflexos na formulação e no 
andamento do Plano Nacional de Cultura. 
Este artigo, partindo do entendimento de que a cultura é uma 
dimensão indissociável do desenvolvimento socioeconômico e 
tomando como referência o ex-ministro da cultura e economista 
Celso Furtado, tem como objeto de análise o Plano Nacional de 
Cultura no período de 2003 a 2022, por meio de uma seleção de 
metas do plano, para responder em que medida esse Plano contri-
buiu para a consecução do objetivo de desenvolvimento.

Diálogos entre cultura e desenvolvimento

o estruturalismo latino-americano, escola de pensamento a que se 
associa Celso Furtado, analisa a maneira como as instituições e a 
estrutura produtiva emergentes da formação socioeconômica de 
ex-colônias de exploração condicionaram a dinâmica econômica dos 
países periféricos, gerando comportamentos distintos das nações 
centrais. Esses comportamentos distintos, por sua vez, implicavam a 
necessidade do estabelecimento de estratégias próprias para a supe-
ração do subdesenvolvimento, até porque este não correspondia a 
uma fase que antecedia o desenvolvimento; pelo contrário, desta 
perspectiva, são fenômenos coetâneos (Furtado, 1967).
Uma das formas utilizadas por Furtado (1980, p. 7) para discutir 
o desenvolvimento é compreendê-lo como a “realização das 
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potencialidades humanas”, isto porque é preciso que o Estado proveja 
condições para que os indivíduos se desenvolvam e tenham acesso a 
bens e serviços para além dos direitos básicos. No contexto do subde-
senvolvimento, tanto o acúmulo de riquezas quanto a atuação estatal 
em prol do bem-estar comum enfrentaram obstáculos, que muito se 
explicam pela conformação do sistema-mundo entre centro e peri-
feria, especialmente, após a Revolução Industrial (Furtado, 1967), e 
pela manutenção da dinâmica socioeconômica colonial nestes países.
Historicamente, as economias dos países subdesenvolvidos perifé-
ricos se subordinaram às dos países centrais, especializando-se as 
primeiras na produção de bens primários ou de baixa complexidade 
e, por conseguinte, de baixa valorização no mercado internacional. 
Essas economias, por isso, ficaram altamente vulneráveis à movi-
mentação do mercado internacional, tanto do ponto de vista da 
pauta exportadora (concentrada em bens primários) quanto da pauta 
importadora (concentrada em bens de maior complexidade ou valor 
agregado). E mesmo com a modernização da estrutura produtiva 
observada desde meados do século XX no Brasil, por exemplo, o 
subdesenvolvimento persistiu. 
Conforme Cardoso (2018, p. 138), “para Furtado, o subdesenvolvi-
mento seria fruto das condições históricas que criaram obstáculos 
à absorção do setor pré-capitalista (...) que transformaram a hete-
rogeneidade estrutural numa característica permanente dessas 
economias”. Desse modo, o desenvolvimento periférico acabou 
se definindo pela diversificação do padrão de consumo de uma 
minoria, cujos gostos, estilo de vida e padrões de consumo emulam 
padrões culturais de países já desenvolvidos (Furtado, 1967). Por 
isso, é necessário colocar em evidência a dimensão cultural da 
heterogeneidade estrutural que, por sua vez, se relaciona com a 
condição de dependência.
Logo, a condição de dependência da periferia envolve necessa-
riamente a dimensão cultural – assim como a sua superação e o 
alçamento ao desenvolvimento. Furtado (1992) explica que a forma de 
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assimilação do progresso técnico, por parte da periferia, se realizou 
no plano do estilo de vida, sem engendrar grandes transformações 
na matriz produtiva, levando inclusive ao agravamento da concen-
tração de renda e riqueza e, por conseguinte, de poder. Por isso, 
envolveu modernização, mas não um processo de desenvolvimento, 
ocasionando o que o autor denominou de armadilha histórica do 
subdesenvolvimento (Furtado, 1992; Cardoso, 2018). Os benefícios 
do progresso tecnológico, protagonizado pelos países centrais, sendo 
aproveitados por uma minoria nos países periféricos, especialmente 
via cestas diversificadas de consumo de bens de luxo, permitiram a 
essa mesma minoria uma situação de dominação cultural, a partir 
da qual legitima o sistema político.
Além das transformações econômicas, relacionadas à capacidade e 
à matriz produtivas e ao padrão de inserção externa decorrentes, o 
alçamento ao desenvolvimento, a partir de uma perspectiva estru-
turalista, requer o enfrentamento direto de problemas estruturais 
consolidados historicamente, tais como as desigualdades de renda e 
de riqueza, ou seja, às transformações econômicas deveriam se somar 
transformações sociais, relacionadas à maneira como se distribui o 
excedente econômico e, por conseguinte, o poder político. 
Conforme Furtado (1992), o mimetismo cultural dos estilos de vida 
(e dos padrões de consumo) dos países de civilização industrial mais 
avançados, reflexo da dependência, promovido pelas elites econô-
micas e políticas, contribuía sobremaneira para a manutenção da 
armadilha do subdesenvolvimento, uma vez que a dominação polí-
tica e a dominação cultural se retroalimentam (Furtado, 1967). As 
duas combinadas alimentaram a ilusão de que o modelo de cres-
cimento baseado no consumo e produção de bens de luxo, com 
potencial altamente concentrador de renda e riqueza, promoveria 
o desenvolvimento para todos - ou seja, permitiria que todos aces-
sassem o padrão de vida almejado, por meio de cestas de consumo 
diversificadas, cujos gostos e desejos foram moldados pelos padrões 
culturais dos países centrais.
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Aqui, portanto, já se demarca, à luz de Celso Furtado, a importância 
da cultura, seja para a superação da dependência, seja para a cons-
trução de uma trajetória de desenvolvimento. 
Neste artigo, cultura é entendida como expressão, como formas 
de existir; para Furtado é o que dá sentido às pessoas (Furtado, 
2012). Esta, então, se liga ao cotidiano e pode ser concebida de dois 
modos: o primeiro, como o modo de vida, as tradições e valores, e 
o segundo como política cultural e, por conseguinte, como produto 
da ação do Estado. 
A primeira frente se refere, por exemplo, às culturas nos países peri-
féricos, que foram e ainda são cerceadas e violentadas para prevalecer 
o modelo do colonizador, de modo que a dependência entre os países 
não é apenas econômica, mas social e cultural também. Na conta 
desta última, entra o impedimento à liberdade religiosa e o desres-
peito às diferentes tradições, por exemplo, algo presente e forte no 
território brasileiro. 
A manutenção das desigualdades históricas e a emergência de novas 
formas de desigualdade transformam a cultura dos países no que 
Furtado (2012) chama de cultura da dependência, que barra o acesso 
aos serviços mais básicos e mantém a grande população em um ciclo 
vicioso de trabalhar para sobreviver e estar acordado para trabalhar. 
É aqui, principalmente, que se firma a necessidade de discutir o que 
se entende como desenvolvimento.
Dias e Plein (2020, p. 51) afirmam que, para sair do subdesenvol-
vimento, é preciso tanto “a defesa de um processo endógeno de 
desenvolvimento quanto uma articulação consistente entre esse 
processo e o sistema cultural no sentido de reverter a condição de 
heterogeneidade social e dependência cultural das sociedades peri-
féricas”. Assim, reconhecem a importância da dimensão cultural 
para a consecução do objetivo do desenvolvimento. 
É nesse sentido que a segunda frente da cultura surge: suas polí-
ticas como fator de desenvolvimento socioeconômico. Para isso, Dias 
e Plein (2020) destacam a importância de políticas que promovam 
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a criatividade nos países periféricos, porque não basta apenas os 
países centrais produzirem cultura, é necessário que essa produção 
cultural seja diferente, não apenas uma cópia do que já foi feito, algo 
que não reforce as violências e os estereótipos comuns, quase sempre 
eurocentrados. Por isso, a importância de resgatar a cultura que foi 
muito silenciada e forçosamente apagada para que se possa, de fato, 
pensar no desenvolvimento, uma vez que para se quebrar a depen-
dência cultural, é necessário que o dependente fale, se expresse. 
Recorrendo a Antonio Candido (2011), que entende a literatura como 
um direito de todo ser humano, entende-se que a cultura, nesse 
sentido, também precisa ser um direito, havendo de estar ao alcance 
de todos, a fim de promover acesso e produção de conhecimento, 
informação e até lazer para os cidadãos. É o que foi proposto por 
Marilena Chauí (2021), ex-secretária de cultura da cidade de São 
Paulo. O conceito de cidadania cultural diz respeito ao entendimento 
da cultura como um direito, em que o Estado fomenta e apoia inicia-
tivas e atividades culturais, mas não as produz - isso fica a cargo da 
população (Chauí, 2021). 
Borja (2019, p. 80) acrescenta que, graças à dependência cultural, que 
se trata de uma violência, a “acumulação de capital teria se transfor-
mado no fim último”, de forma a não haver sentido em estimular a 
criatividade, ainda mais nos países periféricos explorados.
Dessa forma, o caminho para um desenvolvimento que vai além de 
apenas acumulação de capital deve passar pela criação e difusão de 
diferentes políticas sociais, incluindo as culturais, que trabalharão 
para o acesso e a produção de cultura da população. Essas medidas 
poderão promover o reencontro com valores substantivos e priori-
dades, muitas vezes, subjugados pela dependência cultural.
No Ministério da Cultura (MinC), Furtado (2012) defendeu a forte 
atuação do Estado na criação de políticas culturais, partindo dos 
valores culturais da população, o que coloca tal dimensão como uma 
forma dos países dependentes e periféricos se colocarem frente aos 
outros e contestarem sua dependência (Borja, 2019).
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Calabre (2007, p. 14) afirma que a cultura deve ser “expressão da 
cidadania” e reflexo das manifestações de diferentes grupos sociais. 
A autora parte da ideia de que o Estado não deveria produzir cultura, 
mas garantir “a produção, distribuição e consumo” da população, 
porque “cultura é fator de desenvolvimento” (Calabre, 2007, p. 17). 
Tal ponto merece atenção, uma vez que o controle (no sentido de 
censura) poderia barrar artistas e delimitar quais manifestações 
culturais e temas são válidos. Assim, é possível pensar um Estado que 
garanta o acesso à cultura através de políticas culturais (e também 
sociais), mas que não as controle.
Para combater tal questão, é necessário que o Estado, por meio do 
MinC, por exemplo, se atente para o fomento à produção de cultura, 
a preservação do patrimônio cultural e o “apoio à atividade cultural 
ali onde essa se apresenta como ruptura com respeito às correntes 
dominantes”, (Furtado, 2012, p. 78-79). Assim, Furtado define bem 
o que precisa ser feito: causar uma ruptura através da atividade 
cultural, no sentido de promover uma cultura que não se submeta ao 
padrão dominante, que expresse as diferenças culturais, traga à tona 
conceitos históricos e seja questionadora, no sentido de promover o 
pensamento crítico.
Para a sequência da reflexão aqui proposta, apresentam-se as “três 
tristes tradições” como cenário da discussão, conforme Rubim & 
Rocha (2017). Os autores destacam problemas fundamentais do 
campo cultural, sendo o primeiro desses as ausências de políticas 
públicas específicas e incisiva atuação do Estado, ponto do qual 
partem as críticas relacionadas à Lei Rouanet. O segundo problema 
é o autoritarismo, a violência percebida contra a cultura durante o 
regime militar (1964-1985), e até mesmo em tempos recentes, com 
a falta de acesso de grande parte da população aos espaços cultu-
rais e os ataques verbais à cultura. Por fim, o terceiro problema se 
refere à instabilidade, a falta de firmeza institucional com a cultura4 
e a falta de recursos direcionados à cultura. 

4	 Por exemplo, a troca de ministros (dez ocorrências entre 1985 e 1994) e a transformação 
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O plano nacional de cultura: uma análise 
do período 2010-2022

os dois governos de Lula aqui analisados, com Gilberto Gil e Juca 
Ferreira à frente do MinC, trouxeram um novo panorama sobre as 
políticas culturais com a promessa de mais participação social, e 
é a partir do fim do segundo governo Lula, que se inicia o Plano 
Nacional de Cultura, objeto deste artigo. 
A virada de chave para que a população passasse a participar efeti-
vamente das discussões foi a criação das Conferências Nacionais de 
Cultura (CNC), que ocorreram em 2005, 2010 e 2013. Tal ação se 
constituiu de uma importante inovação que possibilitou à socie-
dade civil discutir e propor ações de políticas culturais e trouxe 
estados e municípios para mais perto da discussão, uma vez que as 
etapas estaduais e municipais são a base para a etapa nacional das 
conferências. A elaboração inédita de um Plano Nacional de Cultura 
também se fez importante nesse sentido, uma vez que suas metas 
reforçam um sentido amplo de cultura e buscam atingir os dife-
rentes grupos da população.
Nos governos de Dilma, com Ana de Hollanda e Marta Suplicy à 
frente do MinC, a situação da cultura sofreu abalos, mas ainda houve 
a revisão do plano para deixá-lo com metas mais específicas e factí-
veis, além da criação do Vale-Cultura. Não foi possível seguir a linha 
desenhada nos governos anteriores e a situação do MinC realmente 
piorou com a falta de verbas. Cabe ressaltar a instabilidade política 
como fator mais do que importante, em que se inseriram os dois 
governos Dilma, de amplas mobilizações da direita (oposição) e corte 
de gastos - o que afetou sobremaneira a atuação do MinC. Quanto à 
conjuntura econômica, houve queda nos investimentos do governo a 
partir de 2015, a Operação Lava-Jato referente à corrupção e pressão 
dos empresários, destacando-se a Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (FIESP) (Chernavsky; Dweck; Teixeira, 2020), 

do Ministério em Secretaria Especial no governo de Fernando Collor e de Bolsonaro.
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questões que compunham a instabilidade do período, resultando em 
um golpe que retirou a presidente de seu cargo em agosto de 2016.
No governo Temer, a questão da verba insuficiente não apenas 
permaneceu como se agravou, uma vez que as despesas com cultura 
ficaram cada vez menores, além de não ter acontecido a IV CNC e ao 
menos três metas analisadas não possuírem atualizações desde 2017. 
Apesar de contar com pessoas da área da cultura na pasta, ressal-
ta-se o caráter neoliberal de seu governo, refletido nos discursos 
favoráveis às privatizações e ao corte de gastos e de investimentos 
que o setor cultural precisava, assim como a extinção (depois rever-
tida) do próprio MinC.
Bolsonaro, em seu governo, acaba por “descarrilar o trem” da cultura 
ao, de fato, extinguir o MinC e transformá-lo em uma pasta espe-
cial comandada por gestões que não tiveram preocupação social 
com a cultura. Utilizaram-na para a “guerra cultural”, retratando e 
gerando verba para ações relacionadas à “família, moral e aos bons 
costumes”, na busca por convencer boa parte da população a seguir 
o que estava sendo colocado através, principalmente, das redes 
sociais (Rocha, 2023). 
Criado em 2010 pela Lei nº 12.343, o Plano Nacional de Cultura (PNC) 
apresenta um conjunto de objetivos que buscam promover avanços 
na área das políticas culturais. Segundo o MinC, “seu objetivo é 
orientar o desenvolvimento de programas, projetos e ações cultu-
rais que garantam a valorização, o reconhecimento, a promoção e a 
preservação da diversidade cultural existente no Brasil” (Ministério 
da Cultura, s/d). O plano também integra o § 3º do artigo 215 da 
Constituição Federal.
Em sua trajetória de criação se destacam as ações do Seminário 
Cultura é Para Todos (2003), que formaram a base do documento 
a partir da participação da sociedade civil, as Câmaras Setoriais 
(2004), voltadas para representantes das diversas artes, e a Emenda 
Constitucional 48 (2005), que definiu a duração do Plano Nacional 
de Cultura, complementando o texto constitucional (Brasil, 2008; 
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Rocha, 2019). No mesmo ano, é apresentada a Proposta de Emenda 
à Constituição que inclui o Sistema Nacional de Cultura e ocorre a 
I Conferência Nacional de Cultura, que serviu de base para as dire-
trizes gerais do Plano Nacional de Cultura (Brasil, 2008; Rocha, 2019).
O Plano Nacional de Cultura conta com 36 estratégias, 274 ações, 53 
metas e 5 diretrizes gerais5 que destacam o papel do Estado como 
formulador de políticas culturais, a valorização da diversidade 
cultural, a universalização do acesso à cultura, o desenvolvimento 
sustentável e a necessidade da participação social (Brasil, 2010). 
Quanto à atuação do MinC, este é responsável por 16 metas, deve 
atuar conjuntamente com outros órgãos em 11 metas e há, ainda, 
26 metas que correspondem a um trabalho conjunto entre governo 
federal, estadual e municipal (Brasil, 2023).
Para este artigo, foram destacadas 15 das 53 metas do Plano Nacional 
de Cultura, selecionadas de acordo com a discussão sobre desenvolvi-
mento conforme seção 1, possibilidade de abrangência das diferentes 
áreas do plano (acesso à cultura, educação, financiamento etc.) e 
informações disponíveis. Até 2022, último período de apuração do 
relatório de monitoramento, 7 metas haviam sido concluídas6 e 5 
estavam acima dos 90% de andamento7 (Brasil, 2023, p. 258). 
As 15 metas analisadas foram agrupadas em cinco categorias e 
estão descritas na tabela 1: 1) Mapeamento e Disponibilização de 
Informações, 2) Diversidade Cultural, 3) Economia, 4) Formação e 
5) Acesso e Participação. 

5	 http://pnc.cultura.gov.br/lei-do-plano/

6	 São essas: 1, 3, 7, 18, 21, 31 e 35.

7	 São essas: 9, 10, 22, 45 e 48.
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Tabela 1 - Metas do PNC selecionadas para análise

Meta  D escri     ç ã o Cate  g oria    A n d ame   n to

2

100% das unidades da federação (UFs) e 
60% dos municípios com dados atualizados 
no Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais (SNIIC)

1
Desatualizada e/ou 
sem informações

3
Cartografia da diversidade das expressões culturais 
realizada em todo o território brasileiro

1
Desatualizada e/ou 
sem informações

4
Política nacional de proteção e valorização 
dos conhecimentos e expressões das culturas 
populares e tradicionais implantada

2 Baixo

6

50% dos povos e comunidades tradicionais e 
grupos de culturas populares que estiverem 
cadastrados no sistema nacional de informações 
e indicadores culturais (SNIIC) atendidos por 
ações de promoção da diversidade cultural

2 Baixo

8 110 territórios criativos reconhecidos 3 Baixo

9
300 projetos de apoio à sustentabilidade 
econômica da produção cultural local

3 Bom

11 Aumento em 95% no emprego formal do setor cultural 3 Baixo

12

100% das escolas públicas de educação básica 
com a disciplina de arte no currículo escolar 
regular com ênfase em cultura brasileira, 
linguagens artísticas e patrimônio cultural

4 Bom

13
20 mil professores de arte de escolas 
públicas com formação continuada

4 Baixo

23

15 mil pontos de cultura em funcionamento, 
compartilhados entre o governo federal, as 
unidades da federação (UFs) e os municípios 
integrantes do sistema nacional de cultura (SNC) 

5 Baixo

28
Aumento em 60% do número de pessoas que 
frequentam museu, centro cultural, cinema, 
espetáculos de teatro, circo, dança e música

5 Bom

31

Municípios brasileiros com algum tipo de instituição 
ou equipamento cultural, entre museu, teatro 
ou sala de espetáculo, arquivo público ou centro 
de documentação, cinema e centro cultural 

5 Concluída
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Meta  D escri     ç ã o Cate  g oria    A n d ame   n to

49

Conferências nacionais de cultura realizadas 
em 2013 e 2017, com ampla participação social 
e envolvimento de 100% das unidades da 
federação (UFs) e 100% dos municípios que 
aderiram ao sistema nacional de cultura (SNC) 

5 Baixo

51
Aumento de 37%, acima do PIB, dos recursos 
públicos federais para a cultura

3
Desatualizada e/ou 
sem informações

53
4,5% de participação do setor cultural 
brasileiro no produto interno bruto (PIB) 

3 Baixo

Fonte: Ministério da Cultura, 2022, elaboração própria

De maneira geral, o andamento do plano não foi positivo, uma 
vez que a maioria das metas não foram alcançadas e 19 dessas não 
chegaram a 50% de andamento. Quanto às vinte metas que passaram 
dos 50%, apenas cinco estão acima dos 90% de conclusão (Brasil, 
2023, p. 258). Sobre as metas analisadas, oito avançaram pouco ou 
ainda não iniciaram, três não possuem informações, três se desen-
volveram bem e uma foi concluída. 
Um dos princípios norteadores do plano é promover a diversi-
dade cultural, que, de fato, aparece em algumas metas. A primeira 
dessas é a meta 3 que, se concluída, mostraria quais são e onde se 
concentram atividades envolvendo temas de sexualidade, gênero, 
raça e de diferentes religiões, e através de meios variados de 
produção cultural, como literatura, música, pintura, entre outras. 
Essa meta é fundamental para o entendimento da forma como se 
distribuem territorialmente as atividades e para a coleta de dados 
culturais do país, a fim de saber o que tem sido feito e o que ainda 
precisa de atenção.
Nesse sentido, também coube uma seção específica para o tema, 
com as metas 4 e 6, ambas ainda em baixo andamento. Assim, 
evidencia-se uma preocupação do plano em estabelecer ações que 
representem as diferentes culturas brasileiras, mas tal preocupação 
não se refletiu para além da formulação das metas.
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Quanto à cultura como um direito, isso ocorre na lei de criação do 
plano, como “IV – direito de todos à arte e à cultura; V – direito à 
informação, à comunicação e à crítica cultural; VI – direito à memória 
e às tradições” (Brasil, 2010, Art. 1º). Cabe também destacar o Sistema 
Nacional de Cultura (SNC) e a seção de Acesso e Participação. O 
Sistema Nacional de Cultura está previsto na Constituição e se tornou 
obrigatório em 2012 com a emenda que gerou o artigo 216-A (Brasil, 
1998; Brasil, 2012). Além disso, esse sistema é fundamentado no 
Plano Nacional de Cultura, então busca a diversidade cultural, a 
expansão do acesso e fomento à cultura, e integração das políticas 
e ações culturais (Brasil, 1988), questão fundamental para que as 
metas sejam alcançadas em nível municipal, estadual e federal. Por 
seu escopo, esse é a primeira meta estabelecida no plano, uma vez 
que une, em um único sistema, as informações e institucionalizações 
necessárias para o firmamento das políticas culturais e a fluidez do 
Plano Nacional de Cultura. 
A partir do sistema, a que os estados e municípios aderem através 
do Acordo de Cooperação Federativa, deve-se criar “órgão gestor, 
conselho de política cultural, conferência de cultura, plano de cultura 
e sistema de financiamento cultural com existência obrigatória do 
fundo de cultura” (Brasil, 2023, p. p. 53). Segundo o MinC, a meta 
consta como concluída, uma vez que todos os estados e o distrito 
federal e mais 94,3% dos municípios assinaram o termo de coope-
ração com o sistema. No entanto, apenas 70,4% dos estados e 54,8% 
dos municípios de fato criaram o Sistema Municipal de Cultura e 
institucionalizaram suas leis de cultura (Brasil, 2023, p. 54). 
Quanto às metas relativas ao tema, na categoria Acesso e Participação, 
2 das 4 permaneceram em andamento: a meta 23 e a meta 28. A meta 
49, que também integra o bloco, não foi concluída por não ter acon-
tecido a Conferência Nacional de Cultura em 2017. A meta 31, que se 
refere às instituições culturais nos municípios, foi concluída.
Seus fatores comuns são o acesso e a produção de cultura pela popu-
lação, pois os Pontos de Cultura são espaços cuidados por pessoas 
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(apenas com o apoio do Estado) e que é fundamental todos os 
municípios possuírem equipamentos culturais de variados tipos. A 
meta 49 se refere ao espaço de discussão das políticas culturais, as 
Conferências Nacionais de Cultura, que reforçam a importância da 
participação popular na construção cultural, e que não basta apenas 
aumentar o acesso aos equipamentos culturais, é preciso expandir 
e diversificar sua produção e criação. 
Isso se encaixa com o conceito de cidadania cultural (Chauí, 2021). 
Nesse sentido, amplia-se o sentido de cultura, como aquilo que 
representa significados e valores da sociedade, e que se relaciona 
com o trabalho enquanto criação, “trabalho da sensibilidade, da 
imaginação e da inteligência na criação das obras de arte; trabalho de 
reflexão, da memória e da crítica na criação de obras de pensamento” 
(Chauí, 2021, p. 93). Assim, se firma a necessidade de atuação do 
Estado, como colocaram Furtado (2012) e Calabre (2007), de forma 
a promover o direito à cultura de fato, para além do papel. 
Para Furtado (2012), competia ao MinC a proteção do patrimônio 
cultural brasileiro e sua aproximação com a sociedade, o que aparece 
no plano através das metas 3, 4, 5 e 6, unidas no tema de preser-
vação e promoção do patrimônio cultural e memória. A meta 5, 
única não analisada neste trabalho, se refere ao Sistema Nacional de 
Patrimônio Cultural, que mesmo contando com atuação do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), permaneceu 
apenas em andamento (Brasil, 2023, p.71).
Também cabe destacar a relação cultura-educação. No plano, essa 
relação aparece em, no mínimo, 8 metas específicas, das quais 6 
não foram alcançadas, ou seja, apesar de haver uma preocupação 
em estabelecer metas que abordam educação, não houve o compro-
misso de levá-las adiante. Nesse sentido, Silva (2007, p. 51) afirma 
que “o campo cultural constrói-se historicamente contra o mundo 
da racionalização econômica e contra o Estado, embora, parado-
xalmente, desenvolva-se em estreita relação com esses domínios”, 
uma vez que a cultura também se desenvolve através do fomento 
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do Estado - que é o que deveria acontecer frequentemente - e seja 
parte de uma das áreas do desenvolvimento econômico. Neste último 
ponto, as políticas sociais contribuem para o exercício da cidadania 
ao promoverem atividades críticas, que estimulem os cidadãos a 
pensarem e estudarem sobre si, onde vivem, os motivos disso e 
pensarem na construção de uma sociedade diferente, menos desi-
gual (Silva, 2007).
Por fim, é preciso retornar ao ponto de Furtado (2012) sobre a 
economia garantir condições para o desenvolvimento da política 
cultural. As metas relacionadas ao tema, com exceção da meta 9, 
que previa a criação de 300 projetos e o número alcançado foi de 
272, ficaram muito abaixo do esperado. Quanto às outras, a meta 7 
foi parcialmente desenvolvida, a meta 10 teve seu índice desconti-
nuado (o Índice de Competitividade do Turismo Nacional) e a meta 
42 não tem informações, consta como iniciada.
A partir das discussões sobre cultura e desenvolvimento realizadas 
na seção 1, é possível afirmar que há um potencial relevante do Plano 
Nacional de Cultura, como norteador de políticas culturais, para 
superar o status histórico de dependência cultural e de armadilha 
de subdesenvolvimento, conforme Furtado (1992). No entanto, há 
algumas ponderações a serem feitas.
O Plano Nacional de Cultura possui um conjunto de metas 
estruturantes, consideradas a base para que esse plano pudesse 
ser desenvolvido, das quais seis foram analisadas e não foram 
concluídas - as outras nove permaneceram com um baixo desen-
volvimento. Dois exemplos de metas que não se completaram e são 
fundamentais não apenas para esse plano, mas para o desenvol-
vimento das políticas culturais, são a implantação do SNC (meta 1) 
e do SNIIC (meta 2). Além disso, o Plano Nacional de Cultura não 
informa com exatidão como cada meta será aferida; há menção ao 
órgão responsável ou a alguma pesquisa, mas não muito mais do 
que isso, além de que alguns indicadores foram descontinuados 
e isso não foi revisto.



311Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 294-316, jan./jun. 2025

Este é um dos pontos mais críticos da análise do plano: a disponibili-
zação dos dados. A maioria das metas não teve suficiente andamento 
e, para muitas, não há dados disponíveis. Isso se reflete muito com 
a questão das metas 1 e 2 não terem sido cumpridas, porque se 
não há informações, não há como saber onde se está e medir quais 
esforços serão necessários para uma movimentação em direção ao 
alcance proposto. 
A lei do Plano Nacional de Cultura determina que o MinC monitore 
e avalie o andamento e alcance das metas, “com base em indica-
dores nacionais, regionais e locais” (Brasil, 2010, Art. 8), o que não 
ocorreu por completo. Lima (2019) argumenta sobre ainda não 
haver uma tradição de avaliar as políticas culturais, bem como uma 
boa infraestrutura nos municípios, de modo a deixar o monitora-
mento do Plano Nacional de Cultura limitado. A autora realizou 
uma análise dos indicadores das metas a partir da metodologia de 
Jannuzzi (um dos nomes do monitoramento do Plano Nacional de 
Cultura), que estabelece algumas propriedades8 que todo indicador 
precisa ter (Lima, 2019).
Como resultado, “a relevância na agenda está presente em cerca 
de 51 indicadores (96%), seguido, de longe, por cobertura territo-
rial de 27 (54,7%)”, enquanto a cobertura populacional aparece em 
25 metas (47,2%) (Lima, 2019, p.135). No geral, apenas relevância e 
cobertura territorial aparecem em mais da metade dos indicadores 
(Lima, 2019), o que indica que há falhas na definição e acompa-
nhamento dos indicadores, bem como a falta de continuidade dos 
dados. Lima (2019) e Calabre (2009) apontam uma questão impor-
tante quanto à mensuração dos indicadores e da quantidade de 
equipamentos culturais: isso não retrata totalmente a “dinâmica 
cultural” de algum espaço, pois existem atividades que ocorrem 

8	 “relevância para a agenda político-social, validade, confiabilidade, cobertura populacional, 
cobertura territorial, sensibilidade, especificidade, transparência metodológica, comunica-
bilidade, periodicidade, factibilidade e comparabilidade” (Lima, 2019, p. 129).
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fora dos espaços formais, que também são formas de se entender a 
cultura de determinada região.
Barros, Santos e Melo (2019) agregam à discussão a questão da parti-
cipação social no monitoramento do Plano Nacional de Cultura. 
Segundo os autores, a participação social não deve substituir a parti-
cipação formal nos espaços de votação (como conselhos e cargos 
políticos) e, sim, proporcionar meios da sociedade civil também 
debater sobre o que está ou não funcionando e o que poderia ser feito. 
De acordo com a Constituição, especificamente o artigo 11, parágrafo 
único, o Plano Nacional de Cultura deveria ser revisto periodica-
mente, com a primeira revisão obrigatoriamente quatro anos após 
sua publicação. Para isso, foi formado um Grupo de Trabalho com 
representantes do MinC, que se reuniram diversas vezes para formar 
as ações de revisão das 53 metas, o que durou até 2016, grande 
período de instabilidade política (Barros, Santos & Melo, 2019). 
Em 2015 foi criada uma consulta pública online para que a popu-
lação avaliasse cada uma das metas, o que, de acordo com os autores, 
tratou-se de uma inovação na forma de avaliar as políticas culturais. 
No entanto, a participação contou com apenas 101 pessoas cadas-
tradas (Barros, Santos & Melo, 2019). Por fim, mesmo com essa 
inovação e a vontade de construir o Plano Nacional de Cultura junto 
com a população, tal avaliação não foi levada para frente, uma vez 
que o Comitê Executivo, etapa obrigatória, não foi criado (Barros, 
Santos & Melo, 2019).
Percebe-se, assim, uma espécie de abandono do plano. Isso se rela-
ciona com as questões externas, como a descontinuidade das políticas 
culturais e dos entendimentos dos governos sobre o que é cultura: 
parte-se de um governo que elaborou o Plano Nacional de Cultura 
de modo a retratar e fomentar a diversidade cultural e promoveu a 
participação popular, passando para uma outra gestão conturbada e 
cenário de corte de verba e, depois, o firmamento do discurso neoli-
beral atrelado à cultura, até chegar no momento em que, de fato, não 
havia mais MinC. Logo, o que havia sido proposto, em 2010, não era 
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mais a prioridade, uma vez que até a verba destinada ao MinC foi 
reduzida ao longo dos anos. O acompanhamento que era necessário 
para as metas serem alcançadas, infelizmente, não foi realizado.
Cabe destacar, também, a falta de metas específicas (e atuações das 
outras) para ações nas periferias do país. Na discussão sobre desen-
volvimento, esse é um diálogo importante de ser realizado pelas 
políticas culturais, uma vez que garantir o acesso à cultura é uma 
das formas de redução de desigualdades na medida em que amplia 
oportunidades de conhecimento, através de espaços como salas de 
leitura, de estudo, aulas de instrumentos musicais e de formação 
cultural, e lazer, com ações dos diferentes tipos de manifestações 
culturais, que podem desenvolver e aguçar o pensamento crítico e 
formar pessoas questionadoras de suas realidades, ao mesmo tempo 
em que promovem o sentimento de pertencimento. 
Além disso, promover o desenvolvimento cultural pode fazer com que 
as pessoas, que já constroem ações culturais hoje e as que o farão no 
futuro, partam de novos olhares e possam percorrer novos caminhos, 
menos desiguais e com maiores possibilidades de inserção cultural e 
socioeconômica. Apesar de seu potencial, o Plano Nacional de Cultura 
não logrou cumprir sua vocação de instrumento para a promoção do 
desenvolvimento, muito pela própria instabilidade política e mudanças 
de orientação e de entendimento sobre a importância da cultura como 
dimensão crucial do desenvolvimento no período analisado.

Considerações finais

as três tradições a que se referem Rubim e Rocha (2017) foram traba-
lhadas durante os governos de Lula, que incentivou a participação 
popular através das Conferências Nacionais de Cultura e contou com 
atuações que se complementaram, mas estas permaneceram nas 
gestões seguintes. Os governos de Dilma buscaram manter a mesma 
linha de ação dos anteriores e reformar o Plano Nacional de Cultura 
de modo a promover sua continuidade, mas não houve completo 
sucesso. O plano foi reformado para que pudesse ser seguido, um 
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ponto que o governo anterior deixou “solto”, mas a instabilidade no 
MinC não deixou que as discussões ocorressem com êxito. 
Com o governo de Temer, a instabilidade já estava presente em sua 
posse, o ministério passou pelo sufoco de ser transformado em secre-
taria especial e o discurso era de necessidade de privatização, não 
de atuação do Estado. No período seguinte, Bolsonaro de fato extin-
guiu o MinC e, além de vários nomes passarem pela pasta, não havia 
uma preocupação com as políticas culturais para o povo, mas com 
uma cultura conservadora que agradasse a linha política do presi-
dente. Logo, não se tratou apenas de incompetência da gestão, mas 
de um projeto deliberado.
Dessa forma, nota-se que o Plano Nacional de Cultura não avançou 
por questões em sua formulação - como indicadores descontinuados 
e fontes de aferição das metas mal estabelecidas -, mas, também, por 
descaso ou intencionalidade dos governos do período, este que parece 
ter tido continuidade, principalmente, a partir de 2016. Destaca-se 
como grande problema a falta de andamento do Sistema Nacional 
de Cultura e do Sistema Nacional de Informações e Indicadores de 
Cultura, que são fundamentais para a organização das políticas 
culturais, das demandas dos diferentes grupos e expressões cultu-
rais e para a aferição do andamento das atividades culturais e do 
próprio Plano Nacional de Cultura.
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RESUMO
Com o objetivo de compreender a influência do Estado na consolidação do campo da 
produção cinematográfica brasileira, por meio de políticas públicas culturais, o estudo 
apresenta as mudanças ocorridas no setor entre 1995 a 2018, por meio da análise das redes 
formadas pelas empresas responsáveis pelos processos de produção e pós-produção de 
áudio e imagem. Para tanto, articula as teorias de campos e a análise de redes sociais, 
trazendo ainda para esta a influência do Estado em suas configurações. Assim, faz-se 
possível entender o setor cinematográfico brasileiro enquanto um conjunto de campos 
interconectados, compostos pelas interações entre empresas especializadas, e como se 
alteraram com as políticas públicas culturais federais.

Palavras-chave: Cinema brasileiro. Análise de redes sociais. 
Políticas culturais. Produção cinematográfica.

ABSTRACT
In order to understand the influence of the State in the consolidation of the field of 
Brazilian cinematographic production, through cultural public policies, the study 
presents the changes that occurred in the sector between 1995 and 2018 through the 
analysis of the networks formed by the audio production companies and finalization 
of the image that compose it. Therefore, it articulates field theories and social network 
analysis, bringing to it the influence of the State in its configurations. Thus, it is possible 
to understand the Brazilian cinematographic sector as a set of interconnected fields, 
composed by the interactions between specialized companies, and how they changed 
with the federal cultural public policies.

Keywords: Brazilian cinema. Social network analysis. 
Cultural policies. Film production.
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Introdução

A pós a transformação dos estúdios de cinema e suas 
produções verticalizadas em projetos realizados por 
diferentes empresas especializadas em cada uma das 

etapas da produção de filmes, as empresas produtoras deixaram de 
realizar todas as atividades internamente e passaram a articular a 
produção cinematográfica de acordo com o projeto a ser desenvol-
vido (Storper, 1989). No Brasil, as tentativas de verticalização, nos 
anos 1950, tiveram vida curta e outras formas e arranjos produtivos 
foram estabelecidos (Taño; Torkomian, 2020). A indústria nacional 
de filmes chegou ao seu ápice nos anos 1980, com intensa partici-
pação estatal na produção e distribuição. Tal período, no entanto, 
foi seguido pela descontinuação da produção no início da década 
seguinte, tendo como motivo central a extinção, em 1990, da Empresa 
Brasileira de Filmes (Embrafilme) pelo governo de Fernando Collor 
de Melo (Nagib, 2002). 
Após alguns anos de estagnação, o setor cinematográfico voltou a 
se organizar, a partir de 1995, estabelecendo diferentes formas de 
funcionamento e novas relações com o Estado, como o apoio por 
meio de leis de incentivo e estruturas institucionais próprias do 
setor (Ikeda, 2015).
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Com foco nessas novas estruturas iniciadas a partir de 1995, o 
presente trabalho analisa as interações entre empresas responsá-
veis pelos processos de produção e de pós-produção de áudio e de 
imagem, que possibilitaram a reestruturação da indústria cinema-
tográfica brasileira até 2018. Isso é feito por meio das teorias de 
campos, sobretudo, a vertente da ação estratégica e sua abordagem 
da interação entre campos (Fligstein; Mcadam, 2012) e a análise de 
redes sociais (Burt, 1992; Granovetter, 1985, 2017; White et al., 1976), 
com o objetivo de compreender como o Estado influenciou as redes 
envolvidas na produção cinematográfica e como essas impulsio-
naram a organização do setor. 
Do ponto de vista teórico, o trabalho aborda a influência das ações 
do Estado na reconfiguração das redes sociais. Aponta-se aqui, por 
meio da análise das redes de diferentes períodos em consonância 
com as políticas públicas setoriais implementadas e atuantes em cada 
um desses, a importância do Estado como indutor da configuração 
e reconfiguração das redes.
Do ponto de vista empírico, o estudo propõe a compreensão da 
indústria cinematográfica brasileira, enquanto um conjunto de 
campos interconectados, formados por empresas de atividades espe-
cializadas, e suas alterações a partir das políticas públicas culturais 
do país, uma vez que o cenário institucional é estabelecido e as 
práticas produtivas incentivadas, o aumento no número de empresas 
e, portanto, das relações entre essas, estimula a ampliação da rede de 
interações e do compartilhamento do entendimento de cada campo. 
Por fim, destaca-se ainda a possibilidade de ampliar o enten-
dimento da indústria de cinema no Brasil a partir dos estudos 
organizacionais e, mais especificamente, sob a ótica da teoria 
de campos e/ou da análise de redes sociais, seguindo recente 
tendência desse campo de estudo (Canedo et al., 2010; Gimenez, 
2016; Kirschbaum, 2014; Lima et al., 2021; Lima et al., 2022; 
Loiola; Lima, 2009; Rocha et al., 2018).
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Campos e redes na análise organizacional

Na visão mais comum do institucionalismo, na análise organi-
zacional, formulada por DiMaggio e Powell (2005), o campo é 
definido como uma arena institucionalizada na qual atores inte-
ragem em redes sociais. A consolidação de um campo ocorre, entre 
outros motivos, pelas trocas efetuadas entre seus atores, sobre-
tudo as que dizem respeito ao entendimento do próprio campo 
e suas posições. Um campo estável é aquele em que os papéis de 
cada ator estão definidos e no qual as unidades de governança 
internas trabalham para a manutenção de tal estabilidade a partir 
da legitimação e naturalização da lógica estabelecida, seja pelo 
grupo dominante ou pelo acordo entre os grupos, assim como 
pelo estabelecimento de ações administrativas internas e externas. 
O momento de estabilidade é um estágio intermediário, inde-
pendentemente de sua duração, entre o campo emergente, ou 
desorganizado, e o campo instável, aberto para transformação. 
Estes três estágios constituem o ciclo do campo que se alternam 
de acordo com a consolidação dos papéis e entendimentos defi-
nidos interna e externamente pelas relações entre os atores que o 
compõem (Fligstein; Mcadam, 2012).
Influenciada e próxima ao institucionalismo sociológico da análise 
organizacional, a abordagem dos campos de ação estratégica, 
proposta por Fligstein e McAdam (2012), amplia a visão de campo 
para além da autonomia interna, depositando maior atenção para 
a relação entre múltiplos campos. Tais relações podem se estabe-
lecer entre campos contidos uns nos outros, ou adjacentes, conforme 
representado na Figura 1. Entre um campo e outro há tipos de liga-
ções, que variam de acordo com a distância, no caso dos adjacentes, 
e dependência de recursos. Enquanto a distância se refere à recor-
rência dos laços entre campos, a dependência oscila pela variedade e 
intensidade de recursos compartilhados, podendo, assim, os campos 
terem relações de dependência e hierarquia, ou de interdependência 
(Fligstein; Mcadam, 2012). 
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Figura 1 - Relações entre campos

Fonte: autores baseados em Fligstein; Mcadam, 2012.

Fligstein e McAdam (2012) apontam que as redes sociais operam 
como importantes conduítes de conexão entre os múltiplos campos 
envolvidos em arranjos socioeconômicos. Um campo é um espaço 
intersubjetivo, mais abstrato, já as redes, em geral, referem-se a 
interações mais concretas, que demandam contato direto e que 
podem ser mais ou menos regulares e formalizadas. A concre-
tude das redes facilita o mapeamento objetivo da estrutura das 
interações, que são influenciadas pelos sentidos sociais cons-
truídos no campo, podendo ser utilizadas para compreender suas 
transformações. De Nooy (2003) aponta que as interações diretas 
capturadas pelas redes também são importantes na compreensão 
da mudança dos campos. 
De acordo com o grau e o número de interações realizadas pelos 
atores dentro e entre campos, suas posições relativas se alteram. Tais 
posições podem ser entendidas a partir de medidas próprias da rede, 
como o grau de centralidade, que é mensurado pela quantidade de 
ligações que determinado nó possui (Burt, 1992). A repetição das 
interações, assim como a quantidade de interações com atores (nós) 
diferentes estabelece a forma da rede, tanto visualmente, em grafos, 
quanto socialmente, a partir da possibilidade de análise de grupos 
centrais coesos, chamados de cliques; pequenos grupos esparsos; 
subgrupos, ou clusters, de aglomerações de atores; posições relativas 
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de destaque, entre outras posições que aprofundam o contexto socio-
métrico (Higgins e Ribeiro, 2018).
Posições centrais em redes de vínculos competitivos fazem com que 
os atores se comportem de modo protetivo, tendendo a impedir o 
desenvolvimento de novas conexões. Já em situações cooperativas, 
o número de vínculos pode impulsionar a acumulação de contatos e 
os ganhos decorrentes (Granovetter, 1985; 2017). Nesses contextos, as 
redes acabam sendo mais difusas, sendo que a interdependência entre 
os atores se torna característica da própria rede e não apenas de grupos 
de atores específicos, favorecendo a obtenção de novas informações e 
a busca por parcerias esparsas (Sacomano Neto; Truzzi, 2004). 
Entende-se, assim, que as interações econômicas como práticas 
recorrentes criam um processo continuado, que é sempre recons-
tituído a cada nova interação, fortalecendo tanto os aspectos 
econômicos, quanto culturais (Granovetter, 2014).
Dessa forma, a combinação das características próprias aos campos 
com a estruturação de seu “esqueleto” pela visão das redes sociais 
permite uma análise das relações que se estabelecem, da interação 
direta entre os atores, em uma complementaridade entre as abor-
dagens (Candido et al., 2015). 

Estado e perspectiva industrial

Ao considerar a participação estatal na economia, Dobbin (1994) 
aponta que subjacentes às políticas industriais dos países estão dife-
rentes concepções acerca da eficiência industrial e do progresso. Tais 
diferenças de culturas industriais são resultado de ideias historica-
mente produzidas sobre ordem e racionalidade, em cada território, 
de acordo com as instituições que são desenvolvidas tanto para orga-
nizar a vida econômica, quanto a vida política, havendo correlação 
direta entre ambas. Vale ressaltar que o termo cultura industrial, 
colocado pelo autor, abrange os modelos institucionalizados de 
estruturação industrial, a partir de práticas culturais, e, portanto, 
dotadas de significado (Dobbin, 1994). 
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No caso brasileiro, há um hibridismo de políticas socioeconômicas, 
que transitam entre os objetivos e instrumentos liberais e desen-
volvimentistas (Ban, 2013). Segundo De Toni (2013), a definição 
de política industrial no país está intimamente ligada à perspec-
tiva neodesenvolvimentista, a qual pressupõe ações antecipatórias 
e intrusivas, não apenas atuando de forma reativa a eventuais crises. 
Nessa visão, a função da política industrial é criar estratégias de 
desenvolvimento e coordenação, a fim de chegar a um ambiente 
econômico favorável para que empresários possam investir e inovar, 
considerando, ao mesmo tempo, a inclusão social. Destaca-se, ainda, 
a necessidade de compartilhamento de interesses e construção 
conjunta entre sociedade e propositores da política industrial, uma 
vez que apenas dessa forma essa política será legitimada e viabilizada 
(Abdal, 2019). Tal abordagem encontra consonância com a proposta 
de Fligstein e McAdam (2012), na qual a relação entre o Estado e 
campos não estatais também ocorre de forma recíproca, passando 
pelo processo de criação de novos espaços de atuação, para esses, e 
necessidade de regulamentação realizada pelo primeiro. 
Para os autores, o Estado também consiste em um conjunto de 
campos, que de forma semelhante a qualquer outro, requer o 
compartilhamento de entendimentos e legitimidade interna e 
externa a esse, assim como afeta e pode ser afetado pelos campos 
contidos ou adjacentes a esse campo.

Método

Uma característica fundamental da indústria cinematográfica é o 
papel central das empresas produtoras, que articulam para a captação 
de recursos, acesso às políticas e relações com empresas e profissio-
nais que lhes prestam serviços (Figueiredo, 2019; Manning, 2017), 
tomando posição de intermediárias e de responsáveis por decisões 
estratégicas (Behrens et al., 2021). Com tal panorama, o presente 
estudo analisa as relações entre os campos formados pelas empresas 
responsáveis pelos processos de produção e pós-produção de áudio e 
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imagem, todas estas contidas no campo da produção cinematográ-
fica. A escolha dos processos de pós-produção de áudio e imagem 
ocorre pelo pertencimento dos processos ao campo ampliado da 
produção, assim como pela sua execução por empresas, o que permite 
uma visão das organizações que compõem o setor.
Com tais definições, para delimitar uma amostra de empresas, foi 
preciso definir uma amostra de filmes e por esses identificar as 
empresas atuantes. A amostra de filmes foi selecionada considerando 
a separação dos eixos de mercado do cinema nacional, colocada por 
Chalupe (2010), sendo esses os filmes para grande público, nicho, 
médio e voltado à exportação. Definiram-se como eixos de base para 
a amostra os dois extremos – grande público e exportação -, com 
o objetivo de alcançar uma amostra relativamente equilibrada, que 
reflita uma imagem geral do campo, uma vez que estes dois eixos 
atuam em mercados diferentes, complementando-se.
Para cumprir tal objetivo, dois critérios foram adotados para a 
seleção dos filmes. No que diz respeito ao eixo grande público, 
foram incluídos filmes que somadas suas arrecadações de bilhe-
teria chegassem a aproximadamente 40% do total arrecadado no 
ano de seu lançamento, visando, assim, abarcar considerável repre-
sentatividade econômica da produção de cada ano. Entende-se que 
o valor de 40% é expressivo no valor total da arrecadação anual, 
sobretudo, por ser alcançado com um número pequeno de filmes, 
o que já demonstra uma concentração de renda. 
Já com relação aos filmes voltados à exportação, ou sucesso de 
crítica, foram selecionados aqueles que tiveram participação em 
festivais nacionais e internacionais de relevância, sendo esses as 
mostras competitivas e Un Certain Regard do Festival de Cannes, 
mostras Competitiva e Panorama do Festival de Berlim, os que 
tiveram indicações ao Oscar em categorias que premiam o filme 
enquanto conjunto, e ainda os vencedores de melhor longa-me-
tragem nos festivais nacionais de Gramado, Brasília e Grande Prêmio 
do Cinema Brasileiro (GPCB). Assim, os filmes participantes e 
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vencedores de festivais representam parte do campo que valoriza 
as características artísticas da obra, o que nem sempre coincide com 
o sucesso econômico.
Em relação ao período, optou-se por iniciar a pesquisa em 1995, 
ano que marca a chamada Retomada do cinema brasileiro (Ikeda, 
2015) e finalizar em 2018, momento de mudanças consideráveis no 
setor, que foi esvaziado politicamente entre 2019 e 2022 e voltou a 
se restabelecer a partir de 2023. 
Uma vez aplicados os critérios de seleção, excluindo-se os filmes não 
encontrados, chegou-se a uma amostra de 150 filmes, sendo 35 da 
seleção apenas por renda, 106 da seleção por festivais e nove que se 
inserem nos dois grupos. Com a amostra de filmes definida, foram 
consultados os bancos de dados disponibilizados pela Ancine, dos 
quais foram extraídos os nomes das produtoras responsáveis. As 
informações de empresas de pós-produção de áudio e de imagem 
foram encontradas nos créditos de cada um dos filmes. 
Com o levantamento das informações chegou-se a um total de 
290 organizações, sendo 118 empresas produtoras, 95 empresas de 
pós-produção de áudio e 77 de imagem e finalização.
Para fins de análise, foram divididos três períodos, sendo esses de 
1995 a 2002, 2003 a 2010 e 2011 a 2018. Tal periodização tem como 
base as alterações dos governos presidenciais, sendo o primeiro 
período referente aos governos de Fernando Henrique Cardoso, o 
segundo, aos de Luís Inácio Lula da Silva e o terceiro, aos governos 
de Dilma Roussef e Michel Temer. 
Dessa forma, cada um dos períodos aqui propostos possui as suas 
empresas atuantes e interações existentes entre essas (Borgatti et al., 
2013), separando-as em duplas, ou seja, em suas relações diádicas, 
objeto de análise das redes sociais. Cada empresa foi definida como 
um nó e cada interação entre dois nós, como uma aresta. Destaca-se 
aqui que uma vez que as interações ocorrem a partir das empresas 
produtoras, cada aresta possui uma produtora e uma empresa de 
outra atividade (som ou imagem e finalização) como nós.
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Com tal divisão, os dados foram inseridos no software de criação 
de redes sociais Gephi, gerando para cada período uma rede, nas 
quais foram analisadas informações como grau de centralidade 
das empresas, medido pelo número de laços que dado nó possui 
com diferentes nós (Borgatti et al., 2013), e a força de tais laços, que 
corresponde à quantidade de vezes que determinada relação diádica 
se repete. A fim de facilitar a visualização, cada tipo de empresa foi 
designada com um formato diferente, variando também o tamanho 
do ícone, de acordo com o grau médio de centralidade de cada nó. 
A distribuição realizada foi Force Atlas, que coloca os nós centrais 
com certa distância entre si, permitindo uma boa visualização 
desses e também das interações em pequenos grupos, com a sepa-
ração dos extremos. 

Redes e consolidação dos campos

A partir do referencial teórico aqui trabalhado, pode-se entender 
que a indústria cinematográfica brasileira, para além de uma cadeia 
produtiva, é um campo, formado por diversos campos internos a 
esse. Tal divisão em subcampos ocorre, uma vez que cada ativi-
dade possui lógicas internas de funcionamento próprias necessárias 
para sua existência e desenvolvimento, além de relações entre 
esses campos e, conforme proposto por Fligstein e McAdam (2012), 
enquanto objeto de análise os campos se apresentam como unidades 
socialmente autônomas. 
Considerando o campo da produção, as atividades internas a esse são 
aqui entendidas como subcampos adjacentes e dependentes, havendo 
entre si uma estrutura hierárquica do campo formado pelas empresas 
produtoras para as empresas e profissionais das demais atividades. 
A implicação de tal hierarquia para as redes que perpassam os 
campos é que empresas produtoras tendem a ser centrais, concen-
trando poder em relação às empresas que lhes prestam serviços. O 
estudo ainda abrange as relações do campo estatal com o campo da 
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produção, que, por meio da regulamentação de políticas públicas 
setoriais, afeta a dinâmica entre os campos internos. 
Acompanhando a tendência neoliberal da década de 1990, o governo 
brasileiro partiu para a tentativa de instauração de um Estado 
mínimo, fechando e fundindo órgãos estatais e passando atividades 
produtivas para o setor privado (Cano, 2017). Incluído nessas ações 
está o fechamento da Empresa Brasileira de Filmes (Embrafilme), 
que até então tinha o papel de coprodutora, distribuidora e articu-
ladora da exibição de filmes nacionais no território brasileiro, além 
de fornecedora de subsídios para película e equipamentos (Amancio, 
2007). A partir disso, novas formas de relacionamento entre o campo 
cinematográfico e o Estado tiveram que ser estabelecidas. A Lei do 
Audiovisual (Lei nº 8.685/95), que entrou em vigor em 1995, em 
conjunto com a Lei Rouanet (Lei 8.313/91), do mesmo período, são 
as primeiras políticas de incentivo a utilizarem o apoio indireto à 
atividade cinematográfica, por meio da renúncia fiscal. 
Com a retomada da produção de filmes, pode-se colocar que o 
primeiro período analisado, de 1995 a 2002, se refere à reestrutu-
ração do campo cinematográfico brasileiro, havendo a mudança de 
uma ordem política baseada na intervenção direta do Estado para 
uma baseada na concepção indireta. Ao mesmo tempo em que o 
governo de Fernando Henrique traçou políticas e ações que rees-
truturaram a produção de filmes no país, a classe de trabalhadores 
e demais envolvidos em tal produção se organizou para que esta 
se efetivasse da melhor maneira possível (Marson, 2009). Tem-se, 
assim, o estabelecimento de novas interações entre os atores, sua 
mobilização e o compartilhamento dos objetivos e entendimentos 
acerca dos seus subcampos e como esses deveriam funcionar, confi-
gurando o que Fligstein e McAdam (2012) consideram um campo 
emergente, em processo de estruturação.
Quando analisada a rede deste período, ilustrado seu gráfico na 
Figura 2, têm destaque as produtoras Globo Filmes, Skylight e Filmes 
do Equador, com graus de centralidade 10, 7 e 6 respectivamente. 
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A Globo Filmes foi criada em 1998 pela Rede Globo como uma 
divisão especialmente voltada ao cinema. Esta criação acompa-
nhou uma série de medidas tomadas pela emissora para alcançar 
novos formatos e plataformas, além de se firmar, enquanto produtora 
de “conteúdo nacional”, orquestrando sua influência política, seu 
conhecimento produtivo e o setor cinematográfico que em diversos 
momentos apresentava conflitos com a televisão (Butcher, 2006).
Ao seu lado, a Filmes do Equador, ou L.C. Barreto Produções 
Cinematográficas, possui papel relevante que irá se manter a cada 
novo período, diferente da Skylight. A produtora, existente desde 1963, 
é responsável por filmes de sucesso internacional, como O Quatrilho 
(Fábio Barreto, 1996) e O Que é Isso Companheiro (Bruno Barreto, 
1998), ambos indicados ao Oscar de Melhor Filme Estrangeiro.

Figura 2 - Rede Período 1 (1995-2002)

Fonte: elaborado pelos autores
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No que se refere à pós-produção, entre as empresas de áudio, as de 
maior destaque (grau de centralidade) são Rob Filmes (6), Álamo 
(5) e JLS Facilidade Sonoras (5). Destaca-se o importante papel das 
duas primeiras enquanto conectoras das margens da rede com o seu 
clique, grupo coeso, central. Já entre as empresas de imagem estão 
Estúdios Mega (9), Casablanca Lab (7) e Lider Cine (6), aparecendo 
as duas primeiras de forma bastante central no gráfico. As empresas 
de destaque, tanto de som quanto de imagem, possuem trabalhos em 
todos os eixos do mercado de filmes no Brasil, de produções voltadas 
para festivais, até grandes sucessos de público no país. Sua ampli-
tude de atuação e conexão, como se percebe pelas redes analisadas, 
pode ser explicada pela especialidade do trabalho realizado, que se 
consolida no decorrer dos períodos.
Nota-se na rede apresentada uma alta concentração da atividade em 
poucas empresas que estão conectadas pelos atores centrais citados, 
com apenas alguns clusters isolados. Outros pequenos grupos, que 
também aparecem nos demais períodos, são compostos por empresas 
vinculadas a projetos únicos que, de forma geral, estão incluídos na 
amostra por sua relevância em festivais, mas que não compartilham 
diretamente das interações do campo. 
Nos anos seguintes uma nova crise se estabeleceu no setor, decor-
rente da incapacidade de autossustentação apenas a partir das leis 
de incentivo. Em 2001, após amplas discussões foi editada a Medida 
Provisória (MP) nº 2.228-1/01, a qual instituiu três importantes 
órgãos estatais: o Conselho Superior de Cinema (CSC), responsável 
pela formulação de políticas; a Ancine, com a função de fomentar, 
fiscalizar e regular a atividade cinematográfica; e a Secretaria do 
Audiovisual (SAv), responsável pela preservação, restauração e 
difusão do cinema nacional, formação de mão de obra e produção 
de curtas e médias-metragens (Medida Provisória nº 2.228-1, 2001). 
A Medida Provisória ainda regulamentou a cota de tela e a 
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional (Condecine), fonte de financiamento da Ancine e que, mais 
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tarde, seria a base do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), criado 
em 2006 com a finalidade de fomento direto a projetos por meio de 
editais (Ikeda, 2015; Michel; Avellar, 2014).
Essa regulamentação foi a base do crescimento cinematográfico 
e relativa sustentação nos governos de Luís Inácio Lula da Silva. 
Durante seus dois primeiros mandatos, alguns decretos foram apre-
sentados alterando pontos do funcionamento dos órgãos citados, seja 
pela alteração de ministérios – como o caso da Ancine que passa 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC) para o Ministério da Cultura (MinC), em 2003 -, ou ainda 
pelo fortalecimento da SAv. Tais ações refletem no período uma 
ampliação considerável no número de participantes dos campos e 
suas interações, como se observa na Figura 3. 

Figura 3 - Rede Período 2 (2003-2010)
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Fonte: elaborado pelos autores

A existência de mais de uma interação entre as mesmas empresas é 
medida pela força da conexão, ou sua coesão, e determina a densidade 
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da rede, uma vez que a mesma interação se repete, pode-se dizer que 
o laço possui mais intensidade e, assim, quanto mais laços fortes a 
rede possui, maior é a sua densidade. Enquanto a coesão diz respeito 
à força dos laços, a densidade demarca uma variável da rede como 
um todo (Granovetter, 2014). No período de 1995 a 2002, as redes 
apresentaram apenas três laços de força dois, sendo considerada 
uma rede difusa. Tal difusão denota uma ampliação da interdepen-
dência entre as empresas e integração entre os subcampos, já que 
produtoras e estúdios de imagem e áudio realizam trocas menos 
frequentes, mas mais ramificadas. 
Nesse segundo período, alguns laços se tornaram mais fortes, 
chegando ao grau quatro nos casos da produtora Conspiração 
Filmes com as empresas Megacolor e Estúdios Mega, respectiva-
mente de imagem e áudio. Há ainda mais sete laços de força três e 
13 de força dois. Por mais que seja um aumento considerável de força 
de interações, quando comparado ao período anterior, o aumento 
de arestas da rede, de forma geral, acaba por difundir tal força, 
mantendo a rede difusa. Destaca-se, ainda, a não existência de clus-
ters isolados na rede, impulsionando a troca de informações entre 
as empresas do campo.
Além do aumento da força das relações, há um crescimento 
na quantidade de empresas de todos os tipos. No que se refere à 
pós-produção, mais empresas passaram a atuar no setor e as centra-
lidades se difundem, com a manutenção de nomes como Álamo e 
JLS Facilidade Sonoras, acrescentando Effects Filmes e a divisão de 
áudio dos Estúdios Mega, e na imagem o crescimento da Megacolor e 
da Labo Cine do Brasil. Segundo Carreiro (2019), os avanços tecno-
lógicos e seu barateamento, que reduziram barreiras à entrada 
do campo, e a ampliação da formação de mão de obra especiali-
zada são fatores centrais para o crescimento e aperfeiçoamento da 
área no Brasil, a partir dos anos 2000. Soma-se a isso o aumento 
da disponibilidade de recursos proporcionados pelas políticas 
públicas já citadas.



334Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 317-343, jan./jun. 2025

Ponto importante a ser colocado nesse período é a manutenção da 
centralidade da Videofilmes, voltada agora a filmes de nicho e lança-
mentos médios; a queda da Globo Filmes e o crescimento da O2 
Cinema. Essa tem, neste período, seu melhor momento com foco 
em filmes de nicho, exportação e coproduções, após o sucesso de 
Cidade de Deus (Fernando Meirelles, 2002) no período anterior. Já a 
divisão de cinema da Rede Globo começa a atuar de uma nova forma, 
criando, a partir de 2004, um sistema de apoio a filmes de outras 
produtoras menores (Butcher, 2006). Uma vez que as produtoras 
aqui elencadas são as majoritárias de cada produção, a participação 
da Globo Filmes acaba por não aparecer na amostra, não retirando 
sua importância para o campo nesse período, mas alterando a sua 
forma de participação, por meio de coproduções, que se tornam uma 
alternativa à produção (Rocha et al., 2018).
Esse período se apresenta como a emergência do campo enquanto setor 
que agrega e necessita de cada um de seus subcampos para existir. As 
regras e os entendimentos são aqui mais bem compartilhados, favore-
cendo uma relação mais interconectada no interior e entre os campos. 
A consolidação do campo segue em crescimento no terceiro período, 
de 2011 a 2018, com a incorporação de mais empresas em todas as 
funções e, portanto, um adensamento dos atores em cada um dos 
subcampos analisados.
Nos governos de Dilma Rousseff, as políticas se voltaram para uma 
visão ampliada da produção audiovisual, abrangendo a televisão, a 
publicidade e a indústria de jogos digitais. Entre as políticas mais 
expressivas do período estão a Lei nº 12.485/11, conhecida como 
Lei da TV Paga, que criou a obrigatoriedade de produções nacio-
nais em canais e pacotes de televisão a cabo, ampliando a demanda 
por produções independentes; o Programa Brasil de Todas as Telas, 
de 2014, que propunha o desenvolvimento de projetos, capacitação 
e formação profissional, produção e difusão de conteúdos brasi-
leiros; e o Programa Cinema Perto de Você, que visava a ampliação 
do circuito exibidor no país. Nesse período, também o papel e força 
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dos órgãos relativos ao cinema se alteram, colocando não mais a SAv, 
mas a Ancine no centro da atividade (Ikeda, 2015).
Como exposto na Figura 4, a rede nesse período apresenta núcleos 
centrais de trocas mais intensas, e laterais com pequenos grupos mais 
dispersos unidos por uma ou duas interações. Assim, de forma geral, o 
terceiro período é mais diversificado: mais empresas e interações mais 
diversas, o que indica uma certa dispersão do poder, possivelmente, 
em decorrência da ampliação de tipos e mercados dos próprios filmes.

Figura 4 - Rede Período 3 (2011-2018)

Fonte: elaborado pelos autores.
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O aumento do número de empresas no período, sobretudo, as 
chamadas independentes, é em parte resultado da Lei da TV Paga 
(Costa, 2016). Tal regulamentação não apenas afetou a parte televisiva 
do setor audiovisual, mas também a cinematográfica. Essa possibi-
litou que empresas produtoras menores e mais jovens tivessem outras 
formas de rentabilidade para além do longa-metragem, produzindo 
seus próprios conteúdos ou atuando em parceria com produtoras já 
consolidadas. Além disso, aumentou o alcance do produto nacional, 
formando público que a longo prazo pode vir a ampliar seu acesso 
da televisão para o cinema (Costa, 2016). 
Assim como por conta da Lei da TV Paga, o crescimento no número 
de empresas e a dispersão vistas nas redes, ao longo dos anos, pode 
ser associado às demais políticas públicas implementadas no setor. 
Da amostra de filmes analisada, a utilização de alguma política de 
incentivo é unânime, mesmo entre os filmes com alta renda obtida 
(Taño; Torkomian; Cândido, 2020). Assim, a participação do campo 
estatal, além de regular o campo da produção como um todo, auxi-
liou seu crescimento e consolidação.
Analisando uma rede difusa, percebe-se que as trocas são even-
tuais e, portanto, não estabelecem, como em redes mais densas, um 
sistema fechado entre os envolvidos (Gnyawali; Madhavan, 2001). 
Com tal conceito dentro do campo do cinema brasileiro, percebe-se 
que nos três períodos não há a formação de uma densidade consi-
derável, sendo a maior parte das interações de força simples, igual 
a um. Assim, pensando que as interações aqui expostas são ativi-
dades que geram os produtos fílmicos, pode-se entender que essa 
dispersão, por um lado, possui uma vantagem, por incluir um maior 
número de atores e uma ampliação das possibilidades de produção 
– o que se tratando de um campo cultural é bastante relevante tanto 
no âmbito da oportunidade de criação, quanto da diversidade (Bahia, 
2012) – por outro, abre espaço para a inconstância, dificultando a 
estabilização do funcionamento do campo.
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Poderia ser papel da Ancine articular as relações entre campo estatal 
e organizações, enquanto unidade de governança que mantém a 
estabilidade do campo, mas como aponta Ikeda (2015, p. 146):

A Ancine, o principal órgão institucional desse tripé, 
tornou-se simplesmente uma agência regulamentadora, 
sem poderes efetivos para intervir no mercado cinema-
tográfico em busca dos objetivos definidos por sua lei 
de formação: o desenvolvimento integrado da indústria 
audiovisual e a busca pela autossustentabilidade do setor. 
É como se houvesse um insuperável hiato entre as compe-
tências da agência e os seus objetivos, conforme definidos 
pela própria MP n° 2.228-1/01 .

Esse hiato pode ser entendido como uma das consequências da 
cultura industrial (Dobbin, 1994) do governo brasileiro, que não afeta 
apenas o setor cinematográfico. Abdal (2019) aponta para a fragi-
lidade na consolidação da legitimidade das políticas industriais e 
medidas decorrentes dessas. O autor destaca que o processo de trans-
formação da “indústria que se tem” para a “indústria que se quer ter” 
“demanda recuperação e fortalecimento institucional das instâncias 
de formulação, implementação, gestão e acompanhamento” (Adbal, 
2019, p. 453) de tais políticas. Vê-se, assim, que as políticas cine-
matográficas, das últimas décadas, oscilam entre um apoio efetivo 
que consolidou o campo e pouca articulação real entre as esferas 
envolvidas. Tal oscilação fez com que as organizações constituintes 
do campo cinematográfico brasileiro, com base nas necessidades de 
significado e pertencimento, ao longo dos anos, encontrassem sua 
própria forma de funcionamento, em redes difusas, uma vez que 
com estas a troca de informações se faz de forma mais ampliada e 
pouco concentrada. 
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Considerações finais

A combinação das abordagens teóricas que dão lastro ao estudo 
empírico realizado permite perceber a importância das políticas 
públicas para o estabelecimento e consolidação do campo do cinema 
brasileiro. Com o objetivo de compreender a influência do Estado na 
consolidação do campo da produção, por meio de políticas públicas, o 
estudo apresentou as mudanças ocorridas no setor em três períodos, 
de 1995 a 2018, realçando o crescimento e estruturação das redes de 
empresas que o compõem. 
É importante apontar que uma vez que o estudo foi realizado com 
uma amostra de filmes, por mais abrangente que tenha sido plane-
jada, não se trata da totalidade da produção nacional do período. 
Assim, por este motivo e pelos recortes teórico e metodológico, 
algumas discussões próprias do contexto ficaram de fora, como é 
o caso das relações entre os campos da distribuição e exibição e as 
particularidades de cada um desses. 
Segundo diversos autores (Chalupe, 2010; Ikeda, 2015; Sousa, 
2023), a produção, com auxílio das políticas públicas mencionadas 
no presente estudo, tornou-se a parte mais desenvolvida da cadeia 
cinematográfica, ficando as etapas seguintes, distribuição e exibição, 
pouco contempladas por tais políticas e ainda regidas pelo mercado, 
reforçando não apenas a fragilidade do setor, como o hibridismo da 
cultura industrial do país. Além destes pontos, é de grande impor-
tância aprofundar os tipos de interações existentes entre as empresas 
dentro e fora do campo da produção, assim como ampliar tal análise 
para os trabalhadores não vinculados diretamente às organiza-
ções aqui tratadas.
Uma vez que a amostra de filme e, portanto, de empresas, selecio-
nada teve como objetivo traçar um panorama geral e, de certa forma, 
equilibrado com relação à produção cinematográfica nacional, 
combinando produções de grande renda e sucesso em festivais, 
algumas relações importantes acabaram por serem minimizadas, 
como as de poder existentes entre as produtoras. Análises com 
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relação ao poder que se estabelece entre as empresas são de grande 
importância e podem considerar outros pontos da abordagem de 
campo de ação estratégica (Fligstein; Mcadam, 2012) ou por meio 
dos capitais dos atores envolvidos no setor (Bourdieu, 2007). 
Nota-se, ainda, que para estudos futuros será necessário expandir 
a análise aqui realizada focalizando o período após 2018, possivel-
mente, separando mais uma vez em períodos menores referentes 
aos governos federais que se seguiram. Os diferentes contextos 
políticos e econômicos do país no governo de Jair Bolsonaro e no 
terceiro governo Lula demandam uma revisão das proposições aqui 
feitas, a fim de entender as novas alterações e dinâmicas ocorridas 
em tais períodos, considerando, sobretudo, o fim e o reestabeleci-
mento do Ministério da Cultura e dos órgãos institucionais ligados 
ao audiovisual nacional.
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RESUMEN
Se acaba de publicar Políticas culturales en el ciclo progresista,2 un libro compilado por 
Álvaro de Giorgi que reúne artículos de diversos investigadores. La obra, desde su título, 
anuncia su objetivo de ofrecer una revisión crítica de las acciones y programas puestos 
en práctica en el período 2005-2020 en Uruguay, conocido como el ciclo progresista, 
marcado por los gobiernos de la coalición de izquierda y centro izquierda Frente Amplio. 
Entre los autores de los artículos se encuentran el Giorgi, y de Paula Simonetti, Deborah 
Duarte, Pablo Gatti y Eduardo Álvarez.3

Palabras clave: políticas culturales, derechos culturales, ciudadanía cultural.

ABSTRACT
Cultural Policies in the Progressive Cycle, a book compiled by Álvaro de Giorgi and with 
articles by various researchers, has just been published. The work, right from the title, 
advances its purpose of being a critical review of the actions and programmes put into 
practice in the period 2005-2020 in Uruguay, the so-called progressive cycle in which 
the left and centre-left coalition Frente Amplio governed. It includes articles by de Giorgi 
himself, and by Paula Simonetti, Deborah Duarte, Pablo Gatti and Eduardo Álvarez.

Keywords: cultural policies, cultural rights. cultural citizenship.

2	 Políticas culturales en el ciclo progresista, una revisión crítica, Álvaro de Giorgi, 
compilador. Sujetos editores, 2024.

3	 Simonetti aporta una mirada a las que denomina políticas socio-culturales -las 
desarrolladas hacia los sectores definidos como vulnerables-, desde los traba-
jadores del Estado implicados en las mismas; Duarte revisa el programa Usinas 
Culturales —programa que instaló equipamientos para la producción audiovi-
sual en pequeñas ciudades del país— contrastando objetivos y el desempeño 
del proyecto; Gatti se enfoca en la trayectoria de la política pública hacia los 
museos; finalmente Álvarez estudia el programa de vivienda social Plan Juntos 
desde una perspectiva de política cultural.
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Á lvaro de Giorgi, tomando como referencia los aportes de 
Manuel Garretón, profundiza en la necesaria diferen-
ciación entre la cultura entendida como sustrato, aquella 

que impacta sobre los valores, identidades y prácticas culturales en 
sentido amplio, y las culturas sectoriales, las que en general son 
las efectivamente identificadas como políticas culturales (PPCC) 
en los ámbitos gubernamentales y organismos especializados: las 
artes, los patrimonios, las tradiciones (p. 24). Señala que la idea de 
política cultural resulta “subsidiaria de la noción de cultura que se 
aplique”, y entiende que los procesos culturales son indisociables de 
los conflictos y relaciones de poder.
El autor rastrea la noción de alta cultura —aquella vinculada a las 
bellas artes en su formalización blanca, europea y de clases acomo-
dadas—, en las acciones emprendidas por el gobierno durante el 
período analizado. Contrapone ese paradigma, que efectivamente 
impulsó la creación de las infraestructuras culturales —salas, museos y 
cuerpos estables— en nuestro país, con el modelo que algunos actores 
de gobierno y proyectos específicos propusieron como alternativa: el 
desarrollo de la ciudadanía cultural y los derechos culturales.
Según de Giorgi, al mismo tiempo que en la política económica, 
por ejemplo, durante el período se asistió a lo que dio en llamarse 



348Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 18, n. 1, p. 344-352, jan./jun. 2025

el gobierno en disputa (el enfrentamiento desde el relato y desde la 
implementación de programas de dos equipos económicos con para-
digmas no coincidentes), también en el área de las PPCC coexistieron 
dos propuestas: por un lado la basada en la noción de ciudadanía 
cultural, centrada en la inclusión de todas las personas en el acceso 
y la práctica cultural, y otra que alentó y sostuvo los paradigmas 
preexistentes, vinculados a la denominada alta cultura.
Para el autor, las políticas que centraron su atención en la búsqueda 
de la excelencia y el emprendedurismo, que según él estuvieron 
presentes desde el relato y desde la política económica, también 
encontraron su expresión en las PPCC, y pone como ejemplo la 
gestión impulsada desde el ballet oficial del SODRE4 bajo la direc-
ción artística de Julio Bocca.
De Giorgi señala que ese cuerpo estable absorbió una parte sustan-
tiva del presupuesto destinado a la cultura, puso en práctica métodos 
verticales y aun autoritarios en la gestión humana (con el culto a la 
excelencia como objetivo central), y privatizó las formas de adminis-
tración al prescindir de los mecanismos propios de la gestión pública 
para ir modelos de fideicomiso y esponsorización empresarial, y, 
finalmente, no renovó en absoluto su propuesta de programación, 
que continuó priorizando y tomando como valor excluyente el ballet 
clásico blanco, europeo y de clases acomodadas, y no otorgó lugar a 
otras identidades y cánones alternativos, por ejemplo a las culturas 
de la comunidad afrodescendiente.
Según el autor la única propuesta disruptiva impulsada desde el 
ballet fue la política de desconcentración (llevar espectáculos del 
elenco al interior del país), aunque sin que esta afectara los conte-
nidos previamente señalados. De Giorgi señala además que la 
ampliación de públicos que se registró en torno al BNS no signi-
ficó el acceso de las clases populares a los espectáculos. El autor 
apoya su artículo en trabajos anteriores, entre otros los de Delacoste 

4	 Servicio Oficial de Difusión, Representaciones y Espectáculos, dependiente del Ministerio 
de Educación y Cultura.
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G. y Nasser L. 5 y los recogidos en La Nueva Cultura del Ballet en 
Uruguay. El BNS y sus públicos.6

Para De Giorgi en el período convivieron por un lado la noción 
“antropológica” —que incluye en el concepto “los rasgos distin-
tivos” y el sistema de valores, tradiciones y creencias que caracterizan 
una comunidad, así como también las artes y las letras—, y, por otro 
lado, una visión más restrictiva que entiende la cultura como “un 
repertorio selecto de artefactos y prácticas artísticas e intelectuales” 
donde estarían la literatura, las artes visuales y escénicas y el cine, 
todas concebidas (en términos de Arnold Matthew) como el “tesoro 
de la humanidad” (p. 10-12).
A mismo tiempo, no siempre fue posible identificar intenciones y 
objetivos claramente explicitados en los programas implementados. 
Pone como ejemplo el libro Cultura publicado por el MEC en 2013, en 
el que coexisten dos artículos, de Hugo Achugar (entonces director 
nacional de cultura) y Fernando Butazzoni (en su rol de presidente 
del SODRE que abordan la gestión desde perspectivas diver-
gentes. Mientras Achugar defiende la idea de ciudadanía cultural, 
Butazzoni se refiere a la institución como depositaria del tesoro artís-
tico, de la cultura consagrada. “Mientras que el texto de Achugar 
estuvo mayormente dedicado a impugnar el elitismo cultural, el de 
Butazzoni ensalzó lo más granado de la cultura elitista local como 
modelo a rescatar” (p. 194).
El autor llama la atención acerca de la idea de buque insignia: “esta 
metáfora se utilizó para referirse a lo realizado en el BNS, lo que 
evidencia que fue considerado lo más virtuoso de lo realizado en 
esta área de la política pública desde el discurso oficial”. Asimismo, 
señala que tal valoración fue compartida por todo el espectro político.
De Giorgi cita a Butazzoni quién en el trabajo mencionado considera 
a los elencos estables del SODRE, como el máximo valor patrimonial 

5	 Indigestión cultural: Una mirada desde la izquierda a la política cultural de los gobiernos del 
Frente Amplio. Cuadernos del CLAEH, 2018

6	 Silveira G., Urbanavicius D., Gómez D., UCLAEH, 2021
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y “emblema del esplendor cultural del siglo XX” (p. 193). El autor 
repara sobre lo significativo que resulta elegir como metáfora de 
valía una construcción de la alta cultura y no, en cambio, situar en 
ese lugar otras que son visualizados como parte de una posible hege-
monía cultural de las izquierdas y que desde siempre han sido parte 
de la construcción del imaginario político progresista. “¿Es la ‘era 
dorada’ del SODRE lo mejor de la cultura uruguaya del siglo XX?”, se 
pregunta de Giorgi (p. 193). Para el autor, esta afirmación es relevante 
por todo lo que deja afuera, por lo que excluye, y señala el vigor del 
teatro independiente en la década del sesenta, el semanario Marcha, 
el auge de la canción de protesta, el candombe beat,7 entre otras.
El autor señala que los datos de público asistente al BNS contras-
taron notablemente “con las expectativas y deseos de la ‘teoría’ de la 
des-elitización” de los públicos del elenco. Los asistentes efectivos, en 
su mayoría de perfil socioeconómico medio y alto, por lo que “estos 
sectores sociales pudieron incrementar aún más su habitus distintivo 
de clase, subsidiadas desde la política pública en cultura” (p. 207).
De Giorgi rastrea los orígenes y el recorrido del ballet clásico, la codi-
ficación de sus técnicas y el lugar del patriarcado como constructor 
del imaginario de lo femenino en esa disciplina. El autor señala que 
resulta significativo que al problematizar prácticas de reproducción 
del patriarcado, se mencionen las danzas populares o urbanas pero 
no se considera el ballet clásico. El autor llama la atención acerca de 
la ausencia de renovación del repertorio, que mantuvo su enfoque, 
como se mencionó, en el patrimonio europeo, blanco y hegemónico: 
“los estilos de las danzas están relacionadas a la identidad cultural 
regional, no son ‘universales’ en el sentido que el canon europeo ha 
impuesto al término” (p. 214). Asimismo, destaca que —a pesar de 
los avances significativos en los procesos de descolonización de las 
artes y de los “grandes templos” de la cultura artística tienen desa-
rrollos ya significativos— (p. 220), la gestión del BNS no tomó nota 

7	 Música de fusión uruguaya que a partir de la década del 60’ del siglo pasado mezcló 
candombe, rock y otros géneros.
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de ello, dejando afuera por ejemplo la posibilidad de incorporar el 
candombe y la cultura de los afrodescendientes a su grilla.8

El autor menciona como ejemplo la creación de Balé Folclórico 
da Bahía en 1988, que propone un repertorio que reúne danza 
clásica y las provenientes de las culturas afros presentes en la 
comunidad (p. 214).
Priorizar, desde el repertorio y la programación, a las artes consa-
gradas “no solo privilegió a sectores sociales altos en detrimento 
de la población ‘vulnerable’, sino también al género masculino de 
manera indirecta (...), al apoyar una práctica artística reproductora 
de ideales de femineidad conservadores”. En suma, la política del 
ballet nacional, considerado el buque insignia del período, fue para 
de Giorgi “conservadora en su concepción básica y en lo que privi-
legió en términos de clase social, género y etnia” (p. 221).
De Giorgi establece una relación entre las políticas culturales 
emprendeduristas ya mencionadas y la conexión entre la izquierda 
progresista y el capitalismo. “El progresismo es una alianza entre 
mercado y Estado” (p. 27). Según el autor, la política de sustrato 
del período habría sido hacer más eficiente el capitalismo para que 
derramara en construcción de un Estado de bienestar. Al mismo 
tiempo, identifica políticas contrahegemónicas impulsadas también 
desde el gobierno. No obstante, señala que “si el progresismo vio con 
buenos ojos amigarse con el capital por su capacidad de crear riqueza 
material (…) descuidó el hecho que, a la vez que riqueza material, 
el capital produce en simultáneo capital simbólico, que no es otra 
cosa que su legitimación ideológica” (p. 35). El beneficio económico 
en el corto plazo “genera un habitus hiper competitivo, consumista, 
clasista y alienante” (p. 36).
Políticas culturales en el ciclo progresista resulta representa un aporte 
para la evaluación de las políticas culturales. El trabajo tiene origen 
en el Departamento de Arte y Sociedad del Centro Universitario 
Regional Este. Su publicación es especialmente bienvenida en un 

8	 La misma exclusión puede señalarse respecto al tango.
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contexto donde, mayoritariamente los programas implementados 
en el país responden a inercias y cánones preexistentes.
El aporte resulta pertinente para el diseño de estrategias que incluyan 
en sus repertorios la diversidad de culturas que habitan en el terri-
torio, con el objetivo de pensar en agendas que sean consistentes 
con el proclamado horizonte de hacer efectivo el ejercicio de los 
derechos culturales.


